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APRESENTAÇÃO 


Nasci no engenho São Luís, num dos contrafortes da 
Borborema, no município de Areia. Localizado entre o engenho 
“Cipó, que pertenceu aos meus bisavós Francisco de Sales 
“Coelho e Candida Maria Pessoa, os sítios Chalé de minha 
“avó paterna, São Francisco de Napoleão Maracajá, partes de 
terra dos Costas e Morenos e o Riachão, afluente do Ma- 
'manguape, servindo de limites entre os municípios de Areia 
e Alagôa Nova, fica o engenho São Luis. 


Passei minha primeira infância no bucolismo desse recanto 
"serrano. Vivia entre a casa de minha avó, que se chamava 
de casa grande, a vivenda onde nasci, com seu engenho de 
tração animal e sua distilaria. Localizada num terreno em 
declive, a moradia ficava voltada para q norte. A área em 
torno, acidentada, se elevava em busca de terras do Cipó, 
Chalé e da mata do próprio São Luís. Tinha a impressão de 
que as nuvens tocavam nas folhas altas das palmeiras, da 
mata do Chalé. Esse horizonte abraçava meu pequeno mundo. 


Do outro lado do Riachão, no município de Alagôa Nova, 
ficava o Bálsamo, o sítio ladeiroso de Antônio Bento, bem 
tomo as terras do engenho Pedra d'Água. Descortinava-se 
ao longe o Pinga, o vale de Joaquim Rodrigues e a casa de 
tijolo côr de cerâmica de Inácio Muniz, que, de quando em 
quando, se excedia em doses de boa pinga. 


Areia, sede do município e da freguesia, distava aproxi- 
madamente duas léguas de caminhos acidentados e mal 
cuidados. A estrada atravessava a propriedade do Cipó, onde 
morava tio Manuel Borges, descia uma rampa tortuosa e 
alcançava o engenho Vaca Brava do major Sinfrônio Gondim. 
'O vale era ubérrimo e coberto pelo verde gaio dos canaviais. 
Transpunha-se o perene Vaca Brava escalava-se as escarpas 
em busca do Mineiro e sempre subindo se chegava a cidade 
pela ladeira da rua da Palha. - 


Em Areia, papai comparecia para votar, sempre nos 
candidatos do partido do seu amigo Dr. Cunha Lima e como 
suplente de Juiz de Direito, oficiava, às vezes, atos de casa- 


mento civil nos impedimentos do Juiz togado e pagava os 
impostos devidos. 


De passagem para Serraria transpuz as ruas de Areia. 
Viajava em companhia de meu tio padre João Borges de Sales. 
Alcançamos a ladeirosa rua da Palha, atravessamos o beco 
«do Jorge, a rua assobradada do comércio, ao lado da então 
cadeia, derivamos para esquerda, descemos outra rua em 
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declive e horas depois alcançavamos Serraria. Contava apenas - 
9 anos de idade, mas tenho recordação deste primeiro con-: 
tato com a altaneira cidade. Já colegial, frequentei mais a 
comunidade serrana, permanecendo em casa de Honorato: 
Barbosa, em companhia de Efigênio, ou em visita a Luís 
Chianca, residente no vetusto sobrado colonial, que pertenceu: 
ao marinheiro Jorge Torres, a Carlos Patrício Pereira e Gabriel 
Freire, colegas do Colégio Pio X. 


A distância entre São Luís e Alagôa Nova era aproxima- 
damente de quatro e meio quilômetros, de terrenos aciden-: 
tados, de rampas ingremes e irregulares até se alcançar a. 
chapada de Pedra d'Água. Constituia um seguro ponto de 
apoio para soluções de emergência. A aquisição de um 
remédio, o concerto de instrumento agrícola ou utensílio: 
doméstico se fazia sempre em Alagôõa Nova. Para lá se 
endereçavam a correspondência e os jornais e se expediam 
telegramas. Em Alagõa Nova se sepultavam também os mortos: 
da família. Cresci assistindo a esse intercâmbio. Eu vou à 
rua, era o mesmo que afirmar que ia a Alagôa Nova. 


As raizes da família estavam lã com descendentes diretos. 
do tronco pioneiro ainda residindo ali. De Areia, era meu avô 
paterno (José Francisco Borges), com o casamento distan-: 
ciou-se dos familiares e os filhos não buscaram reaproximar- 
se dos parentes. Os vínculos se adelgaçaram e hoje não se 
conhecem. No meu tempo de menino residia em Alagõa Nova. 
tia Rosalina, irmã de minha avó materna. Era uma velhinha 
de pequena estatura, bem humorada e acolhedora. Morava. 
em companhia de uma filha, na intimidade tratada por Mãe- 
zinha (Maria José Maracajá), e dos netos Elias e Maria de 
Lourdes, filhos de Ezequias, que chegaram para encher de: 
esperanças sua sofrida velhice. Era viúva de José Freire 
Mariz Maracajá (Zeca Maracajá). Tivera seis filhos. Dos: 
homens, três viajaram em busca de melhores oportunidades 
e nunca mais deram notícias. Ezequias morou no Pará e 
regressou acompanhado de dois filhos. Eram primos João 
Freire Mariz (Joca Patrício) e as irmãs, que residiam num 
velho sobrado. 


Guardo vagas lembranças das primeiras visitas a Alagõa: 
Nova. Das janelas da casa de tia Rosalina lancei, certamente, 
olhares indagadores para a rua arborizada de mangueiras. 
Lembro-me de Elias em uma temporada no Sítio Novo, durante 
uma cura climática em busca de melhoras para Bezinha 
(Izabel Maracajá) filha de tia Rosalina, que faleceu talvez 
em 1916, 
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Tinha seis anos de idade e recordo as determinações 
de papai para colocar-se, à guisa de ponte, grossa prancha 
de madeira sobre o Riachão, com corrimão de proteção, 
para facilitar a travessia dos pedestres, que acompanhavam 
o Arcebispo Dom Adauto no percurso entre Areia e Alagôõa 
Nova, nos primeiros dias de março de 1917. O Riachão dava 
então passagem. Em companhia de outras pessoas, assisti 
ao desfile da caravana, da margem esquerda do curso d'água. 
Dom Adauto montava um bonito corcel, marchava na van- 
guarda e era acompanhado de homens bem montados e 
orgulhosos de suas posições. Transpuseram o Riachão, foram 
saudados aos vivas por cavaleiros representantes da freguesia 
de Alagôa-Nova e, incorporados, cavalgaram em direção da 
ladeira de Antônio Bento. Os pedestres, constituídos em sua 
maioria de engraxates, atravessaram a ponte improvisada e 
tentavam acompanhar o grupo montado. 


As lembranças mais recuadas e precisas de minha 
presença em Alagôa Nova datam dessa visita pastoral. Em 
companhia de tia Deoclécia Sales Maracajá (Crescinha), esti- 
vemos hospedados em casa de Feliciano Cavalcante, tabelião 
local. Dona Idalina nos recebeu muito bem. Em companhia 
de Durval, dei uma volta pela rua principal, sendo apresentado 
as pessoas, que indagavam quem eu era. 


Visitei a residência paroquial. Era vigário o meu tio padre 
João Borges de Sales (tio Joca), que me levou à presença 
de Dom Adauto. O prelado, sentado numa cadeira de embalo, 
conversava com visitantes e estendeu a mão para que oscu- 
lasse a safira de seu anel. Recordo, que numa das noites 
de crisma a igreja estava apinhada de fiéis e bem iluminada. 
Havia rumores de muitas vozes e numa rede armada na 
casinha bem próxima da matriz, onde se hospedavam minhas 
tias Joaninha e Mariquinha Borges em suas idas a Alagõa- 
Nova, eu me balançava para dormir. 


Elias Maracajá era mais ou menos de minha idade. Por 
intermédio dele me aproximei de Jaime Portela e de Eustáquio. 
Usavamos calças curtas, os anos passaram e a amizade do 
tempo de criança perdura. Petronilo, filho de Antônio Barbosa 
de Sousa, frequentava a mesma escola e estava sempre de 
ponta contra Elias e Jaime. A morte súbita da mãe de Petro- 
nilo reaproximou os colegas num gesto de espontânea soli- 
dariedade. 


A casa de tia Rosalina era meu ponto de apoio. Em 1919, 
acompanhei os preparativos de um grupo de jovens e em 
companhia de Elias e Jaime fizemos a primeira comunhão. 
Na época do Natal Mãezinha armava um presépio com os 
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figurantes característicos. A queima da lapinha na véspera de 
Reis, com suas pastoras em trajes típicos era uma festa. 


Em Alagõa Nova frequentei as primeiras retretas de véspera 
de Natal e Ano Novo e pela primeira vez fui ao circo e ao 
cinema. Compareci a festinhas dançantes e entre outros 


acontecimentos veio o primeiro Carnaval. Em 1937 conhéci a 
Dirce. 


Titulado em medicina, abri consultório na mesma casa em 
que morara tia Rosalina. Recordo os primeiros clientes aten- 
didos, os casos que consegui recuperar e durante nove meses 


busquei exercer com dignidade e acerto minhas atividades 
profissionais. 


Residi em Senador Pompeu-(CE), depois me transferi para 
Fortaleza e de quando em quando voltava a Alagôa Nova em 
visitas aos meus velhos pais, já ali residentes e quando os 
perdi, regressava sempre para rever irmãos, irmãs e amigos. 

Gostava de ouvir histórias de parentes, que não conheci, 
e já frequentava a faculdade, quando anotei um esboço 
genealógico ditado por minha tia Leopoldina Sales Pessoa. 
Conservo estas notas, mas as que papai me forneceu sobre 
os Borges, infelizmente as perdi. 


A leitura de Apontamentos para a História Territorial da 
Paraíba, de João Lira Tavares, esclareceu que os sesmeiros 
de Olho d'Água da Prata eram minha penta avó Maria Tavares 
Leitão e seu filho, meu quarto avô, José de Abreu Tranca. 
Constitui essa concessão o núcleo pioneiro do povoamento 
e colonização da região e determinou o advento do agregado 
de casas do primitivo lugarejo de onde nasceu Alagôõa Nova. 


O assunto me acompanhava e na busca de maiores 
detalhes da genealogia familiar coletava informações paralelas 
sobre a povoação. Um dia despertei para o estudo da história 
da comunidade, que vivia no altoplano da Borborema. 


Cheguei tarde. Perdi valiosas fontes de informações. Já 
não existiam meus pais, tios e outras pessoas de idade 
provecta, lúcidas e que conheciam fatos, versões e outros 
dados de sua história. 


Privado dessas importantes fontes, contei, no entanto, 
com a colaboração de dedicados amigos, que muito me 
auxiliaram no levantamento de notícias dessa comunidade 
serrana. Na oportunidade quero agradecer a colaboração dos 
meus irmãos Luís e Apolônio Borges de Sales que consegui- 
ram informações e documentos sobre tempos recuados. Meu 
reconhecimento também a Alípio Bezerra de Melo, escrivão 
do Cartório de Ofício Único, que permitiu buscas nos autos 
de inventários do século XIX, de seus arquivos. Contei igual- 
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mente com a colaboração de minhas primas Ana Farias Falcão 
e Cleonice Abreu Sobral, que forneceram preciosas notas 
genealógicas e outras notícias. - | o 
Obtive de Sebastião Francisco Fernandes, José Matias 
Fernandes, filhos de Alagôõa Nova e de Sebastião Costa 
(Sebastião de Cristo), meritórias informações sobre ocorrên- 
cias e fatos das primeiras décadas desse século. Para eles 
meus agradecimentos. Sou do mesmo passo reconhecido a 
Sebastião Atayde Leite (Basto Leite), Manuel Pereira da Cunha 
e Romão Holegário pelas notícias e fatos pitorescos, que 
guardavam em suas preciosas memórias. Mantive prolongadas 
palestras com o Monsenhor José Borges de Carvalho, conhe- 
cedor da vida da comunidade, o qual me prestou valiosos 
esclarecimentos. Cultuo-lhe a memória com muito reconhe- 
cimento. idêntico comportamento tributo a José Floro. Agradeço 
a Estefânia Vasconcelos Costa e Angelina Vasconcelos Farias 
a letra da valsa do “Adeus”, da autoria de José Saldanha. 
Minhas saudades a Tércia Bonavides, que bondosamente me 
conseguiu a letra da poesia '“Palidez” de Ósorio Paes. 


Sou reconhecido a Humberto Nóbrega, Maurílio de Almei- 
da, Deusdedit Leitão e F. S. Nascimento pelos dados biblio- 
gráficos obtidos. 


Meus agradecimentos ao tabelião Isac Aragão do 3º 
Cartório de Ofício de Campina Grande e a Alcindo Lima pela 
excelente colaboração prestada. Meus reconhecimentos a 
Flávio Fernandes e José Francisco de Mendonça Borges 
pelas pesquisas realizadas em periódicos da capital paraibana. 
Devo a Edmundo Assunção, Sebastião Francisco Fernandes, 
Antônio Grangeiro e Ladislau Nogueira Lima parte da docu- 
mentação fotográfica, que ilustra estas notícias. 


Cumpre-me destacar e agradecer a colaboração e suges- 
tões de Paulo Bonavides na revisão do presente texto. 


Sou muito grato e reconhecido também a minha filha 
Norma, que com dedicação e aprimorado zelo datilografou 
os originais deste trabalho. 


Quero ainda destacar o apoio de Dirce Bonavides Borges, 
minha esposa, que com amor e compreensão soube incentivar 
as pesquisas e conclusão destas notícias para a História de 
Alagõa Nova. 


A publicação desta monografia tornou-se possível graças 
à anuência do Dr. José Pereira e Silva, operoso Presidente 
do Banco do Nordeste. Apraz-me apresentar-lhe meus since- 
ros agradecimentos, extensivos também ao Dr. Pedro Moreno 
Gondim, ilustre filho de Alagõa-Nova e Diretor do Banco do 
Nordeste, bem como ao Dr. Luiz Augusto Crispim, Presidente 
da Academia Paraibana de Letras. 
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A natureza do trabalho pôde abrigar involuntariamente 
omissões, incorreções e interpretações, que desvirtuem fatos. 
Por essa razão, acolherei, agradecido, sugestões que aprimo- 
rem, esclareçam e corrijam a notícia, de sorte que se obtenha 
a autencidade da história de Alagõa Nova. 


José Barges de Sales 


CAPÍTULO | 


OS BULTRINS 


O povoamento do território da Capitania da Paraíba, ao 
término da guerra holandêsa, era bastante rarefeito. Cobria 
área litorânea e a várzea do Paraíba. Densas florestás do 
melhor pau brasil sombreavam as margens dos rios e ribeiros 
da franja costeira. A fertilidade das terras humosas e pega- 
josas das margens do Paraíba e de seus afluentes era excelente 
para o cultivo da cana de açúcar. Nessa área se fixaram os 
engenhos, em sua maioria movidos a água. Era o açúcar o 
mais rendoso produto da Capitania (PRADO, 58, p.221). 


A zona habitada avançara até o sertão da Copgoba, hoje 
serra da Raíz. Na região do Pilar, acompanhando o curso do 
rio, o ponto mais afastado era o antigo curral de Jerônimo 


“de Cavalcanti, seis léguas acima de Itapuá (HERKMANN, 26, 
p.99). 


Para oeste ficava o sertão desconhecido. Muito ao longe 
contornos irregulares de serras distantes. Era a Borborema. 
Refere Horácio de Almeida (7. p.6) que um certo Manuel 
Rodrigues partira de Mamanguape e empreendera, em 1625, 
a escalada da serra. A entrada seguira a montante do Ma- 
manguape, acompanhara o Mundaú até o salto da Pitombeira, 
já no sertão de Bruxará, próximo da atual cidade de Areia. 
Elias Herkmann, acompanhado de 113 homens, em 1641, 
seguiu o roteiro de Manuel Rodrigues, escalou a serra em 
busca de ouro, mas regressou sem encontrar as sonhadas 
jazidas procuradas (MACHADO, 39, p.199-200). 


Missionários movidos de espírito catequético, orientados 
certamente por guias conhecedores da região, enfrentaram 
'o sertão desconhecido, por trilhas primitivas, escalando os 
contrafortes da Borborema até alcançar a região úmida da 
serra. Chegaram então ao lugar denominado de Bultrin, um 
pouco ao norte de Campina Grande. Aldearam nesse sítio um 
certo número de índios. Constituí lapso de Maximiano Ma- 
chado (39, p.330) a versão do aldeamento de potiguaras nesse 
local. Em páginas anteriores revela Machado o fato histórico 
de que, em Aldeia Velha, certamente esteve o primitivo 
aldeamento dos Cariris (39, p.131). 


Habitavam os Cariris a Borborema, os sertões da capi- 
tania da Paraíba e se agrupavam em várias tribos. Os Sucurus 
ocupavam a bacia do alto Paraíba, os municípios atuais de 
Monteiro, Sumé, São João do Cariri, Cabaceiras e Taperoá. 
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Os Paiacus nos limites com o Rio Grande do Norte: 
habitavam a serra do Cuité. Os Panatis exerciam domínio na: 
bacia do Espinharas. Os Curemas povoavam o sertão do 
Piancó e a bacia superior do Piranhas. Os Icós ocupavam a 
bacia do rio do Peixe. Pegas e Arius cobriam a bacia do: 
Piranhas. 


Os Bultrins habitavam a serra do Bodopitá, regiões: 
agrestes da Borborema bem como a bacia superior do Ma- 
manguape e as terras úmidas da zona do brejo. 


As primeiras notícias sobre os Cariris foram trazidas por 
Herkmann (26, p.118-127), governador da Paraíba durante o: 
período holandês. Os aborígines aldeados no lugar Bultrin 
eram Cariris. A história não guardou a ordem dos missioná-: 
rios nem os nomes dos frades, que enfrentaram o desconhe- 
cido, em marcha cheia de perigos e numa façanha heróica: 
para a época, quando entraram em contato com esses bugres: 
desconhecidos e iniciaram a missão evangelizadora. Jaboatão: 
(28, p.361-2) admite que esses missionários eram sacerdotes: 
seculares. Maximiano Machado (39, p.131) não aceita a hipó- 
tese de atividade catequética por sacerdotes seculares e, 
apoiado na opinião de Fernão Guerrero, admite a possibili- 
dade da interferência de padres da Companhia de Jesus no' 
aldeamento dos Bultrins. 


Segundo Fernão Guerrero (25, p.379) era do comporta- 
mento dos Inacianos essa busca do desconhecido, dos: 
sertões distantes no anseio de catequese. Nessas longas: 
caminhadas a pé, enfrentavam distâncias, sede, fome e abriam 
caminhos por espessas brenhas despovoadas. Não temiam os 
animais ferozes e buscavam confiantes converter novas nações: 
indígenas. 


Câmara Cascudo (20, p.217) em sua “Geografia do Brasil 
Holandês” nos dá ciência de que Gioseppe de Santa Tereza 
ilustra a “lstoria delle guerre del regne del Brasile accadvte 
tra la corona di Portogallo e la República de Olanda” de que 
é autor com um mapa de Andreas Antonius Horaty, que assi- 
nala como topônimo mais afastado de Frederick (Felipéia) a 
aldeia ou fazenda Bultrin. O referido mapa registra o aldea- 
mento dos Arius, em Campina Grande, com indicador de 
povoação. O aldeamento dos Arius data de 1697. A publicação: 


do livro de frei Gioseppe de Santa Tereza, carmelita descalço, 
é de 1698. 


A posição desse aldeamento é referida no requerimento 
da sesmaria de número 327, de 4 de abril de 1744, em que: 
José Ferreira Góes e outros solicitam terras no lugar Tanque 
do Mamanguape entre o Bultrin e o rio. Gonçalves Ourique: 


— 14 — 


Tm 


no pedido de número 329 de 10 de junho de 1744, diz que 
descobriu um olho d'água no sertão do Cariri de Fora, na 
larga do sítio dos Bultrins da Aldeia e que confronta pelo 
nascente com terras dos índios Cariris. O aldeamento dos 
Bultrins é ainda aludido no pedido da sesmaria Olho d'Água 
da Prata. Os sesmeiros afirmam confrontar ao sul com terras 
dos índios Cariris (TAVARES, 66, p.104, 184, 229 e 312). 


Refere Joffily (29, p.26 e 31) que Cariris vulgarmente 
conhecidos pelo nome de Bultrins ocupavam uma data de 
sesmaria, na comarca de Campina Grande e dominavam 
terras bastante férteis. 


Tavares Cavalcanti (22, p.62) conhecedor autorizado da 
antiga sesmaria, que pertencera aos índios Bultrins, localiza, 
em sua “Epítome da História da Paraíba” o aldeamento 
primitivo em terras do engenho Geraldo, situado no município 
de Alagôa Nova. 


Ha um sítio próximo ao engenho Geraldo, à margem da 
antiga estrada realenga e da atual rodovia que liga Alagõa 
Nova a Campina Grande, que guarda o nome de Aldeia Velha. 
Corresponde, esse lugar, ao primitivo aldeamento dos Bultrins. 
Fica localizado entre o engenho Geraldo e o Bonito do muni- 
cípio de Alagõa Nova. 


Segundo Irineu Pinto (55, p.65), sempre seguro em suas 
informações, ocorreu em 1670, a fundação da missão dos 


Cariris, em Pilar. 


Na opinião de Pizarro Araújo (12, p.186-7) os jesuitas 
edificaram o templo de Pilar e foram os missionários da 
povoação e da aldeia dos índios Cariris. Acontece que os 
padres da Companhia de Jesus se ausentaram da Capitania 
da Paraíba em 1593 e somente regressaram em 1683. Ergue- 
ram casa, colégio, igrejas, prestaram assistências à aldeias 
da área litorânea, mas não se encontram notícias precisas 
sobre a catequese dos índios Cariris (LEITE 37, p.493 e 503). 
oe earam os inacianos a Paraíba, em 1760, quando foram 
exilados. 


Esclareceu Jabotão (28, p.361-2 e 403) que os silvícolas 
possuiam sua primitiva situação e aldeia no sertão dos Cariris, 
que chamavam de fora, e por inconveniência de sustento, 
distância e outros mais, os seus missionários antigos, que 
eram sacerdotes seculares, os transferiram para o lugar cha- 
mado de Cariri de baixo. A aldeia fica acima do engenho 
Taipu. A missão é bem situada, com casa de telha e taipa 
em forma de cidadela e praça fechada. A igreja, consagrada 
à Senhora do Pilar, é bem paramentada. Foi seu missionário, 
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durante muitos anos, frei Antônio Maria Medina. Os capuchi- 
nhos bretões dirigiram a Missão de 1705 a 1724. 


Na opinião de Coriolano de Medeiros (44, p. 203) a razão 
maior da transferência dos aborígenes do alto da Borborema 
para Taipu foi a conveniência de afastar os índios convertidos 
dos outros não catequizados. 


Em 1714, por intermédio de seu governador D. Pedro 
Valcácer, requereram os índios aldeados em Taipu, nova data 
de sesmaria do sítio Genipapo e referem na solicitação, que 
eram possuidores de terras no lugar Bultrin. Esse requeri- 
mento positiva claramente que os Bultrins se encontravam 
aldeados em Taipu (TAVARES, 66, p.87 e JOFFILY, 30. p.60-1) 


Os capuchinhos bretões, aprisionados em terras africanas 
pelos holandeses chegaram ao Brasil, em 1641 e foram alo- 
jados em Olinda. Colaboraram na guerra da libertação e se 
dedicaram à catequese, Eram capuchinhos bretões frei Teo- 
doro de Lucé e Martins de Nantes. Problemas políticos de- 
terminaram a substituição dos frades bretões por italianos, 
que chegaram ao Brasil, em 1709. Coube à ordem italiana a 
tareia de prosseguir a cristianização na missão de Taipu 
(antes Boldrine), dedicada a nossa Senhora do Pilar. Essa 
missão Boldrine, referida por Primério, nos parece uma cor- 
ruptela de Bultrin (59, p.170) 


Assegura frei Venâncio Willeke que os missionários Ca- 
puchinhos assumiram em 1705, na Paraíba, a direção do 
aldeamento dos Cariris. Afirma ainda que as Atas Capitulares 
visavam normas. As correspondentes ao espaço de 1670 a 
1705, não encerram referências sobre a missão dos Cariris 
(WILLEKE, 69, p.93, 103 e 113-4). 


O arquivo Provincial dos franciscanos não contém docu- 
mentos alusivos à cristianização dos Cariris, a não ser O 
recebimento da missão do Pilar. Não existem dados sobre a 
catequese dessa fase missionária. Os franciscamos e capu- 
chinhos, que trabalhavam na catequese dos índios do nordeste, 
foram expulsos em 1760. As missões existentes se viram 
elevadas a categoria de freguesia ou reunidas a paróquias 
já existentes (WILLEKE, 70, p.84-5). 


Os Índios da missão eram bons oleiros. Trabalhavam 
em cerâmica, utilizando a excelente argila existente no local 
(ARAÚJO, 12, p.187). 


Não encontramos documentos, que esclareçam as ativi- 
dades missionárias referentes ao período compreendido entre 
1670, data da possível instalação do aldeamento do Pilar, e 
1705. Em “Informação Geral da Capitania de Pernambuco, 
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1749”, há referência a Taipu, aldeia dos Cariris sob a invo- 
cação de Nossa Senhora do Pilar e dirigida pelos missionários 
Capuchinhos (27, p.303). Identica informação assinalam Este- 
vam Pinto em “Etnologia Brasileira” (57, p.53-4) e Miranda 
em “Os Franciscanos e a Formação do Brasil” (47, p.73). 


Com a extinção da missão as terras pertencentes aos 
Bultrins reverteram à Província, administradas pelo município 
de Alagôa Nova. 


A ausência de elementos comprobatórios nos leva a 
aceitar que os religiosos antigos dos Bultrins foram missio- 
nários de que se perderam os nomes e a congregação. 


As entradas de Manuel Rodrigues e de Elias Herckmann, 
respectivamente em 1625 e 1649, exploraram a geografia do 
sertão de Bruxaxá, mas não conseguiram fixar o homem no 
meio ecológico do sertão ignoto. 


Esclarece à saciedade a revisão bibliográfica empreen- 
dida que, segundo Maximiano Machado e o mapa de Andreas 
Antonius Horaty, o sítio Bultrin já era conhecido em 1689. A 
solicitação da sesmaria Genipapo confirma que em 1714, 
muitos índios da nação dos Bultrins estavam aldeados em 
Taipu. Foram possivelmente os primeiros Cariris a receber a 
evangelização, marcando um pioneirismo de colonização nos 
altos da Borborema. 


Voltaremos a tratar das terras que pertenceram aos 
Bultrins, no tocante a problemas fundiários ocorridos, em 
1888 e 1914, em outros capítulos dessas notícias. 


Alagôa Nova reinvdiica para sua história o pioneirismo 
e privilégio de nos albores da interiorização da Paraíba, haver 
ocorrido em terras de sua jurisdição o primeiro aldeamento 
dos Bultrins, uma nação Cariri. 
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CAPÍTULO II 


PRIMEIRAS ENTRADAS — GUERRA DOS BARBAROS — 
POVOAMENTO — UMA FAMÍLIA DE DESBRAVADORES 


Não quis lreneo Joffily (29, p.41), na ausência de docu- 
mentos esclarecedores, formular conjecturas e em “Notas 
sobre a Paraíba” apela para o historiador do futuro no sen- 
tido de encontrar provas comprobatórias, que esclarecessem 
o período das entradas e colonização da região da Borborema 
e dos sertões ignotos.. 


Os que se dedicaram à história de nossa terra e de nossa 
gente procuraram subsídios e informações e a fase oculta 
pela penumbra dos tempos foi lentamente vislumbrada. 


Tavares Cavalcanti (22, p.61-3), Celso Mariz (41, p.47-58), 
e Delmiro de Andrade (11, p.87-9), conseguiram novos dados, 
fornecendo o roteiro ainda impreciso das primeiras entradas 
e das lutas memoráveis da Guerra dos Bárbaros. Elpídio de 
Almeida, em sua “História de Campina Grande” (6, p.13-34), 
elucida a chegada de Antônio de Oliveira Ledo à região 
caririzeira da Borborema e sua marcha para o oeste em busca 
de terras desconhecidas. Os pontos ainda confusos foram 
esclarecidos por Horácio de Almeida (8, p.19-31), em sua 
“História da Paraíba”, onde esclarece as dúvidas e controvér- 
sias ainda existentes sobre o período obscuro de que falava 
Joffily. 


"À documentação levantada indica que sertanistas baianos, 
pressionados pela guerra contra os holandêses avançaram 
para o interior, acompanhados de seus gados, e estabele- 
cendo currais e fazendas nas margens do São Francisco e 
de seus afluentes em busca de sertões desconhecidos. Muitos 
eram aliados da famigerada Casa da Torre. A bandeira de 
Antônio de Oliveira Ledo acompanhou o curso do Moxotó, 
escalou contrafortes da Borborema e alcançou a bacia supe- 
rior do Paraíba, uma região desconhecida. Seguiu o curso 
do rio até o ponto em que a vertente rasga a serra de Cornóio 
formando estranho boqueirão. Nas imediações pairavam tribos 
de índios — os Cariris, aborígenes da região. Decidiu ele 
organizar um arraial e domesticar os bugres. Lançou os 
alicerces de Boqueirão, o mais antigo arraial da Borborema 
e conseguiu, em Recife, um capuchinho francês, Teodoro de 
Lucê, para catequisar os Cariris. 
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Antônio de Oliveira Ledo, Custódio de Oliveira Ledo, 
Constantino de Oliveira Ledo e outros requereram extensa 
sesmaria de trinta léguas pelo Paraíba acima por doze léguas 
de largura. A concessão, de fevereiro de 1667, foi assinada 
pelo Conde de Óbidos, Governador Geral, com sede na Bahia. 


O capuchinho Teódoro de Lucê se viu substituido logo 
depois por frei Martin de Nantes, que esteve em 1670, em 
Boqueirão. Organizado o arraial, Antôino de Oliveira Ledo 
seguiu com sua bandeira, acompanhando o curso do Taperoá 
e transpondo o divisor d'água até alcançar a bacia do Espi- 
nharas. Avançou para oeste e chegou ao Piranhas, onde 
encontrou a região ocupada por sertanistas baianos, que 
seguindo o curso do Pajeú, galgaram os contrafortes das 
serras e cairam na bacia do Piancó e do Piranhas. Os serta- 
nistas fundaram currais, requereram sesmarias e expulsaram 
os índios de suas terras. 


Objetivavam essas entradas e exploração geográfica, 
abertura de vias de comunicação, e estabelecimento de currais 
para criatório. Houve requerimento de extensas sesmarias e 
posteriormente a cobiça determinou o apresamento da popu- 
lação indígena desses sertões. 


Voita Antônio de Oliveira Ledo para Boqueirão. Em 1678, 
a convite do Governador Alexandre de Souza Azevedo fez 
prolongada missão de reconhecimento, sendo agraciado, em 


1682, com o título de Capitão de Infantaria de Ordenanças 
do sertão. 


GUERRA DOS BARBAROS 


Eram os Cariris de índole pacífica, mas o estabelecimento 
dos currais, nem sempre foi aceita de bom grado. Essa hos- 
tilidade constituia uma reação natural, não bem compreendida 
pelos colonizadores. A cobiça desses pioneiros era incon- 
trolável e os indígenas domados, escravisados e espoliados 
de suas terras e mulheres. Muitos fugiam, ocultando-se nas 
matas e nos esconderijos das serras. De quando em quando 
tentavam sortidas contras as fazendas e primitivos arraiais. 


Buscam os Cariris reaver seus campos e enérgica foi 
a reação governamental. Em face das perseguições dos 
conquistadores brancos, os Cariris se organizam em federa- 
ção de tribus e se inicia, em 1687, longa e destruidora luta, 
conhecida também pela denominação de guerra dos Tapuias 
ou dos Bárbaros, a maior e sangrenta luta entre brancos e 
índios ocorrida no Brasil e que abrangeu os territórios das 
Capitanias da Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. | 
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Não se precisa o ano da morte do grande desbravador 
Antônio de Oliveira Ledo, mas, em 1692, era criado o posto 
de Capitão-Mor das Fronteiras das Piranhas, Cariris e Piancós 
e foi provido no cargo Constantino de Oliveira Ledo, filho de 
Custódio, irmão de Antônio de Oliveira Ledo. A guerra dos 
Tapuias prosseguia com suas guerrilhas e destruição, sem 
vencedores, quando se consolidou a idéia entre os dirigentes 
das Capitanias interessadas, de se tentar a repressão da 
indiada por intermédio de bandeirantes vicentinos. Recorreu- 
se então a Matias Cardoso de Almeida e a Domingos Jorge 
Velho, que se prontificaram a combater os Cariris e entraram 
em ação no ano seguinte, 


Há controvérsia no tocante à permanência de Domingos 


Jorge Velho nos sertões das Piranhas. Afonso de Taunay (64, 


p.36-7), estudioso do assunto, confirma que o sertanista 
vicentino veio com o intuito de combater o quilombo dos 
Palmares e a chamado do Governador de Pernambuco passou 
para a guerra dos Bárbaros, em 1688. Obteve Domingos Jorge 


Velho grandes vitórias. A luta foi árdua, mas conseguiu des- 


truir aldeias indígenas, desbaratando a resistência do elemento 
indiano. 


As lutas continuavam. Faleceu Constantino de Oliveira 
Ledo, em 1694, quando foi substituido no posto por seu irmão 
Teodósio de Oliveira Ledo. Do Arraial de Piranhas, que serviu 
de núcleo para a atual cidade de Pombal, partiu Teodósio, 
em fins de 1697, acompanhado por índios Arius, com a fina - 
lidade de levar ao conhecimento do Governador da Paraíba, 
Manuel Soares Albegaria, a difícil situação reinante no sertão, 
com os índios sublevados. 


Em sua marcha decidiu aldear os Índios que o acompa- 
nhavam, numa extensa campina do planalto da Borborema. Foi 
o núcleo inicial da atual cidade de Campina Grande. 


Conferenciou com o Governador, recebeu ajuda, voltou 
ao sertão e continuou a luta contra a indiada. Veio, então, 
da Bahia a convite, o Coronel Manuel Araújo Carvalho, que 
penetrou na Paraíba pela bacia dos Espinharas. Encontrou 
nessa área Teodósio de Oliveira Ledo em combate com os 
Panatis. Conseguiu o Coronel Araújo de Caravalho apaziguar 
essa nação Cariri e depois de muitos entendimentos e nego- 
ciações, obteve esse cabo de guerra as pazes com os Cure- 
mas, que foram finalmente aldeados. Entrou a guerra em 
declínio. Sofreram os Cariris pesadas perdas. Muitos foram 
aprisionados e escravisados. Grande número sacrificado. 
Havia considerável diferença de força. A dizimação dos índios 
Cariris constitui um autêntico crime, um genocídio, praticado 
pelos colonizadores portugueses. 
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A quebra da resistência das várias tribos determina de: 
positivo o florescimento de fazendas, currais e a relativa 
tranquilidade dos arraiais, núcleos primitivos de futuras po- 
voações. 


POVOAMENTO 


Muitos dos teponímios de antigas sesmarias conservam 
os nomes primitivos. Designações, às vezes, de sabor indi-- 
gena sofreram corruptelas. De quando em quando, acidentes: 
geográficos ou nomes de pessoas residentes no local con-. 
tribuiram para alterar a denominação vetusta por outra recente: 
e de agrado do povo do lugar. Essas ocorrências dificultam: 
a localização de velhas concessões de datas de sesmarias. 


Alegavam os requerentes em suas solicitações, na maioria 
das vezes, que a custa de diligências e risco de vida desco-: 
briram terras devolutas, sem contestação alguma, e como 
careciam de área para plantar lavoura e criar gado, solicita- 
vam determinada região por sesmaria. Os limites eram quase 
sempre por confrontação à distância. Em muitos casos não: 


há referência de extremas, o que impossibilita determinar a 
localização. 


A colonização do vale do Taperoá, afluente do Paraíba, 
se inicia no século XVII, com a vinda de pioneiros de origem 
portuguêsa procedentes da Bahia. Chegavam acompanhados: 
de seus gados. A região era semiárida, mas possuia banhados 
e boas terras de aluvião. Na época a população indígena era 
esparsa e insignificante. Travessia, o arraial primitivo, cons- 
tituiu o núcleo da Vila Real do Príncipe, a atual cidade de 
São João do Cariri (LEAL, 34, p.14). 


Os currais instalados no vale do Piancó e do Piranhas 
se estenderam para o rio do Peixe, que apresentava aspecto 
ecológico diferente, com seus extensos carnaubaes dispersos: 
pelas várzeas e os sombreados acolhedores dos oiticicaes. 


Datam de 1713 as primeiras concessões de terras no: 
sertão do Paó (Lagoa Grande). Há alusões nessas solicita- 
ções de limites com herdeiros de antigos posseiros, autên-. 
ticos bandeirantes, que enfrentaram perigos, e as suas custas: 
estabeleceram plantações e criatórios, numa demonstração. 
de arrojo e coragem, ocupando glebas distantes e ignotas. 


As estradas eram meras trilhas e o povoamento muito 
lento. Mateus Araújo Rocha, em 1713, estava situado no lugar: 
denominado de Lagôa de Pedra, no sertão do Paó e solicita 
a referida gleba por sesmaria, que tomou o número 107, e: 
se confrontava com terras de Domingos da Rocha. O requeri- 
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mento de nº 116, situa a solicitação no Paó, nas testadas 
“dos herdeiros de Domingos da Rocha, numa confirmação de 


“que o povoamento datava de algum tempo (TAVARES, 66, 
p.83-4 e 88). 


O requerimento de nº 156, firmado por Quaresma Dourado 
(padre do habito de São Pedro), Lucas Gonçalves e Antônio 
de Miranda Paes, afirma que eles descobriram terras no riacho 
Mundau. Solicitam sesmarias de uma légua de comprimento 
por três de largura, correndo sempre pelo mesmo riacho, 
para cada um deles. A concessão é de janeiro de 1719, mas 
não se precisa o povoamento da concessão porque na con- 
formidade da solicitação nº 772, dona Florência Pereira de 
«Jesus, viúva que ficou de Isidoro Pereira Gondim, declara 
que há setenta anos sempre esteve dominando o sítio Lagõa 
Grande na compreensão do riacho Mundaú, onde possui vi- 
“venda, que chegou ao seu casal por intermédio de compra. 
Data de fevereiro de 1780 a revalidação da sesmaria. O 
alferes Isidoro Pereira Gondim e Agostinho Pereira Pinto 
requereram anteriormente terras devolutas no sertão de Paó, 
no riacho Gurienzinho. Essa solicitação, que tem o número 
440, foi despachada em maio de 1759 (66. p.107, 385, 246-7). 


Nos limites da sesmaria Várzea Nova (Areia), de número 
806, há referência de confrontação com dona Floresciana de 
«Jesus. O nome correto na opinião de Sebastião Bastos (14. 
p.28) é de Florência Pereira de Jesus, viúva do alferes 
Isidoro Pereira Gondim. 


Matias Soares Taveira já criava gado no sertão do Paó 
€ requereu duas sesmarias. A de número 199, lugar chamado 
de Lagõa Verde, confrontando com os herdeiros de Domingos 
«da Rocha e a de número 202, denominada de Forno, entre 
os rios Aracaji e Mamanguape. Ocupava vastas extensões de 
terra e em companhia de seus primos João Correia Ribeiro 
e José Correia Ribeiro requereram no sertão de Bruxaxá 
(Areia), terras devolutas entre o Araçaji e o riacho do Macaco. 
O pião da sesmaria era o olho d'água de Juçara, que corre 
para o Araçaji. Ao sul se limitava com terras de João Moraes 
Valcacer e pelos outros lados com terras devolutas. A soli- 
citação era de três léguas de comprimento por uma de 
largura para cada um dos requerentes. Essa sesmaria tomou 


o número 198 e foi concedida em junho de 1725 (66, p.125- 
126 e 128). 


As terras de João Moraes Valcacer, concedidas em 1672, 
foram vendidas a Luís Barbosa da Silva. O lugar tem a 
denominação de Jardim e está situado próximo ao Riachão, 
afluente do Mamanguape. Solicitou Luís Barbosa da Silva 
«concessão de sobras de terra pelo Riachão a cima, até os 
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limites com os herdeiros que ficaram de João da Rocha, no: 
lugar Banabuié. O requerimento é de número 759 e data de: 
28 de novembro de 1778 (66, p.380). Existem notícias de: 
sesmaria dada a um certo João da Rocha, em Banabuié: 
(Esperança) e a João Moraes nas Alagõas (Remigio) e refe-. 
rência às sesmarias de Campinote e Antas em limites de 
outras concessões (66. p.324, 359, 391 e 395). 


João Lira Taraves em seus “Apontamentos para a História 
Territorial da Paraíba” consigna concessões nessas áreas. 
Em 1714 eram despechadas as sesmarias Gravatá (Nº 112) e 
a de Genipapo (Nº 115), solicitada pelos índios Bultrins- 
aldeados em Pilar. No sertão do Curimatau foram concedidas 
a de Algodão (Nº 216), em 1731; a de Areal (Nº 250), em 
1736 e a de Embiguda (Nº 261), 1739. A de Gravatá ou Tanque 
(Nº 327), nas ilhargas dos Bultrins em 1744. Era revalidada- 
a concessão de Banabuié, em 1753 e concedida a de São: 
Tomé, em 1762, que se limitava ao norte com terras das: 
Alagõas de João Moraes, ao nascente com terras que foram 
do mestre de campo Matias Soares Taveira, ao sul com a: 
fazenda Tanque (Nº 112) e ao poente com Banabuié. São: 
Tomé é topônimio conhecido do atual município de Alagõa- 
Nova (TAVARES, 66, p.302). 


Havia entre essas sesmarias concedidas terras de sobras,. 
doadas posteroirmente. 


DESBRAVADORES DE NOVAS TERRAS 


Os primeiros povoadores da região do Vale de Travessia 
foram portuguêses, procedentes da Bahia, com escala pelo 
feudo dos Oliveiras Ledo. Esses colonizadores lançaram os 
fundamentos de currais, requereram sesmarias nas margens: 
dos rios que serpenteiam os Carrir;s Velhos. Entre os pioneiros: 
se encontravam os Abreu Tranca (LEAL, 34, p.16, 18 e 31). 


Eram os Abreu Tranca de origem portuguêsa, mas não: 
conseguimos esclarecer o local de procedência desse clã 
de desbravadores. As citações de José Leal em “Vale de: 
Travessia” são pontos de referências, que sugerem perqui- 
rições em busca de melhores esclarecimentos (LEAL, 34). 


O coronel José de Abreu Tranca surge como um dos' 
pioneiros dessa linhagem. Não se determina o tempo que 
permaneceu na região caririzeira. Emigrou para o sertão e 
convolou com Maria Tavares Leitão, fixando residência em: 
terras do Araçás, nas margens do riacho do Bé, afluente do: 
rio do Peixe. Os Tavares Leitão, de procedência baiana,. 


— 24 — 


eram radicados no meio e se destacavam por sua importância 
social. Cosma Tavares Leitão casara com Teodósio de Oliveira 
Ledo, Capitão-mór do Sertão das Piranhas. 


Morre José de Abreu Tranca e sua viúva Maria Tavares 
Leitão afirma em requerimento, que seu extinto marido foi 
O primeiro cultor e provador do sítio chamado Araçás, que se 
dizia propriedade da Casa da Torre. Solicita sesmaria da 
referida área, na forma em que estava possuindo, com todos 
seus logradores, três léguas de comprimento e uma de largura, 
fazendo pião no riacho do Bé, com barra no rio que vinha 
de São João. Feita a concessão, tomou esta o número 533, 
em 18 de junho de 1760, no governo de José Henrique de 
Carvalho (TAVARES, 66, p.286). 


Do cosórcio de José de Abreu Tranca e Maria Tavares 
Leitão temos notícias dos seguintes filhos: José de Abreu 
Tranca, Clemente de Abreu Tranca e Francisco de Abreu 
Tranca. Houve certamente outros descendentes, mas não nos 
foi possível apurar os seus nomes. 


Clemente de Abreu Tranca criava gado no Cariri de 
Fora, em 1778, tendo descoberto um sítio despovoado no lugar 
Seio de Abrahão requereu em sesmaria. A referida data média 
de nascente a poente três léguas por uma de largura. O lugar 
confinava com terras do suplicante ao nascente. A concessão 
foi despachada pelo governador Gerônimo José de Melo 
Chaves, em 20 de fevereiro de 1778. Tomou o número 739 
(TAVARES, 66, p.372-3). 


Seu espírito de desbravador levou a procurar terras devo- 
lutas na serra da Borborema, onde descobriu o olho d'água 
denominado de Mocó. Refere em requerimento que há nove 
anos dominava a região onde possuia casa de vivenda. Soli- 
citou outra sesmaria de três léguas, que foi concedida no 
governo de Jerônimo José de Melo Castro, em 7 de fevereiro 
de 1797, sob o número 1.037. As terras confinavam ao sul 
com o sítio Seio de Abrahão da concessão anterior e as 
águas da nascente corriam para a ribeira do Espinharas (66. 
p.487). 


Não encontramos referências sobre Francisco de Abreu 
Tranca. Mas sabemos que falecera, antes de 1798, conforme 
dados existentes do processo de inventário do seu irmão 
José de Abreu Tranca, que se encontra arquivado no 3º 
Cartório de Campina Grande. 


Encontraremos descendentes de Clemente de Abreu 
Tranca residindo em terras de Alagõa-Nova. Os Trancas da 
zona caririzeira da Borborema descendem de Clemente e 
Francisco de Abreu Tranca. 
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“- Pertencem as terras dos Araçás, no atual município de 
Antenor Navarro, a outros descendentes do casal José de 
Abreu Tranca e Maria Tavares Leitão, que nas primeiras 
décadas do século XVIII se estabeleceu, com seu espírito de 
bandeirante, nas margens do riacho do Bé e ali formou um 
núcleo familiar, que conserva ainda as terras obtidas pelo 
seu chefe pioneiro. Houve migração. Um filho do casal, o 
alferes José de Abreu Tranca, buscou a região úmida do 
brejo da Borborema e foi o sesmeiro do Olho d'Água da 
Prata. Outro descendente procurou o Ceará e se estabeleceu 
em Sítios Novos no município de Caucaia, constituindo a 
conhecida família dos Brasileiros do Ceará. 


Apesar da migração, as terras em torno do riacho do Bé 
continuam na posse da família Abreu Tranca. 
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CAPÍTULO II 


SESMARIA OLHO D'ÁGUA DA PRATA — O SESMEIRO — 
RAIZES DE ALAGÕA-NOVA — SAGA DOS ABREU TRANCA 


Em 21 de fevereiro de 1763 o Governador Francisco 
Xavier de Miranda Henrique despachava o requerimento de 
número 596, em que Maria Tavares Leitão e seu filho José 
de Abreu Tranca se reportavam a terras devolutas no Cariri, 
no lugar Olho d'Água da Prata e pediam por sesmaria, três 
léguas de comprimento por uma de largura. As terras 
solicitadas confrontavam ao norte com terras do Mestre de 
Campo Matias Soares Taveira, chamadas de Bruxaxá, ao 
nascente com terras herdadas do Mestre de Campo Matias 
Soares Taveira, no sertão do Paó, ao sul com a sesmaria 
dos índios Cariris e ao oeste com João da Rocha, em Bana- 
buié (TAVARES, 66, p.312). 


A análise dos limites da concessão esclarece que temos 
ao norte a sesmaria de nº 198, despachada em 5 de junho 
de 1725, compreendendo uma sorte de terra entre o Araçaji 
e o riacho do Macaco e tendo por pião o Olho d'Água da 
Juçara. Ficavam essas terras no sertão de Bruxaxá, hoje 
município de Areia. Ao nascente estava o sertão de Paó, 
sesmaria de número 199 provida ao Mestre de Campo Matias 
Soares Taveira, situada no atual município de Lagõa Grande. 
Ao sul confinava com os terrenos dos índios Bultrins aldeados 
nas proximidades do sítio, hoje conhecido pela denominação 
de Aldeia Velha, entre o Geraldo e o Bontio, no atual muni- 
cípio de Alagõa-Nova. Ao oeste com os providos dos herdei- 
ros de João da Rocha, no lugar Banabuié, a atual Esperança. 


O topônimo Olho d'Água DA PRATA, local do pião da 
sesmaria, é conhecido até os dias atuais e fica situado nas 
proximidades do engenho Olho d'Água na vizinhança de 
Alagõa-Nova. 


A sesmaria concedida se encravava no alto de contra- 
fortea da Borborema, formada de solo acidentado. Constituida 
de terras vermelhas, pretas e escassas áreas arenosas, apre- 
sentava pequenas chapadas que entravam em declives suaves 
e às vezes íngremes em busca de várzeas ricas em aluvião. 
Provida de inúmeras nascentes e manaciais perenes, que 
corriam para o Riachão, afluente do Mamanguape, ou para O 
próprio Mamanguape. Eram terras úmidas cobertas de exten- 
sas e fechadas matas, ricas em madeira de lei e baxios 
humosos próprios para cultura de manutenção, plantio de 
roça, de algodão em suas fragas, e criação de gado. 
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Em face de requerimento datado de 1786, em que afirma 
que há trinta anos conhecia a região, nos leva a concluir 
que a área fora bem examinada e percorrida antes de 1765. 


O SESMEIRO 


Os sesmeiros residiam nos Araçás, confluência do riacho 
do Bé com o rio do Peixe, na bacia do Piranhas, comarca 
de Pombal. Veio o Alferes José de Abreu Tranca tomar posse 
da concessão. 


A organização agrária era de iniciativa particular. Havia 
gastos de instalações, encargos de defesa e os capitais não 
se apresentavam certamente elevados. As despesas de des- 
bravamento, abertura de estradas, desmatamento e preparo 
de terra para plantio das primeiras culturas, nos levam aceitar 
a precariedade das primárias residências e a rusticidade pri- 
mitiva das casas de aviamento. Dessa fase pioneira não 
restou uma tapera, um marco que conte no seu silêncio de 
duzentos anos a história dos pioneiros e de suas primeiras 
instalações. 


Segundo lIrineo Joffily (29, p.117), os proprietários não 
se fixavam. Faziam queimadas, formando clareiras, onde plan- 
tavam mandioca, milho e feijão. Nas proximidades ficava a 
casa de aviamento coberta de pindoba. 


O alferes consorciou-se com Maria José Freire. Não se 
precisa a data do casamento, nem a procedência do tronco 
familiar de sua mulher. Afirma ele no requerimento de número 
839 (TAVARES, 66, p.411), que era morador no Cariri de Fora, 
Na época a expressão Cariri abrangia toda a área habitada 
dantes pelos aborígenes do mesmo nome. Enviuvou em 1786. 
O processo de inventários de Maria José Freire se encontra 
arquivado no 3º Cartório de Campina Grande (71). Apesar do 
tempo decorrido se encontra legível e relativamente conser- 
vado. Encerra dentro da pragmata forense dados e elementos, 
que permitem deduções e uma visão desses tempos recuados. 


O julgado era o de Cariri de Fora. O inventariante apre- 
sentou os nomes dos filhos do casal e a relação dos bens 
a inventariar ao juiz ordinário de órfãos o Sargento-mór 
Inácio Barros Leiras, residente no engenho Horta de Baixo, 
no brejo de Alagõa-Nova. Eram quatro os filhos e todos de 
menor idade: Luiz Mendes de Abreu Tranca, Patrício José 
de Abreu Tranca, Antônio Pessoa de Abreu Tranca e João 
de Abreu Tranca. 
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Os juramentados Manuel Antônio das Neves e José 
Gomes Farias avaliaram os bens do espólio. O escrivão de 
Ofício era Inácio José Vasconcelos. A conclusão de feito foi 
Julgado em Cariri de Fora, em 25 de junho de 1787. Está 
assinado pelo juiz José Alexandre Pequeno. 


A moeda da época era o real. Os bens a partilhar 
orçaram em 3.550$980. Metade desse valor ficou para o 
inventariante e a outra metade para os quatro herdeiros. 


Entre os bens do espólio havia peças de oro, prata e 
cobre. Nove escravos foram avaliados em 900$000. Compu- 
taram-se 218 cabeças de gado compreendendo bois, vacas, 
movilhotes, garrotes e bezerros em 940$000. Estimaram em 
198$600 os 84 animais, abrangendo cavalos, éguas e poldros. 
Uma casa em Alagõa-Nova coberta com 4.200 telhas, com 
portas e fechaduras foi orçada em 82$000. Estimaram em 
9$000 a casa de farinha, coberta com 800 telhas e os avia- 
mentos. Avaliaram uma sorte de terra no brejo de Alagõa- 
Nova em hum conto de reis, e uma parte de terra nos Araçás 
do rio Peixe, comarca de Pombal em 300$000. 7 


Os funerais de Maria José Freire foram pagos a matriz 
de Campina Grande. O início do inventário data de 18 de 
novembro de 1786 e o seu término se deu a 24 de junho de 
1787. Considerando o local do Início do feito e o do julga- 
mento, é de admirar-se a rapidez da marcha do processo, 
que determinou despesas de 48$596. 


Elementos colhidos do inventário esclareceram que o 
sesmeiro residia em Alagõa-Nova. Possuia casa coberta de 
telha e bens que lhe conferiam nobreza rural e regional. A 
declaração no espólio de possuir uma parte de terra em 
Araçás no rio do Peixe, sugere que Maria Tavares Leitão já não 
vivia. Não se encontrou o traslado de seu inventário no bem 
organizado cartório de Pombal, que poderia esclarecer também 
a razão do inventariante declarar possuir apenas uma sorte 
de terra no brejo de Alagõa-Nova. Houve sucessão. A ses- 
maria Olho d'Água da Prata fora certamente partilhada e 
áreas de suas terras, como Horta de Baixo, vendidas a ter- 
ceiros. Sua sorte de terra, em A. Nova, extendia para o nas- 
cente. A sesmaria de Várzea Nova concedida em 1782 ao 
padre Domingos Figueira, residente em Areia, e ao alferes 
João Alexandre Cardoso, morador em Alagõa-Nova se limitava 
'com terras do alferes José de Abreu Tranca. 


Solicitou o alferes, em 1786, a sesmaria Lagõa dos Veados. 
O requerimento de nº 839 foi despachado pelo governador 
Jerônimo de Melo Castro em 3 de abril de 1786. Afirma ser 
morador no Cariri de Fora e cultivar a terra que achou devo- 
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luta, há trinta anos, e pede por sesmaria três léguas, tendo: 
princípio na Lagõa dos Veados, correndo rumo direito para 
o poente passando pela Ladeira Grande, a buscar o lugar 
Alnesega, que teve por foreiro o tenente coronel Gaspar 
Pereira de Castro até confinar com a data Olho d'Água da 
Prata com meia légua para o norte e outra para o sul 
(TAVARES, 66, p.411-12). 


Pelos limites de concessões se verifica a extensão dos 
domínios do Alferes. Antônio Aiexandre e outros, por inter- 
médio do requerimento de nº 937, despachado em 9 de março 
“de 1790, requereram terras devolutas no Riachão de Brejo 
de Areia por suas ilhargas se limitando ao sul com sobras de 
José de Abreu (TAVARES, 66, p.449). O requerimento de nº 
974 é assinado por Manuel Cavalcante de Araújo, que requer 
sobras de terra na serra chamada de Boa Vista do termo da 
Vila Nova Rainha, entre os providos de José de Abreu Tranca 
e os herdeiros de Isidoro Pereira, confrontando ao norte e 
poente com terras de Lagõôa dos Veados, pela estrada de 
Bacupari e Preguiçoso (TAVARES, 66, p.462). 


Acompanhou o alferes José de Abreu Tranca as soleni- 
dades de instalação da Vila Nova da Rainha — a atual Cam- 
pina Grande, em 6 de abril de 1790 e subscreveu em nono 
lugar a Ata da importante cerimônia (ALMEIDA, 6, p.49). 


A presença do alferes foi decisiva para a colonização 
da região. A crônica de época tão recuada não guardou feitos 
de sua vida. Sua figura de pioneiro nos chega bastante vaga. 
Faltam contornos para uma precisa individualização. Foi um 
desbravador. Povoou terras incultas, formou com ônus zonas 
de produção, correndo as despesas por sua conta. Em troca 
tinha o privilégio do mando e de jurisdição sobre as terras 
que desbravara. 


Faleceu no posto de Capitão no dia 19 de fevereiro de 
1798. Foram herdeiros seus filhos Patrício José de Abreu 
Tranca, Antônio Pessoa de Abreu Tranca e João de Abreu 
Tranca. Seu filho Luiz falecera antes de sua morte. Consta- 
vam de seu espólio peças de ouro e prata, oito escravos, 
gado e outros animais de carga, a sesmaria Lagõa dos Veados, 
Genipapo, uma sorte de terra no brejo de Alagõa-Nova e uma 
parte de terra de criar no rio do Peixe, comarca de Pombal. 
Possuia ainda casa de vivenda e casa de farinha com avia- 
mento. 


O inventário foi julgado pelo juiz da Vila Nova da Rainha, 
Luiz João Gonçalves de Oliveira. As despesas dos funerais 
assinalam que se pagou ao vigário da Vila da Rainha, padre 
João Ribeiro Campos a importância de vinte cinco mil reis 
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(254000), e ao padre João Barbosa de Góes da capela de 
Alagõa-Nova a quantia de quatro mil citocentos e quarenta 
reis (44840) pela missa celebrada. O processo do inventário 
do capitão José de Abreu Tranca se encontra anexo ao de 
sua mulher e arquivado no 3º Cartório de Campina Grande 
(71). 


RAIZES DE ALAGÕÔA-NOVA 


Não muito distante do pião da sesmaria do Olho d'Água 
da Prata, no divisor de águas e próximo de uma depressão 
que se transformava em lagôa nas fases chuvosas, se formou 
aglomerado de casas. O lugarejo tomou o nome de Alagõa- 
Nova e já existia, em 1778 (TAVARES, 66, p.380). Era certa- 
mente ponto de reabastecimento e de pouso dos que busca- 
vam produtos da região. 


SAGA DOS ABREU TRANCA 


Tentaremos acompanhar os descendentes do capitão José 
de Abreu Tranca. Eram três os filhos do sesmeiro: Patrício 
José de Abreu Tranca, Antônio Pessoa de Abreu Tranca e 
João de Abreu Tranca. Luiz Gomes, o filho mais velho, que 
contava 13 anos, por ocasião do inventário de Maria José 
Freire, faleceu antes da morte do capitão. 


Estranhamos os nomes de Luiz Gomes e de Antônio 
Pessoa, que encerram acréscimo ao sobrenome familiar. 
Esclarece Maurílio de Almeida (10, p.28) que era hábito em 
voga nos séculos anteriores homenagear parentes mais aca- 
tados, o compadre escolhido ou o amigo dileto, concedendo 
ao filho o nome por extenso do padrinho ou amigo. Afigura- 
se-nos porém que o núcleo do problema estava na fragilidade 
da estrutura cultural, que não possuia consciência para ga- 
rantir a integridade da marca da família, autêntico patrimônio 
legado às novas gerações. - 


Coube a cada filho por herança a terça parte da sesmaria 
Lagõa dos Veados, compreendendo terras da serra da Boa 
Vista, Uruçu, Buraco d'Água, serra da Paquivira, Bacuparí, 
Preguiçoso e a terça parte de uma sorte de terra em Alagõa- 
Nova. 


Patrício residia em Pilar e em 1805 requereu em com- 
panhia dos irmãos Antônio e João a revalidação do título da 
sesmaria Lagôa dos Veados. O requerimento tomou o nº 
1059 e foi despachado, em 18 de dezembro de 1805 (TAVA- 
RES, 66, p.497). 
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Adquiriu Patrício terras na região de criatório da comarca 
de São João do Cariri. Convolou com Izabel Caetana Santana 
Freire Mariz. Não conseguimos apurar a procedência da 
estirpe dos Freire Mariz. Faleceu Patrício com 56 anos e seu 
inventário realizado, em Campina Grande, se acha arquivado 
no Cartório de Ofício Único de Alagõa-Nova (73). Foi julgado 
por Manuel José Araújo da Cruz. juiz dos órfãos. Era escrivão 
Manuel Carlos Barros. Inácio, o filho mais velho do casal, 
assinou o inventário de Patrício, em 1834, com o sobrenome 
de Freire Mariz e os irmãos adotaram idêntico cognome. 
Parece-nos que nessa sociedade incipiente existiu evidente 
predomínio matriarcal, mas desconhecemos os motivos da 
marginalização do cognome de Abreu Tranca. 


Inácio Freire Mariz casou com Vicência, filha de seu tio 
Antônio Pessoa de Abreu Tranca. Possuia propriedade em 
Alagõa-Nova, mas sua atividade maior era a pecuária e o 
cultivo do algodão, em São João do Cariri. Segundo versão 
colhida de familiares existia em sua fazenda um acidente 
orográfico conhecido por alto do Maracajá. A elevação ficava 
nas proximidades da vivenda residencial e o proprietário 
passou a ser chamado de Inácio do Maracajá. Numa atitude 
de esperteza e simplicidade adotou o apelido como sobrenome 
e passou a se assinar Inácio Freire Mariz Maracajá. Seus 
filhos adotaram sobrenome idêntico. Surgiu, assim, o ramo 
Maracajá da família. 


Patrício Freire Mariz adotou também o sobrenome de 
Maracajá. Casou com Clarinda Pessoa, filha de Antônio Pessoa 
de Abreu Tranca. Foi um dos pioneiros na introdução do 


cultivo do café em terras de Alagõa-Nova. Não houve des- 
cendentes. 


"Maria José Freire, na intimidade tratada por Marica, 
convolou com Leandro Guedes, que procedia de Goiana, em 
Pernambuco. Izabel Cateana de Sant'Ana Freire, entre os 
íntimos conhecida por Biluca, casou com João Freire Mariz, 
(papai Janjote), filho de João de Abreu Tranca. 


| Antônio Pessoa de Abreu Tranca residia em Alagõa-Nova, 
e requereu em companhia de João de Abreu Tranca uma 
sorte de terra desaproveitada, entre os limites das comarcas 
de Pombal com a de São João do Cariri. Essas terras confi- 
navam ao norte com a fazenda de Patrício José de Abreu 
Tranca. A concessão foi despachada, em janeiro de 1823 
(TAVARES, 66, p.526). Ocorreu, em 1824, em Campina Grande, 
a cerimônia de juramento da Constituição outorgada por D. 
Pedro |. Compareceu Antônio Pessoa à solenidade e assinou 
a Ata lavrada durante a sessão (ALMEIDA, 6, p.94). O fato 
registra o destaque que gozava no meio da comunidade. 
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Autógrafo de JOSE DE ABREU TRANCA, sesmeiro do Olho d'Água da Prata 
e da Lagôõa dos Veados. 


“ 
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Autógrafos de PATRÍCIO JOSÉ DE ABREU TRANCA, ANTÔNIO PESSOA DE 
ABREU e JOÃO DE ABREU, filhos do sesmeiro JOSÉ DE ABREU TRANCA. 


E Todd Kd Area 


Autógrafo de IZABEL CAETANA DE SANTA ANA, filha de PATRÍCIO JOSÉ 
DE ABREU TRANCA. Izabel casou com o primo JOÃO FREIRE MARIZ, filho 
de JOÃO DE ABREU. 


Autógrafo de ROZALINA FREIRE MARIZ, filha de JOÃO FREIRE MARIZ e 
IZABEL. ROZALINA casou com o primo JOSÉ FREIRE MARIZ MARACAJÁ. 


"a 


Não nos foi possível localizar-lhe o inventário, nem esclarecer 
o sobrenome de sua mulher Ana. Adotam seus filhos, de 
preferência, o sobrenome de Pessoa ou Pessoa de Abreu. 


Cândida Maria Pessoa (Mãe Candinha) convolou com 
Francisco de Sales Coelho. O casal residia no engenho Cipó, 
do município de Areia. O ramo Sales Pessoa da família surge 
com esse consórcio. Encontramos assinada por Cândida Maria 
Pessoa escritura de doação de uma casa ao pé da matriz 
de Alagõa-Nova, como patrimônio, ao seu filho Luiz Francisco 
de Sales Pessoa, que ia receber ordens sacras, em 1877 (82). 
Focalizaremos do casal os filhos Luiz, Antônio, Belizia e 
Deodato, nestas breves notas. 


Luiz Francisco de Sales Pessoa recebeu ordem e é 
sagrado Presbítero, em 17 de março de 1877, por Dom Vital. 
Assumiu as funções de vigário de Campina Grande em 25 de 
março de 1885. Passou a vigário colado da freguesia, mediante 
concurso, em 1888. Foi indicado e aceito, em 1899, para as 
altas funções de Bispo da Diocese do Maranhão. Renunciou 
da alta distinção, preferindo continuar como pároco de Cam- 
pina Grande. Foi uma notável figura do clero praibano. Ca- 
racterizava a personalidade sua elegância física e moral. 
Dotado de grande independência de carácter, mostrava-se 
extremamente dedicado aos seus deveres pastorais. Geraldo 
Ireneo Joffily em “Um Cronista do Sertão no Século Passado” 
(31, p.44-5), se revela desinformado, quando hostiliza o vigá- 
rio Sales com as expressões de reacionário e escravocrata. 
O pároco de Campina Grande era homem do seu tempo, fer- 
voroso na fé que professava e decidido em suas atitudes. 
Conservador sem ser retrógrado, não acompanhava as idéias 
avançadas para a conjuntura, mas não possuia escravos: 
Sabia transigir e em política dialogava lealmente com os 
adversários. Faleceu na direção de sua freguesia, em 15 de 
agosto de 1927. Foi Monsenhor Sales o primeiro letrado da 
família. 


Antônio Francisco de Sales Pessoa, filho de Francisco 
de Sales Coelho e Cândida Maria Pessoa, residia no engenho 
São Francisco, em terras do Cipó (Areia). Convolou com Ana 
Pessoa, filha de Francisco Pessoa de Abreu e Maria de Abreu 
Freire Mariz, e em segunda núpcias com outra prima, Isabel 
Freire Mariz, filha de João Freire Mariz (papai Janjote) e 
isabel Caetana de Sant'Ana Freire. De seus filhos se destacou 
Alípio Freire de Sales Pessoa: possuia palavra fácil, dedicou- 
se aos estudos e era decidido abolicionista. Em 3 de maio 
de 1888, Areia declarava livre todos os escravos do município. 
O acadêmico Alípio Sales foi um dos oradores da magna 
solenidade (ALMEIDA, 5, p.33). Concluiu o curso de Direito 
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pela Faculdade do Recife, em 1891. Manteve, em Areia, um 
estabelecimento de ensino. — Manuel Madruga (40, p.50-60) 
seu ex-aluno, conta em página de reminiscência o perfil e 
método de ensino do mestre. Transferiu residência para o sul, 
casou com América. Residiram durante anos em Carangola 
(Minas Gerais). 


A única filha do casal Francisco de Sales Coelho (papai 
Sales) e Cândida Maria Pessoa, foi Belizia Maria Pessoa, que 
convolou com José Francisco Borges. Os Borges residiam 
em Areia. José Francisco era irmão do Padre Antônio José 
Borges, que foi vigário de Areia por algum tempo e cunhado 
do tabelião Gama, da mesma cidade. Surge o ramo Borges 
de Sales. Dos filhos do casal se destacam Luiz e João Borges 
de Sales; Luiz tomou ordens sacras em 1898. Exerceu seu 
sacerdócio em Bragança (Pará). Gozava de grande prestígio 
na comunidade, que apascentava com espírito pastoral e 
cristão. João Borges de Sales ordenou-se em 1898, no Semi- 
nário da Paraíba. Paroquiou varias freguesias do Rio Grande 
do Norte e Paraíba. Adoeceu e passou a residir em companhia 
de Monsenhor Sales, em Campina Grande. 


Deodato Francisco Sales Pessoa residia no engenho Cipó. 
Casou com Francisca Celina Brandão, filha do capitão Galdino 
Barros Brandão e bisneta de Tomaz Aquino Mendonça e 
dona Maria da Penha França (Dona Penha). Aforreou, sensi- 
bilisado com a campanha abolicionista, seus escravos antes 
de 6 de maio de 1888 (ALMEIDA, 5 p. 22). Seu filho Luiz 
Galdino de Sales se titulou em medicina pela Faculdade de 
Medicina da Bahia e defendeu a tese “Do parto prematuro 
artificial”, em 1903. É o primeiro doutor da família. Antônio 
Galdino de Sales, ordenou-se em 1898. Exerceu o paroquiato, 
em Pocinhos, durante muitos anos. 


| João de Abreu Tranca era proprietário em Alagõa-Nova. 
Casou com Ana Freire Mariz. Não conseguimos localizar os 
autos de seu inventário. São filhos do casal: Carlos, que 
conservou a marca da família e assina Carlos de Abreu Tranca. 
O cognome adotado por João foi de Freire Mariz; Ângela de 
de Abreu e Maria de Abreu Freire. 


Carlos de Abreu Tranca convolou com Aguida Maria de 
Jesus filha de Tomaz Ferreira de Miranda e Aguida Maria 
de Jesus. Era proprietário de terras em Alagõa-Nova e possuia 
boa residência na rua de Cima, como se denominava na 
época. Possuia muitos haveres para o seu tempo. Exerceu a 
função de Juiz substituto. Seu inventário se encontra arqui- 
vado no Cartório de Ofício Único de Alagõa-Nova (74). São 
filhos do casal: Aguida Maria do Amor Divino, casada com 
Manuel Miranda Henrique; Antônio de Abreu Tranca convolou 
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com Alexandrina Freire Gouveia, filha de João de Sousa 
Gouveia e Silvana Maria Freire Mariz; Maria da Paz de Jesus 
casada com Sinésio Pereira Ourique Vasconcelos; Tomaz 
Pergentino de Abreu convolou com Maria Bernardina de Aze- 
vedo; Guilhermina Abreu Tranca casada com Avelino Marinho 
Falcão; Maria Amélia Abreu casada com Antônio dos Santos 
Medeiros; Maria do Espírito Santo casada com José Bezerra 
do Vale e Ana de Abreu Tranca, faleceu inupta. 


João Freire Mariz era conhecido na intimidade dos fami- 
liares por papai Janjote. Exerceu as funções de Juiz Municipal 
substituto. Encontramos em autos de inventários sua assina- 
tura bem traçada. Convolou com Izabel Caetana de Sant'Ana 
Freire, filha de Patrício de Abreu Tranca. Os autos de seu 
inventário datam de 1885 (75). São filhos do casal: Izabel 
Freire Mariz casada com Antônio Francisco de Sales Pessoa 
(primos); Rosalina Freire Mariz casada com José Freire Mariz 
Maracajá (primos); Patrício Freire Mariz casado com Maria 
Castor de Araújo e Floripes Freire Mariz casado com Liliosa 
Domitila Medeiros (desquitados). 


Descende o autor dessas Notícias, em linha direta, do 
Capitão José de Abreu Tranca, sesmeiro do Olho d'Água da 
Prata. Sua avó paterna Belizia Maria Pessoa e avô materno 
Antônio Francisco de Sales Pessoa, irmãos, eram netos de 
Antônio Pessoa de Abreu Tranca. Sua avó materna Isabel 
Freire Mariz era neta de João de Abreu Tranca e Patrício 
José de Abreu Tranca. 


Pretendemos escrever a genealogia dos descendentes do 
capitão José de Abreu Tranca, em trabalho mais pormenori- 
zado, que o presente estudo não comporta. 


Ocorreram casamentos entre primos filhos de Patrício, 
Antônio Pessoa e João de Abreu Tranca. Não conseguiu esse 
comportamento manter o sobrenome familiar pioneiro. A 
marca da estirpe se partiu em vários ramos. Surgiu, de início 
a predominância de Freire Mariz e Pessoa. O ramo Maracajá 
emerge com Inácio e Patrício Freire Mariz, filhos de Patrício 
«José de Abreu Tranca. A estirpe Pessoa se bifurca em Pessoa 
de Abreu e Sales Pessoa, que dá origem aos Borges de 
Sales, Borges de Carvalho, Borges Cavalcante, e Galdino 
de Sales todos descendentes de Cândida Maria Pessoa. 


Os descendentes de Carlos de Abreu Tranca se entrela- 
çam com as famílias Miranda Henrique, Gouveia, Marinho 
Falcão, Santos Medeiros, Bezerra do Vale, Falcão de Farias 
e Sobral. 
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Afastados dos meios cultos os Abreu Tranca, autênticos 
pioneiros da colonização, se voltaram para a conquista da 
terra inculta e erma, para a faina da pecuária, não convivendo: 
em comunidades mais requintadas. Os descendentes, por 
razões que desconhecemos, não souberam conservar o so- 
brenome familiar, como fizeram, mesmo no Nordeste, os 
Carneiro da Cunha, Sousa Leão, Castelo Branco e outras: 
estirpes. O processo natural de sucessão desconheceu o 
significado histórico do nome da família. Ocorrências, que a 
crônica não guardou, criaram situações favoráveis ao olvido: 
do sobrenome do primeiro sesmeiro do brejo de Alagõa-Nova.. 


Tentamos erguer essa cortina, numa tentativa de escla- 
recer fatos esquecidos e lembrar aos Maracajás, Sales Pessoa, 
Borges de Sales, Borges de Carvalho, Borges Cavalcante, 
Galdino de Sales, Marinho Falcão, Santos Medeiros, Bezerra: 
do Vale, Farias Falcão e Sobral, que pertencemos a mesma 
estirpe familiar, grande pelos seus feitos e pelo exemplo 
que nos legou. 
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CAPITULO IV 
POVOAÇÃO E DISTRITO DE PAZ 


Os primórdios do aglomerado de casas que deu lugar 
a Alagõa-Nova permanece obscuro. A referência mais antiga 
conhecida é a do requerimento formulado por Luís Barbosa 
da Silva, em 28 de novembro de 1778, que solicita terras 
de sobras nas testadas da sesmaria Jardim, a começar na 
passagem do Riachão pela estrada, que vem de Areia para 
Alagõa-Nova (TAVARES, 66, p.380). Essa estrada acompanhava 
o vale do Capimaçu, escalava contrafortes existentes e pelo 
divisor de águas do Pau d'Arco, alcançava Alagõa-Nova. Esse 
traçado primitivo e histórico é o mesmo, em vários trechos, 
ocupados pela atual rodovia que corta o vale. 


Crescia o povoamento do lugarejo. Em 1782 o alferes 
João Alexandre Cardoso, morador em Alagõa-Nova, se associa 
ao Padre Domingos Filgueira e requerem a sesmaria de 
Várzea Nova (TAVARES, 66, p.399). 

Pleiteava Campina Grande ser elevada a categoria de 
vila. Os moradores de Travessia, que defendiam as mesmas 
e legítimas pretensões tentaram recurso. Os residentes em 
Campina Grande enviam uma exposição de motivos ao gover- 
nador Tomaz José de Melo e entre as razões alegadas diziam 
“plantar lavouras junto aos melhores brejos daquela freguesia, 
Alagõa-Nova e seus arrabaldes com abundância grande de 
farinha para sustentar aquele sertão e outros circunvizinhos” 
(ALMEIDA, 6. p.45). 


Campina Grande foi elevada à vila, em 6 de abril de 1790 
e o povoado Alagõa-Nova passou a constituir parte integrante 
da Vila Nova da Rainha (CAMARA, 18, p.25). 


Faleceu o capitão José de Abreu Tranca, sesmeiro e 
pioneiro do povoamento da região, em 1798. Segundo dados 
constantes do seu inventário, que se encontra arquivado no 
3º Cartório de Campina Grande, foi celebrada missa, em 
sufrágio de sua alma, na capela de Alagõa-Nova, pelo padre 
João Barbosa de Góes (72). 


O comércio de compra e venda do arruado era incipiente, 
mas as atividades agrícolas e pastoris se desenvolviam. 
Encravada na zona úmida da serra se tornou centro produtor 
de feijão, milho, mandioca, frutas e algodão. A criação não 
era descuidada. O brejo se transformou num celeiro das re- 
giões sertanejas, em face dos problemas climáticos. No sertão 
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havia abundância de leite e seus derivados. Plantava-se milho 
e feijão e hortaliças usadas como condimento. As frutas 
eram silvestres. Os estios prolongados e as secas mostravam 
que o sertão não era propício à plantação de mandioca. E 
o alimento de confiança do povo, segundo Capistrano (1, 
p.126), era a farinha. 


Alagôa-Nova era um centro produtor de farinha. Refere 
o inventário do capitão José de Abreu Tranca, entre os bens 
arrolados, uma casa de farinha e aviamentos. Possuia Fran- 
cisco de Abreu Tranca parte do sítio Mazagão, com casa de 
vivenda, casa de farinha e aviamento, fruteiras e benfeitorias. 
Esse inventário é de 1857 (76). O cultivo da mandioca cons- 
tituia na época forte esteio econômico na região do brejo 
de Alagôõa-Nova. 


Com a farinha se iniciou a primeira indústria da região 
do brejo da Paraíba. As casas de farinha, ou como denomi- 
navam os inventários mais recuados, “casas de farinha e 
aviamento” manipulavam os tubérculos da mandioca e pre- 
paravam a farinha. Houve no entender de Epaminondas Câmara 
(17, p.7-9) um período, que se poderia denominar de “civili- 
zação da farinha”. 


A força de trabalho era a mão de obra escrava. O escasso 
capital monetário impossibilitava anseios de expansão. O 
crescimento econômico lento e rotineiro refletia a falta angus- 
tiante de dinheiro. Os cultivos se ajudavam e os donos de 
terra e de escravos, numa busca de maior rentabilidade, 
tentavam iniciar o cultivo da cana de açúcar. 


As estradas que buscavam Areia, Campina Grande e 
Lagôa Grande, eram sinuosas, estreitas, com ladeiras bas- 
tante íngremes. Nas épocas de chuvas os atoleiros e terrenos 
escorregadios dificultavam a locomoção. Alagõa-Nova era 
contudo procurada pelos almocreves, que convergiam com 
suas tropas de muares, na busca de gêneros produzidos. 


Distava seis léguas da Vila Nova da Rainha (Campina 
Grande), três léguas de Areia, que fora elevada à categoria 
de Vila, em 1815. Ficava distante de Pilar, Vila desde 1758, 
bem como da Vila do Príncipe (Travessia) hoje São João do 
Cariri. 


Na opinião de Pizarro e Araújo, dentre as povoações de 
Campinha Grande a mais notável era o brejo de Alagõa-Nova, 
onde havia uma capela de Santa Ana. A povoação era boa, 
vistosa e florescia pelo cultivo de algodão e de outros gêneros 
de que o terreno é produtor (ARAUJO, 12, p.192 e 218). 
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Desses tempos recuados a crônica pouco guardou. Apesar 
de afastada, Alagõa-Nova não permaneceu alheia e indife- 
rente às idéias novas e aos movimentos libertários. João 
Martins Torres Brasil, pessõa de influência no meio social, 
se engajou à revolução de 1817. Preso, não resisitu aos 
castigos do cárcere e faleceu na prisão, em Recife (ALMEIDA, 
6, p.72). 


Segundo Humberto Nóbrega (50, p.82), o postilhão que 
conduzia as malas do correio da capital para Campina Grande 
pernoitava em Alagôa-Nova. Ocorreu em Capina Grande, em 
1824, a cerimônia de juramento da Constituição. Assinam o 
documento o escol da sociedade, o que havia de mais realce 
em todas as atividades. Antônio Pessoa de Abreu Tranca, 
filho do sesmeiro e residente em Alagõa-Nova, compareceu 
à reunião e assinou a Ata lavrada por ocasião da solenidade 
(ALMEIDA, 6, p.93). 


A povoação de Alagôa-Nova era elavada à categoria de 
Distrito de Paz por ato do Presidente, em 22 de fevereiro 
de 1837 (PINTO, 56, p.139-40). 


CAPÍTULO V 
GENTE PIONEIRA 


Existem, no Cartório de Ofício Único de Alagõa-Nova, 
vários pacotes contendo traslados de inventários realizados 
no século passado. Não estão ordenados cronologicamente, 
nem há índice do conteúdo de cada invólucro. Apesar do 
tempo decorrido, muitos autos na dependência do papel 
utilizado, da tinta empregada e da caligrafia do escrivão, se 
apresentam legíveis, às vezes com ajuda de lentes. 


A leitura de alguns se encontra prejudicada porque o 
pmpel empregado era bastante fino e a escrita manuscrita 
cheia de ornatos impossibilita toda a tentativa de leitura. Há 
alfarrábios danificados pelo tempo decorrido e pela ação 
distruidora de inimigos dos arquivos. 


Dos inventários consultados, colhemos dados sobre a 
história de famílias pioneiras, que se destacaram no meio 
e tentaremos analisar os elementos colhidos no sentido de 
aclarar esses tempos recuados e esquecidos. 


Não havia riquezas em metais nobres nem em dinheiro. 
Conserva a tradição notícias de pratarias, repartidas pelo 
peso entre familiares. Essa versão é de comprovação docu- 
mental muito difícil. | 


No tocante ao problema fundiário, o grande proprietário 
rural foi o sesmeiro, capitão José de Abreu Tranca. Seus 
domínios cobriam vastas extensões de terra e possuia apenas 
oito escravos. A escassa força de trabalho nos induz a con- 
clusão de que a área cultivada era limitada. Com sua morte 
veio a primeira partilha. As transmissões por herança e por 
venda foram ocorrendo e nos dias atuais, das sesmarias 
Olho d'Água da Prata e Lagõa dos Veados, permanecem na 
posse de seus descendentes áreas limitadas. | | 


Tentemos estudar as raizes de famílias pioneiras. 


FAMÍLIA AQUINO DE MENDONÇA 


“Não conseguimos esclarecer a procedência de Tomás 
Aquino de Mendonça. Residia no engenho Olho d'Água, nas 
proximidades do então arruado de casas que era Alagõa-Nova. 
As terras, encravadas na sesmaria Olho d'Água da Prata, 
foram adquiridas, certamente, por compra. 
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Convolou com Maria da Penha França, natural de Campina 
Grande e filha legítima de Gabriel Gomes Pereira e de Flo- 
rência Pessoa Cavalcante. O casal teve os seguintes filhc=: 
Inocêncio, Claudino, Pedro, Bento, Alexandrina, Francisco, 
Cacilda, Maria da Penha e Maria do Carmo. 


Tomás Aquino de Mendonça se associou ao seu amigo 
padre Bento José Barros Brandão em negócios de compras de 
fazendas, algodão, gado e escravos. A sociedade se extinguiu 
com a morte de Tomás. A separar, ficaram os gados situados 
na fazenda Cachoeira e os escravos. A cada sócio, cabia a 
metade dos escravos. A extinção definitiva da sociedade 
ocorreu a 23 de abril de 1852, em escritura pública do car- 
tório de Tomás José da Silva Lisbôa, segundo revela D. 
Penha em seu codicilo (78). 


Em rodas de calçada, quando se recordam histórias 
guardadas pela tradição, contam de Dona Penha fatos pito- 
rescos, que revelam liderança e poder de decisão. 


O local da feira de Alagôõa-Nova era na rua de Cima, 
em frente de seu sobrado. Segundo Euclides Carneiro (19, 
p.117), certa vez, estando desligado do poder, os seus adver- 
sários procuravam contrariá-la por todos os modos e diminuir- 
lhe o prestígio. Resolveram então fazer a mudança da feira 
da Vila para um ponto diferente. Sem alterar-se com o que 
ia sucedendo, a respeitável matrona despacha diversos ser- 
viçais, para os pontos de entrada de gêneros, providos de 
dinheiro e ordem terminante de comprar tudo que se desti- 
nasse à feira; em consequência, esta deixou de realizar-se 
no local designado continuando a ter lugar no ponto que ela 
impunha. 


Narra Humberto Nóbrega (51, p.80), outro episódio mar- 
cante que define a personalidade dela. O abastecimento 
d'água da povoação, fazia-se em uma fonte situada em seus 
domínios. O valer-se o povo daquele manancial, constrangia 
aos que não rezavam pela cartilha política de D. Penha. Era 
justo, convenhamos, desapropriar por utilidade pública aquela 
área de terreno. Os conservadores propuseram a medida 
judicial. Correu a demanda a revel. Todos se espantaram 
daquela aparente imobilidade. Dona Penha decepcionava seus 
próprios correligionários: nada fazia e nada dizia. Tudo dava 
a entender que ela seria estrondosamente derrotada. A vitória 
dos ccnservadores já não se discutia. O juiz nomeava peritos 
e marcava dia e hora para a vistoria, a última providência a 
fim de exarar a sentença final. Entra em jogo a estratégia 
aldeã, com argúcia e maestria inigualáveis. Na véspera do 
exame pericial, mandou despejar calmamente, na cacimba, 
uma saca de sal. Os verificadores ao testarem as proprieda- 
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des organolépticas da água encontraram alto teor de cloreto 
de sódio, a salinidade a tornava imprópria ao consumo público, 
e destarte, não se justificava a desapropriação requerida. 
Indeferido o pedido, esgotado o poço, gregos e troianos 
voltaram a prover-se nele do precioso líquido. 


Essa personagem merece estudo mais objetivo a fim de 
que se conheça o carisma de sua liderança, o prestígio de 
seu poder e as limitações da época, em que viveu. 


Relata em seu codicilo datado em 1865, (78) que de ouro 
possuia apenas uma redoma colocada num cordão de três 
voltas, de seu uso pessoal. Confessa que era dona, apenas 
da metade do engenho Olho d'Água, a outra pertencia ao 
seu filho, Padre Bento. As plantações de cana eram do padre. 
Diz não possuir obras de prata, cobre, nem dinheiro. Praticou 
doações de metade de escravos de sua propriedade. Em 15 
de fevereiro de 1843, doou a metade do mulatinho Paulino 
e da mulatinha Antônia, a sua filha Maria da Penha. Na opor- 
tunidade do casamento de sua filha Maria do Carmo doou 
as metades de dois escravos, ainda menores. Legou a metade 
de outro escravo a Atelvina, filho de Francisco Inácio de Souza 
Gouveia. As outras metades desses escravos pertenciam ao 
padre Bento José de Barros Brandão, que aquiesceu em doá- 
las. O padre Bento Brandão era padrinho de Maria da Penha. 


Nomeou seus testamenteiros: Padre Bento José de Barros 
Mendonça, Dr. Francisco Inácio de Souza Gouveia e João 
Martins Torres Brasil. Recomendou, que depois de sua morte, 
os testamenteiros mandassem dizer 25 missas por alma de 
seus pais e 25 em intenção de sua alma. Nenhuma referência 
de missa para o finado marido e filhos já falecidos. Os que 
leram Freud, que busquem interpretar o estranho esqueci- 
mento. Assinaram o documento o suplente de Juiz municipal 


Coronel José Carlos de Abreu e o escrivão Antônio Rodrigues 
Sigismundo. | 


Dentro da conjuntura da época, possuia Dona Penha bens 
de raiz e era considerada uma mulher rica. Em face da 
exposição testamentária e dos bens arrolados em seu inven- 
tário se conclui que vivia muito simplesmente, sem fastígio, 
dentro das limitações do seu tempo e da região. 


A casa grande do engenho, de paredes largas, coberta 
de quatro águas, madeirame escolhido e retirado das matas 
locais, piso de cerâmica regional, era uma construção sólida 
e pesada. Segundo a descrição do codicilo e do arrolamento 
do inventário não oferecia requintes nem adornos. Não há 
referência de móveis de estilo, de aparelhos de porcelana, 
de louça de Macau ou da Companhia das índias, nem de 
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cristais e baixelas. Há apenas a citação melancólica de uma 
cama, cômoda e cilhão, bens avaliados em cincoenta e cinco- 
mil réis (55$000). 


A única jóia que possuia, um cordão e uma medalha, de: 
uso pessoal, foi computada em setenta mil séis (708000). Era 
dona de seis escravos que foram avaliados em cinco contos. 
e oitocentos mil réis (5.800$000). Cotaram 74 cabeças de 
gado, compreendendo vacas paridas, solteiras, novilhas e 
novilhotes, em um conto e setecentos e sessenta e dois mil 
réis (1.762$000). 


Possuia grandes propriedades na região curimatauseira, 
compreendendo terras em Catolé, Riacho Fundo, Conceição, 
Cachoeira, Areal, Cabeço e Lagõa de Pedra. Era dona ainda 
das propriedades Gravatá e Maxixe e terras em Campina 
Grande e Banabuié. Todas essas propriedades alcançaram 
na avaliação valores reduzidos. O sítio Ourique adquirido por 
compra a João Rocha Pinto, foi avaliado em seiscentos mil 
réis (600$000). 


Computaram as terras do Olho d'Água, com a casa grande 
e a casa velha em um conto de réis (1.000$000). Orçaram 
metade da casa do engenho, com moenda e casa de purgar 
em um conto e seiscentos mil réis (1.600$000). Avaliaram em 
750$000 uma parte do sobrado e duas casas em Alagõa-Nova. 


As depesas pagas pelos funerais orçaram em setenta e 
oito mil réis (78$000). O ofício solene da missa, com essa 
custou ao monte a importância de duzentos e cincoenta mil 
réis (250$000). Anexo ao processo do inventário, há um recibo 
assinado pelo padre José Ambrosio da Costa Ramos referente 
ao ofício da missa na importância de cincoenta mil réis 
(508000). 


Os bens deixados por Dona Maria da Penha França, em 
presença do suplente de Juiz municipal coronel Patrício José 
Freire Mariz e do escrivão Antônio Rodrigues Sigismundo e 
partidores, foram avaliados em quinze contos oitocentos e 
noventa e um mil e trezentos e sessenta sete réis (15.891$367). 
Estes dados foram retirados do traslado do inventário (79). 
O primeiro testamenteiro era o padre Bento José de Barros 
Mendonça. 


A análise dos dados colhidos nos leva a concluir que 
dentro do regime escravocrata, o maior valor monetário era 
representado pela força do trabalho escravo, que se cre- 
denciava superior aos bens imóveis. A vida era simples, sem 
exteriorização e o poder político e de liderança se impunha 
pelo carisma, que caracterizava a personalidade. 
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O nome de Dona Penha, os fatos pitorescos e marcantes 
de sua personalidade são sempre recordados pelos mora- 
dores de Alagõa-Nova. Buscamos recolher notícias dos filhos 
do casal Tomás Aquino Mendonça e dos descendentes que 
ainda moram em Alagõa-Nova. 


No tocante a Inocêncio Furtado Mendonça, encontramos 
uma declaração testamentária de 1875, em que o padre Bento 
José de Barros Brandão afirma que devolveu a Inocêncio o 
engenho Viração, que recebera como doação do casal Aquino 
Mendonça (83). 


Claudino Martir de Mendonça convolou com Felícia Maria 
Gouveia, conhecida por laiá. Sua filha Joaquina Maria Caval- 
cante Gouveia, nascida em Alagõa-Nova, se casou, em 1834, 
com o capitão Silvino Alves de Maria Nóbrega. Os descen- 
dentes desse casal muito se destacaram e continuam a se 
distinguir nos meios políticos e culturais do nosso Estado 
(NÓBREGA FILHO, 52, p.117-130 e NÓBREGA, 53, p.149-156). 


Bento José de Barros Mendonça foi o primeiro filho de 
Alagõa-Nova a tomar ordens sacras. Não conseguimos apurar 
a data de sua ordenação, mas em 1876 era vigário da fre- 
guesia de Ingá. Elegeu-se deputado estadual pela 152 e 172 
legislaturas, para os períodos de 1864-65 e 1868-69 (MARIZ, 
42, p.31-4). Segundo Geraldo Joffily (32, p.79), tentaram 
envolver o padre Bento no movimento sedicioso dos Quebra 
Quilos. | 


Francisco Aquino Mendonça faleceu antes de 1865 e foi 
representado, no inventário de Dona Penha, pelos filhos 
Galdino José de Barros Brandão e Arivência, que se casou com 
Thomaz Lourenço de Araújo. Galdino de Barros Brandão, que 
alcançou o posto de Capitão, ocupou a presidência da Câmara 
Municipal no período de 1875-76. Eram filhos do Capitão 
Galdino: Francisca Celina Brandão, que casou com Deodato 
Francisco de Sales Pessoa; Donina Brandão que convolou 
com o primo Bento Olímpio Torres Brasil e Crispim, que casou 
com Barbára Gomes e são os pais de Flora, Maria Helena e 
Deodata. 


Alexandrina Aquino Mendonça se casou, em segundas 
núpcias, com o capitão Pedro Clemente da Santíssima Trin- 
dade Abreu Tranca. Pedro era certamente filho ou neto de 
Ciemente de Abreu Tranca, irmão do sesmeiro do Olho d'Água 
da Prata. Houve desse casamento os seguintes filhos: Fran- 
cisco de Aquino Mendonça, Vicente Leopoldino de Mendonça, 
Carmita Mendonça, Ana Irmã de Santa Gertudes, Alexandrina 
Maria Mendonça, Maria e Joaquina. 


— 45 — 


Por morte de Pedro Clemente houve, em seu inventário, 
a designação de Antônio Gabinio de Almeida Mendonça para 
tutelar os bens dos filhos órfãos: Ana Irma de Santa Gertudes, 
Alexandrina Maria Mendonça, Maria e Joaquina (80). 


Francisco de Aquino Mendonça se casou com Josefa. 
Houve desse casamento os seguintes filhos: Irio, Geminiano, 
Silvestre, Alfredo, Inez e Maria. Todos adotaram o sobrenome 
Aquino Mendonça. Inez Araújo Mendonça é a mãe de José 
Saldanha. | 


Do casamento de lIrio Aquino Mendonça com Maria 
nasceram 11 filhos: Joaquina, Crescêncio, Pedro, João, Antô- 
nio, Leovegildo, Sebastião, José, Josefa, Joana e Carmita. 
Ainda vivem Pedro, Antônio e Joana de Aquino Mendonça. 
Muitos netos de lrio residem em Alagõa-Nova. 


Carmita Aquino Mendonça, filha de Pedro Clemente e 
Alexandrina, se casou com o capitão Antônio Florindo Caval- 
cante. 


Maria Aquino Mendonça convolou com o major Luiz 
André de Almeida Cardoso. Houve desse casamento os 
seguintes filhos: Maria, Raquel, Alexandrina e Claudiano 
Eusébio de Almeida. Casou o Major Luiz André, em segundas 
núpcias, com a cunhada Joaquina Aquino Mendonça, que 
passou a se assinar Joaquina Almeida Mendonça. Nasceram 
desse matrimônio Ana, Dionísio e Martiniano. O inventário do 
Major Luiz André se realizou, em 1872 (81). Constava, entre 
os bens a repartir, terras em Capimaçu, Riachão, Pau d'Arco 
e casa em Alagõa-Nova. 


No tocante aos filhos do Major Luiz André conseguimos 
apurar que Maria casou com Francisco Paula; Raquel com 
Maximiano Mendonça. Claudiano Eusébio de Almeida con- 
volou com Teodolina Sales Pessoa. Não houve filhos. Casou 
em segunda núpcias com Severina Sales Maracajá, também 
sem descendentes. 


Cacilda, filha do casal Aquino Mendonça, se casou com 
Antônio de Brito Lia, um dos pioneiros na introdução do café, 
em terras de Alagõa-Nova. 


Maria da Penha França convolou com o Dr. Francisco 
Inácio de Sousa Gouveia, bacharel pela Faculdade de Direito 
do Recife, da turma de 1840. Era das hostes do partido 
Liberal. Na época, quando ocorria mudança do Gabinete, os 
liberais encontravam oportunidade de escalar o poder e, os 
votos dos eleitores de Alagôõa-Nova contribuiam para o Dr. 
Gouveia voltar a ocupar uma das cadeiras da Assembléia 
Provincial. Era o assessor letrado de Dona Penha. Não existe 
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nenhum marco, que assinale serviço prestado em benefício 
da comunidade que o elegeu e que lhe recorde o nome como 
personagem atuante no mundo político. Há notícias de que 
foi vereador, em 1860. Deputado provincial: pela 6º legislatura, 
de 1846-47, tornou à Assembléia nas 122, 132 e 162 legislatu- 
ras. Voltamos a encontrá-lo, como deputado provincial, du- 
rante as legislaturas 22º e 232, referentes ao periodo de 1878 
a 1881 (MARIZ, 42, p.20, 27, 29, 33, 41 e 44). 


Por ato do Presidente da Província de 3 de dezembro 
de 1868 o Dr. Gouveia esteve afastado, mas foi reintegrado 
no posto de Coronel Comandante da Guarda Nacional, em 
6 de junho de 1878. 


Conseguimos as seguintes notícias sobre os filhos do 
Dr. Gouveia. América Brasiliense da Silva Gouveia se casou 
com José Inácio da Silva. Tereza Áurea de Gouveia Torres 
(Teté Torres) se consorciou com José Anacleto Torres Brasil, 
que era proprietário do engenho Buraco d'Água. Francisco 
Maria de Sousa Gouveia construiu, em 1877, o primeiro sobrado 
levantado em Campina Grande. Tinha a fachada revestida 
de azulejo e ficava no largo do Comércio Novo (CAMARA, 
161, p.62). Flora Matutina Gouveia Brandão casouse com 
Bento Alcindo Borges Brandão e residia em Vitória. Antônia 
Maria Sousa Gouveia contraiu matrimônio com Getúlio Augusto 
de Carvalho Serrano. 


Era Maria da Penha França Gouveia, viúva, quando fale- 
ceu. Seu inventário data de 1895 (82). Dos bens a inventariar, 
não constava metais nobres. A propriedade Urucu foi avaliada 
em dezesseis contos de réis (16.000$000). Registrava o monte 
uma casa na rua do Rosário e uma parte no sobrado da Vila. 
Coube a cada um dos herdeiros a importância de dois contos 
duzentos e sessenta e sete mil e oitocentos e cinquenta e 
sete réis (2.267$857). Eram sete os herdeiros. 


Maria do Carmo, a caçula do casal Tomás Aquino Men- 
donça, se casou com o capitão João Martins Torres Brasil, 
filho de João Martins Torres Brasil e Maria Joaquina do 
Carmo. Era neto do Coronel João Martins Torres Brasil, que 
se envolveu com a revolução de 1817, falecendo na prisão 
no Recife (CAVALCANTI, 22, p.76 e CAMARA, 18, p.29). 
Segundo Geraldo Joffily (33, p.20) esse “marinheiro”” procedia 
de Torres, em Portugal, ao que tudo indica cristão novo 
(marrano), tendo adotado o sobrenome Torres Brasil. Houve 
do casamento de Maria do Carmo os seguintes filhos: Bento 
Olímpio Torres Brasil; Francisco, que seguiu a carreira ecle- 
siástica e era conhecido por padre Torres; José Anacleto 
Torres Brasil, intendente em 1894 e que se casou com Tereza 
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Áurea de Gouveia Torres (Dona Teté Torres); Ernesto Torres 
Brasil; Ana que convolou com Delmiro Dantas; Luiza França 
Torres casada com Alfredo Azevedo e Raquel, que se casou 
com lIreneo Joffily. 


'" Bento Olímpio Torres Brasil se casou com Donina, filha 
do capitão Galdino de Barros Brandão. Houve desse casa- 
mento os seguintes filhos: Donina, Sindá, Ana, João Alípio 
Torres Brasil (Joca Torres), e Bento. Em segunda núpcias 
se casou com Conceição Torres. Houve desse casamento 
apenas uma filha: Lícia. 


Donina, inupta. Sindá casou com Teotônio Rocha. Houve 
desse consórcio dois filhos: José Rocha, jornalista residente 
no Rio de Janeiro, casado com Emicléia Nóbrega. Hilda 
casada com Odon de Oliveira Castro. 


João Alípio Torres Brasil (Joca Torres) teve apenas dois 
filhos de seu primeiro casamento: Liberalino Torres Brasil 
(Nino Torres) e Nilo Torres. Casou em segundas núpcias com 
Ana Torres, filha de José Anacleto Torres e Tereza Áurea 
Gouveia Torres (Dona Teté Torres). São filhos desse casa- 
mento Nazaré, Lisete e José Torres. 


“Licia Torres casou com o médico Manuel Cabral de 


Andrade. São os pais de Manuel e Fernando Torres Cabral 
de Andrade. 


Liberalino Torres Brasil (Nino Torres) convolou com Nena 
Colaço Torres. São os pais de Lourdes, Maria Helena, Maria 
Mercês e Cecília Torres. 


Os anos passaram. Resistem aos tempos a casa grande, 
o engenho Olho d'Água e o sobrado da rua de Cima, como 
se dizia na época de Dona Penha. Assevera-se que as casas 
têm destino tanto quanto as criaturas. O vetusto sobrado de 
Dona Penha continua a merecer honrarias. No térreo funciona 
a Biblioteca Analice Caldas e nos altos a Câmara de Verea- 
dores. Na Biblioteca, os jovens se familiarizam com os livros 
e se deliciam com páginas ontologicas de poetas e prosa- 
dores. Na Câmara de Vereadores, os representantes do povo 
discutem os problemas da comunidade. Se é verdade que 
os mortos voltam aos lugares em que viveram, Dona Penha, 
com seu carisma, deve estranhar o comportamento de indi- 
ferença dos que frequentam o velho sobrado, em relação a 
gua presença invisível. 


Padre Bento José de Barros Brandão. 


Era natural da freguesia de Santo Antônio da cidade de 
Recife, filho de Gonçalo Francisco de Barros Brandão e de 
Francisca Chaves. Fez profissão religiosa na ordem do Carmo. 
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Manteve estreita amizade com o casal Capitão Tomás 
Aquino Mendonça. Logrou do casal amigo a doação da me- 
tade do engenho Viração e assim constituiu patrimônio para 
sua secularização. Foi sócio do Capitão Tomás em negócios 
de compra de terra, algodão, gado e escravo. 


Em seu testamento, datado de 1876, (78), se diz morador 
na freguesia de Alagôõa-Nova e declara que devolveu a me- 
tade da Viração à doadora, quando a mesma enviuvara e 
depois ao seu filho Inocêncio Furtado de Mendonça. Acres- 
centa não possuir dinheiro, ouro, prata, nem gado. O que 
adquiriu gastou como bem lhe pareceu, agradável e útil. O 
que ainda possui constitui e lega já que não tem herdeiros 
ascendentes, ao Dr. Francisco Inácio de Sousa Gouveia. 
Deixa ao Capitão João Martins Torres Brasil as terras que 
possui no lugar Banabuié e os escravos para os filhos do 
Dr. Gouveia. Constituiu testamenteiros: Dr. Francisco Inácio 
de Sousa Gouveia, Capitão João Martins Torres Brasil e o 
padre Bento de Barros Mendonça, vigário de Ingá. 


FAMÍLIA ALMEIDA MENDONÇA 


A estirpe dos Almeida Mendonça era aparentada dos 
Aquino Mendonça, mas não temos elementos que esclare- 
çam a consanguinidade. | 


Dentre os Almeida Mendonça se destaca, pela projeção 
política e poderio econômico, a figura austera do major 
Antônio Gabinio de Almeida Mendonça. Possuia ascendência 
italiana, mas não conseguimos dados que elucidasse a pro- 
cedência dos Gabínios. 


Casou o major com Maria Madalena Lessa, influente 
senhora que gozava de largo prestígio em Pocinhos. Eram 
os Lessas naturais de Recife e Maria Madalena irmã de 
Joaquim Antônio Lessa, conhecido por “seu” Lessa, padrasto 
de lreneo Joffily (33. p.15). 


Permanecia Alagõa-Nova, na época, bastante isolada. 
Eram grandes as distâncias e as vias de comunicação deixa- 
vam muito a desejar. Os comerciantes buscavam, dentro de 
suas limitações, atender as necessidades da comunidade. 


A situação econômica do major Gabínio era sólida. Seu 
estabelecimento comercial se destacava, com suas três portas 
de frente, mantendo satisfatório sortimento de vistosa padro- 
nagem de fazendas, miudezas, ferragens e outros artigos 
procurados pela população. O sobrado do major Gabínio foi 
recentemente demolido. Durante anos serviu de sede à Coo- 
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perativa de Crédito Agrícola. Residia com a família, nos: 
altos e possuia ainda três casas em Alagõa-Nova e uma em 
Pocinhos. | 


Militava nas hostes do partido Conservador e se elegeu 
deputado provincial pela 82, 92 e 102 legislatura, no período: 
de 1850 a 54 (MARIZ, 42, p.23-6). Ocupava uma cadeira na 
Assembléia, em 1850, quando Alagõa-Nova foi elevada à 
categoria de Vila. | 


Nasceram de seu casamento os seguintes filhos: Viviana, 
que se casou com José Antônio de Carvalho; Maria Gabínio, 
casada com José Hervásio de Carvalho; Juvina Gabínio de 
Almeida Lessa, Antônio Gabínio de Almeida Lessa e Tereza 
Gabínio de Almeida Lessa. 


Faleceu o major Gabínio em 1870. Além dos bens refe- 
ridos, possuia ainda sete escravos. Viviana já não existia, 
tendo sido representada na partilha pelos filhos menores: 
Manuel Januário Gabínio de Carvalho, de 6 anos e Maria 
Luiza Gabínio de Carvalho, de 4 anos. Maria Gabínio de Car- 
valho, tinha 17 anos, e estava casada com Hervásio de Car- 
valho. Juvina, Antônio e Tereza eram menores. O Juiz nomeou 
Belarmino Casado de Mendonça tutor dos órfãos (84). 


A viúva Maria Madalena Gabínio Lessa não vacilou em 
contrair novas núpcias. Fez doação de três contos de réis, 
grande importância para época, a cada um dos cinco filhos 
e se casou a 25 de julho de 1873, por contrato de arras, do 
qual excluia de comunhão todos os seus bens, com o major 
Antônio de Brito Lira. Os nubentes passaram a residir em 
Pocinhos. O segundo marido, era viúvo e dois anos depois, 
a 4 de setembro de 1875, falecia (ALMEIDA, 6, p.153). 


Tentaremos acompanhar os descendentes do major Ga- 
bínio e de Maria Madalena Lessa: Maria Gabínio convolou: 
com José Hervásio de Carvalho, cearense de Arneiroz, região 
dos Inhamuns do Ceará e sobrinho do padre José Antunes 
Brandão, vigário colado da freguesia. Em chegando a Alagõa- 
Nova, José Hervásio foi trabalhar no estabelecimento do major 
Gabínio. A aproximação facilitou o relacionamento e como 
a afeição era mútua se casaram. 


José Hervásio de Carvalho foi o sucessor do major nas 
atividades comerciais. Ocupou o posto de tenente da Guarda 
Nacional. Em 1877 exerceu a função de Conselheiro da 
Câmara Municipal, em 1884, a de Promotor “ad-hoc” da Junta 
de Classificação para alforria de escravos do Município de 
Alagõa-Nova e em 1898 era nomeado Prefeito Municipal. 
Dedicou-se ao comércio e constituiu família numerosa. 


Relativamente moço, em pleno desempenho de suas 
funções, adoeceu. Havia falta de médicos e como não con- 
seguisse melhoras se transferiu para Campina Grande em 
busca de lenitivo para seus males. Hospedou-se na residên- 
cia de seu amigo padre Luiz Francisco de Sales Pessoa e 
foi assistido pelo Dr. Vasconcelos, médico de conceito resi- 
dente na cidade. Não resistindo a gravidade da doença, 
faleceu em 1901. Deixou 11 filhos, (85). 


Maria Gabínio Carvalho, casada com Joaquim Eloi Vas- 
concelos Toledo, que foi Juiz Municipal em Alagõa-Nova, fez 
carreira na magistratura e chegou a desembargador do Tri- 
bunal de Justiça da Paraíba. 


Luzia Gabínio Carvalho, esposa de Victor Tavares Romero, 
conselheiro municipal, comerciante, proprietário rural. 


Maria Madalena de Carvalho, casou com Manuel Fran- 
cisco Borges comerciante e posteriormente agricultor. 


Júlia Gabínio Carvalho, convolou com Leopoldo Bezerra 
Cavalcante, elemento de projeção em Bananeiras. 


José Hervásio de Carvalho, contava 24 anos por ocasião 
da morte do pai. o 


Ana Maria Gabínio de Carvalho, conhecida por laiá, 
casou anos depois com Júlio de Cristo Pereira da Costa. 

Esperidião Gabínio de Carvalho, que em 1908 era nomea- 
do para o cargo de Oficial de Registro Especial. Veio a se 
formar em medicina e foi cirurgião acreditado. Acompanhou 
os trabalhos da Comissão Rondon. Escreveu um livro Cheio 
de vida e de sinceridade, Assevera José Lins do Rego (60, 
p.104-7) que Esperidião de Carvalho escreveu a história de 
sua mocidade, num livro que é uma delícia de narrativa. 
Procurando dizer tudo sem querer fazer literatura, ele expôs 
as suas lutas, as suas vitórias, os seus fracassos, num tom 


de conversa de contador de história. Infelizmente o livro não 
foi publicado. : 


Alice Gabínio de Carvalho, conhecida por Nenem, con- 
volou com Abílio Romero. , 

Estanislau Gabínio, conhecido por Lau e por suas faça- 
nhas. 


João Gabínio e Ambrosina, que se casou com o dentista 
Obdedon Licarião Leopoldino da Trindade, que exerceu du- 
rante anos clínica odontológica, em Campina Grande. 
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O Padre e Doutor Manuel Januário Gabínio de Carvalho, 
filho de Viviana Gabínio de Carvalho e José Antônio de 
Carvalho, deu entrada no foro de Alagõa-Nova, em 14 de 
março de 1889, uma petição assinada por seu procurador 
padre Walfredo Soares de Santos Leal, em que requeria a 
herança a que tinha direito por morte de seu avô Antônio 
Gabínio de Almeida Mendonça (94). Era o padre Gabínio 
jesuita e o segundo filho de Alagõa-Nova a receber ordens 
sacras. Sua irmã Maria Luiza Gabínio de Carvalho, na inti- 
midade conhecida Sinharinha, casou-se com Graciano Leal. 
Não houve descendentes. 


Antônio Gabínio de Almeida Lessa tinha 9 anos, quando 
o major Gabínio faleceu. Era de temperamento rebelde, não 
ouvia conselhos nem se acomodava à autoridade materna. 
Solicitou seu tutor, em 1879, uma mesada para que seu tute- 
lado podesse estudar na capital da Província. O Juiz despa- 
chou favoravelmente, mandando-o para uma escola militar e 
determinou uma mesada de trezentos mil réis (300$000) anuais. 
a) de herança paterna orçavam em seis contos de réis 


Tereza Gabínio de Almeida Lessa, conhecida por Ná, se 
casou com Antônio da Costa Machado, filho do Dr. José 
da Costa Machado influente político, em Areia. 


Juvina Gabínio de Almeida Lessa convolou com Dr. 
Benedito Onofre de Albuquerque Henrique, que era promotor 
em Campina Grande (ALMEIDA, 6, p.153). 


Dos descendentes do major Gabínio, o neto de José 
Hervásio de Carvalho, Mons. José Borges de Carvalho era O 
único a residir em Alagõa-Nova, até o dia 23 de fevereiro 
de 1980, quando faleceu. 


FAMÍLIA CORREIA DE BARROS 


Descendentes de portuguêses, a família Correia de Barros 
residia em Alagõa-Nova, desde o início do século XIX. Era 
proprietário do engenho Horta de Baixo, em 1786, o sargen- 
to-mor Inácio de Barros Leira. Não temos elementos compro- 
vantes de parentescos entre Barros Leira e Correia de Barros, 
mas a posse da mesma gleba por pessoas de sobrenome 
assemelhados nos induz a admitir que houve no caso suces- 
são. 


Era Mileno Paulino Correia de Barros o proprietário do 
engenho Horta e possuia a maior senzala de Alagõa-Nova. 
Seu inventário data de 1856 (86) e assinala o espólio a exis- 
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tência de 16 escravos. Foram herdeiros seus filhos Manuel 
Paulino, Mileno Paulino Júnior, Raulino Paulino e Alfredo 
Correia de Barros. 


Ocorre uma dualidade de nomes. José Joaquim Correia 
de Barros era conhecido e se assinava por Mileno Paulino 
Correia de Barros foi membro da Junta de Alforria em 1888. 
Alfredo Correia de Barros exerceu as funções de telegrafista, 
em Alagõa-Nova. Era casado com Pia Augusta de Luna Freire. 
São os pais de Eudes Barros, poeta de grandes méritos e 
escritor de renome. 


Manuel Raulino Correia de Barros se casou com Ana 
Salvina Caldas, filha de Trajano Américo Caldas Brandão, 
proprietário na várzea do Paraíba. As terras da Horta possuiam 
limites litigiosos e querendo estabelecer boa vizinhança 
moveu Manuel Paulino, em 1894, uma ação amigável de 
demarcação (85). Julgou o feito o juiz do termo, Dr. Joaquim 
Eloi Vasco de Toledo. 


Faleceu Manuel Paulino, em 1899, deixando os seguintes 
herdeiros: Anatólio, Ana, Cléia e Lauro. Constava do espólio 
os seguintes bens imóveis: uma parte na propriedade Horta, 
com engenho e casa de residência. Uma parte em Horta de 
Baixo, herança de seu falecido pai Mileno e que foi avaliada 
em dois contos de réis. A propriedade Pau d'Arco, comprada 
aos herdeiros de João Freire Mariz, avaliaram-na em quatro 
contos de réis. A propriedade Bacuparí, adquirida por compra 
aos herdeiros de João Freire Mariz, foi orçada em cinco 
contos de réis. A propriedade Preguiçoso, comprada aos 
herdeiros de João Freire Mariz, e valia três contos de réis. 
As fazendas de criar gado Boqueirão e Cachoeirinha (87). 


Dona Ana Caldas Barros encaminhou na vida, dentro das 
possibilidades, todos os filhos. Anatólio constituiu família, 
servidor do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS) durante anos residiu em Taperoá. 


Cléia se casou com Joaquim Eustaquio de Oliveira, ele- 
mento progressista da sociedade de Alagõa-Nova. Dinamisou 
a produção da propriedade Horta e residia na “Vila Helena”, 
a melhor casa da vila. Exerceu o cargo de Prefeito Municipal 
no período de 1932-233. Os filhos se projetaram no meio 
social do Estado. Lauro Caldas ocupou, em Alagõa-Nova, o 
cargo de escrivão do Cartório de Registro Civil. Casou com 
Castorina Castor de Menezes, da sociedade de Soledade. 
Transferiu, posteriormente, a residência para João Pessoa. 
Já é falecido, sem descendentes. 
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Ana, na intimidade conhecida por Analice. O cônego 
Eurivaldo Caldas Tavares em “Duas Vidas a Serviço da Pa- 
raiba” traçou o perfil de Analice e refere o carinho nostálgico 
que ela votava à Alagôa-Nova. Transcrevemos do cônego 
Erivaldo: “ Os primeiros anos de infância viveu Analice ao 
lado dos irmãos Lauro, Anatólio e Cléia, no ambiente bucó- 
lico da própria Horta, vendo e aprendendo o fabrico de 
rapadura e a destilação de aguardente. Inteligente e viva, 
logo cedo salientou-se entre os melhores condiscípulos, na 
aprendizagem das primeiras letras. Concluído o Curso, seus 
pendores pelos estudos eram tais que não hesitou em por 
de lado os carinhos paternos e os encantos da vida despreo- 
cupada do campo, largando-se em busca de melhores trunfos. 
Transferiu-se, então para a Capital, onde se matriculou na 
Escola Normal Oficial do Estado. Sua grande ambição era 
tornar-se “professora”. Dedicou-se de imediato ao magisté- 
rio. Com todo o idealismo de seus 20 anos, já se sentia rea- 
lizada como receptora. Sua paixão maior fora o ensino pro- 
fissional, cuja importância e utilidade sempre sublinhou, numa 
visão correta da alta destinação humana e social daquele 
aprendizado, não só para os educandos, como para o desen- 


volvimento industrial e econômico do Brasil (TAVARES, 65, 
p.41-42). | | 


Analice tinha visão larga sobre o ensino profissional e 
afirmou em uma de suas publicações: “É necessariamente 
dessa orientação de trabalho profissional que carecem os 
paises de pequena industria e reduzidos recursos monetários 
para a expansão de suas possibilidades econômicas. É esta 
a escola do povo que alfabetiza, educa e ensina a trabalhar. 
A sua existência de 25 anos tem sido de benemerâência, 
nunca houve estágio ou enfraquecimento na sua caminhada 
de progresso, mesmo assim, não há merecido do poder 
competente as graças da justiça que tanto carece para sua 


o) ÃO e seu melhor desenvolvimento” (TAVARES, 65, p. 


Ingressou, em 1936, como sócia do Instituto Histórico e 
Geografico Paraibano, onde exerceu a função de Tesoureira, 
Era interessada pelas cousas da terra natal e recolheu mate- 


ria para uma monografia sobre Alagõa-Nova, que não chegou 
a publicar. 


Alagôa-Nova reconheceu-lhe os méritos e denominou sua 
biblioteca municipal de “Biblioteca Analice Caldas”. Seu 
nome é constantemente recordado, e na opinião de João 
Lelis (38) “de sua vida, que foi uma perene dedicação ao 
futuro, não há dúvida que foi uma grande vida, vivida dis- 
cretamente, honradamente. Vivida da nossa maneira, parai- 
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banamente, o que quer dizer com intensidade interior e 
silêncios externos, porém altamente humano, cheia de sin- 
ceridade coisa que torna a vida digna de ser vivida”. 


OUTRAS FAMÍLIAS PIONEIRAS 


Recolhemos dados esparsos sobre pessoas das famílias 
Costa, Vieira, Araújo, Pereira, Diniz, Cunha, Atayde e Lima, 
mas não conseguimos elementos, que permitissem acompa- 
nhar essas estirpes e oferecer informações sobre suas con- 
tribuições sócio-econômicas ao crescimento da localidade. 
Dentro do contexto geral todos colaboraram, fornecendo 
subsídios para a marcha sempre ascendente desse agrupa- 
mento humano. 


Relembra, com bonomia, Manuel Pereira da Cunha que 
certa pessoa de família local adquiriu o hábito de aspirar 
rapé. Executava com requinte, às vezes ruidosos, seu vício 
social. Quando encontrava um conhecido indagava como 
saudação. 


— Você tem torrado? 


Se lhe ofereciam o corninmboque, retirava avantajada 
pitada, aspirava o tênue pó energrecido com volúpia e 
exclamava extasiado. 


— Mas que tabaco bom! 


A cena se repetia, de quando em quando, e ele sempre 
a afirmar entusiasmado. 


— Mas que tacabo bom! 


Dentro de algum tempo, quando era avistado, diziam com 
malícia; 


— Lá vem tabaco bom. 


A alcunha irreverente e mordaz pegou. Por ironia atingiu 
a prole e se estendeu ao grupo familiar, que sarcasticamente 
ficou apelidado e conhecida como a família do “Tabaco Bom”. 


CAPITULO Vi 
A FREGUESIA 


Consta do traslado do inventário do capitão José de 
Abreu Tranca, (72) que em 1798, o padre João Barbosa de 
Góes celebrou uma missa, na capela de Alagõa-Nova, em 
intenção da alma do extinto. O padre João Barbosa de Góes 
foi o 3º vigário da freguesia de Campina Grande e exerceu 
seu paroquiato no período de 1790 a 91. Renunciou às fun- 
ções de vigário, mas continuou residindo em Campina Grande. 


O padre Antônio Ferreira da Luz, o 4º vigário de Cam- 
pina Grande, durante seu paroquiato solicitou ao Bispo Dom 
«José Joaquim Azevedo Coutinho, no que foi atendido, que 
a capela já existente a seis léguas ao nordeste de Campina, 
no coração do brejo, fizesse jus à invocação de Sant'Ana. 

Frei Joaquim da Santíssima Trindade, o 11º vigário de 
Campina Grande solicitou e obteve licença para construir 
uma capela sob a invocação de S. Sebastião no sítio Lagõa 
de Roça, em Campinote. O doador do patrimônio foi o ono- 
mástico do padroeiro, Sebastião José Araújo. O incipiente 
povoado teve início em torno de 1832. 


Requereu o padre Graciliano Leitão, ao Bispo da Diocese 
de Olinda, depois de detalhada exposição, o desmembramen- 
to da freguesia de Campina Grande, com a criação da paró- 
quia de Sant'Ana de Alagõa-Nova. A capela de São Sebastião, 
em Lagôa de Roça, passaria a integrar a nova freguesia 
(UCHÔA, 68, p.44-47). 


Pela Lei nº 6, de 22 de fevereiro de 1837 — Basílio 
Quaresma Torreão, Presidente da Província da Paraíba: Faço 
saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Legisla- 
tiva decretou e eu sancionei a lei seguinte: | 


Art. 1º — Fica erecta em freguesia a capela de Sant'Ana 
na povoação de Alagôa-Nova, têrmo de Campina Grande. 


Art. 2º — A nova freguesia de Sant'Ana compreende os 
distritos de paz de Alagõa-Nova e São Tomé. 

Art. 3? — O pároco perceberá a côngrua marcada na 
lei de 15 de novembro de 1813, e os mesmos emolumentos 
que percebe o pároco da freguesia de N. S. da Conceição 
de Campina Grande, de que é desmembrada a nova freguesia. 


Art. 49 — Esta freguesia não será provida sem que pri- 
meiro conste ao Bispo Diocesano, que na sobredita capela 
existem os paramentos necessários para a decente adminis- 
tração dos Sacramentos. - 
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Art. 5º — Ficam revogadas as leis e disposições em 
contrário. Mando portanto a todas as autoridades a quem a 
execução da referida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como nela se contém. 
O Secretário desta Províincia a faça imprimir, publicar e 
correr. Palácio do Governo da Pronvíncia da Paraíba do 
Norte, 22 de fevereiro de 1857, décimo sexto da Indepen- 
dência e do Império. Basílio Quaresma Torreão (PINTO, 56, 
p.140). 


Ocorreu um intervalo entre a criação e a instalação da 
freguesia. O desmembramento foi aprovado e a instalação 
aconteceu em 5 de setembro de 1850. Era vigário de Campina 
Grande o padre José Ambrósio da Costa Ramos. O padre 
Firmino de Melo Azedo assina os assentamentos do primeiro 
livro de batizados da nova paróquia. Esses batistérios datam 
de 1850. 


Em testamento datado de 1857, Francisco de Abreu 
Tranca (76) como últimas vontades recomenda aos testamen- 
teiros que seu corpo seja sepultado na igreja de Sant'Ana 
de Alagõa-Nova e manda celebrar 20 missas por sua alma. 
A determinação refere a igreja de Sant'Ana, nos dando a 
impressão que já não existia a capela primeira de 1798. 


Não havia Livro de Tombo e não se encontram dados 
referentes a construção dessa primeira matriz. Em nossas 
buscas no Cartório Único de Ofício de Alagõa-Nova encon- 
tramos informes, que constituem marcos para a história reli- 
giosa da freguesia. Exitia, em 1860, a irmandade do Santíssimo 
Sacramento. Era seu procurador o Tenente Galdino José 
Barros Brandão. É contemporânea da do Santíssimo a Irman- 
dade de Nossa Senhora do Rosário, sendo procurador o 
cidadão José Florêncio Gonçalves. A propriedade do Capim- 
açu era patrimônio da paróquia de Sant'Ana de Alagõa-Nova, 
mas não conseguimos esclarecer o nome do doador nem a 


data. Não se precisa também o ano da construção da Igreja 
do Rosário. 


É a seguinte a relação dos vigários da fregeusia: 


Padre Firmino de Melo Azedo 1850 a 51 
Padre José Ambrosio da Costa Ramos 1851 
Padre Antônio Tancredo Teixeira 1852 , 
Padre Graciano de Sá Leitão 1853 a 54 
Padre José Antunes Brandão 

Padre Simão Fileto Patrício da Costa 

Padre Jerônimo César Falcão 24-03-1904 
Padre João Borges de Sales 07-03-1915 
Padre Joaquim Teófilo Agra 28-02-1919: 
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Alagõa-Nova - Coreto construído nos últimos anos da década de 1910. Dr. 
Las Laudine era o Juiz Municipal. Ao fundo a fachada da antiga Matriz, demolida 
no início de 1940. 


Fachada da igreja do Rosário, com sua escadaria. Estava em ruínas e foi 
demolida no paroquiato do padre Miranda, 1923-26. À direita o prédio das 
Escolas Reunidas. 


Padre Severino Cavalcante Miranda 18-11-1923 

Padre Abdias Leal 12-09-1926 

Padre Francisco Lima 25-09-1932 

| Padre Manuel da Costa 11-11-1932 

pa Padre João Honório de Melo 19-11-1933 
Padre José Borges de Carvalho 24-01-1937-1980 


Segundo informações do padre José Borges de Carvalho 
o padre Jasé Antunes Brandão já encontrou a matriz cons- 
truida. Era uma edificação baixa, pesada e de parede de 
Lead metro de largura. O mestre construtor não observou um estilo 
preciso nas linhas de sua estrutura. Apresentava capela-mor, 
nave central, corredores laterais, patamar espaçoso e calça- 
das laterais de proteção. Houve certamente no correr dos 
“anos reparos, mas a igreja conservou suas linhas primitivas. 
o | 


e 
Edificaram depois a igreja do Rosário, que segundo 

informações era o templo dos escravos. Construida num 

terreno em declive ostentava uma escada de alvenaria para 

se alcançar o patamar. Estava em ruínas e foi demolida no 

= paroquiato do padre Severino Cavalcante de Miranda. 


O Padre José Antunes Brandão era cearense, da região 

dos Inhamuns. Foi, depois de ordenado coadjutor da fre- 

guesia de Arneiroz (ABREU, 2, p.21), indicado para reger a 
freguesia de Alagõôa-Nova onde seu paroquiato se dilatou por 

pp bastante tempo. Chegou, gostou do clima, e do povo e se 
ligou por laços de amizade à comunidade da terra, que adotou 
como se fora sua. Distante da família sentia nostalgia e julgou 
que a presença de familiares lhe amenizaria a solidão. Mandou 
vir seu sobrinho José Hervásio de Carvalho que se integrou 
à sociedade local. Posteriormente outros seus parentes, Victor, 


“ Agostinho e Abilio Tavares Romero chegaram e ficaram em 
Alagõa-Nova. 
Foi coadjutor, em 1863, o padre Tranquilino de Araújo 
Rosas. 
K 


O meio era pacato e o vigário, economicamente equili- 
brado, conseguiu amealhar haveres durante seu longo paro- 
quiato. Filiado às hostes do partido Conservador se elegeu 
deputado estadual em 1876-77, pela 212 legislatura. Adquiriu 

= por compra a D. Izabel Caetana de Sant'Ana, viuva de João 
Freire Mariz, as propriedades Pau d'Arco e Bacuparí pela 
importância de um conto de réis, o sobrado (hoje residência 
de Oscar Veloso) e ta casa vizinha pela importância de 
duzentos mil réis. Essa transação foi efetuada em 23 de 
setembro de 1887 (91). 


— 59 


Compareceu e foi o Mestre de Cerimônia da solenidade 
da inauguração e bênção da igreja matriz de Campina Grande, 
em 8 de dezembro de 1881. Era vigário de Campina Grande 
o padre Luís Francisco de Sales Pessoa, um bisneto do 
capitão José de Abreu Tranca, o primeiro sesmeiro de 
Alagõa-Nova. 


Leão XIIl criou a diocese da Paraíba em 27 de abril de 
1892 e nomeou seu primeiro Bispo, em 2 de janeiro de 18958. 
A escolha caiu em Adauto Aurélio de Miranda Henrique, que 
foi sagrado Bispo, em 4 de março do mesmo ano. Era Dom 
Adauto um espírito brilhante, cheio de idéias novas e reno- 
vadoras. 


Observou Dom Adauto Antunes 
Brandão já não | 
atividades e injunções da paróquia, que cobria apreciave 
area de terrenos bastante acidentados. Nomeou para ajudar 
a 


nas tarefas da freguesia, como pró-pároco, o padre Simão 
Fileto Patrício da Costa, em 1903. O vigário não gostou da 
atitude do Bispo. Acatou a decisão, mas se mostrou des- 


gostoso e bastante amargurado. 


Em 1904 foi nomeado vigário da freguesia o padre Jerô- 
nimo César Falcão. Novos dissabores e desilusões para o 
velho pároco. Os amigos prestavam solidariedade admirativa 
e tentavam cercar o velho cura de estima e apoio. Sua situa- 
ção econômica era satisfatória, mas não esquecia o des- 
prestigio e a disponibilidade. “A União” de 22 de março de 
1914 publica um protesto assinado pelo Cônego Vigário José 
Antunes Brandão contra o ato de venda efetuado por seus 
parentes Victor Romero, Abilio e Ladislau Gabínio de Carva- 
lho que, venderam sem sua anuência, gados que lhe perten- 
ciam, pela importância de dezoito contos de réis. Foi seu 
canto de cisne. Acabrunhado por desgostos e com idade 
provecta faleceu, em 1914. 


ue o Cônego José 


Mi A CÍCORATA 


A igreja era feia, pobre, mas acolhedora. A população 
dentro das limitadas possibilidade cooperava com serviço do 
culto e com melhoramentos que conservavam a estrutura do 
templo. 


Realizou Dom Adauto, em 1907, a primeira visita pastoral 
à freguesia. Foi um acontecimento. Pregaram as missões, 
tão do agrado da população simples, Frei Celestino e Gau- 
dioso. Eram capuchinhos e marcaram com suas prédicas de 
fé e caridade o espírito religioso do povo da freguesia. 
Houve durante a visita crisma, casamentos e grande número 
de comunhões. Padre Jerônimo foi incansável e assinalou 
com esse acontecimento sua passagem pela freguesia. Data 
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Alagõa-Nova - Igreja Matriz construída no paroquiato do Mons. José Borges 
de Carvalho. 


Alagôa-Nova - uma praça ajardinada 


dessa época o Livro de Tombo da paróquia. Ocorrências e 
fatos marcantes da vida da igreja anteriores a essa data se 
perderam, já que não foram registrados. À paróquia possuia 
como patrimônio e propriedade Capim-Açú mas não tinha uma 
casa para residência do vigário. Obteve Padre Jerônimo 
autorização eclesiástica para vender o Capimaçu e adquiriu 
uma casa para a paróquia. 


RO 


O padre João Borges de Sales, nasceu em Esperança, 
que na época integrava a freguesia de Alagõa-Nova. Era um 
3º neto do sesmeiro José de Abreu Tranca. Chegou imbuido 
de grandes intenções. Durante seu curto paroquiato conseguiu 
móveis de madeiras para guardar ornamentos e alífaias e um 
nincho para exposição do Santíssimo. 


O padre Severino Cavalcante de Miranda tentou remodelar 
a vetusta matriz. O projeto era em linhas góticas e arrojado. 
Tentou equilibrar as deficiências orçamentárias conservando, 
ao máximo, a estrutura antiga. Rasgou paredes, elevou o pé 
direito, abriu elegantes ogivas e ao ser transferido da regên- 
cia da freguesia entregou à população católica o altar-mor 
e naves laterais concluídas. O projeto se mostrou ousado 
para a conjuntura da época. Oferecia o conjunto e suas 
linhas, certa nobreza. Guardava da igreja anterior o defeito, 
que não foi possível corrigir: era esconsa e fora de esquadro. 


O padre José Borges de Carvalho é filho de Alagõa-Nova. 
Penta-neto, pelo lado paterno, de José de Abreu Tranca e 
parente, pelo lado materno, do Vigário José Antunes Brandão. 
Iniciou seu paroquiato em janeiro de 1937. Remodelou, em 
1938, a casa de residência do vigário. Em reunião realizada 
na matriz, em 1938, apresentou o plano de construção de 
uma matriz. que atendesse às necessidades da população 
católica da Cidade. Lançou a idéia e pediu o apoio do povo. 
Entregou planos ao projetista para confeccionar plantas, que 
permitissem a seleção de um projeto que atendesse às neces- 
sidades locais. 


Aprovada a planta e escolhido o local principiou a sua 
concretização. No dia 23 de março de 1939 era lançada a 
pedra fundamental. Foi um dia de festas. Concluídas as fun- 
dações subiram as estruturas de alvenaria, a torre se eleva 
e já alcançava a altura da cúpula, quando ocorreu o impre- 
visto. O material empregado não suportou o peso da obra 
surgiram fendas denunciadoras de perigo. O mestre de obras, 
encarregado da construção, não tomou as merecidas provi- 
dências. 


Havia um “suspense” no meio da população. A queda da 
torre era o comentário de todos. Contam que João Guimarães, 
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fotógrafo residente na cidade, sonhara com a queda da torre 
e contara a várias pessoas sua premunição. As fendas exis- 
tentes gritavam existir perigo iminente e o chefe da obra 
contemporisava. As 11 horas de 4 de abril de 1940, a torre 
sofreu um indescritível esmagamento e ruiu. Sob seus escom- 
bros permaneceram trabalhadores, que perderam a vida. 


O vigário estava em Matinhas, e regressou às pressas 
para orientar os serviços da retirada dos escombros. A cons- 
tsrnação era geral. Surgiu o primeiro corpo, depois outros, 
somando um total de três vítimas. Enfrentou o padre o grande 
e doloroso pesadelo. O momento era de amarguras, sofri- 
mentos e comportava críticas. Havia a incompreensão de 
muitos e o apoio decidido da grande maioria. Veio o problema 
de indenizações das vitimas. Não havia numerários mas não 
faltou a colaboração de pessoas sensíveis aos grandes 
momentos. 


De base de granito a torre voltou a se erguer em busca 
das alturas. A festa da cumieira ocorreu no dia 4 de maio 
de 1943. O traumatismo havia serenado e em junho a igreja 
recebeu sua coberta de telhas do tipo francesa. As cicatrizes 
relembravam os instantes difíceis. O serviço de acabamento 
prosseguiu lento, dentro do cronograma da disponibilidade 
financeira. Em 19 de dezembro de 1943 a igreja foi benta 
por Dom Moiséis Coelho. 


O interior de templo é pobre. Os arcos romanos exibem 
discreta imponência. Ostenta o arco do altar-mor em suas 
extremidades, a primeira e a última letra do alfabeto grego. 
Encerram o alfa e o omega o simbolismo filosófico dos pri- 
meiros princípios e das últimas causas. A igreja guarda em 
sua humilde simplicidade muito de pastoral e convida os fiéis 
a reflexões, a orar e a agradecer. Seu idealisador e realisa-: 
dor o Mons. José Borges de Carvalho faleceu no dia 23 de 
fevereiro de 1980,depois de um paroquiato de 43 anos de 
trabalho e de dedicação à igreja e aos seus conterrâneos. 


Assumiu, temporariamente, as funções de vigário, em 1º 
de maio de 1981, o padre Moisés Miranda Barreto SJ, que 
a 20 de setembro do mesmo ano, transferiu o cargo ao padre 
José Acírio de Medeiros. Ocorreu a 1º de janeiro de 1983 
a posse do padre Clemente Tresoor, que em janeiro do ano 
segu.nte transferia as funções ao padre Carlos Beylier. 
Proiongou-se, até 10 de janeiro de 1987 o paroquiato do padre 
Beylier e assumiu o cargo o padre Luiz Vandaele. O atual 
vigário é o padre Laurindo Soares da Silva. Esses párocos 
contaram com a colaboração do presbítero Lasdilau Nogueira 
Lima. | | “o 
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CAPÍTULO VII 
A VILA 


Alagôa Nova crescia. O aglomerado de casas se ampliara. 
As residências da rua principal eram de alvenaria, cobertas de 
telhas, no estilo primitivo de beira e bica. Como medida de 
“segurança essas construções possuiam encravados nas pare- 
des das empenas, esteios de cerne de madeira de lei, que re- 
sistiam à ação destruidora do tempo. 


Obeservam-se casas assobradadas como as de João Freire 
Mariz e D. Maria da Penha França. Esses sobrados ainda 
existem. O atual crescimento da urbe determinou a demo- 
lição do que pertenceu a Patrício Freire Mariz, o de D. Emília 


Pereira da Costa (D. Miuca) e do coronel Antônio Gabínio 
de Almeida Mendonça. 


O arruamento acompanhava o divisor de água e as es- 
tradas que demandavam a Areia, Alagôa Grande e Campina. 
'Os moradores da povoação se dedicavam ao comércio de 
compra e venda. Havia empório comercial com capacidade de 
atender as limitadas necessidades da comunidade, sendo a 
loja mais importante a do major Gabínio. A prestação de 
serviços era atendida por pedreiros, marceneiros, ferreiros, sa- 
pateiros e outros artífices especializados. Os moradores dos 
Sítios e engenhos convergiam todos para o arruado, realizando 
compras e vendendo os produtos de seu trabalho agrícola. 
Os arreieros com suas tropas de burros buscavam farinha e 
rapadura. O meio de transporte era o cavalo ou asno de sela 
e os menos abonados viajavam em quartaus ou éguas encan- 
galhadas. O silhão era montaria das senhoras que se desta- 


cavam no meio pela suas posses. Os que não podiam, cami- 
nhavam a pé. 


Havia dois partidos políticos: o Conservador e o Liberal. 
Tinham adeptos e elegiam seus representantes. Encontrava-se 
no poder o Gabinete do Marquez de Olinda do Partido Con- 
servador e na Assembléia Provincial ocupava uma cadeira O 
major Antônio Gabínio de Almeida Mendonça, que em Alagôa 
Nova desempenhou várias funções. 


A Lei Provincial, nº 10, de 5 de setembro de 1850, elevou 
a categoria de Vila a povoação de Alagõa Nova, desmembrada 
do território de Campina Grande. Do seguinte teor a Lei sar- 
ecionada: 


Nº 10, 5 de setembro de 1850. O Coronel José Vicente 
de Amorim Bezerra, Presidente da Província da Paraíba 
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do Norte: Faço saber a todos os seus habitantes que a 
Assembléia Legislativa Provincial Decretou e eu Sancionei 
a Lei seguinte: 


Art. 19 — Fica elevada a categoria de Vila a Povoação: 


o Ar. 2º 


ARS 
= Ar 40 


Art. 5º 


de Alagõa-Nova, do termo de Campina Grande, 
com a denominação de vila de Alagõa Nova. 


O território da dita vila começará pela parte: 
sul do Olho d'água do rio Mamanguape, dai 


“ Seguirá rumo direto a Alagôa Floriano. 


O território de que trata o art. antecedente, 


' fica de hoje pertecendo a respectiva Freguesia 


de Santa Ana de Alagõa Nova, ficando todavia 


| dependendo da aprovação do Exmo. Diocesano. 


As disposições dos artigos antecedentes não: 
produzirão seu devido efeito em quanto não 
for presente ao Governo da Província e Escri-- 
tura do Patrimônio da nova vila. no 


Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem 


o) conhecimento e execução da presente lei 


pertencer, que a cumpram e façam cumprir e 


“guardar tão inteiramente como nela se contém. 


O Secretário desta Província o faça imprimir, 


“publicar e correr. Palácio do Governo da Pa- 


raíba do Norte em 5 de setembro de 1850. 
Vigésimo nono da Independência e do Império. 
José Vicente de Amorim Bezerra PINTO, 56, 
“p. 202-203). 


Esse feito do partido Conservador certamente criou impli- 
cações nas hostes liberais, que tiveram por deputado na 6% 
Legislatura da Assembléia Legislativa, de 1846-7, um repre- 
sentante de Alagôa Nova, o Dr. Francisco Inácio de Souza 


Gouveia. 


Ocorreu a instalação da Vila no dia 27 de fevereiro de 
1851. A Câmara votou a Lei nº 6 de 8 de setembro de 1851, 
que em seu artigo 13º consigna as dotações orçamentárias 


para o ano de 1852, assim distribuidas: 


- Ordenado do Secretário 150$000 
Idem do Prefeito... o 50$000 
Porcentagem do Cobrador o 120$000 
Utensílios, urnas e expediente 45$000 

'- Despesas eventuais | 308000 

Total: 399$000 
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A população livre e escrava do município e da freguesia 
de Alagôa-Nova, em 1851 era: Livre — 5.951; Escravos — 
1.024, num total de 6.975 habitantes (PINTO, 56, p.207). 


A TERRA 


Constituam o município de Alagõa-Nova terras das ses- 
marias dos Bultrins e do Genipapo (1714); Banabuié, São 
Tomé (1760); Olho d'Água da Prata (1763); Tanques (1744); 
Campinote, Lagõôa dos Veados (1786); Providos do Juá, Sapé 
(1788) e outras sesmarias concedidas em terras de sobras. 


Essas doações realengas já se encontravam fragmentadas em 
1850. 


A divisão do espólio entre os três filhos fracionou a 
grande propriedade rural do capitão José de Abreu Tranca, 
que compreendia a data de Lagõa dos Veados e uma sorte 
de terra da sesmaria do Olho d'Água da Prata. As terras da 
sesmaria dos Bultrins estavam arrendadas e dentro dos seus 
limites funcionavam seis engenhos, vários sítios de café e 
outras culturas. Os inventários dos primitivos donos de terra 
determinaram partilhas e surgiram as médias e pequenas 
propriedades com seus engenhos de rapadura ou aguardente, 
sítios de café e terrenos foreiros, meeiros e de moradores, 


Na área urbana residiam os comerciantes, funcionários 
municipais e do fisco estadual, o padre, os responsáveis pela 


justiça e segurança, os professores, os artezões e trabalha- 
dores livres. 


A Câmara Municipal, que durante anos exerceu os pode- 
res da administração, era escolhida por limitado número de 
eleitores. A escolha dos representantes recaia sempre em 
acatados proprietários rurais ou em acreditados comerciantes. 


A LAVOURA 


Alagôa-Nova destacava-se como produtora de farinha de 
mandioca, de gêneros de manutenção, e de frutas. Dentre 
os cereais produzia sobretudo o feijão mulatinho, o macassar, 
a fava e o milho. Em certas áreas plantava-se algodão e 
fumo. Os donos de' terras buscavam introduzir outras culturas, 
que oferecessem melhor rentabilidade, tendo assim iniciado 
o cultivo da cana-de-açúcar e do cafe. 


CANA DE AÇÚCAR 
As várzeas de masapê, ricas em humus, eram apropria- 


das para o cultivo da cana-de-açúcar, que não tardou a ser 
introduzida na região. O sargento-mor Inácio Barros Leira, 
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que funcionou como juiz ordinário de órfãos, no inventário 
de Dona Maria José Freire, em 1786, residia no engenho 
Horta de Baixo. Essa assertiva constitui a mais recuada 
referência ao plantio de cana-de-açúcar na região. Os en- 
genhos eram movidos por força animal. Fabricavam açúcar, 
rapadura e aguardente. No traslado do inventário de Dona 
Penha há a citação de “casa de purgar”, no engenho Olho 
d'Água. Beaurepaire Hohan informa que o município produzia 
açúcar. Viração e Buraco d'Água se instalaram em seguida. 


Em terras foreiras da sesmaria dos Bultrins funcionavam, 
em 1888, os engenhos: Geraldo, Olho d'Água do Arnau, 
Bonito, Queira Deus e o Verde. Exigia a cultura de cana e 
sua industrialização mão de obra cara e dispendiosa. As 
deficiências monetárias freiavam a expansão canavieira. 


CULTURA DO CAFÉ 


" Esclarecem os estudos de Apolônio Nóbrega (49, p.123- 
125) que a introdução da cultura: do café, em Alagõa-Nova, 
ocorreu no primeiro quartel do século XIX. Foram seus pio- 
neiros; Patrício Freire Mariz Maracajá, Antônio de Brito Lira 
e Pedro Clemente de Abreu Tranca. E | 


* Era Patrício Freire Mariz Maracajá filho de Patrício José 
de Abreu Tranca e Izabel Caetana de Sant'Ana Freire Mariz. 
Casou-se com Clarinda, filha de Antônio Pessoa de Abreu 
Tranca. Não houve descendentes. | | 


Antônio de Brito Lira casou-se com Cacilda, filha de 
Tomáz de Aquino Mendonça e Maria da Penha França (Dona 
Penha). E o o = 
- Pedro Clemente de Abreu Tranca era filho de Clemente 
de Abreu Tranca, um dos irmãos de José de Abreu Tranca, 
o sesmeiro do Olho d'Água da Prata. Era casado com Ale- 
xandrina, filha de Tomáz de Aquino Mendonça e Dona Penha. 


“Adquiriu Manuel Paulino Correia de Barros, por compra, 
aos herdeiros de João Freire Mariz, as propriedades Pau 
d'Arco, Bacupari, e Preguiçoso. Nessas terras já existiam 
safrejando extensos cafezais. | | 

O café se adaptou bem à região e passou a contribuir 
para a riqueza do município. | 


O MOVIMENTO RONCO DA ABELHA 
| O Decreto Imperial, de 18 de junho de 1851, que regu- 


lamentou a Lei de 6 de novembro de 1850, tornava obrigató- 
no o registro de nascimento e óbito “nos livros dos cartórios 
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a cargo de escrivão dos juizes de paz dos respectivos dis- 
tritos”. A intenção do governo não foi bem entendida e a 
população rural se rebelou contra a Lei Censitária — “a lei 
do cativeiro” e em 1852 eclodiu o movimento denominado 
de “Ronco da Abelha”. 


O Presidente Sá e Albuquerque levou o fato ao conheci- 
mento da Assembléia Provincial e afirmou “a idéia de que o 
cativeiro dos homens de côr era o fim do registro” e “o povo 
desrespeitando as autoridades, reunido em grupos mais 
ou menos numerosos, cometia desacato contra as autorida- 
des”. O governo afirmava seu reconhecimento a várias per- 
sonalidades pelos serviços prestados e cita entre outros o 
nome do delegado de Alagõa-Nova, Antônio Gabfnio de 
Almeida Mendonça (PINTO, 56, p.211). 


Comunica Antônio Coelho de Sá Albuquerque ao ministro 
da Justiça, as ocorrências e providências tomadas. Alagõa- 
Nova foi invadida por homens armados no dia 15 de fevereiro 
de 1852 (JOFFILY, 32, p.29). 


O CENSO DE 1872 
O recenseamento de 1872, o primeiro censo geral reali- 
zado no Brasil, mostra a composição da população de Alagõa- 
Nova, sob vários ângulos. 


Número de habitantes por sexo: 


Homens 6.112 
Mulheres 6.481 
Total 12.593 


Total de habitantes por nacionalidade: 


Brasileiros 6.100 
Brasileiras 6.481 
Estrangeiros 12 
Total | 12.593 


Número de habitantes no tocante a situação econômica: 


Homens livres 5.766 
Mulheres livres 6.138 
Homens escravos 346 
Mulheres escravas 343 
Total 12.596 
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Número de habitantes de acordo com a co: oração. da 
pele e outros caracteres: 


“Homens brancos - 1.298 
“Mulheres brancas . 4.253 
Homens pardos 4.072 
Mulheres pardas. 4.469 
"Caboclos | 65 
Cablocas | 682 
Pretos 682 
Pretas | 688 
Total | | 12.593 


Ós dados estatísticos apresentam equilíbrio entre as 
cifras de homens e mulheres e alta taxa de mestiçagem na 
composição da população. Ocorreu acentuada miscegenação 
entre as étnias branca e preta determinando elevada preva- 
itênhcia de pardos e mulatos. Os caboclos, descendentes de 
aborígenes, eram em pequeno número. Os dados do censo 
demonstram, que nessa época, a força do trabalho já era 
assalariada. Os escravos existentes não atendiam os afazeres 
das atividades agrícolas. 


A população branca era de origem portuguesa. Há noti- 
cias de que os Abreu Tranca procediam da Bahia. Os Freire 
Mariz, Aquino. de Mendonça, Correia de Barros, Cardoso, 
Lessa, Costa, Araújo, Vieira, Pereira, Fernandes e Araújo, 
eram de origem portuguesa, mas não se precisa a região de 
procedência. 


Segundo Geraldo Joffily (53, p.20) a família Martins Torres 
Brasil era de origem portuguesa e ao que tudo indica cristã 
nova (marrano), e a família Gabínio, de procedência Italiana. 
Mas nada conseguimos apurar sobre a vinda desta para 
Alagõa-Nova. O censo de 1872 registra a presença de 12 
estrangeiros residentes na Vila. As indagações empreendidas 
não averiguaram descendentes estrangeiros. 


— À população ativa se voltava para o cultivo da terra, 
criatório, e negócios de compra e venda. Os homens ocupa- 
vam postos nos corpos de ordenanças e depois na Guarda 
Nacional. Todos eram ciosos de suas responsabilidades e 
mando. Não se precisa o grau de instrução, mas encontramos 
nos traslados de inventários assinaturas com talhe de letra 
bem traçada.Alguns filhos da terra tomaram ordens sacras. 


" Representavam os escravos uma fração da força de 
trabalho. Possuir escravos era significativo e conferia certa 
fidalguia. Havia deficiência monetária entre os donos de 
terra, sendo o escravo mercadoria cara. Refere o inventário 
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"de José de Abreu Tranca, em 1798, a existência de 8 escravos. 
'Consigna o de Patrício José de Abreu Tranca, em 1834, o 
registro de 15 escravos. Os bens inventariados por morte de 
Mileno Paulino Correia de Barros, proprietário da Horta, em 
1856, focaliza a existência de 16 escravos. Era a maior sen- 
zala da freguesia. 


O inventário de Dona Maria da Penha França, 1866, 
“assinala a existência de 6 escravos. Caetano Ribeiro de Sousa 
possuia terras no Ribeiro, data de São Tomé. Seu inventário, 
julgado em 1866, registra entre os bens a dividir a presença 
de 8 escravos. Os autos do inventário do major Antônio 
“Gabínio de Almeida Mendonça é de 1870 e entre os bens 
"arrolados computa 7 escravos. No arrolamento dos bens de 
Dona Carolina Maria Ataide, viúva do finado Joaquim da 
"Cunha Vieira, em 1882, figuravam 10 escravos. Comprovam 
"esses dados estatísticos que a população servil era insufi- 
ciente para atender as solicitações da faina agrícola. 


Registrou o censo de 1872 uma população escrava de 
689 cativos. Alguns foram transferidos, outros morreram e 
em relatório de 3 de setembro de 1880, o presidente da 
Província, Dr. Gregório José de Oliveira Costa Júnior apre- 
senta a cifra de 479 escravos para o município e em 1883 
assinala o presidente José Ayres do Nascimento a existência 
de 299 cativos. 


Entendemos que é discutível a assertiva de José Américo 
“de Almeida (9, p.461) de que os escravos passavam o verão 
em fazendas do município de São João do Cariri e durante 
'os meses do inverno desciam para o trabalho da lavoura. 
-Admitimos que senhores de engenhos de Alagõa-Nova pos- 
-suissem fazendas na área de criatório do Cariri. Acontece, 
no entanto, que a moagem da cana ocorre no período do 
estio e os trabalhos dos engenhos exigiam maior número 
-de trabalhadores, o que impediria certamente, este desloca- 
“mento da mão-de-obra escrava. Os dados estatísticos preci- 
sam um evidente decréscimo da população dos bastardos da 
sorte. 


Apresentava Alagõa-Noca sérias deficiências, mas de 
"quando em quando um melhoramento marcava seu bucólico 
dia a dia. A agência do Correio foi instalada em 13 de maio 
de 1850. Os sepultamentos eram realizados na igreja. A 
"epidemia de cólera, em 1856, se alastrou pelo interior e o 
-governo provincial mandou construir cemitérios em várias 
localidades, inclusive em Alagõa-Nova (ALMEIDA, 6, p. 291). 
“Segundo o Presidente Beaurpaire Rohan, em seu relatório à 
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Assembléia Provincial, 1858, o cemitério estava abandonado 
e servia de pasto a animais (PINTO, 56, p.263). Sua conclusão 
data de 1869 (NÓBREGA, 51, p.82). 


Em torno de 1862 se forma um aglomerado de casas no 
pátio da fazenda Banabuié. Situado na zona agreste, entre 
o brejo úmido e o Curimataú, semi-árido, esse núcleo de 
arruado deu lugar a Esperança de nossos dias (UCÔA, 68, 
p.44). 


QUEBRA QUILOS 


Ocorreu em 1874 a insurreição denominada de Quebra 
Quilos. Segundo Elpídio de Almeida (6, p.147-148) esse mo- 
vimento sediícioso, sem idealismo, selvático, sem orientadores 
conhecidos, sem chefes descobertos e responsáveis ocorreu 
na povoação de Fagundes, distrito de Campina Grande e se 
alastrou até para Estados vizinhos. O maior prejuizo causado 
pelos sediciosos foi a destruição dos arquivos públicos, ainda 
hoje lamentado. 


Para Horácio de Almeida (7, p.37-8) os sublevados, 
homens rústicos, na sua maioria camponeses, já falavam em 
governo do povo e por estranha coincidência manifestam 
intolerância pelo chamado governo de bachareis. Aponta 
como causas determinantes da sedição a aplicação do siste- 
ma métrico decimal, o aumento dos impostos provinciais, a 
lei do alistamento militar e por fim o fanatismo religioso. 


Na opinião de Antônio Freire (24, p.39) o motim é de 
ordem exclusivamente econômica. Nada tem de religioso ou 
de fanatismo. As razões do Quebra Quilos se constituiram 
unicamente na ignorância do novo sistema metrológico por 
parte de gente pobre e analfabeta, ignorância essa agravada 
pela suspeita de que, com os novos pesos e medidas, o que 
se pretendia era roubar o povo. Foi essa suspeita que fez 
levantar as massas populares em 1874, nessa pobre região 
assolada pelas sêcas e abandonada pelos poderes públicos. 


Entende Delmiro de Andrade (11, p.203) que a sedição 
de Quebra Quilos foi um fenômeno social, obra exclusiva do: 
povo, tendo como causas originárias os impostos e o novo 
sistema métrico decimal. 


Parece-nos que esse movimento, desencadeado pela 
mudança inesperada dos padrões de pesos e medidas, acele- 
rou o descontentamento reinante entre pessoas simples e 
ignorantes, com o aumento de impostos. Na ausência de 
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dirigentes esclarecidos e capazes, aproveitadores se infiltra- 
ram entre os amotinados e desvirtuaram o movimento, que em 
suas origens possuia causas sócio-econômicas precisas. 


De acordo com o relatório do Coronel Severino Fonseca 
os Quebra Quilos invadiram Alagõo-Nova no dia 21 de no- 
vembro de 1874 (JOFFILY, 32, p.68). Além de outros desatinos 
os masorqueiros queimaram livros e documentos existentes 
na Câmara Municipal, correspondente ao período de 1851 a 
1874. Esse espaço da vida da comuna permanece obscuro 
e impreciso. 


Durante a sedição de Quebra Quilos a cadeia de Cam- 
pina Grande foi arrombada e entre presos fugitivos se encon- 
trava Alexandre Pereira de Sousa Carvalho, conhecido por 
Alexandre Viveiros. Era natural de Alagõa-Nova. Refugiou-se 
no sítio Bálsamo, do município. Em 1875 foi atacado por 
força militar e civil, só se deixando dominar depois de 
renhida luta (ALMEIDA, 6, p.161).- = 


A repressão contra o movimento, já amortecido se 
excedeu, envolvendo em batidas cegas até elementos estra- 
nhos ao levante (ALMEIDA, 9, p.218). 


CIRCULAR 124 


Transcrevemos a Circular que encerra em suas linhas a 
confirmação da destruição ou extravio de arquivo público da 
Câmara Municipal por ocasião da insurreição dos Quebra 
Quilos. o 


A Circular nº 124 de 28 de junho de 1876, da Tesouraria 
da Fazenda da Paraíba, dirigida ao Presidente da Câmara 
Municipal da Vila de Alagôõa-Nova tem o seguinte teor: 


Nos termos do disposto no ofício da Presidência da 
Província de 30 de maio último, sobre o número 395, 
remete a V. Sa. na qualidade de Presidente da Junta 
de Classificação dos escravos desse município dois livros 
para o lançamento dos respectivos trabalhos na forma do 
decreto número 5.135 de 13 de novembro de 1872, em 
substituição aos que foram extraviados por ocasião dos 
últimos movimentos sediciosos nesta Província, estando 
já escriturados servindo-se V. Sa. de acusar o seu rece- 
bimento. Deus guarde V. Sa. Assinatura ilegível. 


Encontramos o Livro de Atas da Junta de Classificação 
para alforria de escravos do Município de Alagõa-Nova. 
Faltava a página nº 1. Encerrava a página número. dois a Ata 
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datada de 30 de abril de 1877. Assinavam essa Ata o Coronel 
Manuel Pereira de Araújo — Presidente: Cândido Vieira de 
Araújo — Promotor ad. hoc; José Freire Mariz — Coletor e 
Primiano da Silva Tavares Pindaíba — escrivão. 


"À Junta de Classificação para alforria de escravos de 
1880 tinha a seguinte composição: Presidente: Tenente José 
Hervásio de Carvalho, Promotor ad. hoc; Agostinho Tavares 
Romero, Coletor: Francelino Duarte da Silva, Escrivão: Pri- 
miano da Silva Tavares Pindaíba. o 


Junta de 1883: Presidente: Clementino Cavalcante de 
Albuquerque, Promotor ad. hoc. Raulino Correia de Barros, 
Coletor: João Pereira da Cunha. | | 


Junta de 1884 — Presidente: Major Salvador Coelho 
Viana, Promotor ad. hoc: Tenente José Hervásio de Carvalho, 
Coletor: Alferes João Pereira da Cunha, Escrivão: Primiano 
da Silva Tavares Pindaíba. . | 


Junta de 1885 — Presidente: Capitão Matias Francisco 
Fernandes, Promotor ad. hoc: Porfírio Pereira de Araújo, 
Coletor: Alferes João Pereira da Cunha, Escrivão: Primiano 
da Silva Tavares Pindaíba. 


Junta de 1886 — Presidente: Anselmo de Almetda Castro, 
Promotor ad. hoc: Agostinho Tavares Romero, Coletor: João 
Pereira da Cunha, Escrivão: Primiano da Silva Tavares Pin- 
daíba. | o | no . | 

Foi a última Junta a se reunir. A partir da folha nº 10 
o Livro é destinado a outra finalidade. 


CAMARA MUNICIPAL 

Câmara Municipal de 1875: o 

Presidente Galdino José de Barros Brandão, Secretário 
Cândido Vieira de Araújo, Carlos Bezerra do Vale Primo, 
Belarmino J. da Costa, Primiano da Silva Tavares Pindaíba, 
e João Pereira da Cunha. | o o | 

Câmara Municipal de 1877: 

Presidente: Almeida Castro, Secretário: Cândido Vieira de 
Araújo, Primiano da Silva Tavares Pindaíba, José Martins da 
Silva, José Hervásio de Carvalho, e Manuel Domingos Moreira. 


". Câmara Municipal de 1883: 
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Presidente: Matias Francisco Fernandes, Clementino 
Cavalcante de Albuquerque, Manuel de Barros Moreira, P. 
Pereira de Araújo e Coelho Viana. | 


Câmara Municipal de 1887: 


Presidente: Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti, Alferes 
Belarmino Casado Miranda, João Francisco Regis, Pio Faus- 
tino da Costa, José Diniz de Oliveira e Teotônio Joaquim 
Correia de Queiroz. 


GUARDA NACIONAL 


Era Alagõa-Nova sede do 13º Batalhão da Guarda Nacio- 
nal, serviço de Reserva das Forças Armadas. 


Comandara o 13º Batalhão da Guarda Nacional o Tenente 
Coronel Patrício José Freire Mariz. Por Carta Imperial de 
26 de março de 1871, é nomêado para o elevado posto o 
Tenente Coronel Manuel Pereira de Araújo Oliveira. 


O Presidente da Província por decreto dê 3 de maio 
de 1871, nomeia interinamente os seguintes oficiais para 
preencher vagas no Estado Maior: Tenente Quartel Mestre o 
Alferes José Monteiro da Silva, Tenente Cirurgião e guarda 
Luís A. Olegário Borges Cavalcante; Alferes Porta Bandeira 
o 19 Sargento Canuto Simplício da Silva, 2º Cirurgião Capitão 
Tenente Luiz André de Almeida Cardoso e o Alferés e Guarda 
Deodato Francisco de Sales Pessoa; 32 Companhia: Alferes 
e Guarda José Hervásio de Carvalho; 42 Companhia: Alferes 
e Guarda Crispim Pereira de Araújo e Manuel Clementino 
de Medeiros Gonzaga; 62 Companhia: Tefiente Alferes Bento 
Olímpio Torres Brasil e o Alferes e Guarda Antônio Francisco 
de Sales Pessoa; 732 Companhia: Tenente e Guarda João 
Batista de Farias Leite; 82 Companhia: Capitão Inácio da 
Silva Pimentel e o Alferes e Guarda Floripes Freire Mariz. 


CONSERVADORES E LIBERAIS 


Atuaram em Alagõa-Nova os partidos políticos existentes 
durante o Império. Elementos de influência local se definiram 
e conseguiram arregimentar familiares e amigos. O major 
Antônio Gabínio de Almeida Mendonça se filiou ao Partido 
Conservador e os Aquino Mendonça, liderados pela figura 
carismática de Dona Penha, pertenciam ao Partido Liberal. 


Buscavam os partidos o exercício do poder, o privilégio 
da indicação de nomes de seus correligionários para a 
Câmara de Vereadores, designação do delegado e de outros 
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serventuários da pública administração. O ideário que impul- 
sionava a marcha dos acontecimentos era o prestígio, o 
mando e o exercício do poder. A família Freire Mariz, des- 
cendentes diretos do sesmeiro, mantinha-se afastada das lides 
políticas e exercia atividades junto ao poder judiciário. 


Ê Os partidos eram oligárquicos e em geral o nepotismo 
seu mais cobiçado objetivo. 


Exerceram conservadores e Liberais marcante influência 
política e vamos encontrar em várias legislaturas da Assem- 
bléia Provincial representantes do povo residente em Alagõa- 
Nova. A crônica política retratou o período de atuação desses 
deputados, mas os anais não referem apresentação de projetos, 
nem intervenções que marcassem de maneira decisiva suas 
passagens pela casa legislativa. Representaram os interesses 
da região pelo Partido Conservador: Major Antônio Gabínio 
de Almeida Mendonça, que ocupou uma cadeira durante a 
82, 94 e 102 legislaturas, no período de 1850 a 1854. Em 1876, 
pela 214 legislatura foi deputado provincial o padre José 
Antunes Brandão. Elegeu Alagõa-Nova para a 242 e 25 
legislaturas o Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti, que atuou 
durante o período de 1882 a 85. Ocupou uma cadeira da 
Assembléia na 262 e 272 legislaturas o tenente coronel 
Manuel Pereira de Araújo Oliveira, senhor do engenho Olho 
d'Água do Arnau (Geraldo de Cima). 


O Partido Liberal se fez representar pelo Dr. Francisco 
Inácio de Sousa Gouveia, que exerceu o mandato pela 6º 
legislatura, 1B46-47. Voltou o Dr. Gouveia à Assembléia como 
deputado pela 122, 132 e 162 legislaturas e retornou pela 228 
232 legislaturas, no período de 1876 a 1881. Em 1864-65 e 
1868-69, pela 154 e 178 legislaturas ocupou uma cadeira do 
legislativo o padre Bento José de Barros Mendonça, filho 
de Dona Penha. Foi eleito deputado pela 28º legislatura o 
capitão Clementino Cavalcanti de Albuquerque, que teve seu 
mandato prejudicado com o advento da República. 


Henrique José de Mendonça, proprietário do engenho 
Geraldo, filiou-se ao Partido Liberal desde a idade de 18 
anos,. tendo oportunidade de exercer a função de Delegado, 
em Alagõa-Nova. Em 1848 tropas da Revolução Praieira, 
derrutadas em Recife, foram abrigadas pelo prócer liberal. O 
quartel-general se instalou em sua residência e as despesas 
de manutenção correram por sua conta. Para evitar perse- 
guições políticas Henrique Mendonça emigrou para o Piaiuí, 
onde permaneceu 18 meses. Enfrentou prejuizos econômicos 
e sempre decidido, ao lado de seus corregionários. Desen- 
iendimentos políticos locais forçaram Henrique José de Men- 


— 74 — 


donça desligar-se do Partido Liberal, em março de 1887 e 
filiar-se ao Partido Conservador, chefiado pelo Comendador 
Silvino Carneiro da Cunha (46). 


TERRAS DO ALDEAMENTO DOS BULTRINS 


Os índios Bultrins, aconselhados por seus Missionários, 
se transferiram, em torno de 1670, para a missão de Nossa 
Senhora do Pilar, em Taipu. A sesmaria sita no lugar Bultrin 
era arrendada e a missão recebia os foros. Com a extinção 
da missão as terras reverteram à Província. Os arrendatários 
pagavam os foros ao Município, que os recolhia aos cofres 
«do tesouro Provincial. 


A Câmara Municipal da Vila, sob a presidência do Dr. 
João Tavares de Melo Cavalcanti, em reunião de 3 de abril 
de 1888, aprovou edital de convocação de todos os mora- 
dores em terras da sesmaria dos índios Bultrins, para com- 
parecerem no dia 17 do corrente mês ao Paço a fim de mostrar 
as provas de que eram posseiros, bem como revalidar os 
títulos de aforamento ou solicitar novos. 


Transcrevemos, em anexo, os termos de revalidação 
executado pela Câmara Municipal da Vila, e datados de 17 
de abril de 1888. Presidia a sessão o Dr. João Tavares de 
Melo Cavalcanti. Compareceram todos os arrendatários. 


Foi revalidado o aforamento do engenho Geraldo de 
Henrique José de Mendonça, construido em terras do extinto 
aldeamento e estipulado o foro em 150$000. O do engenho 
Bonito de Manuel Antônio Colaço foi estipulado em 100$000. 
Compareceu o Coronel Manoel Pereira Araújo de Oliveira 
para revalidar o aforamento do engenho Olho d'Água, edifi- 
cado em terras dos Bultrins. Dr. João Tavares, por ser genro 
do referido Coronel, passou a presidência da sessão da 
Câmara a Belarmino Casado de Miranda. Foi estipulado o 
aforamento em 150$000. 


O termo de aforamento do sítio de Aurélio de Almeida 
“Castro foi estipulado em 22$000 e o de Manuel Castro Marinho 
em 208000. Em face do adiantado da hora, convocou-se outra 
sessão para o dia seguinte, 18 de abril, às mesmas horas e 
local. 


Os trabalhos da sessão de 18 de abril de 1888 confirma- 
ram os termos e estipularam novos níveis de aforamento para os 
Sítios ocupados por: Eduardo Fernandes Chaves em 40$000; 
Felismino Francisco Fernandes em 22$000; o de João Bene- 
“dito do Espírito Santo em 12$000; o de João Vieira da Costa 
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em 10$000: o de Manuel Benedito Correia Lima em 8$000; 
o de Antônio Gonçalves em 6$000; e outros sítios menores 
por quantias inferiores. A Câmara convocou nova sessão para: 
o dia 23 de abril de 1888. 


A Câmara Municipal, a que presidia o Dr. João Tavares, 
prosseguiu seus trabalhos de revalidação e na sessão do dia 
23 estipulou novo aforamento para os terrenos do Bento 
Olímpio Torres Brasil ajustado em 40$000; os do engenho 
Queira Deus de Clementino Cavalcanti de Albuquerque em 
80$000; do engenho Verde de José A. Cavalcante em 20$000; 
e de Remigio José da Silva em 10$000. Para pequenas áreas 
estipularam-se quantias menores. 


Em 4 de maio de 1888, a Câmara Municipal da Vila de 
Alagõa-Nova oficiava ao Presidente da Província o cumpri- 
mento da Lei nº 2.672 de 20 de outubro de 1875 que deter- 
minava o reajustamento dos aforamentos dos terrenos outrora 
pertencentes aos Índios Bultrins. 


O problema fundiário das terras que haviam sido dos 
Bultrins entrou numa fase de hibernação, para ressurgir de 
maneira violenta e radical 26 anos depois. Voltaremos no. 
momento oportuno a analisar a crise que perturbou a tra 
quilidade dos habitantes de Alagõa-Nova. 
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CAPÍTULO Vil 


O TÊRMO 


A povoação de Alagõa-Nova integrou o Julgado de Cariri 
de Fora e posteriormente as Comarcas de Mamanguape 
Campina Grande, Areia e Lagôa Grande. 


Era Juiz ordinário de órfãos, em 1786, o Sargento-mor 
Inácio Barros Leira, residente no engenho Horta de Baixo, 
nos brejos de Alagõoa-Nova, que recebeu do capitão José 
de Abreu Tranca, a relação com os nomes dos filhos e bens 
a inventariar por morte de sua mulher Maria José Freire (71). 


Foi o suplente de Juiz Municipal João Freire Mariz — 
neto do capitão José de Abreu Tranca — o primeiro a exercer 
a nobre e delicada função de julgar em Alagõa-Nova. Encon- 
tramos em traslado de inventários do século passado sua 
assinatura, numa letra bem traçada e firme. Não precisamos 
“o ano do início de sua judicatura, mas, em 1851, funcionou 
no inventário de Lino Francisco do Espírito Santo (88). Em 
1857, o 3º suplente de Juiz Municipal era Patrício Freire 
Mariz, filho do precedente. Patrício Freire Mariz julgou o 
inventário de Francisco de Abreu Tranca (77) e em 1865, e 
o de Dona Maria da Penha França (78). Exercia a função de 
escrivão Antônio Rodrigues Sigismundo. Em traslado do 
inventário de 1876, Patrício José Freire Mariz assina como 
escrivão de órfão. Em 1865, José Carlos de Abreu Tranca 
funciona como 3º suplente de Juiz Municipal. 


Essa função judicante era uma prestação de serviço não 
remunerada, mas encarnava prestígio, poder e posição no 
meio da comunidade. 


Nomeava a portaria Imperial de 30 de agosto de 1873 - 
o bacharel Inácio da Silva Coelho para exercer o cargo de 
Juiz Municipal do Têrmo de Alagõa-Nova. Era o primeiro 
juiz togado de Alagôõa-Nova. No decorrer de sua judicatura 
a Vila caiu em poder dos amotinados do Quebra Quilos. 
Exoriava o Juiz da janela de sua residência os insurretos, 
aconselhava ao respeito da lei, quando foi acometido de 
acidente vascular cerebral, que o tornou inválido e incapaz 
de exercer a função de juiz (NÓBREGA, 51, p.149). Era o Dr. 
Inácio da Silva Coelho bacharel da turma de 1871 da Facul- 
dáde de Direito do Recife. 


Para o cargo nomeou-se o Dr. João Tavares de Melo 
Cavalcanti, que assumiu o juizado em 1877. Era bacharel da 
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turma de 1872 da Faculdade de Direito do Recife. Veic 
transferido do têrmo unido de Piancó e Misericórdia (CAVAL- 
CANTI, 23, p.149). 


Transferiu Dr. Tavares o cargo ao seu substituto Dr 
Augusto Emílio da Fonseca Galvão, bacharel da turma de 
1873 da Faculdade de Direito do Recife. Existe no Cartório 
de Ofício Unico de Alagõa-Nova um despacho do juiz Galvão, 
de 3 de março de 1879, num requerimento de Belarmino 
Casado de Mendonça (93), tutor de Antônio, filho do major 
Antônio Gabínio de Almeida Mendonça, já falecido. 


O cargo passou depois a ser exercido por Joaquim Elói 
Vasco de Toledo, componente da turma de 1882 e nomeado 
em 3 de abril de 1885. Exerceu Dr. Toledo com zelo as injun- 
ções de sua judicatura. Funcionou na demanda de divisão 
amigável da propriedade Horta, entre Manuel Paulino Correia 
de Barros e outros confinantes, em 1894 (95). Convolou com 
Maria Gabínio de Carvalho, filha de José Hervásio de 
Carvalho. 


Assumiu, em 28 de abril de 1897, o cargo de Juiz o Dr. 
Pedro Assis Pereira da Rocha, que foi substituido em junho 
de 1898 pelo bacharel Manuel Henrique de Albuquerque. Em 
1899 exercia as funções de Juiz Municipal o Dr. Manuel 
Mayrinch Monteiro de Andrade. Por determinação da Lei nº 
157 de 5 de junho de 1900, extinguiu-se o Têrmo de Alagõa- 
Nova, o caso se prende a problemas de natureza política, que 
trataremos em outro capítulo. 


Restaurado o Têrmo, foi nomeado juiz o Dr. Anastácio 
Peregrino de Araújo, que tomou posse em 20 de janeiro de 
1906. Em 30 de janeiro de 1908 houve a nomeação para Juiz 
Municipal do bacharel Barnabé Antônio Gondim, que subs- 
tituiu, Anastácio Peregrino de Araújo, posto em disponibili- 
dade. Removido o Dr. Barnabé, foi nomeado a 2 de março 
de 1906, o bacharel Salustiano Efigênio Carneiro da Cunha, 
que assumiu o cargo a 4 de maio, sendo substituido pelo Dr. 
Laudelino Cordeiro de Farias, que tomou posse do cargo a 
22 de fevereiro de 1916. 


Sem iluminação elétrica até 1920, a vida em Alagõa-Nova 
era bastante pacata e de diversões raras. O preceito religioso 
da missa dominical, os terços do mês de maio, as festas do 
Natal, Ano Novo e o novenário de Sant'Ana, que se encerrava 
a 2 de fevereiro, constituam os dias festivos da comunidade. 
Durante as noites de estio se observavam rodas de cadeiras 
nas calçadas, ou visitas as famílias amigas. 
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As viagens eram a cavalo e as estradas, que se desti- 
navam a Campina Grande, Areia e Lagõa Grande, não ofere- 
ciam excelentes condições de tráfego. Os juízes permaneciam 
na sede do Têrmo, atendiam às atividades da judicatura e 
buscavam se adaptar à vida da comunidade. Entretinham 
conversas com o vigário, escrivão ou alguém dado a leitura 
para o cavaco sobre notícias dos últimos jornais chegados 
e que datavam de dias. Uma vida prosaica num meio com 
limitações, mas que encerrava encantos de coisas simples. 


Os bachareis que exerceram a judicatura em Alagõa-Nova, 
titulados pela Faculdade de Direito do Recife, não foram 
influenciados pelas idéias de rebeldia intelectual da denomi- 
siada Escola de Recife, movimento renovador ocorrido no 
período de 1882 a 88, sob a orientação dos renomeados 
professores Tobias Barreto, Sílvio Romero e Clóvis Beviláqua. 


Joaquim Elói Vasco de Toledo se titulou em 1882, ano 
em que Tobias Barreto ingressava como catedrático da Sala- 
manca do Recife. Pedro de Assis Rocha concluiu o curso 
em 1894, quando as idéias apregoadas continuavam atuantes. 
Os bachareis dessa fase de reformulação “tubiática” não 
inocularam no seio da comunidade idéias sobre o evolucio- 
nismo e positivismo. Eram todos liberais de tendência con- 
servadora. 


A tradição oral pouco guardou de pitoresco da existência 
e do lazer desses bachareis responsáveis pela justiça, que 
enfrentavam a insipidez e o isolamento da vila, perdida nos 
altos da Borborema. Há informações de que o Dr. Toledo para 
enfrentar a ociosidade de dias intermináveis se dedicara ao 
ensino das primeiras letras. Dr. Anastácio Peregrino de Araújo 
teve o desprazer de assistir à visita do bando de Antônio 
Silvino. Pessoas da época lembram o andar gingado do Dr. 
Efigênio Carneiro. da Cunha e contam que ele gostava de 
esmagar comos pés os frutos caidos da frondosa gameleira 
existente ao lado da matriz. Era um juiz íntegro e correto. 
Nessa quadra, a situação sanitária de Alagõa-Nova era bas- 
tante precária. Grande número de casas residenciais não 
possuiam sentinas e os despejos eram lançados em terrenos 
baldios, nos fundos dos quintais. 


Respondia Feliciano Cavalcante pelo expediente da Pre- 
feitura e, muito zeloso de suas responsabilidades, surpreendeu 
Zuza (José) Guimarães a transportar, numa manhã bem cedo, 
um vaso com excrementos recolhidos durante a noite e jogar 
o conteúdo do urinol num terreno pertencente ao engenho 
Assis. Intimado a ir à Prefeitura o velho Zusa foi rudemente 
repreendido e ameaçado de prisão em caso de reincidência. 
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O: caso- provocou repulsa e os jovens se movimentaram e à 
noite realizaram uma passeata de desagravo ao velho Zuza. 
Percorreram as ruas aos gritos e os mais exaltados deram 
tiros para os altos. Na manhã seguinte Feliciano partiu para 
o Geraldo. Aconselhou-se com D. láia, que determinou se 
abrisse inquérito para apurar os autores dos disparos, mas 
ouvisse antes o Dr. Efigênio. O Juiz declarou que, durante a 
noite, escutara uma assuada, acompanhada de apupos e que 
alguns rápazes soltaram bombas de São João. Desaconselhava 
a abertua do inquérito por motivo tão irrelevante. Recorda 
Manuel Pereira da Cunha, um dos participantes da manifesta- 
ção, que a turma jovem ficou muito agradecida ao Dr. Efigênio. 
Havia o propósito assumido de atormentar a administração 
de Feliciano e graças à habilidade do Juiz o caso foi sim- 
plesmente encerrado. 


A figura do Sr. Laudelino era bonacherona. Possuia lide- 
rança e estendeu tentáculos para esferas alheias à da judi- 
cância. Possuia bom senso para orientar os assuntos da 
pública administração. Ouvimos de Ex-Ministro do Supremo 
Tribunal Federal que, recém-formado e iniciante em advocacia 
foi a Alagôa-Nova atender interesse de um constituinte. 
Visitou o Dr. Laudelino, que o recebeu cordialmente e indagou 
que andava fazendo naquelas paragens. Informado que viera 
para promover uma cobrança judiciária, o Dr. Laudelino se 
ergue, vai a uma estante de poucos livros, retira um formulário 
forense de renome na época, abre na página referente à 
petição inicial sobre o assunto e entrega ao jovem e capaz 
advogado, acompanhado de uma folha de papel almaço. Pede 
licença e se retira para o interior da residência. Era assim o 
Dr. Laudelino, que no pitoresco de sua simplicidade com- 
placente e ingênua, lembra figura de ficção. 


Era atuante. Com artifícios e habilidade trazia o Prefeito 
e Delegado sob sua orientação e ordens. Nada se fazia sem 
sua audiência. Mandava até na igreja. Contam que um dia o 
vigário foi surpreendido com serviço de caiação do exterior 
da matriz, determinado pelo atuante juiz. Construiu um elegante 
coreto, em autêntico estilo francês, no largo da matriz. O 
piso do coreto era de mosaico e bem no centro a legenda 
“Feito pelo Povo”. Infelizmente os prefeitos da municipalidade 
não souberam conservar a edificação, que bem representava 
uma época. 


Veio para substituí-lo, em 7 de outubro de 1925, o Dr. 
Galileu Belli. De temperamento retraído e caseiro, o Dr. Gali- 
leu atendia audiências e outras atividades forenses e se 
recolhia à intimidade da família. Não atuava em reuniões 
sociais ou comunitárias. Sua passagem pelo foro foi tranquila, 
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mas se alguém procurasse o Juiz estava sempre presente no 
Têrmo. Foi reconduzido a 10 de abril de 1928. 


Em 1930, a 13 de dezembro, assumiu o cargo de Juiz 
Municipal o Bacharel Carlos Teixeira Coutinho. 


Durante sua permanência no Têrmo, manteve a austeri- 
dade, que o cargo exigia. Pontual aos prazos da judicatura, 
atendia as partes com serenidade que impunha a dignidade 
da toga. Estudava as razões alegadas dos feitos que julgava 
e firmava seu julgamento baseado nos códigos e acórdãos 
pertinentes à matéria. Em caso de recurso, suas sentenças 
não eram reformuladas. 


Residia na sede do Têrmo. De quando em quarido, fazia 
rápidas visitas a Campina Grande ou a Caxangá, fazenda nas 
proximidades de Pocinhos, para rever familiares. As limitações 
do meio não ofereciam atrações ou convivências estimula- 
doras. Comparecia, à noite, à Farmácia de Santos Gondim 
para o cavaco sobre notícias recentes e a conversa levava 
às vezes a relembrar fatos ocorridos durante sua permanência, 
em Belém do Pará. Substituia de quando em quando o Juiz 
de Direito da Comarca, em seus impedimentos. O isolamento 
era torturante e solucionou o problema de sua solidão com 
o casamento. Chegaram os filhos, que foram a alvorada do 
seu outono. Foi decididamente um Juiz íntegro e decidido. 


Por força do Decreto-Lei nº 39, de 10 de abril de 1940 
era criada a Comarca de Laranjeiras (Alagõa-Nova), com o 
têrmo desse nome desligado de Lagõa Grande. Em 29 de 
junho de 1942 assumia as funções de Juiz o Dr. José Demétrio. 
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CAPÍTULO IX 


CONSELHO DE INTENDÊNCIA 


Ão tomar conhecimento da proclamação da República, o 
promotor público Jaime Vieira e o vigário José Antunes 
Brandão comunicaram, a 22 de novembro de 1889, ao novo 
governo a adesão da população de Alagõa-Nova ao regime 
republicano. 


As Câmaras Municipais estavam extintas. Em face de falta 
de instruções o Dr. João Tavares convoca, a 27 de janeiro de 
1890, uma sessão extraordinária. Compareceram os conse- 
lheiros Pio Faustino da Costa, José Diniz de Oliveira e Fran- 
cisco Regis. Explica o presidente os motivos da convocação 
e presta contas do exercício. As contas foram examinadas e 
aprovadas. O presidente agradece a colaboração dos Con- 
selheiros e melancolicamente encerra os trabalhos da Câmara 
Municipal. 


Nomeados pelo Governador do Estado, os Intendentes 
Municipais se reuniram em sessão, no dia 25 de fevereiro de 
1890. A reunião teve lugar no Paço da extinta Cámara Muni- 
cipal, que passou a denominar-se de Intendência Municipal. 
Composta de João Pereira da Cunha, presidente e dos inten- 
dentes Manuel Justino de Farias Leite e João Léite Ribeiro. 
Os intendentes tomaram posse e comunicaram a entrada em 
exercício ao Governádor do Estado, ao Juiz de Direito da 
Comarca e às autoridades judiciais e policiais do Têrmo. 


A Intendência Municipal, reunida a 10 de março de 1890, 
comunicou ao Governador do Estado o recebimento e distri- 
buição de sementes de milho e feijão a agricultores pobres. 


Durante a sessão de 24 de março de 1890, foram deferidas 
favoravelmente as petições de Manuel Francisco Borges e 


outros que requeriam licença para continuar com seus esta- 
belecimentos. | | 


Foi nomeado, em 21 de eutubro de 1890. Para compor a 
Intendência Municipal o cidadão Mileno Raulino Correia de 
Barros Júnior. 


Em 1891, a Intendência tinha a seguinte composição: 
Clementino de Andrade Lima, presidente; Mileno Paulino 
“Correia de Barros Júnior e Antônio Henrique da Costa, subs- 
tituido, posteriormente, por Paulino Rodrigues Pinto. 
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CONSELHO MUNICIPAL 


A Lei nº 9 de 17 de dezembro de 1891 deu nova organi- 
zação municipal ao Estado, instituindo os CONSELHOS MU- 
NICIPAIS. Seus membros eram eleitos, cabendo ao Presidente. 
o exercício do poder. 


Compunham o Conselho Municipal de 1892: Manuel 
Antônio Colaço. Presidente; João Leite Ribeiro e Victor Tava- 
res Romero. Este Conselho prestou compromisso perante o: 
Capitão Clementino de Andrade Lima. 


Em reunião do Conselho Municipal, celebrada a 11 de. 
agosto de 1893, prestou juramento e assumiu as funções de 
2º suplente de Juiz Municipal do Têrmo o cidadão Manuel 
Francisco Borges. 


Era a segunte a composição do Conselho Municipal, em 
1895: Major Matias Francisco Fernandes, presidente; José 
Cândido Coelho, Antônio Pereira da Costa, João Pereira de 
Barros, José Pacífico do Nascimento e Francisco Pereira da. 
Costa. 


Promulgou o Governador Álvaro Machado a Lei nº 27 de 
março de 1895, criando os cargos de Prefeitos Municipais, 
que exerceriam as funções executivas dos municípios e 
seriam nomeados pelo Governador do Estado. 


O Conselho Municipal de 1896 estava constiuido: Matias. 
Francisco Fernandes, presidente; Antônio Francisco Borges, 
Victor Tavares Romero e Francisco Pereira da Silva. 


Engontram-se no Arquivo da Prefeitura vários documentos. 
datados de 1896 e assinados por Gervásio Fernandes Bona- 
vides, o primeiro Prefeito de Alagõa-Nova. 


Conselho Municipal de 1897: 


Matias Francisco Fernandes, presidente; Inácio Leite de: 
Ataide Cavalcante, Luiz Napoleão Maracajá e Adelino Alves. 
Sampaio. 


“Conselho Municipal de 1898: 


Salvador Coelho Viana, presidente; Matias Francisco 
Fernandes, Inácio Leite de Ataide Cavalcante, Caetano Fer- 
nandes de Lima, e Francisco Elói Cavalcante. Eram Prefeito. 
e sub-Prefeito, respectivamente, José Hervásio de Carvalho. 
e José Herculano de Carvalho. 


Conselho Municipal de 1899: 
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"Inácio Leite de Ataide Cavalcante, presidente; Caetano 
Fernandes Lima, Adelino Alves Sampaio e Francisco Elói de 
Albuquerque. 


PREFEITO GERVÁSIO FERNANDES BONAVIDES 


Possuia o professor Gervásio Fernandes Bonavides apri- 
morados conhecimentos de latim e foi nomeado, em 18783, 
para substituir José Beraldo dos Santos Leal, professor da 
cadeira de latim, em Areia e que fora demitido (ALMEIDA, 
7, p.185). Data dessa época seu conhecimento com Álvaro 
Machado, que ao promulgar a Lei que criava o cargo de 
Prefeito Municipal, em 1885, convida o professor, que no 
momento residia em Alagôa-Nova, para ocupar as funções 
de primeiro Prefeito Municipal da Vila. 


Em “Genealogia um pouco biográfica ” (BONAVIDES, 16) 
escrita em outubro de 1893, em Alagõa-Nova, conta o pro- 
fessor Gervásio a história de sua família. 


No meio do século passado, pouco mais ou menos, 
vieram de Portugal para o Brasil três portugueses: Antôni 
Fernandes Pimenta, um irmão e um primo, todos com o 
cognome de “Pimenta”. Antônio Fernandes Pimenta procurou 
o Rio Grande do Norte ou Paraíba, onde se casou duas vezes, 
em uma família já existente no Brasil, denominada “Família 
dos Casados”. Teve muitos filhos. 


João Francisco Fernandes Pimenta (filho do português 
Antônio Fernandes Pimenta) nasceu em 1760 e morreu em 
1820. Foi casado com Florência Nunes da Fonsêca, de impor- 
tante família da serra do Martins (Rio Grande do Norte) e 
criou nove filhos. 


João Francisco Fernandes Pimenta (filho do precedente) 
nasceu em 1790 e morreu no dia 28 de novembro de 1873, 
em Piancó, sendo sepultado no cemitério do povoado Garrote. 
Era casado com Maria Brasilina Cavalcanti, filha de Gonçalo 
Maria Cavalcanti e sua mulher Ana, moradores no Jardim de 
Piranhas (Rio Grande do Norte). Teve 17 filhos, mas criou 
apenas 10. Todos assinavam Fernandes Pimenta, mas Tristão, 
Gervásio e Francisco adotaram o Zzognome Fernandes Bona- 
vides. 


Nasceu Gervásio Fernandes Bonavides a 30 de agosto 
de 1828, na fazenda Santa Clara, freguesia de Sant'Ana do 
Caicó. Aos 15 de junho de 1840, começou a estudar latim, 
em Catolé do Rocha, com o padre José Ferreira da Mota 
(seu padrinho de crisma) e concluiu os estudos, em 1844, na 
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aula pública do professor Francisco Emiliano Ferreira, na vila 
de Imperatriz. Casou-se em 29 de novembro de 1860, em 
Santa Luzia, com Maria Sidalina Medeiros, filha legítima de 
Antônio José Araújo e Ana Medeiros. Enviuvou no dia 12 
de agosto de 1883, em Soledade. Ficou com oito filhos: Ana, 
Massilon, Elvira, Maria, Izabel, Fenelen, Henedina e Mabilon. 
Os cinco primeiros nascidos em Santa Luzia, Fenelon e He- 
nedina, em Areia e Mabilon em Cumbé, têrmo de Campina 
Grande. 


Dessa “GENEALOGIA UM POUCO BIOGRÁFICA” o pro- 
fessor Gervásio, em Campina Grande, retirou uma cópia 
manuscrita, datada de 5 de março de 1903 e ofereceu ao 
seu sobrinho Neófito Fernandes Bonavides, filho de seu irmão 
Francisco Fernandes Bonavides. A “GENEALOGIA UM POUCO 
BIOGRÁFICA” não foi publicada e constitue o primeíro opús- 
culo escrito, em Alagõa-Nova. 


Solicitou o professor Gervásio autorização para ensinar 
particularmente as primeiras letras, latim e francês, em Alagõa- 
Nova. O presidente do Estado concedeu-lhe licença em 15 
de junho de 1893. Seu filho Fenelon Fernandes Bonavides, 
funcionou, como avaliador do sítio Paquivira, por ocasião do 
inventário de A. Diniz da Penha, ocorrido em 1894 (90). 


MATIAS FRANCISCO FERNANDES 


| Presidiu ao Consêlho Municipal da Vila de Alagôa Nova 
durante os anos de 1895 a 1897, o Major Matias Francisco 
Fernandes. Conceituado comerciante da então próspera po- 
voação de Banabuié, a atual Esperança, transferiu ele a resi- 
dência de sua família para Alagõa Nova, no intuito de matri: 
cular os filhos no colégio de D. Ana Carolina Lima, que 
acabara de se instalar. - 


Era o Major Matias, neto de João Francisco Fernandes e 
Maria da Conceição e filho do Capitão João Francisco Fer- 
nandes, que residiu ora na fazenda Lagôa do Mato ora no 
Logradouro, situados no atual município de Remigio. Enviuvou, 
em torno de 1830, sem filhos e uniu-se a Maria Bezerra de 
Menezes, que trazia um filho Santino Manuel de Ataide, que 
depois tomou ordens sacras. Dessa união proveio Feiismino 
Francisco Fernandes. Depois uniu-se a Quitéria Clementina 
da Conceição, advindo Matias Francisco Fernandes. Houve 
uma terceira união com Domingas Felix da Silva. Houve três 
filhas: Rita Maria do Céu, Taciana Rosa e Sebastiana. O ca- 
pitão João Francisco Fernandes faleceu a 6 de dezembro de 
1865. Foi sepultado, em Areia. e suas exéquias celebradas pelo 
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vigário Francisco Holanda, pelo pro-paroco José Jesuíno de 
Holanda Chacon e os padres Augusto da Costa Lima, Manuel 
Correia Lima e Antônio José Borges. 


Antes de se estabelecer em Banabuié, por volta de 1870, 
o Major Matias foi comerciante, em Areia. O povoado de Ba- 
nabuié crescia. Seu comércio era próspero e sua feira muito 
procurada. A atuação do Coronel Matias, em Esperança, foi 
bastante benéfica para o incipiente povoado, que se desen- 
volvia com certa celeridade. Gostava de servir. Facilitou meios 
financeiros e forneceu cartas de apresentação para firmas da 
praça da então Paraíba e do Recife a pessoas que desejavam 
se iniciar em transações comerciais. 


O Coronel Matias era letrado e acompanhava dentro das 
possibilidades da época os acontecimentos. Adepto convicto 
das idéias do espiritismo, possuia as obras de Alan Kardec e 
recebia com assuidade a revista “O Reformador”. Estava assim 
atualizado no tocante ao assunto. Realizava sessões espíritas 
na própria residência. Para essas sessões convidava pessoas 
de boa reputação e pelas manifestações psicografadas, por 
ele copiadas e conservadas por Sebastião Francisco Fer 
nandes, seu filho, se constata que compareceram a essas 
reuniões, entre outras pessoas gradas, o historiador Dr. Irineo 
Joffily e o Cônego José Antunes Brandão. 


Em face de seus conhecimentos e de seu poder de 
liderança, foi eleito Presidente do Conselho Municipal e soube 
dirigir com acerto e dignidade o elevado posto. 


Em Alagôa Nova as atividades espiritas sempre foram 
atuantes. Não sabemos, no entanto, se as primeiras sementes 
da doutrina foram lançadas pelo major Matias. 


Era casado com Maria Gomes Pereira, filha de Joaquim 
Januário Gomes Pereira e Floriana Gomes Pereira, residentes, 
em Gravatá, distrito de Pocinhos. Possuia uma numerosa fa- 
mília. Residia, em Alagôa Nova, mas continuava estabelecido, 
em Banabuié, e todas as semanas comparecia para acompa- 
nhar a marcha de seus negócios e fazer a feira dos sábados. 


Adoeceu de problemas de ordem intestinal. Existia médico 
em Areia e em Campina Grande, mas confiou na homeopatia 
do prático Januário de Oliveira, que rotulou o caso de 
“cCaimbras de sangue”. O processo se agravou e o Major 
faleceu no dia 3 de maio de 1904. Foi sepultado no cemitério 
local. Dona Marica, como era tratada na intimidade, enfrentou 
os problemas da família numerosa. Era de estatura mediana 
e muito gorda. Parecia gozar satisfatória saúde e teve morte 


súbita no dia 11 de março de 1914. Foi sepultada em Alagõa 
Nova. 
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Eram filhos do casal: Elvira, casada com Lelis de Luna 
Freire; Hermínia (Minú), que se casou com Fenelon Fernandes 
Bonavides; Graciano Espiridião Fernandes, faleceu solteiro; 
Maria Ester (Maroca) convolou com Clementino Cavalcante 
Leite; Ester (Niná), casada com Manuel Rodrigues de Oliveira; 
Lídia que se casou con Teotônio Cerqueira Rocha; Sebastião 
Francisco Fernandes, casado com Emília Satyro; Berta, que 
se casou com Sebastião Pereira da Costa (Sebastião de 
Cristo); José Fernandes, casado com Josefa Torres Fernandes; 
Estanislau Fernandes, que se casou com Eurídice Donato Fer- 
nandes e Otávio Fernandes, que convolou com Eudócia de 
Queiroz Fernandes. | 


Felismino Francisco Fernandes, irmão por parte de pai do 
Major Matias, residia num sítio do Bonito. Era um terreno per- 
tencente à sesmaria dos Bultrins e conforme a revalidação de 
1888 pagava 224000 de fôro por ano. 


Casado com uma prima Ana Fernandes, dessa união 
houve quatro filhos: João Fernandes, que se ordenou e morreu 
como vigário de uma freguesia da Diocese do Estado do Rio 
de Janeiro. Lídia Fernandes se casou com Januário de Oli- 
veira. Residia no Bonito, exercia atividade comercial e prestava 
serviço receitando homeopatia. Virgília Fernandes era casada 
com João Fernandes do Amorim, alto comerciante em Campina 
Grande. Virgília faleceu em 1938. Lino Francisco Fernandes, 
que faleceu solteiro. Lídia e Virgília não tiveram filhos e me- 
lancolicamente findou a descendência de Felismino Francisco 
Fernandes. Existem na extremidade esquerda do cemitério de 
Alagõa Nova dois velhos túmulos bastante danificados pelas 
intempéries do tempo. Não há parentes para cuidar deles e 
brevemente cairão em ruína. Visitantes despreocupados que 
se aproximam podem ler nas pedras de mármore existentes 
os nomes de Felismino Francisco Fernandes e Virgília Fer- 
nandes Amorim. Esse ramo familiar terminou. 


Dos descendentes do Major Matias reside, em Alagõa- 


Nova, Paulo Fernandes Leite, filho de Clementino e Maria Ester 
(Maroca) Fernandes Leite. 


ALAGOA NOVA, EM 1899 


Prefeito Municipal: José Hervásio de Carvalho; sub-Pre- 
feito: José Herculano de Carvalho. 


Conselho Municipal: Inácio Leite Ataide Cavalcante, pre- 
sidente. Membros: Caetano Fernandes Lima, Adelino Alves 
Sampaio, Francisco Elói de Albuquerque. 
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Autógrafos do Presidente JOÃO TAVARES DE MELO CAVALCANTI e dos 
Conselheiros da CAMARA MUNICIPAL de Alagôa-Nova, em 1888. 
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Autógrafos de MATIAS FRANCISCO FERNANDES, que presidiu a Câmara e 
depois o CONSELHO DE INTENDÊNCIA de Alagõa-Nova e de MASSILON 
FERNANDES BONAVIDES, filho de GERVÁSIO BONAVIDES, primeiro Pre- 
feito Municipal. 
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Autógrafo de ANTÔNIO FRANCISCO BORGES, Curador Geral de Órfãos. 


Juiz Municipal: Manuel Mayrinch Monteiro de Andrade. 
Tabelião: José da Silva Lisbôa e José Hervásio de Car- 
valho Filho. 


Vigário: Cônego José Antunes Brandão. Coadjutor: Pa- 
dre José Alves Cavalcante Albuquerque. 


Professores: José Carlos de Atayde (vitalício) e Josefa 
Almeida Albuquerque (vitalícia). 


Estação arrecadadora: João Pereira da Cunha, chefe. Es- 
crivão: João de Oliveira Costa Machado. 


Delegado: Herculano Alves de Oliveira. Suplente Victor 
Tavares Romero e Antônio Barbosa de Souza. 


Suplente do Juiz Federal: Antônio Francisco Borges, Por- 
fírio Pereira Araújo e Paulino Correia de Barros. 


Firmas Comerciais: João Candido Assunção, Antônio Ro- 
drigues de Sousa, Manuel Cosme de Lima, Clementino Gomes 
Travasso, Francisco de Araújo Souto, Manuel Ferreira de 
Veras, Sidrone da Costa, José Diniz Bezerra, Victor Tavares 
Romero, Juventino Telesforo de Assução, Felinto Batista Nas- 
cimento, Napoleão Maracajá, Pedro Rodrigues Pinto, Antônio 
Francisco Borges, José de Cristo Pereira da Costa, José 
Hervásio de Carvalho, D. Emília Francisca Costa e Manuel 
Francisco Borges. 


CAPÍTULO X 


ANOS DE 1900 — NOITE DO ANO NOVO 


AN passagem do século foi de festa para os moradores de 


Alagõa Nova. Dos engenhos e sítios chegavam famílias a ca- 


valo e a pé para se associar às festividades da passagem do 


século. 


= À rua principal estava bem iluminada. Vendedoras de la- 
ranjinhas multicores e de guloseimas armavam e arrumavam 
“suas barracas e taboleiros. Pessoas passeavam pelas calçadas. 


Já era noite quando a banda de música, executando do- 

brado marcial, desfilou pelas ruas principais e estacionou em 

ql local previamente preparado, no largo da matriz. O movimento 

cresceu, a retreta se formou e a banda, de quando em quando, 

interpretava números musicais para animar o passeio de mo- 

ças, rapazes e os ensaios de namoros, que motivavam olhares 

e sorrisos. Senhoras, sentadas em cadeiras nas calçadas, 

= conversavam sobre assuntos do cotidiano. Os homens forma- 

| vam grupos e palestravam sobre as possíveis consequências 
do próximo prélio eleitoral. 


Dr. Tavares viera com os familiares para tomar parte nas 

festividades. A sala estava repleta de amigos. Havia na ex- 

p pressão fisionômica do anfritião um misto de inquietação e 
incerteza. 


O cônego Antunes Brandão recebia seus paroquianos na 


sala do andar térreo do sobrado, que adquirira de D. Izabel 
Caeta antAna Freire Mariz. Bonachão, tinha para cada 


= visitante uma palavra amável. Seu modo de acolher inspirava 
- tranquilidade 


Havia visitas em casa de D. Rosalina Freire Mariz Mara- 
cajá, do major Matias Fernandes e de José Hervásio de Car- 
valho. O sobrado de D. Maria Castor Freire Mariz estava bem 


= iluminado. 

Na igreja, de portas abertas, os sinos bimbalhavam 
anunciando a aproximação da meia noite. Ouviam-se sussurros 
de vozes e passos apressados. Os sinos repicaram e uma 

= girândola de foguetões e foguetes saudou o Século Novo que 


surgia. Pais e filhos se abraçaram. Veio a confraternização. 
Todos se abraçavam e formulavam votos de felicidades. O 
momento era de efusão. A severa vigilância da época se 
ofuscava e até os namorados se aproximaram e trocaram com 
timidez palavras de esperanças. 
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Todos se encaminharam para a matriz. Inicia-se o ofício: 
religioso. Havia contrição e os presentes formulavam preces 
e suplicavam graças. O vigário falou depois da leitura do: 
evangelho. Preparara sua homilia, pois reconhecia as limita- 
ções de sua retórica. Com voz pausada, salientou a impor- 
tância do grande momento que todos viviam e convidou seus. 
paroquianos a confraternizarem, em Cristo, nessa noite me- 
morável. em que um novo século principiava como marco de: 
esperança e muita paz. Formulou votos de felicidades a todos 
e continuou a cerimônia de celebração da missa, acompa-: 
nhada de muitos cânticos. 


Encerrada a missa, os alagonovenses se confraternizaram. 
Não havia ofensas a esquecer, nem ódios a perdoar. Todos: 
se sentiam de corações puros e tranquilos. 


DESMANDOS DO PODER 


“Mostrou o Dr. Gama e Melo ao seu amigo Francisco: 
Coutinho de Lima e Moura (48, p. 38-39) o telegrama, que 
recebera do Presidente da República, Marechal Floriano: 
Peixoto, convidando-o para ocupar a pasta do Ministério do 
Interior e Justiça. Confidenciou que não aceitara o honroso 
convite porque era um homem de crença e o governo do 
Marechal revolucionário. Fazendo parte do ministério poderia: 
se encontrar na contigência de trair o governo ou sua cons- 
ciência. Preferiu ficar bem com sua consciência, recusando: 
o elaniticante cargo. | 


“Os tempos mudaram. Foi Gama e Melo presidente da: 
Paraíba durante o quadriênio de 1896-1900. Sua sucessão não 
foi pacífica. Seu partido, o Republicano, liderado por Alvaro: 
Machado, apresentou o nome do desembargador José Pere-- 
grino de Araújo para Governador do Estado. Os venancistas,. 
que curtiam longo ostracismo, vislumbraram na presença de 
Epitácio Pessoa no Ministério da Justiça do Presidente Campos 
Sales, possibilidades eleitorais e se arregimentam no partido: 
Autonomista e lançaram a candidatura do Dr. João Tavares: 
de Melo Cavalcanti. 


A campanha política foi impetuosa. Em represália aos: 
pruridos oposicionistas, o presidente Gama e Melo sancionou: 
a 5 de junho de 1900, a Lei nº 157, que suprimia o município 
e termo de Alagôa Nova. Do termo e município extintos: 
ficariam pertecendo à Areia a povoação de Esperança e o 
território deste distrito. Ao termo e município de Campina. 
se anexaram as povoações de Matinhas e São Sebastião e os. 
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territórios dos respectivos distritos. O resto do território, in- 
cluindo Alagôa Nova, passava a pertencer ao município e 
termo de Alagôa Grande (3, p. 182-183). | 


É estranhável que uma personalidade da altitude inte- 
lectual e moral de Gama e Melo, sempre dedicado à causa 
pública, se deixasse envolver e enveredar por caminhos 
tortuosos de política de campanário e de perseguições contra 
a autonomia de pacata comunidade. Credenciado a dirigir 
seu Estado com senso e equilíbrio, a cultuar o direito e as 
liberdades, o arbítrio dessa decisão muito lhe desmereceu o 
governo no conceito da posteridade. | 


Durante a campanha, dominaram, de lado a lado, a vio- 
lência e os vícios de pleito eleitoral. Ambas as facções polí- 
ticas proclamavam a vitória de seus candidatos e se prepa- 
ravam para empossá-los (ALMEIDA, 8, p.217). 


Perante a Assembléia Legislativa eleita, no dia 24 de 
outubro de 1900, o presidente José Peregrino de Araújo assu- 
miu o governo da Paraíba, juntamente com os vices de sua 
chapa e ocupou o palácio do Governo. Na mesma hora, em 
local diferente, perante outra Assembléia, tomou posse o vice 
presidente Antônio Massa, na ausência do presidente João 
Tavares, que tranquilamente permaneceu no seu engenho 
Geraldo, em Alagõa-Nova (NÓBREGA, 50, p.89-90). Possuia 
a Paraíba dois presidentes. Em face do impasse, o Governo 
Federal reconheceu como legítimo o presidente que ocupava 
o palácio governamental. A situação, então, se encaminhou 
para a normalização. . 


Em 1904, a Lei nº 215, de 10 de novembro, restaurava o 
termo e município de Alagõa-Nova. Governava a Paraíba, 
Álvaro Machado. Enfrentou Dr. Tavares com dignidade o 
prolongado ostracismo e contou sempre com a solidariedade 
da população que liderava. Em 14 de novembro de 1904, era 
nomeado Prefeito Municipal e o Major Luís André de Almeida 
Cardoso, sub-prefeito. 


LEITURAS 


Os autos de inventários do século XIX, sempre minucio- 
sos nas descrições dos espólios, não referem a existência 
de livros entre os bens deixados ou legados. 


A maioria das pessoas residentes nos engenhos e sítios 
se dedicava aos afazeres da agricultura. Os moradores da 
area urbana viviam de negócios de compra e venda de suas 
casas comerciais. O grau de instrução dos alfabetizados era 
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limitado e muitos não se interessavam nem pelos jornais, que 
chegavam por meio do correio. Eram poucos os dados às 
leituras e não havia biblioteca particular. o E 


À estante do vigário recém chegado apresentava-se pobre 
e. dirigida. Abrigava sérios compêndios de filosofia tomística 
e de teologia da fase do seminário, bem. como livros de com- 
bate às doutrinas protestantes e espírita. | 


A biblioteca do juiz era limitada. Códigos necessários à 
judicatura, compêndios de Direito da época do curso acadê- 
mico e um manual de prática forense. Nenhum ensaio socio- 
lógico ou político referente aos problemas nacionais. Dr. 
Tavares, que se dedicava à advocacia, era dado a leituras 
de juristas nacionais e francêses. Lia com gosto temas de 
filosofia, e o surto materialista do século XIX não lhe alterou 
a crença. Tinha bom gosto literário. Preferia sempre os bons 
escritores e poetas. Seu escritor de cabeceira era Guizot, 
cuja obra relia de quando em quando. 


Romances, livros de poesias e o Almanaque das Senho- 
ras circulavam de mão em mão, num sistema de empréstimo 
e permuta, num círculo fechado de leitores. Alguns se entre- 
tinham em decifrar charadas, enígmas pitorescos e figurados. 
A literatura espírita possuia seus adeptos. Us livros da 
doutrina escapavam de quando em quando das mãos dos 
iniciados e eram lidos nor curiosos, numa tentativa de se 
conseguir novos adeptos. | 


Dedicavam as moças romanticas do início do século 
horas de Ócio e de solidão no preparo de Álbum destinado 
a cópias de poesias, modinhas e pensamentos. As amigas 
colaboravam transcrevendo versos e poemas. Temos em mão 
um desses Albuns organizado carinhosamente nesse periodo 


Abre o Album a poesia “Horas Felizes”, assinada pela 
autora, Pia Augusta Luna Freire, num talhe de letra bem 
traçada. A poetisa autenticou com sua assinatura as poesias 
“Suplica” e “Esperança” 


As cópias estão assinadas pela dona do Álbum e por 
jovens residentes em Alagõa-Nova e Areia. Assinam as trans- 
crições Elvira Heleyones Barbosa Cavalcante, Francisca Sul- 
mira Barbosa Cavalcante, Vírginia Medeiros, Eudócia Melitina 
César, Alzira de Luna Freire, Auta Aurea de Luna Freire, 
Antônia de Luna Freire, Elvira Emília Fernandes, Olindina 
Joventina, Alzira Anatiide de Luna Freire, Cherubina Tavares 
Adão. Josaphal César Falcão, e Manuel Joaquim Firmeza. Ao 
trasladar, esqueceram, infelizmente, de assinalar os nomes 
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dos autores de poesias e modinhas. Raras cópias de sonetos, 
sugerindo a desalentadora impressão de que parnasianos e 
simbolistas não eram apreciados. | 


INCURSÕES DE TRANSVIADOS DA LEI 


Com esse título, escreveu Humberto Nóbrega (51, p.86) 
uma página que retrata com fidelidade a visita de Antônio 
Silvino à Alagôa-Nova. Leiamos esse depoimento: E 


“Alagõa-Nova conheceu, também, a visita de bandos de 
cangaceiros. Das mais célebres destas foi a realizada, 
por volta de 1906, pelo grupo de Antônio Silvino. 
Após recolher à Delegacia o minguado destacamento 
policial e fechar a agência do Telégrafo, às 5 horas da 
manhã, os cangaceiros apresentam-se em casa do juiz, 
Anastácio Peregrino de Araújo. Seu chefe comunicou ao 
magistrado que seus meninos não cometeriam excessos, 
se as pessoas abastadas dessem certa quantia em di- 
nheiro. Dr. Anastácio, sem possibilidade material de 
enfrentar o bando, promoveu a coleta. Antônio Silvino 
cumpriu fielmente o acertado. Engraçou-se de um chapéu 
“na loja de José de Cristo. Regateou o preço e com a 
resposta co comerciante de que vendendo. por menos 
teria prejuízo, pagou o quanto estava marcado. Antes de 
abandonar a localidade voltou ao telégrafo, liberando o 
comutador que havia interditado. Deixou com a agente 
Maria Pia de Luna Freire, a veneranda e estimada dona 
Piinha, uma mensagem endereçada ao Presidente do 
"Estado, aludindo ao combate realizado oito anos antes, 
entre seu bando e a polícia, no Surrão, município de 
Ingá. E que naquele encontro o sargento José Lopes 
Macedo, para vingar a perda de vários camaradas, inclu- 
' Sive o comandante da tropa, Cap. Paulino de Brito, san- 
grara friamente, oito cangaceiros, antes aprisionados. 


Escusado dizer que o telegrama foi transmitido, fielmen- 
te”. | | 


O depoimento retrata o ocorrido. Buscamos ouvir pessoas 
da época, em busca de maiores esclarecimentos. Entrevista- 
mos José Matias Fernandes, Manuel Pereira de Araújo e 
Sebastião Ataide Leite. Eram jovens, residiam em Alagõa- 
Nova e cresceram ouvindo comentários sobre esse dia tumul- 
tuado. 


Colhemos fragmentos, detalhes que animam as tonali- 
dades da ocorrência. O bando entrou na vila pela madrugada 
e se dirigiu à cadeia. Os soldados que constituam o desta- 
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camento dormiam, e os deixou trancafiados nas grades. 
Antônio Siivino sempre acompanhado pelo bando se dirigiu 
ao Telégrafo. Era muito cedo. Bateu e foi atendido por Alfredo 
Barros, o agente da repartição, que teve grande surpresa em 
se deparar com o bando de facínoras. Antônio Silvino inter- 
ditou o comutador e solicitou a Alfredo Barros, que o acom- 
panhasse à residência do juiz. O improvisado cicerone bate 
na casa e se anuncia. O magistrado abre a porta e com espanto 
se vê ameaçado pelo bando de desordeiros profissionais. 
Antes de ser convidado, Antônio Silvino força a entrada e é 
acompanhado por Alfredo Barros. A horda de malfeitores se 
acomoda pela calçada. Antônio Silvino expõe suas condições. 


Dr. Tavares, o prefeito municipal, residia no Geraldo, o 
delegado Inácio Ataide Leite morava no Ourique. Presente 
na vila se encontrava José de Cristo, Presidente do Conselho 
Municipal. O Dr. Anastácio convocou José de Cristo para 
discutir o grave problema. Enquanto aguardavam a chegada 
do convidado foi oferecido o café. O Juiz se serviu em pri- 
meiro lugar por medida de segurança. 


Chegou a seguir José de Cristo. O Dr. Anastácio expôs 
as condições impostas. O presidente do Conselho tentou 
transferir a responsabilidade da coleta, mas Antônio Silvino 
não concordou. A situação ficou tensa e José de Cristo se 


convenceu que representava um poder municipal e foi execu- 
tar a tarefa. 


A tradição infelizmente, não guardou a cifra da importân- 
cia arrecadada. A quantia deve ter sido limitada. O comércio 
era pobre e os donos de engenhos e sítios de café moravam 
em suas propriedades. 


Com o dinheiro coletado o grupo realizou no comércio 
compra de gêneros alimentícios, café, cigarros, fósforos e 
tomou doses de boa pinga. Além da loja de José Cristo, 
visitou Antônio Silvino a do seu chará Antônio de Sousa, que 
não se encontrava no estabelecimento... Comprou um corte 
de brim. 


Dirigiu-se então ao telégrafo, liberou o comutador e pro- 
curcu se informar qual o caminho do Ourique. Queria entregar 
ao delegado a chave da cadeia. Dizem, que quando o bando 
se retirou da vila, pessoas sairam furtivamente do pacaviral 
que margeava a lagõa... 

Informa Sebastião Ataide Leite (Basto Leite) que o bando 
chegou ao Ourique e foi recêbido por Donana Leite. Vigário 
Leite se encontrava com os trabalhadores numa plantação de 
café. Avisado, veio imediatamente. Antônio Silvino lhe entre- 
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gou as chaves da cadeia. O delegado tentou reprovar a ofensa 
do ataque à vila, mas logo se entenderam. Mandou preparar 
o almoço para atender os visitantes. Depois da refeição e 
do necessário descanço, Antônio Silvino solicitou uma ajuda 
para as despesas da dura vida que enfrentava. Foi atendido. 
À tardinha, a horda de bandoleiros partiu e segúiu, como 
sempre, caminhos ignorados. 


ENTREVÉRO ENTRE ELIAS E LAU 


A crônica oral das comunidades guarda certas ocorrên- 
cias e esquece, às vezes, acontecimentos graves que trauma- 
tizaram a vida da mesma localidade. Razões sócio-políticas 
ou sócio-psicológicas talvez expliquem essas aberrações. 


Gonzaga Rodrigues (62, p.195) numa crônica magistral 
canta Alagôõa-Nova como uma terra sem crimes a não ser 
de pequenos pecados facilmente perdoáveis no confessioná- 
rio. De crime mesmo só se viu ouviu falar na morte do coronel 
Eufrásio Câmara, na surra do escrivão Feliciano, numa tragédia 
de amor e morte ocorrida recentemente. Fora disto é a paz, 
a bicada e o cheiro morno e doce do mel nas caldeiras. 


Essa era também a nossa impressão. Em conversa com 
pessoa autorizada e conhecedora da crônica de tempos idos 
e vividos nos surpreendemos com a notícia de um frio assas- 
Ssínio ocorrido em torno de 1908. As entrevistas se sucederam 
para melhor esclarecimento do ocorrido. Ouvimos Monsenhor 
José Borges de Carvalho, Romão Olegário, Sebastião Ataide 
Leite (Basto Leite) e José Matias Fernandes. Não conseguimos 
'O processo policial do rumuroso caso, mas os dados. colhidos 
permitem reconstituir o delituoso acontecimento. 


Os protagonistas eram jovens, ligados por laços de ami- 
zade e pertenciam a famílias da comunidade. Elias Elisiário 
era filho de Santos Elisiário, proprietário do engenho Alagoi- 
nha. Estanislau Gabínio de Carvalho, conhecido por Lau 
Gabínio, era filho de José Hervásio de Carvalho e Maria 
Gabínio de Carvalho. 


Era um sábado de aleluia, quando houve um aconteci- 
mento inesperado. A leitura do testamento e o trucidamento 
do “judas” ocorreria à noite, e à tardinha chegam a Alagõa- 
Nova, vindos de Esperança, Elias Elisiário e Amaro, um tra- 
quejado jogador de cartas de baralho. Os recém chegados 
entram na mercearia de Abílio, cunhado de Lau, tomam algu- 
'mas pingas. Surge um desentendimento entre Elias e o comer- 
ciante. Os contendores se exaltam e Elias avança para dentro 
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Claudiano Eusébio de Almeida; Urucu, de Tereza Torres; 


do balcão e armado de punhal tenta agredir seu opositor, 
que récua para o interior do estabelecimento. Nesse momento. 
chega Lau e, presenciando a luta, apanha um peso de quilo 
e atira nas costas do agressor. Elias se volta e busca per- 


econte Das MANIA AMPERA. MIA ferem mmabeo cam ammt AA. 


Principais propriedades produtoras de café: Bonito, de 
Jcão Cândido de Assunção; Felismino Fernandes e Benedito 
da Cunha; Ourique de Belisário Fernandes; Antônio Beiisário 
e Inácio Ataide Leite; São Tomé de Adelino Sampaio; Silvano 
Costa e Joaquim Colaço e Cajueiro, de Antônio Frutuoso. 


OS TAVARES 


A familia Tavares foi durante décadas o marco de deci- 
sões políticas da vida da Vila. 


Era o Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti filho de João 
Tavares de Melo Cavalcanti e Maria Emília Augusta Benigna 
Viana. Nasceu em Campina Grande, a 13 de outubro de 1848. 
Exerceu as funções de juiz Togado do Têrmo da Vila de 
Alagõa-Nova. 


Durante o exercício de sua judicatura conheceu e se 
afeiçoou por Maria das Neves Pereira de Araújo, filha do 
Coronel Manuel Pereira de Araújo Oliveira. Não foi recondu- 
zido no cargo de Juiz e se casou com a namorada. Dedicou- 
se à advocacia e ingressou na política. Elegeu-se deputado 
à Assembléia Provincial, pelo Partido Conservador e exerceu 
o mandato durante as legislaturas 242 e 25º, no período de 
1882 a 1885. Elegeu-se para a 282 legislatura pelo 3º Distrito. 
Durante o período de 1887 a 89 era o Presidente da Câmara 
Municipal da Vila. 


No mandato de Presidente da Câmara determinou a revi 
são de títulos e avaliação de novos aforamentos para os 
terrenos foreiros da sesmaria dos índios Bultrins. Ocupava a 
Presidência da Câmara quando ocorreu a abolição da escra- 
vatura e a queda da Monarquia. Esses acontecimentos foram 
acolhidos com tranquilidade e somente a 27 de janeiro de 
1890, em face da falta de instruções, a Câmara Municipal se 
reuniu extraordinariamente sob sua presidência. Houve cir- 
cunstanciada prestação de contas e como as mesmas obser- 
vassem as exigências previstas, foram aprovadas e os traba- 
lhos da Câmara Municipal melancolicamente encerrados. 


'Declinou Dr. Tavares o convite para figurar na chapa 
“oficial para a Assembléia Constituinte e não aceitou também 
fazer parte da chapa oposicionista recomendada pelo Barão 
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Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti. 
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do Governo Central, o Dr. Venâncio se licencia e passa o 
governo ao 19 Vice-Presidente Desembargador Manuel da 
Fonseca Xavier de Andrade, que 24 horas depois era deposto 
pela Junta Federal, que se investiu no Poder. 


Em Areia, O Dr. Cunha Lima ameaça se rebelar, quando 
o Dr. João Tavares intervém e consegue conciliar os ânimos 
(NÓBREGA, 50, p.66). Assume o Governo do Estado a 15 de 
fevereiro de 1892 o Dr. Álvaro Machado. Convocada a 22 
Constituinte, o Dr. João Tavares se elege para a legislatura 
de 1892 a 95. Promulgada a Constituição, é o Dr. João Tava- 
res cieito 2º Vice-Presidente do Estado. 


Não voltou à Assembléia Estadual em 1896. Seu lugar 
foi preenchido pelo Coronel Manuel Pereira de Araújo Oliveira. 
Tornou a dedicar-se à advocacia, atendendo causas no foro 
local e em Campina Grande. 


Os acontecimentos políticos de 1900 levaram Dr. Tavares 
a enfrentar duro ostracismo. O arbítrio do poder marcou 
profundamente sua vida de homem devotado à causa, pública. 
Enfrentou com serenidade a situação e se dedicou inteira- 
mente aos afazeres de seu engenho, à sua banca de advogado 
e à educação de seus filhos. 


Nomeado Prefeito Municipal, em 1904, considerou Dr. 
Tavares como meta prioritária de sua administração construir 
um prédio, que oferecesse condições de escolaridade e o 


satisfatório funcionamento das escolas públicas e a melhoria 


do traçado da estrada, que se dirigia a Lagôa Grande, no 
trecho da Serra da Beatriz. 


Ergueu, às expensas dos cofres municipais, o prédio 
planejado, que reflete em suas linhas sóbrias e em suas 
janelas de ogivas apurado gosto e o interesse pela instrução; 
marco decisivo de desenvolvimento da comunidade. Buscou 
solução para o traçado da estrada, na altura da garganta da 
Serra da Beatriz, alargou o caminho existente, modificou o 
traçado e construiu boelros melhorando o tráfego de tropas 
transportadoras de mercadorias nos períodos invernosos. 


Possuia o Dr. João Tavares marcantes qualidades de 
chefe. Caracterizava-lhe a personalidade a fidalguia de trato 
e a tolerância. Buscava com diplomacia e finura cortar as 
arestas dos problemas surgidos. Rompiam questiúnculas entre 
seus correligionários e Dr. Tavares, com habilidade e às 
vezes com astúcia, conseguia apaziguar os ânimos. Era po- 
sitivamente um conciliador. Os que discrepavam de sua 
liderança reconheciam e acatavam o cidadão probo e devotado 
ao bem comum. 
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A facção divergente do partido era orientada por Eufrásio 
de Arruda Câmara, o senhor do engenho Sapé. Sempre alta- 
neiro e impetuoso, tentava Eufrásio Câmara se firmar politi- 
camente no meio, mas o prestígio do Dr. Tavares ofuscava 
as tentativas do Coronel. Dr. Tavares mantinha boas relações 


com seu adversário e as cortezias recebidas desarmavam os 
impulsos de seu opositor. 


Reccrda José Matias Fernandes uma passagem bem 
característica da astúcia política do Dr. Tavares. Ocupava o 
cargo de Delegado de polícia Inácio Leite Ataide Cavalcante. 
Por indicação do Dr. Tavares, foi nomeado 1º Suplente de 
Delegado Antônio Barbosa de Sousa, um desafeto de Eufrásio 
Cêmara. O senhor do engenho Sapé discordou da nomeação 
e buscou um entendimento com o Dr. Tavares. Foi muito 
bem recebido no Geraldo pelo seu adversário. Durante a 
conversa, bastante cordial, Eufrásio relatou a finalidade de 
sua visita que era conseguir do Dr. Tavares a anulação da 
nomeação de Antônio de Sousa e a indicação de outro nome 
que não fosse seu inimigo pessoal. Dr. Tavares com toda 
naturalidade aquiesceu atenciosamente e frisou “Meu caro 
Eufrásio, que é que você quer de mim que eu me negue em 
atender? Vou providenciar a demissão de seu desafeto”. A 
conversa se prolongou. A cordialidade do encontro foi coroa- 
da com uma suculenta merenda, servida por Dona laiá. Veio 
a despedida e Eufrásio agradeceu ao anfitrião a distinção do 
acolhimento. Dr. Tavares acompanhou a visita. Eufrásio mon- 
tou o cavalo e o Dr. Tavares gentilmente segurou com a 
mão direita a bride e com a esquerda ofereceu o estribo ao 
visitante. Firmado na sela, estendeu Eufrásio a destra para o 
aperto de despedida, quando o Dr. Tavares interveio. 


— Eufrásio, eu tenho um pedido a fazer-lhe, antes de 
sua partida. 


O visitante se sentiu muito satisfeito em prestar um favor 
ao adversário e jubiloso declarou. 


— Estou ao seu dispor. Um pedido seu é uma ordem. 
Dr. Tavares, com voz mansa e muita matreirice, retrucou. 


— Quero Eufrásio que você combine comigo e que 
Antônio de Sousa continui como sub-delegado. 


Eufrásio balançou a cabeça num sinal de afirmação e 
disse sem titubear. 


— Dr. Tavares, com o senhor ninguém pode. 
Deu de rédeas à montaria e regressou ao Sapé bastante 
frustado com a lição de sabedoria política recebida. 
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Maria das Neves de Araújo Cavalcanti - (Yayá Tavares) Foto de 1908. 


Do seu casamento com D. laiá houve 7 filhos. Homem 
de visão, muito lutou no sentido de encaminhar os filhos no 
mundo das letras. Dos homens, dois se formaram em direito 
e os outros dois em medicina. 


Aparentava gozar perfeita saúde quando foi colhido pos- 
sivelmente por um enfarte do miocárdio, no dia 10 de janeiro 
de 1910. A Vila foi apanhada de surpresa. A consternação era 
geral. Recordavam atitudes do líder e os que receberam favo- 
res os relembravam agradecidos. Foi um dia de luto para a 
comunidade, que contristada e chorosa acompanhou c féretro 
do grande chefe ao cemitério. 


Reuniu-se extraordinariamente o Conselho Municipal, no 
dia 12 de janeiro de 1910 e por solicitação do Conselheiro 
Abdias Maracajá, foi consignado em Ata um voto de protundo 
pesar pelo desaparecimento do pranteado homem público e 
a sessão foi encerrada. 


O Conselho Municipal voltou a reunir-se em sessão 
extraordinária e com o comparecimento de grande número de 
pessoas gradas, para homenagear o Dr. João Tavares. Em 
nome do povo, usou da palavra o padre Jerônimo César que 
fez o elogio da personalidade do extinto e entregou à edili- 
dade uma pedra de mármore para ser colocada no prédio 
das aulas públicas. Estava gravado no “'Rememoro”: “Os 
habitantes de Alagõa-Nova perpetuam sua gratidão à memória 
do Prefeito Municipal Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti 
em cuja administração foi construído este edifício. Pelos 
serviços públicos e particulares que prestou a esta terra 1910”. 


A pedra de mármore permanece colocada na fachada 
do prédio, que então acolhia as escolas públicas. A altura 
de sua posição dificulta a leitura de seus dizeres. É recomen- 
dável que a inscrição da carinhosa homenagem póstuma, 
prestada a um homem de bem, cujos serviços contribuiram 
para o engrandecimento da comunidade, seja transferida para 
um ponto, que permita sua leitura por coevo e pósteros. 


Existe no gabinete do Prefeito de Alagõa-Nova o retrato 
do Dr. João Tavares. Contemplando a postura e tranquilidade 
dos traços fisionômicos da velha fotografia, a serenidade de 
seu olhar e o comprido bigode que usava, com características 
da moda da época, temos a impressão de um líder sem 
ambições e sem incompatibilidades. 


O inesperado desaparecimento do Dr. João Tavares não 
criou solução de continuidade nos serviços da pública admi- 
nistração. D. Maria das Neves Cavalcanti — Dona laiá, como 
era tratada por todos, assumiu o comando das atividades 
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agrícolas do engenho “Geraldo”, — das terras de seu latifúndio 
e com a colaboração dos filhos passou a orientar a política 
municipal da Vila. Ocorreram fases críticas, como a de 1914, 
mas com perspicácia e bom senso Dona laiá orientou poli- 
ticamente os destinos do município até 1930. 


Seus filhos nasceram no “Geraldo” e muito se destaca- 
ram no meio social e cultural da Paraíba. 


Nasceu Manuel Tavares de Melo Cavalcanti, o 1º filho 
do casal, a 1º de agosto de 1881. Esse significativo pérfil foi 
escrito por Humberto Nóbrega (51, p.77) que o conheceu 
pessoalmente. “Integrava o grupo biotipológico dos brevili- 
neos. Baixo, atarracado, predominância das linhas curvas e 
de rotundidade. Desprovido de pescoço, a enorme cabeça 
— pobre de cabelos e rica de neurônios, implantava-se quase 
diretamente sobre o largo tórax. Membros e dedos curtos. 
Comunicativo e afável no trato. Apaziguador por excelência, 
esquecia rapidamente as amarguras e os agravos, que não 
envolvessem os princípios de honra. O aspecto somático con- 
trastava a formação do espírito e do carácter”. 


Titulou-se em direito em 1901 e foi aluno laureado da 
turma. -Era jornalista de grandes recursos. Ocupou a Diretoria 
de Instrução Pública da Paraíba, lecionou no Liceu Paraibano 
e na Escola Normal. Decidiu escrever, para seus alunos, um 
livro que compendiasse de maneira sintética fatos e aconte- 
cimentos ocorridos no Estado. Encerra “Epitome da História 
da Paraíba”, em suas páginas bem elaboradas, pesquisas e 
conhecimentos de um estudioso de nossa formação histórica. 
Eleito deputado federal para as legislaturas 112 a 132, exerceu 
com brilho seu mandato. Eleito para o Senado Federal, foi 
depurado em 1930. Lecionou na Pontifícia Universidade Cató- 
lica do Rio de Janeiro, a cadeira de Direito Romano. Era 
membro fundador do Instituto Histórico e Geográfico Parai- 
bano e efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Faleceu a 19 de abril de 1950 no Rio de Janeiro. 


Augusta Emília, era na intimidade conhecida por Neném. 
Morou sempre no “Geraldo” e faleceu solteira. 


- Maria lidia convolou com o médico José Ferreira de 
Queiroga, abastado fazendeiro residente em Pombal. Dr. 
Queiroga era político filiado ao epitacismo e se elegeu depu- 
tado estadual pelas legislaturas 82 a 112, exercendo o man- 
dato de 1916 a 1930. 


“Emília Augusta se casou com o engenheiro militar 
Antônio Batista Neiva de Figueiredo, que se elegeu deputado 
estadual de 1904 a 1930, exercendo mandato da 52 a 112 
legislatura. . - | 
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Alagõa Nova - Prédio da Escolas Reunidas construído na administração do 
João Tavares - 1904-1910. 


' 


Alagôa-Nova - O majestoso Pirauá, que estendia seus galhos sobre o 
cemitério da cidade. 


João Tavares de Melo Cavalcanti Filho, nas rodas amigas 
tratado por Joca, se titulou em medicina pela Faculdade do 
Rio de Janeiro. Ingressou para o corpo médico da Marinha 
onde ocupou vários postos. 


Pedro Tavares de Melo Cavalcanti se enquadrava na 
classificação do tipo atlético. Corpulento, de rosto arredon- 
dado e lábios grossos, usava um espêsso bigode. De fisio- 
nomia grave, tinha voz bem modulada, sentencioso e imprimia 
solenidade quando palestrava. Tinha vocação para engenheiro 
e se sentia frustado com o título de bacharel em direito, 
profissão que nunca exerceu. Era da turma de 1909 da Fa- 
culdade de Direito do Recife. Simples no trajar e parcimo- 
nioso nos gastos, Dr. Pedro permaneceu durante muitos anos 
de sua vida, ao lado de D. laiá, no “Geraldo”. Exercia as 
atividades de senhor de engenho e militava na política local. 
Solteirão, não deixou descendentes, 


Era Amélio Tavares de Melo Cavalcanti de estatura me- 
diana, bem apessoado e ostentava um cavanhaque bem cuida- 
do, que imprimia fidalguia a sua personalidade. Doutorou-se 
em medicina pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
em 1912, defendendo com brilhantismo a tese “Da hemera- 
lopia”. Exercitou a clínica oftalmológica no Rio de Janeiro, 
grangeando larga clientela. Demonstrou sempre habilidade 
e cultura. Aspirou a dedicar-se ao ensino e enfrentou con- 
curso de títulos e provas defendendo a tese “Novo ensaio 
sobre o tratamento do tracoma”, em 1914, quando obteve o 
título de Docente livre. Foi o primeiro filho de Alagõa-Nova 
a lecionar uma cadeira do curso de Medicina. 


Carmita Tavares se casou com o engenheiro Anibal de 
Araújo Lima, que ocupou cargos técnicos junto aos portos 
de Cabedelo e Salvador. 


Eram os Tavares políticos de tendência governista. Per- 
tenceu o Dr. João Tavares ao Partido Conservador, durante 
o Império. Omitiu-se nos primeiros tempos da República e 
se filiou ao partido Republicano de Álvaro Machado, sendo 
eleito 2º Vice-Presidente do Estado. Era decididamente um 
conciliador e em 1900, preferiu a tranquilidade do seu enge- 
nho à duvidosa e árdua luta pelo poder. Em 1915, o Geraldo 
apoiou a campanha de Epitácio Pessoa e permaneceu leal 
ao epitacismo até a Campanha Liberal. 


Nos dias tumultuosos de 1930, caracterizados pelo radi- 
calismo sectário da conjuntura política, se registraram evidentes 
contradições no comportamento político do Geraldo. Manuel 
Tavares, líder do epitacismo na Câmara dos Deputados, fi- 
gurou na chapa oficidl de renovação do poder legislativo 
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federal como candidato a vaga de senador da República. Foi 
eleito por esmagadora maioria e solertemente depurado por 
artimanhas do Poder Central. Esse esbulho amargurou co 
prestígio da família Tavares, mas não quebrou a tradicional 
hospitalidade do Geraldo. Adversários políticos buscaram 
asilo seguro no vetusto solar de engenho, nos dias delituosos 
de caça aos perrepistas. José Frutuoso Dantas e João Ferreira 
(Ferrerinha) encontraram no fidalgo acolhimento e no buco- 
lismo do Geraldo a tranquilidade ameaçada. 


Era Neiva de Figueiredo deputado estadual desde 1904. 
Filiado às hostes do epitacismo desde 1915, sempre foi reelei- 
to pelo colégio eleitoral de Alagõa-Nova e fiel às determina- 
ções partidárias. Não compareceu à Assembléia Estadual 
durante discussão e votação do projeto de mudança do nome 
da capital para João Pessoa. Apresentou-se durante os trâmi- 
tes do projeto da reforma da bandeira e revelou sua rebeldia. 
Não era orador eloquente, mas expositor preciso e objetivo. 
Combateu com érudição as cores propostas para o pavilhão 
e o negativismo da expressão nego, que não guardava saber 
histórico. Os apartes se sucediam. Com fina ironia, irritava 
mas não convencia a maioria. Foram sessões trepidantes. O 
tumulto crescia e havia ameaças de desacato. Buscavam 
retirá-lo do plenário e saiu aos gritos parafraseando o velho 
Venâncio; “são muitos para me ameaçar e póucos para me 
intimidar”. Não voltou mais à Assembléia. O | 


À política do Geraldo entrou para ostracismo com o 
evento da Revolução de 1930. Houve ameaças e pressões. 
mas encontravam sempre a atitude corajosa e decidida de 
dona laiá. | | 


A tendência conservadora e agrária do Dr. Pedro leva-o 
a filiar-se ao Partido Social Democrático (PSD), em 1945. 
Com a extinção dessa agremiação partidária, em 1968, pas- 
sou a militar na Arena. Era decididamente um governista. 


"* Dos filhos do senhor do engenho Geraldo, apenas o Dr. 
Pedro viveu no bucolismo da serra majestosa. Os demais, no 
desempenho de suas atividades profissionais, buscaram outros 
centros onde se destinguiram. 


Um século depois da chegada do Dr. João Tavares à 
vila de Alagõa-Nova, nenhum descendente seu, mora mais 
no “Geraldo”. Seus filhos morreram e seus netos residem 


no Rio de Janeiro e outros cidades do Centro Sul e Norte do 
país. . 
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No vetusto cemitério de Alagõa-Nova, sob a sentinela do 
altaneiro Pirauá, “o céu verde da cidade”, que sombreava 
com seus galhos trechos do campo santo, repousam os restos 
mortais do Dr. Tavares e D. laiá; de seus filhos Pedro e 
Amélio Tavares e de sua neta Eloisa — filha de Antônio 
Batista Neiva de Figueiredo e Maria Augusta Tavares. 


O engenho Geraldo está de fogo morto. Dos seus her- 
deiros não se destacou ainda o sucessor, que planeje enfrentar 
a faina do amanho da terra humosa e erguer o latifúndio 
construido durante décadas e no momento ameaçado de 
dispersão. O valor do espólio é elevado e maior será o mon- 
tante de indenizações determinadas pela legislação de pro- 
teção social ao espoliado homem que se dedica ao cultivo 
da terra. 
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CAPITULO XI 


ACONTECIMENTOS DA DÉCADA DE 1910 


Ocupava o Dr. João Tavares o cargo de Prefeito Muni- 
cipal de Alagõa-Nova desde 1904 e contava com a unanimi- 
dade do Conselho Municipal. Havia, dentro do Partido, um 
“grupo discordante liderado por Eufrásio de Arruda Câmara, 
que divergia da orientação do Dr. Tavares. Era o Prefeito, 
por índole, conciliador e atuava como amortecedor entre as 
facções discrepantes. 


Sua morte inesperada, em 10 de janeiro de 1910, cons- 
ternou a população da Vila. Dona laiá assumiu o comando 
político local e contou, no momento da transição, com o 
apoio dos filhos, do Conselho Municipal sob a presidência 
de José de Cristo Pereira da Costa e composto dos correli- 
gionários Valdivino Benigno da Rocha, João Cândido de 
Assunção, Antônio Luiz de Sousa Maribondo e Adelino Alves 
Pequeno. 


A fase de passagem política parecia difícil, mas Dona 
laiá, possuidora de elevado espírito de liderança, conseguiu 
manter seus adeptos dentro do esquema, que armou para 
sua política. 


O COMETA HALLEY 


Um acontecimento de ordem mundial serenou temporaria- 
mente os grupos políticos discordantes. Com efeito, os jornais 
da época noticiavam a maior visibilidade do cometa Halley 
para as primeiras horas da madrugada de 7 de maio de 1910. 
São os cometas corpos celestes, que têm órbita bastante 
alongada. Constitudo de um núcleo brilhante, a cabeleira, 
possui uma cauda, que se estende sob a forma de traço 
luminoso, sempre voltado para o lado oposto do sol. Em 1910, 
às primeiras horas do dia 7 de maio, a cauda de Halley atin- 
gira camadas superiores da atmosfera da terra e mediria 
30 milhões de quilômetros. 


Dias antes da data prevista a cauda era visível ao anoi- 
tecer e foi gradativamente crescendo. Entre pessoas simples 
e sem instrução circulavam crendices e haviá apreensões. A 
“igreja estava aberta e muitos entravam para orar. Outros con- 
versavam e olhavam para o céu. A cauda parecia crescer e 
-a marcha do fenômeno sensibilisava a todos que se sentiam 
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pequenos diante da grandeza do Halley e da precisão da: 
astronomia. Havia uma claridade tênue e diferente. Nos dias 
seguintes a cauda do cometa foi diminuindo até se tornar 


invisível. O Halley seguiu sua órbita de 76 anos e seu retorno: 


está previsto para o primeiro semestre de 1986. 


A FESTA DA PADROEIRA E UM FATO PITORESCO 


" O grande acontecimento social de Alagô-Nova era a 


festa da padroeira, que se encerrava a dois de fevereiro. 
Havia o novenário e os noitários trabalhavam no sentido de 


oferecer à comunidade festejos religiosos e profanos, que 


marcassem o acontecimento. A igreja e a rua principal eram 
iluminadas por bicos de acetileno, que complementavam a 


iluminação pública de lampeões. Concluídas as cerimônias 


religiosas, se iniciava a retreta ao som harmonioso da banda 
local. As senhoras e cavalheiros passeavam ou buscavam 
cadeiras, previamente colocadas nas calçadas, ficavam a con- 


versar e apreciar o desfile das moças, elegantemente vesti- 


das pelo bom gosto da exímia costureira Vicência Gomes, 
que se esmerava em apresentar modelos na mais precisa 
linha dos figurinos parisienses. ? 


Rapazes visitantes e os da sociedade local portavam 
seus ternos de casémira ou de linho branco e acompanhavam 


o passeio das moças, que iam e voltavam enchendo de risos 


e olhares a avenida festiva. 


Fogos de artifícios eram inflamados, faiscas e tochas 
luminosas multicores incendiavam a noite estival. Próximo do 
largo da matriz, ficavam os taboleiros de vendedores de 


guloseimas e de “laranjinhas” feitas de cêra colorida com 


anelina de várias cores e que encerravam em seu interior 


água perfumada. Jogar uma “laranjinha” era uma gentileza 


e, de quando em quando, uma maldade. Não havia no entanto 


excesso nesse modo esquisito de cortejar. 


-- O desfile pela rua iluminada se repetia todas as noites, 
depois do novenário. No encerramento acontecia sempre uma 
festa dançante oferecida pelos Tavares, à sociedade e aos 
visitantes. Era a confraternização das famílias. Para essa 
tertúlia muito esperada, Vicência caprichava em seus modelos, 
numa demonstração de arte e bom gosto. 


Graciano Esperidião Fernandes, na intimididade tratado: 
por lôia, compartilhava desses saraus dançantes e estranhava 
a ausência das Tavares a essas festas, que reunia o que 
havia de mais seleto na sociedade local. Em silêncio e com 
astúcia planeja esmaecer o brilho da reunião dançante da-: 


quele ano. - | 
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Era bem acolhido no meio jovem da terra e inicia seu 
plano de catequese. Em conversa informal indagava “você 
vai à festa dançante”? Antes da resposta aduzia: minhas 
irmãs não comparecerão. Elas estranham a ausência das 
Tavares nessas reuniões de confraternização. E lançava a 
indagação. — Você sabe porque as Tavares não comparecem? 
A interrogação encerrava velada crítica aos requintes de fidal- 
guia da família, que evitava maiores intimidades com os de 
origem menos requintada. 


A indagação despertava estranheza e surge um pacto. O 
comparecimento à tertúlia dependeria da presença das moças 
do Geraldo. Transcorre com brilho o novenário e chega a 
noite de encerramento e do programado sarau. 


O salão estava ornamentado e a orquestra já ocupava 
seu lugar. Os rapazes entram e aguardam as divas, que pas- 
seiavam e ostentavam beleza e elegância em seus trajes dentro 
dos requintes da moda. 


O tempo passa. Surgem duas ou três jovens que estra- 
nham a ausência das companheiras. A situação se torna 
inquietante e a tertúliã não houve. Os Tavares nunca esque- 
ceram o incidente. O nome de lôia, suposto líder do movi- 
mento, passou a merecer cuidadosa vigilância. Era um 
autêntico fiiado à facção eufrasista e no momento em que 
seu nome foi lembrado para o cargo de Prefeito, mereceu 
o veto decidido dos que faziam política ao lado do Geraldo. 


EUFRÁSIO DE ARRUDA CÂMARA 


Possuia Eufrásio de Arruda Câmara qualidades positivas, 
mas era querelante e de temperamento impulsivo. Envolveu- 
se no crime, em que foi assassinado, na povoação de Mati- 
nhas, à tardinha da véspera de Natal de 1883, o tenente 
coronel José André Pereira de Albuquerque (CAMARA, 18, 
p.77). Já em liberdade, se elegeu deputado estadual pela 
chapa venancista, em 1900, que daria posse ao Dr. João 
Tavares como Governador do Estado. 


Cultivava aspirações políticas e começou a aliciar ele- 
mentos para uma facção discrepante do partido. O grupo era 
pequeno, mas vigilante e ativo. Possuia Dr. Tavares habilidade 
e astúcia e com sagacidade neutralizava as investidas eufra- 
sistas, apelidados de “cascudos”. 


Em suas visitas a Alagõa-Nova, Eufrásio se fazia acom- 
panhar por Inácio Casemiro, homem de sua absoluta con- 
fiança e às vezes por uma cadela de boa raça que atendia 
pelo nome de Pilôia. 
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——: Com a morte do Dr. Tavares foi nomeado para o cargo 
de Prefeito o Dr. Pedro Tavares. Intensificou Eufrásio seu 
trabalho no sentido de se firmar no poder. A facção tavarista 
era alcurfihada de “marretas”". E Eufrásio apelidou Manuel 
Tavares de Tatu. | E o 


— Ocorreria em 1913, eleições para a renovação do Conse- 
lho Municipal. A tensão política era inquietante. Em um 
comício realizado em Esperança, na época pertencente ao 
município, pelo grupo dos “Cascudos” chefiado por Eufrásio, 
se encontravam presentes Dr. Manuel Tavares e Neiva de Fi- 
gueiredo. Ocupava a tribuna Eufrásio Câmara, que numa cata- 
linária contra adversários presentes deixava os próprios cor- 
religionários apreensivos. O cabo Hermínio, chefe do desta- 
camento local, não se conteve e ergueu sua arma em direção 
ao orador no que foi contido por Manuel Tavares. Eufrásio, 
sem. hesitar, abre o colete e grita com toda a força de sua 
voz: “Atira cabo de uma...” o palavrão saiu e o comício se 
dissolveu. 


Os coronéis políticos possuiam idênticas qualidades e 
ostentavam os mesmos defeitos. Imperava o mandonismo. 
Acoitavam desviados da lei e posuuiam arsenal privado. Con- 
tam que Eufrásio convidara alguns amigos residentes em 
Alagôa Nova para um almoço em seu engenho. A vivenda fora 
recentemente pintada e ostentava certa beleza bucólica. Antes 
da refeição houve uma visita a locais pitorescos. Estiveram 
no engenho, nas instalações de fabrico de rapadura, casa de 
tarinha e armazens de cereais. Ingressaram em seguida numa 
sala, que era um autêntico depósito bélico. Havia armas de 
vários feitios e de diferente calibre. Foi uma surpresa e o 
anfitrião frisou “é meu arsenal de guerra”. Um dos visitantes 
que vira num: compartimento vizinho resto de tinta da recente 
pintura não perdeu a. oportunidade para uma pilhéria. Apres- 
sadamente foi buscar a tinta e com um pincel improvisado 
escreveu na -porta da sala, sob os aplausos dos companheiros 
“República do Sapé”. . | o | 


Trabalham os oposicionistas e conseguem eleger, em 1918, 
a maioria do Conselho Municipal. Para comemorar a vitória 
organizaram uma passeata que percorreu as principais. ruas 
da vila. Para maior brilhantismo do desfile levavam em charola 
uma criança, símbolo da vitória. A menina escolhida foi Este- 
fânia, filha de Miguel da Rocfia. O maestro não fazia política 
militante, era amigo pessoal dos Tavares, agradeceu a dis- 
tinção, mas não concordou com a escolha de sua filha. Conta 
Estefânia Rocha Costa, ao relembrar o fato, que' chorou muito 
com a decisão paterna. Gostaria de ter sido carregada nos 
ombros do povo e assim correr as ruas embandeiradas com 
papel de seda as nipocar dos foguetões. 
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A situação política era animadora. Eufrásio viajou para 
a Capital. O encontro com amigos contribui para que seu 
entusiasmo extravasasse num telegrama endereçado a um 
correligionário numa linguagem bem típica de suas limitações 
políticas. “Tudo bem. Piloia emburacará tatu”. 


Numa tentativa de entendimento das duas alas o Presi- 
dente Castro Pinto concordou em nomear para o cargo de 
Prefeito um candidato da facção eufrasista, que contasse com 
a aprovação dos Tavares. Indicou Eufrásio o nome de Gra- 
ciano Esperidião Fernandes, elemento moço e muito bem 
conceituado. Os Tavares vetaram a indicação e alegaram 
motivos de ordem particular. Lembrou Eufrásio o nome de 
Teotônio Tertuliano da Costa, abastado comerciante em Es- 
perança. Os Tavares concordaram com a sugestão. O novo 
edil assumiu O cargo em dias de dezembro de 1913. 


AS TERRAS DA SESMARIA DOS BULTRINS 


Começava tumultuada a gestão do prefeito Teotônio Costa. 
“O Norte”, edição de 6 de janeiro de 1914, publicou uma 
notícia com o seguinte título “Em Alagõa-Nova domina o 
terror”. 


O Conselho Municipal se reuniu em sessão ordinária a 
8 de janeiro e tentou reduzir ao mínimo o ocorrido. O conse- 
lheiro Euletério Escobar propôs que se respondesse por tele- 
grama às informações publicadas pelo “O Norte”, do dia 6, 
visto reinar no município plena e completa garantia de direitos 
dos cidadãos. A proposta foi aprovada e o telegrama expedido. 


A situação no entanto era tensa. Havia litígio de limites 
entre a propriedade “Olho d'Água dos Bultrins” pertencente ao 
Geraldo e sitiantes da área. Sentindo-se agravados, os Tavares 
exercitaram um desforço a mão armada com a colaboração 
de grupo encaminhado do Mundo Novo. Exarcerbaram-se os 
ânimos. A participação de Eufrásio de Arruda Câmara na 
urdidura das intrigas reinantes é bem evidente, mas falha numa 
prova documental. 


A Procuradoria do Conselho Municipal, em 21 de janeiro 
de 1914, encaminhou ao Prefeito Municipal uma circunstanciada 
exposição de motivos sobre a ocorrência em terras sob o 
domínio da família Tavares. Informa o procurador Sebastião 
Atayde Fernandes que “em face dos últimos acontecimentos 
desenrolados no meio dessa Vila, quebrando o sossêgo de 
sua população rural e enchendo de pânico pela destruição a 
mão armada de moradias e lavouras de pequenos agricultores 
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residentes em Bonito e Olho d'Água do Braz a pouca distância 
da sede municipal” e ainda '“esbulhados como foram ultima- 
mente outros posseiros confinantes da mesma propriedade 
pelos Drs. Manuel Tavares Cavalcanti e Pedro Tavares Caval- 
canti, que depredaram casas e lavouras desses pequenos 
agricultores, deixando ao desabrigo e na mais compungente 
miséria muitas famílias ali domiciliadas e como todos esses 
lamentáveis sucessos produzissem a mais dolorosa impressão 
a nossa pacífica e pequena sociedade, juntamente alarmada 
pelos ecos do clamor público, que obrigaram emprestar so- 
corro ao governo do Estado”. 


Em sua exposição, o Procurador busca demonstrar irre- 
gularidade nos termos de aforamento, considera o preço de 
150$000 (cento e cinquenta mil réis) irrisório, afirma, que 
os terrenos rendem atualmente para os Tavares sete contos 
de réis e sugere o distrato, em virtude de vícios formais e 
substânciais. 


O Prefeito Teotônio Tertuliano da Costa ao receber a 
exposição de motivos da Procuradoria, baixa Portaria, datada 
de 21 de janeiro, mandando o Secretário notificar o que 
constar no livro competente relativo ao aforamento de um 
terreno feito pela Municipalidade ao senhor Manuel Pereira 
de Araújo Oliveira. 


| Em correspôndência de 23 de janeiro se dirigiu o Prefeito 
ao Conselho Municipal e se reportou à situação de anorma- 
lidade em que se encontrava o povo deste município, tendo 
sua ordem pública, o seu regime de propriedade e a paz das 
famílias clamorosamente perturbadas pelos últimos aconteci- 
mentos. Encaminha a Exposição de Motivos do Procurador à 
consideração do Conselho Municipal. 


Em sessão de 23 de janeiro, o Conselho Municipal tomou: 
conhecimento da exposição de motivos do Procurador e de 
informações sobre o arrendamento realizado pela municipa- 
lidade, em 1888. Nessa sessão, o conselheiro Euletério Escobar 
apresentou o seguinte Projeto de Lei, que tomou o nº 6. 


Art. 1º — Ficam desde já considerados sem efeito, por 
vícios de origem nas escrituras e fórmulas de 
contrato os arrendamentos feitos nos terrenos 
dos índios Bultrins de domínio e posse deste 
Município. | 


“Ar. 2º — Fica o Prefeito autorizado a publicar editais 
= com o prazo de trinta dias convidando a quem 
queira aforar-se nos mencionados terrenos: 
se acham com direitos a preferência nos ditos 
aforamentos para vir alegá-los. 
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Art. 3º — Para efetividade desta Lei fica ainda o Pre- 


feito autorizado a fazer as despesas necessá- 
rias. 


Art. 49 — Revogam-se as disposições em contrário. 


O conselheiro Felinto Batista, com a palavra, achou que 
o Município estava sendo lesado em suas rendas. Para exem- 
plificar citou o aforamento de Manuel Pereira de Araújo 
Oliveira, hoje em poder da família Tavares, que foi arrendado 
pelo sogro do então Presidente da Câmara Municipal pela 
quantia de 1508000. A dita propriedade possuia 200 morado- 
res e cada um pagava por cinquenta braças quadradas a 
importância de 20$000. Queria o Conselheiro apreciar a lega- 
lidade dos contratos. O exame esclareceu que o lançamento 
dos contratos foi escriturado em um livro de têrmo de arre- 
cadação. Não havia têrmo de abertura e contavam irregulari- 
“dades na numeração das folhas. O Projeto de Lei foi aprovado. 


A aprovação do Projeto provocou grande celeuma. O 
incidente fundiário na área das terras dos Índios Bultrins 
estava a merecer atenção por parte do Governo do Estado. 


O “Jornal do Comércio”, de 5 de abril de 1914, publicou 
em sua primeira página a notícia que trancrevemos, 


“Às coisas em Alagõa-Nova, à luz de um telegrama do 
coronel Eufrásio Câmara, chefe político naquele município, 
estão menos brancas que já se iam julgando. . 

As paixões em Alagõa-Nova atingiram grau de preciosa 
intensidade, e quando as paixões envolvem e dominam 
enfraquecem na propensão para a violência os mais belos 
e mais formados espíritos. Dai ser de bom que apesar 
da suposta vontade dos contendores, o governo tome 
energicas providências, agindo diplomaticamente ou usar 
de medidas de força, para implantar ordem e paz no 
seio da família alagonovense. 

Não alvitramos forças, contra esta ou aquela parte, que 
ambas nos merecem até hoje consideração e estima, e 
sim vigilância preventiva e exercida sobre qualquer que 
ameace pular fora da lei, mantendo-se o princípio da 
autoridade e restabelecendo-se de vez a segurança de 
comércio e o sossego do povo”. 


O “Jornal do Comércio”, da mesma data, publicou uma 
carta do coronel Eufrásio Câmara informando a permanência 
no Geraldo de um bando armado, que se reuniu a cangaceiros 
ali existentes, que cometeram depredações e quase havia 
mortes. 
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“CA União”, de 30 de abril de 1914, informou que partira 
para Alagõa-Nova um contingente de setenta praças da Força: 
Pública do Estado, sob o comando do capitão Elísio Sobreira, 
tendo como substituto o alferes Manuel Viegas. Para Alagõa- 
Nova viajou também o tenente-coronel Aquiles Coutinho,. 
incumbido pelo Presidente do Estado de encontrar uma con- 
ciliação entre Eufrásio Câmara e o Dr. Cunha Lima, como: 
representante da família Tavares. 


"| Concedeu o tenente coronel Aquiles a 9 de maio uma 
entrevista “A União” em que relatou haver motivos alarman- 
tes e de certa forma fundados na existência de 200 homens: 
em armas na propriedade do Dr. Cunha Lima, para um assalto: 
a Alagõa-Nova. No dia subsequente ao de sua chegada à Vila, 
recebeu visita de Eufrásio Câmara e do comerciante Januário 
de Oliveira, substituto do Juiz Municipal. Os visitantes se 
diziam informados por Bento Torres que Januário seria espan- 
cado naquele mesmo dia por determinação do Dr. Cunha 
Lima. Essa notícia determinou pânico e o comandante das 


forças em operação prometeu inabaláveis garantias à popu- 
lação. 


Determinou o tenente coronel Aquiles partir sem ruido, 
a meia noite, com sua tropa para o engenho Mundo Novo, onde: 
chegou às 7 horas da manhã. Veio ao seu encontro o Dr. 
Cunha Lima, recebendo com a melhor paz, com quem se 
entendeu amistosamente, insistindo para que varejasse sua: 
propriedade pata se certificar da improcedência da denúncia. 
O tenente coronel Aquiles Coutinho convidou o Dr. Cunha 
Lima para participar de uma audiência, em Alagõa-Nova, com 
a presença de Eufrásio Câmara, no sentido de obter-se uma: 
solução equitativa para o problema fundiário. 


| Houve o encontro. Depois de resistência entre os conte- 
dores, chegaram o Dr. Cunha Lima e Eufrásio, sob palavra 
de honra e com testemunho de autoridades presentes, a um: 
entendimento. Prometeu Dr. Cunha Lima obter do Dr. Manuel 
Tavares o pagamento de dois contos de réis (2.000$000), 
pelos danos causados nos domicílios e propriedade de certos 
moradores. Aceitou Eufrásio Câmara como satisfatória essa 
indenização. O exame das escrituras concluia que as pro- 
priedades destruidas estavam dentro das terras dos Tavares. 
O entrevistado informava à “União” que dentro do que ficara: 
acordado o Dr. Manuel Tavares desistia do processo, que movia: 
contra Eufrásio Câmara, referente ao atentado contra o tabe- 
lião Feliciano Cavalcante. 


Em carta dirigida a “O Norte”, de 10 de maio de 1914, 
o Dr. Manuel Tavares reconheceu que houve perturbações e 
afirmou que “assumindo responsabilidade plena e absoluta: 
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de meus atos perante Deus e perante os homens declaro que 
não cometi dano em propriedade de ninguém. Contra 
moradores rebeldes da propriedade “Olho d'Água dos Bul- 
trins” pertencente a minha família, que a esbulharam em dias 
de janeiro do corrente ano, exercitamos um desforço, que já 
foi, como tal reconhecido por duas sentenças judiciárias”. 
Repeliu, na oportunidade, “com toda a energia a injúria 
-assacada contra ele e o Dr. Cunha Lima, no tocante à inde- 
nização de dois contos de réis. O Dr. Cunha Lima se"obrigou 
ia concordar porque o tenente coronel Aquiles julgou indis- 
pensável para conseguir a paz no município. 


O problema fundiário das terras da antiga sesmaria dos 
indios Bultrins foi solucionado pelo Governo do Estado, que 
deliberou vender aos arrendatários os terrenos que aforavam, 
observando-se os limites respeitados. | 


Em julho de 1915 era Prefeito de Alagõa-Nova José de 
“Cristo, decidido correligionário dos Tavares. 


Eufrásio Câmara estimulara os acontecimentos e não 
tardou a cair num silencioso ostracismo. Possuia inimigos e 
à tardinha de 11 de março de 1923 é assassinado, em Mati- 
nhas (CÂMARA, 18, p.129). Epitácio Pessoa instou junto ab 
governador Solon de Lucena pedindo rigorosas providências 
na averiguação do delito. Foi comissionado o capitão Irineu 
Rangel para instaurar o competente inquérito. Hortêncio 
Ribeiro (61, p.86) guardava dúvida quanto à ação do governo 
na apuração do fato delituoso e consequente prisão do cri- 
minoso. 


ATENTADO CONTRA O ESCRIVÃO FELICIANO 


Encerra a entrevista concedida “A União” de 9 de maio 
de 1914 pelo tenente coronel Aquiles Coutinho a referência 
a um processo movido contra Eufrásio de Arruda Câmara, 
como responsável pelo atentado contra Feliciano Cavalcante, 
escrivão em Alagõa-Nova e pessõa muito ligada à política 
“do Geraldo. 


E notório que a agressão foi premeditada por Eufrásio. 
Seriam vitímas José de Cristo, João Machado e Feliciano 
“Cavalcante. O comando foi confiado a Estanislau Gabínio. Os 
sicários previamente assalariados se arrancharam em casa 
de Manuel Felismino e aguardaram a chegada de Lau. Em 
Espalhada, numa mesa de carteado, ao anoitecer, Lau avisou 
aos parceiros que se sentia cansado e ia dormir um pouco 
-e depois voltaria a jogar. Os companheiros permaneceram 
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no entretenimento. Lau retirou-se, despistou os compartes, 
montou o cavalo que deixara selado e partiu para Alagõa- 
Nova. Buscou os capangas e com eles se dirigiu para a casa 
de Feliciano. Quando se aproximaram, José de Cristo se 
despedia e Feliciano começava a fechar as janelas. Um dos: 
fascínoras se aproximou bateu na janela e disse: Seu Feli- 
ciano é uma carta de Dona laiá. Feliciano abriu a janela e 
estendeu a mão para receber a carta. Foi segurado pelo 
punho, arrancado de dentro de casa e levado para fora da 
área urbana. Houve o alarme de Dona Idalina, mas a arre- 
gimentação de socorro tardou. Feliciano foi agredido e dizem 
que sua sorte foi cair num valado que o defendeu em parte 
da pancadaria. 


Cometido o atentado os fascínoras debandaram e Lau 
regressou a Espalhada e tranquilamente voltou à mesa do: 
carteado. O álibi parecia perfeito... 


BANDA DE MÚSICA 


Era Miguel da Rocha o regente da Banda de Música. As: 
primeiras tentativas de manter uma banda de música em 
Alagõa-Nova datavam de 1868, por iniciativa de Braz Pires 
dos Santos. O conjunto musical caminhou com fases anima-- 
doras seguidas de períodos de depressão. Em 1890 criou-se 
o “Clube Filarmônico Boanerges” fruto do entusiasmo de 
Manuel Paulino Correia de Barros, Joventino Teleforo de: 
Assunção, Profíro Pereira de Araújo, Vicente Luna Freire e 
João Pereira da Cunha. 


Reorganizada a Banda, em 1892, foi seu primeiro regente: 
o maestro Virgolino Cândido. A vinda de Miguel da Rocha 
para Alagôa-Nova motivou o ressurgimento das atividades: 
musicais, que atravessavam fase de desinteresse por parte 
de seu grupo aficionado. Estivera Miguel da Rocha, em 1899: 
em Mombaça, Ceará, levado pelo padre Pedro Leão Paz de 
Andrade. Demorou cinco meses e organizou a banda de música 
local, que a todos causava admiração, sendo considerada. 
uma das melhores do Ceará (BENEVIDES, 15, p.141). 


Com seu espírito arregimentador o regente despertou 
novos valores e muitos se destinguiram como instrumentistas 
de elevado padrão. Dessa fase áurea se destacaram João: 
Eduardo Pereira e Pedro Rodrigues, que chegaram a regente 
da banda de Musica da Polícia Militar. Lembramos ainda os: 
nomes de Otávio Leal, filho de Enedino Leal e irmão do 
professor Clodomiro, que se destacou como clarinetista de: 
muitas possibilidades; Bento Salvador, que dominava com. 
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elegância sua flauta; Severino César, que muito prometia no 
trombone e Jorge no saxofone. Contava a banda com dedi- 
cação de elementos auxiliares do porte de Bio Neri, que 
Soava com alma os pratos e conseguia uma gama de notas 
metálicas, que se harmonisavam com outras notas de com- 
posição. Ao seu lado estava Filomeno, irmão do notário 
Feliciano, que percutia o bombo como a esmurrar o longo 
passado de injustiça e servelismo sofrido por sua raça. 


Exerceu a Banda, sob a regência do maestro, grande 
atividade. Muitas pessoas residentes na vila frequentavam e 
estimulavam os ensaios noturnos da querida charanga. 


Durante as festas do Natal, Ano Novo e da Padroeira a 
Banda acordava a população com suas alvoradas ao som de 
marchas marciais. Ocorriam então desfiles pelas principais 
ruas da cidade e tocatas, a noite nas retretas e assim eram 
as festas populares. | 


De quando em quando ocorriam convites para a Banda 
tocar em cidades da circunvizinhança. A Banda era uma 
fonte de alto conceito cultural na vida da pacata Alagõa-Nova. 


Durante sua permanência, em Alagõa-Nova, desempenhou 
o maestro intenso trabalho musical. Compoz músicas para 
canções, modinhas e temas sacros. As modinhas agradavam 
o povo e eram cantadas até para ninar. Havia muita harmonia 
nas frases e arranjos de suas composições. 


Era cioso do valor de sua obra e guardava cuidadosa- 
mente suas partituras. Quando morreu, seu acervo musical 
foi confiado a um parente que guardou as composições num 
armário e tempos depois encontrou as partituras destruídas 
pelo cupim. Todo esse acervo musical se perdeu. 


Suas filhas, num preito de saudades, cultuam sua memó- 
ra e cantam carinhosamente canções que guardam de me- 
mória. Gravaram a letra da modinha “Despedida” da autoria 
de José Saldanha e um copista hábil e sensível busca re- 
produzir a melodia da canção e tenta encontrar a possível 
harmonia da partitura perdida. Essa procura é válida e se 
houver êxito teremos de volta uma das músicas do maestro, 
que foi sucesso no seu tempo. 


VICÊNCIA GOMES 


Era Vicência Gomes alta, esguia e angulosa. Não possuia 
beleza física, mas impressionava sua fidalguia, a delicadeza 
no tratar que lhe caracterizava a personalidade. Sabia cultivar 
amizade e vestir bem o belo sexo de Alagõa-Nova. 
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“Sua residência era seu atelier de trabalho e o ponto 
preferido de encontro da sociedade local. Sua casa, um 
refúgio. Sabia receber. A mocidade encontrava ali um am- 
biente simples, agradável e respeitável para palestrar à 
tardinha ou depois da ceia. Nessas conversas corriam histórias, 
discretos mexericos e de quando em quando inofensivas 
intrigas. Comentavam-se livros lidos, recitavam-se versos e 
se ouvia, ao som de violão bem dedilhado, a voz harmoniosa 
de Nininha de Dilou e de Maria Helena, filha de Bárbara, uma 
irmã da anfitriã. 


Procuravam a costureira senhoras e moças da sociedade 
local e levavam cortes de fazenda. Consultavam os figurinos, 
escolhiam os modelos e acatavam sempre a opinião e o bom 
gosto de Vicência, que indicava o estilo mais adequado para 
cada freguesa. Auxiliada por Maria Paula e Severina, a exímia 
Vicência executava com habilidade os vestidos dos figurinos 
e idealisava suas criações. 


Um namoro platônico e crônico prendia Vicência a 
Joventino Teleforo de Assunção. Afinidades os aproximavam 
mas o amor existente não conseguiu se afirmar no casamento. 
Joventino se destacava por sua elegância, estava sempre 
bem trajado. Era dado a leituras, de preferência, textos espi- 
ritas. Possuia em sua loja de fazendas e miudezas uma secção 


de medicamentos. Era muito conceituado e estimado por 
todos. 


As tertúlias da casa de Vicência eram frequentadas, entre 
outros rapazes da época por Graciano Esperidião Fernandes 
(Iôia), Oscar Baracuhi, João Freire Mariz (Joca Patrício), 
José Augusto, José Saldanha e Lauro Caldas, o último aben- 
cerragem. 


As atividades do atelier de Vicência aumentavam durante 
as festas do fim do ano e a da padroeira. Vicência se desdo- 
brava e se realizava com o desfilar de moças e senhoras 
da sociedade durante as festividades. Vestidos de noivas 
executados por ela são relembrados e pessoas entendidas 
recordavam detalhes dos franzidos, das pregas e a ousadia 
de certas linhas. Esses vestidos conferiam graça, esbelteza 
às jovens que subiam ao altar. Vestiu com certo orgulho as 
noivas das famílias Tavares, Gabínio, Freire Mariz, Fernandes 
e Caldas Barros. As garotas das principais famílias nas ceri- 
mônias da primeira comunhão se apresentavam vestidas pela 
exímia costureira. 


“Pelo muito que fez seu nome devia figurar numa placa 


de denominação de rua. Era uma homenagem muito justa e 
merecida. o o | | 


= 120 — 


R 


OS SERESTEIROS 


Em noites estivais, a claridade prateada da lua convidava 
ao devaneio. Nessas noites de plenilúnio, de quando em 
quando, se ouviam sons de violão. Era uma serenata. 


Dessas serestas ficou na lembrança de muitos a de des- 
pedida de José Saldanha. O grupo era formado por Sebastião 
Pereira da Costa (Sebastião de Cristo), Manuel Herculano, 
Francisco Torres (Chico Torres de D. Teté), Bento Torres, 
Saldanha e Oscar Baracuhi e avançava pelo meio da rua 
principal. Dedilhava o violão Francisco Gonçalves do Amaral, 
que na intimidade era tratado por Tio, Bento Salvador arran- 
cava de sua flauta sons que se irmanavam aos de violão. 
Os seresteiros avançavam e próximo ao largo da matriz se 
fez ouvir a voz ritmada e bem afinada de Sebastião de Cristo, 
que cantou “Palidez”, modinha muito apreciada e que fez 
muito sucesso em seu tempo. A letra é de Osório Paes e 
encerra em seus versos muita beleza. Consta que o poeta 
fora inspirado por uma moça pálida e de rara beleza por 
quem dedicava platônica paixão. A música é de Camilo 
Ribeiro, que ainda vive, em João Pessoa. 


A voz de Sebastião de Cristo enchia o cenário e todos 
escutavam: 


“Oh, palidez imácula, bendita, 

A palidez serena de teu rosto: 

Que me tem sido tanta vez maldita, 
Que tem sido na vida o meu desgosto. 


Piedosos olhos, assassinos olhos, 
Brilhando em convulsões de quem padece, 
Farol mostrando a ponta dos escolhos 
Elevo nessa luz a minha prece. 


Mimosa boca, boca pequenina 

Prendendo sempre um riso de quem chora 
Eu vejo nela escrita a minha sina 

Sorriso que tem sido a minha aurora. 


Ebúneos seios, seios perfumados, 
Saudosos pomos, santo relicário, 
Têm sido na vida o meu pecado 
Serão, quem sabe? Talvez o meu Calvário”. 


O violão plangia presseionado pela habilidade de Tio e 
Bento Salvador arrancava de sua flauta sons bem suaves. A 
voz de Sebastião de Cristo harmoniosa e bem posta enchia 
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a noite estival e as queixas da modinha eram ouvidas por 
certa senhorita, que tinha convicção plena, que a canção 
era cantada para ela. 


Os seresteiros avançavam e pararam nas proximidades 
da residência do Prefeito Municipal. A voz de tenor de José 
Saldanha se fez ouvir. A modulação era perfeita. A modinha 
intitulada “Adeus” era da autoria do poeta e a música de 
Miguel da Rocha. Havia harmonia na música e sentimento 
na interpretação do cantor. Diziam os versos do poeta ena- 
morado: 


É triste deixar minha adorada 

Envolvida talvez em longo pranto, 

Minha vida da tua desligada 

Será só de amargura e não de encantos. 


As tuas louras tranças perfumadas 
Sonhando as beijarei ébrio de amor, 
Sonhando sofrerei as compassadas 
Ferezas brutais do dissabor. 


Adeus pois minha bela estremecida 
Adeus divina imagem dos meus sonhos 
Jamais esquecerei oh flor nascida 

Entre as flores do prado, mais risonho”. 


José Saldanha estava emocionado e lágrimas deslisavam 
pela sua face. O poeta não era aceito pela família de sua 
pretendida, suas queixas não se perderam dentro da noite, 
foram acolhidas por sua namorada, que estava com os olhos 
úmidos de lágrimas. 


José Saldanha se despidiu dos amigos, montou o cavalo 
que o esperava e partiu em busca de Lagôa Grande, para 
tomar o trem de Recife e concluir seu curso de direito. 


A serenata da despedida motivou comentário durante 
muito tempo. | 
ELEIÇÕES DE 1916 
Ocorreu, em 22 de junho de 1916, eleições para Presidente 
do Estado e para Deputados Estaduais. 


A apuração das cédulas dos eleitores votantes alcançou 
o seguinte resultado: 


“Para Presidente: Dr. Francisco Camilo de Holanda, 85 
votos. o 
" Para 1º Vice: Dr. Antônio Massa, 85 votos e 
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Para 29 Vice: João Batista Alves Pequeno, 85 votos 
Para Deputado Estadual receberam votos: 

Manuel Ferreira Andrade, 85 votos 

Genério Gomes Gambarra, 85 votos 


Deixaram de comparecer 85 eleitores, 


Houve, em 22 de dezembro de 1916, eleições para reno- 
vação do Conselho Municipal. Resultado do pleito: . 


João Cândido Assunção, 83 votos, 

José Diniz Bezerra, 83 votos. 

Agostinho Pereira Araújo, 83 votos, 
Valdevino Benigno da Rocha, 83 votos, 
Manuel Porfíiio da Rocha, 34 votos, 
João Fernandes de Amorim, 34 votos, 
Francisco Borges de Sales, 34 votos, 
Victor Tavares Romero, 34 votos, 

Elídio Silveira Carvalho, 34 votos. 


Foi fiscal dessa eleição o Dr. Antônio Batista Neiva de 
Figueiredo. O livro de Atas dessa eleição se encontra no 
Arquivo da Prefeitura Municipal. 


CARNAVAL 


O Carnaval em Alagõa-Nova era discreto e de quando em 
quando esquecido. O entrudo, quando acontecia, se conten- 
tava com cenas de jogar laranjinhas perfumadas, talco e às 
vezes goma de mandioca, um produto bem regional. 


Papangus e mascarados surgiam no domingo, no final da 
feira, e com voz de falsete repetiam a pergunta de sempre. 


— Você me conhece? 


Os mais sádicos perseguiam a meninada com chicotes 
de linha de estalo. 


Hermínio Cágado, conhecido funileiro, organizava o Bloco 
das Lavadeiras, constituido de meninos pintados de preto e 
branco, que desfilavam com seus batuques a cantar: 


“Lava, lava, lavadeira 
Quem te ensinou a lavar? 
Foi, foi, foi foram 

Os peixinhos do mar”. 


Certa dupla motivou um Carnaval diferente. Para a época 
-a sátira era pecaminosa para muitos, mas motivou riso em 
pessoas de consciência libertas de preconceitos. 
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De vestes brancas numa grotesca fantasia de “alma 
penada”, segurada por cordões pela cintura e chocoteada por 
um “diabo” vestido de vermelho, portando chifres e cauda, 
numa autêntica figura de demônio, desfilou o estranho par 
pelas principais ruas. A população correu às janelas e portas 
para assistir ao audacióso quadro. Foram logo identificados. 
Eram Francisco (Chico) Torres e José Raulino Correia. Dona 
Teté Torres, muito religiosa, se agastou com o filho e lhe 
passou tremenda reprimenda. O vigário, muito exigente, 
achava a crítica sacrilega. No seu ardor pastoral quase lan- 
çava uma pretensa maldição, que atingiria gerações futuras. 


O CIRCO 


Houve desusado alvoroço naquela semana. Correu célere: 
a notícia da chegada do “Circo Stregwine”. Depois dos enten- 
dimentos com a Prefeitura o pessoal da organização se ins- 
talou numa casa alugada e iniciou a faina de erguer a arena. 
O local escolhido foi o largo existente em frente do cartório: 
e residência do escrivão Feliciano Cavalcante. | 


Os operários trabalhavam e meninos e pessoas desocu- 
padas assistiam à marcha da escavação de buracos para a 
colocação de mastros e balisas. Levantaram as empanadas 
laterais, ergueram o toldo de lona e a cerca de proteção. O' 
picadeiro ficou em condições de funcionar e o anfiteatro 
ostentava no alto da bilheteria uma tabuleta vistosa com o: 
nome já famoso de “Circo Stregwine”. | 


No domingo à tardinha, a feira já declinava quando se 
ouviu, vindo da rua de Baixo, uma vozeria. Um homem mas-: 
carado trajava uma sunga folgada de cores vivas e cami-: 
nhava na vanguarda de um grupo de garatos. O palhaço: 
gritava: 


— Hoje tem espetáculo? 

A meninada em coro respondia: 
— Tem sim senhor. 

-— Às sete horas da noite? 

— Tem sim senhor. 


As janelas ficaram apinhadas. Todos pararam a assistir à 
passagem do cortejo. O mascarado apregoava: 


— Hoje tem espetáculo”? 
-— Tem sim senhor. 

— E o palhaço o que é? 
— É ladrão de mulher. 
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O grupo percorreu todas as ruas e a garotada acompa- 
nhante, em pagamento, recebeu uma senha de cortezia para 
o espetáculo. A venda de ingressos começou cedo. De posse 
das entradas adquiridas as pessoas levavam cadeiras, que 
estavam discretamente marcadas com seus nomes e esco- 
lhiam um bom lugar para assistir à função. A direção do 
circo reservara os locais para as famílias do Prefeito e do 
Delegado. Às sete horas, a casa estava lotada. 


A orquestra tocou uma marcha batida e a cortina se 
abriu. Um elegante cavaleiro, com vestes de cores gritantes, 
avançou para o centro do picadeiro, acompanhado de outros 
artistas. 


— Respeitável público: 


Era o mestre de cerimônia que, com voz bem clara, fez 
a apresentação do grupo circense. Surgiu inesperadamente o 
palhaço Tampinha. Era de estatura média. Suas calças largas 
presas por suspensórios elásticos permitiam movimentos 
falsos e o calçado media uns 50 centímetros de comprimento 
e apresentava o bico arribitado. A voz era cômica e em 
companhia do companheiro Espoleta executou número de seu 
repertório. Com graça e trejeitos Tampinha contou anedotas 
deturpadas do Conselheiro XX e recebeu prolongadas garga- 
lhadas do público. 


Anunciou o apresentador um quadro de Arabela, consa- 
grada estrela circense. Colocaram no centro do picadeiro 
uma esfera de um metro de diâmetro, aproximadamente. Surge 
Arabela com todo seu encanto de mulher jovem. Trajava uma 
malha colante, que moldava seu corpo esbelto. Cumprimenta 
o respeitável público, sobe com auxílio e se equilibra sobre 
a esfera. Num sapatear ritmado pela orquestra a esfera se 
desloca e consegue realizar uma volta completa pela arena, 
sempre com muito charme. 


O mestre de cerimônia traz ao anfiteatro o mágico da 
companhia. Elegantemente trajado, o prestidigitador realiza o 
desaparecimento de moedas e as recupera depois nas orelhas 
e nariz de meninos que estavam na primeira fila de cadeiras. 
Pede o mágico a colaboração do respeitável público para 
um outro número e convida uma pessoa da platéia para ir 
até ao picadeiro. Houve um momento de hesitação. Alguém 
grita Oscar Baracuhy. O nome é aplaudido. Oscar se enca- 
minha ao encontro do artista. O prestidigitador pede um lenço 
e é atendido. O escamoteador com sua arte dobra o lenço 
ao seu jeito, apanha uma tesoura e corta. Mostra o lenço 
com um orifício de forma circular no centro. Há um suspense. 
O mágico faz um ar de desgosto e coloca o lenço danificado 
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dentro de um ciiindro vasio, dá umas pancadinhas com um 
bastão e retira do cilindro o lenço íntegro. Há aplausos. 
Entrega o lenço a Oscar Baracuhy, agradece e abraça o 
colaborador, que volta para sua cadeira com um sorriso 
contrafeito. 


O mágico passa a trabalhar com baralho. Executa núme- 
ros e novamente solicita a colaboração da platéia. Esponta- 
neamente atende José Raulino. As cartas são embaralhadas 
e o prestidigitador pede ao auxiliar que retire uma carta, 
veja seu valor e guarde-a no bolso do paletó. Volta a emba- 
ralhar as cartas parte o baralho e retira uma carta idêntica 
a que José Raulino conservava no bolso. Novos aplausos. 
Executa ainda número de argolas e se retira. Transpõe a 
cortina e volta ao picadeiro. Meio angustiado pergunta a 
Oscar: 


'— Onde está seu relógio? 


- Oscar Baracuhy procura o relógio de algibeira e não 
encontra. Há um momento de indecisão. O escamoteador se 
volta para José Raulino e pede que verifique seus bolsos. 
O relógio estava num dos bolsos do paletó. Houve uma grande 
salva de palmas e muita gente não percebeu a escamoteação: 


Volta ao picadeiro a polivalente Arabela que executa com 
maestria um número de equilíbrio no arame. Tampinha entra 
em função e realiza muitas das suas diabruras no aram 
motivando gargalhadas da assistência. | 


Depois do intervalo veio para a arena um cavalo impo- 
nente de cor branca, de porte elegante e ancas arredondadas 
Entra Arabela portando uma malha da cor de sua pele que 
acompanhava todas as curvas de seu corpo jovem. Monta o 
corcel e fica de pé, equilibrada sobre suas ancas. Ao ritmo 
da crquestra e do estalar do chicote o ruço começa a trotar 
em torno do picadeiro. Arabela executa acrobacias com graça 
e muito garbo, sempre equilibrada e tranquila sobre o cavalo 
que trotava em torno do picadeiro. 


Houve, em seguida, números de malabarismo e a noitada 
se encerrou com os trapezistas, que executaram reviravoltas 


perigosas e precisos saltos, que motivaram instantes de apre- 
ensão. 


De volta para suas casas os comentários se sucediam e 
eram contraditórios. Alguns achavam que o mágico hipnoti- 
sara a assistência para realizar seus truques. Outros se 
espantaram com a coragem dos trapezistas. Os jovens mar- 
chavam calados e recordavam as formas rijas e jovens de 
Arabela. Se houve “pecado a culpa foi da solidão”. 
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Encerrada a temporada circense, a meninada buscou se 
exercitar em números de deslocamento, cambalhota, salto 
mortal e levantamento de peso. Em barras e trapésios impro- 
visados sob a sombra de arvores do quintal os mais animados 
buscavam realizar algo do que viram nas noitadas circenses. 
O treinamento despertava tendências. Sotero era o líder 
sempre vivo e versátil, já conseguia empalmar e escamotear 
moedas. Reiniciaram-se as aulas e as exigências do professor 
Clodomiro puseram têrmo ao entusiasmo da meninada. 


A FEIRA DOS DOMINGOS 


O grande acontecimento da semana era a feira dos 
domingos. Homens e mulheres moradores dos engenhos e 
sítios da redondeza, uns a cavalo e outros a pé, buscavam 
a Vila para fazer a feira e assistir à missa dominical, das 10 
horas. 


As mercadorias destinadas à venda, produzidas no muni- 
cípio ou em localidades da vizinhança eram, em sua quase 
totalidade, expostas na rua, próxima às calçadas. Havia locais 
destinados ao feijão, fava, milho, farinha e rapadura, As 
bancas de carne de sol, peixe seco e queijos eram cobertas 
por toldos de lona. A carne verde de gado, porco e de criação 
e os miudos eram comerciados num precário mercado. 


Havia área destinada à venda de cerâmica (louça de 
Barro), de frutas da região e verduras. Existia local para a 
venda e troca de animais. No largo da matriz ficavam os 
bancos de fazendas, miudezas e os de artefato de couro, 
protegidos por coberta de lona. Esses bancos eram comba- 
tidos pelos comerciantes estabelecidos, que os intitulavam 
de concorrentes privilegiados, já que não contribuiam com 
certos impostos para o físco. Os fiscais da Prefeitura cobra- 
vam o imposto denominado de “chão” e eram mal compre- 
endidos de quando em quando pelos feirantes. 


Os vendedores de folhetos de cordel, ao som de violas 
e pandeiros, cantavam as façanhas de “Cancão de Fogo”, 
o romance da “Donzela Teodora” e a peleja do Cego Aderaldo 
com Zé Pretinho. Os rurícolas se aglomeravam, escutando a 
cantoria e comprando os folhetos que seriam lidos nos sítios, 
a noite, por alguém que soubesse ler. 


“A missa das 10 era um misto de elgância das moças da 
rua e de simplicidade das que residiam no interior do muni- 
cípio. As mulheres ocupavam o adro e os homens as laterais 
da capela-mor e corredores. Todos acompanhavam a cerimônia 
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religiosa e os cantos sacros. Ao som da serafina destaca- 
vam-se as vozes harmoniosas e afinadas de Naninha de Dilou 
e de Maria Helena. O sermão do vigário de pouca retórica 
e ameaças assustadoras de um inferno de labaredas impres- 
sionava a gente simples e sofrida, que levava uma vida sem 
horizontes, cheia de trabalhos e canceiras. Muitos nada pos- 
suiam além da família numerosa. Eram párias sem esperanças. 


“A feira prosseguia. A tardinha, de quando em quando, 
aparecia um feirante embriagado a esquipar em sua égua 
encangalhada, criando momentos de atropelos aos transeun- 
tes. Os soldados do destacamento intervinham. O homem 
era preso e levado à presença do delegado. Higino Portela 
com a bonomia que o caracterizava, admoestava o embriagado 
e O mandava para sua casa. 


O serviço de limpeza já iniciava a coleta dos detritos e 
sujeira que ficaram no solo poeirento da rua. 


“ERA ASSIM 


| Alagõa-Nova era tranquila e pacata. Seus moradores se 
dedicavam ao comércio de compra e venda ou eram artífices 
que prestavam serviços em suas oficinas de trabalho. 


As casas comerciais permaneciam abertas até 22 horas. 
Fechavam apenas nos intervalos do almoço e jantar. Os 
proprietários de sítios ou de engenhos que residem na Vila, 
se dirigem, logo ao alvorecer, para seus afazeres agrícolas 
e regressavam à tarde. Os que moravam em locais mais 
distantes vinham à Vila, nos dias de festas e de feira. Du- 
rante a semana compareciam à rua somente em caso de 
necessidade, para comprar um remédio ou para reparo de 
um instrumento agrícola. 


"Às donas de casa atendiam os afazeres domésticos, 
ensinavam as lições dos filhos e costuravam ou bordavam 
peças de familiares. Os residentes na Vila preferiam os dias 
da semana para fazer suas compras. Dispunham de tempo 
para examinar a padronagem dos tecidos, a qualidade da 
mercadoria e pechinchavam com maior tranquilidade. 


“Das lojas registradas por João Lira Tavares, em 1909, 
algumas fecharam. No ramo de tecidos e armarinho se esta- 
beleceram Sebastião Pereira da Costa (Sebastião de Cristo), 
Lelis Luna Freire, Manuel Pereira Costa (Manuel Nico) e 
Manuel Honorato da Silva (Manuel Mahu). O comércio atendia 
as necessidades. As distâncias e precaridade das estradas 
não permitiam que se procurasse outra fonte fornecedora. 
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Alagôa-Nova - Aspecto de um dia de feira. À direita um pavilhão construído 
p no local da antiga Matriz. 


Alagõa-Nova - Aspecto de um dia de feira. 


Havia a farmácia do prático Honório Ataide, O sortimento 
era pequeno e limitados os conhecimentos do pseudofar- 
maceutico, que era muito atencioso no servir. Com certo ar 


doutoral indicava xaropes, pomadas e dava conselhos bem 
humanos. 


À tarde, o aspecto bucólico adquiria animação. Era hora 
de compras, passeios e visitas. Ao entardecer um empregado 
da Prefeitura acendia os lampeões, dispostos a determinadas 
distâncias e que produziam uma claridade de meia luz. Era 
a iluminação pública. Utilizava-se como combustível de uso 
doméstico o querosene. Candieiros de vidro ou metal colo- 
cados sobre móveis ou com dispositivo metálico para se 
fixar nas paredes, providos de pavios de algodão tecido e 
mangas de vidro, produziam uma claridade satisfatória. Em 
outras dependências das casas ou nas de gente de menos 
posse e nas choupanas dos pobres usava-se a lamparina de 
flande com pavios de algodão torcido, que queimavam que- 
rosene. Eram fumarentas e de claridade mortiça. 


Nas noites invernosas o entretenimento era a conversa 
em família e jogos de baralho, dama e dominó. Durante o 
verão faziam-se rodas de cadeira nas calçadas. Para as con- 
versas descontraídas com os amigos, comentários sobre 
notícias dos jornais chegados pelo correio. O grande assunto 
era a guerra com suas devastações na Europa. Havia estra- 
tegistas que conheciam os nomes dos generais e traçavam 
os planos de batalhas que ocorriam, deturpando os nomes 
dos comandantes e dos locais do teatro da luta. A elevação 
dos preços de certas mercadorias constituia assunto de 
todas as noites. 


As visitas às famílias amigas se faziam à tarde ou à 
noite. De certa cerimônia era o comparecimento a casa do 
padre ou do Juiz. As visitas ficavam na sala da frente, como 
se dizia na época. O sofá e as cadeiras austríacas se distri- 
buiam pela sala. Os assuntos tratados, quase sempre eram os 
de ordem cotidiana. O padre não perdia a opotrunidade de com- 
bater os paroquianos que se dedicavam à prática do espiri- 
tismo, crença condenada pela igreja. 
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CAPÍTULO XII 
OS ANOS DE 1920 


Alagõa-Nova vivia uma fase de crescimento. Havia certa 
prosperidade. Apolônio Nóbrega registra uma safra de 5.223 
sacas de sessenta quilos em sua produção cafeeira, e havia 
preço compeensador (49, p.123-125). 


Os trabalhos de abertura da estrada, denominada de 
penetração, prolongavam os trilhos da Great-Western, que, 
num traçado arrojado, escalaria trechos acidentados da 
Borborema, até alcançar Alagõa-Nova. Os trabalhos de esca- 
lada, com construção de túneis, cortes, aterros e pontes 
exigiam a presença de engenheiros, técnicos especializados 
e médico para a prestação de assistência a numerosos ope- 
rários de mão de obra não especializada, conhecidos por 
ecassacos. 


A circulação monetária injetada na economia da Vila 
determinava grande afluência às feiras dos domingos, havendo 
abundância de mercadoria exposta. Era fácil a renovação de 
estoques nas lojas e mercearias. 


Marcou o ano de 1920 um grande melhoramento para a 
vida da Vila, com a inauguração do serviço de fornecimento 
de energia elétrica. João de Veras, conhecido capitalista local, 
foi o empresário. A instalação do motor se encontrava adian- 
tada, os postes colocados e parte da rede elétrica estendida. 


Houve certo alvoroço em face do acontecimento, que sig- 
hificaria progresso e conforto. O tema entrava nas conversas, 
com os descrentes retrogrados vaticinando possíveis perigos. 


Aproximava-se a inauguração, quando um fãáto burlesco 
provocou risos e gargalhadas. Relembramos o ocorrido numa 
homenagem ao espírito sátirico e mordaz de José Raulino 
Correia e Oscar Baracuhy. Nas vésperas da inauguração as 
principais ruas da urbe amanheceram com uma estranha rede 
de fios de barbante e à guisa de lampadas pendiam dos postes 
mamão de corda. Na fachada da residência do prefeito José 
de Cristo e do empresário João de Veras colocaram lâmpadas 
de maior número de velas representadas por mamão tipo 
caiana. Toda a Vila riu com a pilhéria caricata à iluminação 
elétrica e José de Cristo, sempre formal e austero, se apre- 
sentava confuso e muito sisudo. 


Veio a festa da inauguração. Falaram na oportunidade o 
Dr. Manuel Tavares e o acadêmico de Direito Agripino Gouveia 
ide Barros. 
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Decorrente da energia elétrica instalaram o cinema, que 
oferecia sessões semanais e quebrou a monotonia no tocante: 
a diversões populares. | 


Era João de Veras, o empresário da Energia Elétrica, de 
estatura baixa, de cor morena, levava vida pacata e humilde 
Proprietário de várias casas, amealhara dinheiro e se espe- 
cializara na rendosa arte de aumentar o patrimônio. Seus 
haveres cresciam com os bons juros, que espertamente sabia: 
recolher dos que o procuravam nos momentos difíceis de 
aperturas. Era afamada sua parcimônia nos gastos e notória: 
suas exigências de segurança e de renda certa. Criava mal-: 
querência, mas os haveres aumentavam. 


Certa noite um grupo não identificado transportou tijolos, 
argamassa e levantou uma parede na porta de entrada da 
residência do pseudobanqueiro. Muito cedo quando João de 
Veras abriu a porta de frente se encontrou enclausurado. O' 
velho se agastou e quase penetra numa violenta crise de: 
depressão. A solidariedade dos autênticos clientes buscavam 
levantar a moral do frio especulador e grande parte da popu- 
lação gargalhava com a facécia. 


O acontecimento foi motivo de comentários durante muito: 
tempo e como sempre atribuiram a urdidura da pilhéria a 
José Raulino Correia e Oscar Baracuhy. 


Exerceu José de Cristo as funções de Prefeito até agosto: 
de 1920. Foi longo o período de sua administração e sempre: 
concordante com o poder e decisões políticas defendidas: 
pelos Tavares. O marco maior de sua administração foi a 
instalação do serviço de energia elétrica. 


A lagõa, bem próxima da urbe e para onde corriam leva- 
das pelas águas as escórias das ruas, se achava encravada: 
em terras pertencentes a João Freire Mariz (Joca Patrício). 
Defendia a Prefeitura que a lagôa era um bem público e o” 
proprietário protestava contra a invasão de seus domínios: 
por animais e populares. José de Cristo, quando Prefeito, se” 
envolveu nessa antiga demanda. Autorizou destruição de 
lavouras, cercas e invasão de terras. João Freire Mariz se 
insurgia contra o arbítrio da autoridade e somente anos 
depois o litígio foi solucionado. 


Assumiu o cargo de Prefeito, em agosto de 1920, o' 
comerciante Manuel Araújo Souto. Inaugurou a edilidade, no: 
dia 7 de setembro de 1922, um monumento em comemoração: 
à passagem do Centenário da Independência do Brasil. A 
planta do monumento era de engenheiro da estrada de ferro. 
Ostentava linhas clássicas e foi erigido na rua principal, 
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próximo aos alicerces abandonados de antiga construção. A 
base era de alvenaria e no topo se elevava um obelisco de 
granito, com ápice piramidal. Foi um dia de festa, com a 
placa de bronze descerrada sob os aplausos cívicos da 
população. Circulou o jornal “O Progresso”, que não corise- 
guiu manter continuidade. 


No início da década novas construções buscaram fugir 
do estilo tradicional das casas conjugadas. É dessa fase a 
residência de Joaquim Eustaquio de Oliveira, casado com 
Cléia Caldas Barros. Apresentava linhas modernas, cômodos 
espaçosos e era bem confortável para o meio. Ornamentava- 
lhe a fachada em letras de forma uma legenda “Vila Helena”. 
À tradicional rua Manuel Paulino, que buscava a estrada para 
Alagôa Grande, perdeu sua denominação. Quem se dirigisse 
para a rua Manuel Paulino afirmava com certa importância, 
vou à Vila Helena. A homenageada era uma garota filha do 
casal, que cresceu, estudou, transformou-se numa moça 
bonita e buscou no claustro de uma ordem religiosa a tran- 
quilidade e espiritualidade, que não encontrou no mundo 
profano. 


A residência de Pedro, conhecido por Coró, ficava num 
grande terreno, com um espaço minguado para o jardim 
fronteiro. Obedecia a uma planta bem traçada para o seu 
tempo, mas olvidava a plano secundário o problema sanitário. 
Seu proprietário apresentava acentuada xifose e caminhava 
Claudicando. Era de conhecimentos limitados. mas esperto, e 
com saídas de humor para as circunstâncias. Afirmava que 
não gostava de três coisas: “argueiro nos olhos, goteira em 
cima da cama e animais soltos no seu roçado”. 


Próximo, ficava a casa de Severino Nogueira. Sua fachada 
era enfeitada por ornatos caprichados. Essas casas da rua 
Manuel Paulino revelavam certo gosto de seus proprietários 
e rompiam com a monotonia das construções mais antigas. 


OS ESTUDANTES 


Muitos engenhos de tração animal instalaram caldeiras de 
aquecimento a lenha e bagaço de cana, outros preferiram 
motores a óleo. Melhorou a produtividade de rapadura e 
aguardente, que alcançaram preços rentáveis. 


O crescimento econômico era animador e as possibili- 
dades financeiras abriram perspectivas para o encaminhamento 
de vários rapazes de Alagõa-Nova para o Colégio Pio X e o 
Liceu Paraibano. 
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"Não eram letrados os habitantes da Vila, mas o grande 
feito do Dr. João Tavares, senhor do engenho Geraldo, que 
titulara todos os filhos era recordado e alguns desejavam legar 
aos filhos carta de doutor, ou a ordenação sacerdotal, numa 
convicção de que a educação representava o maior capital, 
que se podia transmitir aos descendentes. 


José de Cristo Pereira da Costa ordenara Emiliano, 
Manuel Francisco Borges seu filho José e Manuel Nico, dentro 
de breve, assistiria à ordenação do padre José Diniz. 


Antônio de Sousa, senhor do engenho Queira Deus e de 
uma mediana loja de fazendas nutria sonho ambicioso, apesar 
de limitações de uma grande família. Vitorino fora colhido 
antes de alcançar sua meta, mas Benedito era Agrônomo e 
Sebastião e Manuel faziam preparatórios. 


“Recebeu o Colégio Pio X, nos primeiros anos da década 
de 1920, apreciável número de alunos de Alagõa-Nova, que 
acompanhariam sers cursos e prestariam os exames prepa- 
ratórios no Liceu. Esse grupo de estudantes apresentava 
satisfatória base de conhecimentos adquiridos no Educandário 
Epitácio Pessoa de Alagõa-Nova, dirigido pelo professor 
Clodomiro Leal. | 


Compunham a turma de Alagõa-Nova os seguintes alunos: 
Manuel Barbosa de Sousa, filho de Antônio de Sousa: Antônio 
Pereira Diniz, fiho de Manuel Nico; Severino Sotero da Silva 
e Sebastião Honorato da Silva, filhos de Manuel Honorato 
da Silva; Elias Mariz Maracajá, neto de Rosalina Freire Mariz 
Maracajá; Jaime Portela de Melo, filho de Higino Portela de 
Melo; Ascendino Virgínio de Moura, filho de Manuel Virgínio 
de Moura; Rogério Martins, filho de Manuel Martins; Amando: 


Leite, filho de Clementino Leite; Maurício Frutuoso e Luiz 
Galdino de Oliveira. 


"O grupo se revelava pela aplicação e durante o período 
de internato alguns se destacavam pelos lampejos de talento. 


O grande acontecimento para essa turma era a visita 
mensal de Manuel Martins, um correspondente, espécie de 
correio que em suas idas mensais à Capital levava notícias da 
Vila para a turma saudosa dos lares distantes. Manuel Martins 
era agente da firma Rossbach Brasil Company, exportadora 
de peles da então capital da Paraíba. Comprava toda a pro- 
dução de peles das circunvizinhanças de Alagôa-Nova e 
Esperança e ia a então Paraíba entregar a mercadoria e 
receber seus ganhos. Manuel Martins de estatura mediana, 
de ventre proeminente, corado, de olhar malicioso e cabelos 
cortados a escovinha, tinha um temperamento risonho e 
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E 


expansivo. Vestia terno mal talhado, usava chapéu de massa, 


que parecia menor que a cabeça e calçados empoeirados. 
Era uma autêntica figura de romance. 


Chegava sempre no horário da tarde. Chamado o grupo 
ao parlatório, ficavam todos atentos à cadência de sua Voz, 
a sua prosódia de matuto, aos seus ditos, aos “causos” que 
sabia narrar. Espargia humor, distribuía correspondência, 
recados, pilheriava com um, aconselhava outro e por fim 
entregava os dinheiros curtos de que era portador. 


Ocorreu, em 1924, na então Paraíba um violento surto de 
varíola e em 1926 eclodiram casos de febre amarela. Houve 
casos no internato. Foi uma debandada, mas com a melhoria 
do estado sanitário a vida estudantil se normalizou. 


A situação econômica da Borborema enfrentava pesada 
crise com destruição dos cafezais por uma incontrolável 
praga. Apesar do crucial problema os pais mantiveram seus 


filhos no Pio X, no Liceu e as filhas no Colégio das Neves ou 


em ÃAlagôa Grande. Muitos concluiram os preparatórios, 
outros o Curso Ginasial criado com a reforma Rocha Vaz. 


A'cançaram a reforma Rocha Vaz e fizeram o curso gina- 
sial: Zacarias e Alceu Colaço, filhos de D. laiá, viúva de 
Zacarias Colaço; Pedro Moreno Gondim, filho de Inácio 
Gondim: Pau'o Leite, filho de Clementino Leite; Lourival 
Costa, filho de Cícero Silvano da Costa; Arnóbio Assunção, 
filho de João Assunção e Manuel Diniz (Manu), filho de 
Manuel Pereira da Costa. 


Poucos abandonaram os estudos. Muitos avançaram e se 
titularam. Alguns alcançaram postos elevados e se destacaram 
dentro da conjuntura da época. 


Manuel Barbosa de Sousa se formou em direito, ingressou 
na magistratura e alcançou o cargo de Desembargador do 
Tribunal de Justiça de Sergipe. | | 


Antônio Pereira Diniz, graduou-se bacharel em direito 
peia Faculdade de Recife, exerceu funções de procurador em 
João Pessoa e advocacia no Rio de Janeiro. 


Sebastião Honorato da Silva, bacharel em direito, exerceu 
a advocacia na cidade do Rio de Janeiro. 


Jaime Portela de Melo seguiu a carreira militar, na antiga 
Escola de Realengo. Fez cursos especializados exigidos e 
escalou postos elevados na hierarquia militar. Como General 
de Brigada, foi o Chefe da Casa Militar do Presidente Costa 
e Silva. Comandou a 102 Região Militar, em Fortaleza, no 
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posto de General de Divisão. Militar íntegro e inteiramente 
dedicado aos problemas e deveres da caserna, foi do grupo 
de 20, o que alcançou as mais destacadas posições. 


| Elias Mariz Maracajá se especializou em Ciências Con- 
tábeis. Exerceu funções destacadas em várias prefeituras e 
ocupou o cargo do Secretário de Administração da Prefeitura 
de Campina Grande. Faleceu em dezembro de 1978. 


Zacarias e Alceu Colaço se formaram em medicina. 
Zacarias exerce a profissão em São Paulo e Alceu, em Sapé, 
Paraíba. 


Pedro Moreno Gondim se titulou em direito. Ingressou 
ainda moço no campo das lides políticas. Possuia liderança 
e muito se destacou como deputado estadual. Elegeu-se vice- 
governador para o quatriênio de 1957/62. O afastamento do 
Governador Flávio Ribeiro, por motivos de saúde, determinou 
sua investidura no cargo de Governador. Exerceu o mandato 
cem equilíbrio e muito se destacou pelas realizações empre- 
endidas. Veio a sucessão governamental e Pedro Gondim, 
com sua liderança e seu carisma, foi a grande bandeira do 
PSD. Eleito para o período de 1962/1967, esqueceu as hosti- 
lidades da dura campanha eleitoral, muito realizou em prol 
do crescimento da riqueza pública do Estado e saiu do poder 
nos braços do povo. Em sua administração. tudo fez por 
Alagôõa-Nova. Apressou a chegada da rede elétrica de Paulo 
Afcnso, contribuiu para a instalação do abastecimento d'água 
e construiu o prédio Inácio Gondim, que abriga o Fórom 
Tavares Cavalcante, Recebedoria da Receita Estadual e os 
Cartórios da Cidade. 


Ascendino Virgínio de Moura, natural de Matinhas, exerceu 
durante curto período o cargo de Prefeito Municipal. Estava 
no exercício do cargo, quando inesperadamente foi colhido 


pela morte. Muito poderia ter dado, ainda, em benefício de 
sua terra. 


Rogério Martins ocupou durante dois períodos o cargo de 
Prefeito Municipal. Construiu, em sua administração, os pré- 
dios do Mercado Público e o em que funciona o Hospital 
de Santa Ana. 


Lourival de Carvalho Costa foi eleito e exerceu o cargo 
de Prefeito Municipal. Dentro das possibilidades do orçamento 
buscou realizar o possível pela municipalidade, principalmen- 
te no campo de ajuda social. 


Da tulma da década de 1920, ainda muito moço, faleceu 
Amando Leite, que era uma das suas esperanças. 


— 136 — 


Cabe enfim render uma homenagem à memória de Seve- 
rino Sotero da Silva. De grande inteligência, raciocínio vivo, 
palavra fácil, escrevia com escorreição e mostrava no lirismo 
de seus versos o sentimental tão característico de sua per- 
-sonalidade. Cursou faculdades. Tinha um tropismo insopitável 
pela boemia. Desperdiçou o tempo, a saúde e a vida. Morreu 
ainda muito moço, em 1939, em Alagõa-Nova. 


RODOVIAS 


Em junho de 1924, foi nomeado Prefeito Joaquim Antônio 
“Colaço. Nessa época o Estado e o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas alargaram as estradas existentes 
para animais, alteraram traçados dos trechos mais difíceis 
'e conseguiram razoável via carroçável, que permitia o tráfego 
de automóveis ligando Alagõa-Nova a Campina Grande e a 
Esperança. As comunicações se tornaram mais fáceis nos 
períodos de verão. 


Pelo Decreto Lei nº 624 de 1º de dezembro de 1925 foi 
elevada a vila, desmembrada de Alagõa-Nova, a povoação 
-de Esperança. Era Governador do Estado João Suassuna. 


O plano de ligar Alagõa-Nova a Várzea Nova, ponto de 
entroncamento com a estrada de rodagem de Areia a Lagõa 
Grande era uma meta a ser alcançada. O traçado foi estudado. 
Dispendioso, exigia cortes elevados, aterros com movimenta- 
ção de terra e uma ponte sobre o Riachão. O projeto aprovado 
acompanhava o vale do Capim Áçu, apresentando um tra- 
çado de curvas ousadas para vencer as rampas do espigão 
do Pau d'Arco e de cortes elevados em terrenos alcantilados 
na altura de Mazagão. Em fim de 1929, essa estrada permitia 
o tráfego de automóveis, caminhões e de ônibus rústicos, 
apelidados de “sopas” que faziam o tráfego diário entre 
“Campina Grande e a capital do Estado, via Alagõa-Nova. 


Caminhões buscavam farinha, rapadura e frutas. As 
“sopas” aproximavam a vila tanto da Capital como de Cam- 
pina Grande. Os comerciantes principiaram a sentir o efeito 
da concorrência comercial das grandes praças. Campina 
Grande absorveu apreciável parcela do poder de compra dos 
moradores de Alagõa-Nova. 


Assumiu a Prefeitura Municipal, em abril de 1929, Cícero 
Guimarães, em meio a intensa agitação política. A campanha 
da Aliança Liberal empolgava os habitantes da Vila. Eram 
raras as vozes discordantes. Alagõa-Nova, decidida e coesa, 
acompanhava o esforço da pregação cívica aliancista, voltada 
para o pleito eleitoral, que se avizinha. 
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Entre os que batalharam pela rodovia em busca da Várzea 
Nova se destacava Inácio Gondim, senhor do engenho das 


terras do Capim-Açú. De tipo atlético, de cor branca e de 


agradável palestra, sempre ilustrada de casos pitorescos, 
Inácio Gondim cursara os primeiros anos de Direito, fizera 
várias andanças e comprara a propriedade do Capim-Açú, 


nhain da alavados nlanos. Deficiência monetária, safras escas- 


Cabe enfim render uma homenagem à memória de Seve- 
rino Sotero da Silva. De grande inteligência, raciocínio vivo, 
palavra fácil, escrevia com escorreição e mostrava no lirismo 
de seus versos o sentimental tão característico de sua per- 
-sonalidade. Cursou faculdades. Tinha um tropismo insopitável 
pela boemia. Desperdiçou o tempo, a saúde e a vida. Morreu 
ainda muito moço, em 1939, em Alagõa-Nova. 


RODOVIAS 


Em junho de 1924, foi nomeado Prefeito Joaquim Antônio 
“Colaço. Nessa época o Estado e o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas alargaram as estradas existentes 
para animais, alteraram traçados dos trechos mais difíceis 
'e conseguiram razoável via carroçável, que permitia o tráfego 
“de automóveis ligando Alagõa-Nova a Campina Grande e a 
Esperança. As comunicações se tornaram mais fáceis nos 
períodos de verão. 


Pelo Decreto Lei nº 624 de 19 de dezembro de 1925 foi 
elevada a vila, desmembrada de Alagõa-Nova, a povoação 
-de Esperança. Era Governador do Estado João Suassuna. 


O plano de ligar Alagõa-Nova a Várzea Nova, ponto de 
entroncamento com a estrada de rodagem de Areia a Lagõa 
Grande era uma meta a ser alcançada. O traçado foi estudado. 
Dispendioso, exigia cortes elevados, aterros com movimenta- 
ção de terra e uma ponte sobre o Riachão. O projeto aprovado 
acompanhava o vale do Capim Áçu, apresentando um tra- 
çado de curvas ousadas para vencer as rampas do espigão 
do Pau d'Arco e de cortes elevados em terrenos alcantilados 
na altura de Mazagão. Em fim de 1929, essa estrada permitia 
o tráfego de automóveis, caminhões e de ônibus rústicos, 
apelidados de “sopas” que faziam o tráfego diário entre 
“Campina Grande e a capital do Estado, via Alagõa-Nova. 


Caminhões buscavam farinha, rapadura e frutas. As 
“sopas” aproximavam a vila tanto da Capital como de Cam- 
pina Grande. Os comerciantes principiaram a sentir o efeito 
da concorrência comercial das grandes praças. Campina 
Grande absorveu apreciável parcela do poder de compra dos 
“moradores de Alagõa-Nova. 


Assumiu a Prefeitura Municipal, em abril de 1929, Cícero 
Guimarães, em meio a intensa agitação política. A campanha 
da Aliança Liberal empolgava os habitantes da Vila. Eram 
raras as vozes discordantes. Alagõa-Nova, decidida e coesa, 
-acompanhava o esforço da pregação cívica aliancista, voltada 
para o pleito eleitoral, que se avizinha. 
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Entre os que batalharam pela rodovia em busca da Várzea 
Nova se destacava Inácio Gondim, senhor do engenho das 
terras do Capim-Açú. De tipo atlético, de cor branca e de 
agradável palestra, sempre ilustrada de casos pitorescos, 
Inácio Gondim cursara os primeiros anos de Direito, fizera 
várias andanças e comprara a propriedade do Capim-Açu, 
cheio de elevados planos. Deficiência monetária, safras escas- 
sas e família numerosa a educar criaram entraves à marcha de: 
seus intentos. Hipotecara, num momento de apertura, o engenho: 
a Manuel Bernades. Os juros consomiam os saldos e a pequena 
empresa rural caminhou para melancólica insolvência. A. 
propriedade foi entregue ao credor. Estava desempregado, 
quando veio a Revolução de 1930. Função pública seria a 
salvação. Possuia um genro de prestígio nas altas esferas do 
novo poder, que buscou saída para o caso. Foi Inácio Gondim 
nomeado Coletor Federal de Alagôõa-Nova e logo depois: 
transferido para a Coletoria Federal de Areia. 


OS ADEPTOS DO ESPIRITISMO 


A comunidade era católica. Idéias discordantes surgiam, 


de quando em quando, mas não encontravam acolhimento: 
no meio da população. 


O Major Matias Fernandes aceitava doutrina espiritista. 
Adquiria livros, assinava revista da época, possuia conheci-: 
mentos e realizava, em companhia de pessoas de suas con-: 
fiança, sessões dentro do ritual do culto. Não temos elemento, 
no entanto, que autorizem afirmar, que a introdução da se- 


mente dessas idéias, no início do século, foi obra de seu 
pioneirismo. 


Os adeptos dessa seita realizavam seus encontros e 
ocorriam permutas de livros doutrinários, que, às vezes, 
alcançavam pessoas curiosas ou avançadas. Ocorreu na 
década de 20 o florescimento da doutrina. Cresceu o número 
de seguidores e construiram um templo para suas sessões: 
ritualísticas e reuniões de debates. 


Destacavam-se entre as famílias Colaço, Assumpção, 
Guimarães e Souto os seguidores de Allan Kardec. Sobresaiu-se' 


desse grupo Arlindo Colaço, com suas publicações sectárias. 
e ante-clericais. 


A maioria católica convive, hoje em harmonia e com-. 


preensão, com os que professam doutrinas protestantes, livres- 
pensadores e os remanescentes dos espiritistas. 
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CAPITULO Il 


A COMARCA 


Pelo Decreto Lei estadual de nº 1164 de 15 de novembro 
de 1938, o Município e Têrmo de Alagõa-Nova teve seu 
toponímio modificado para Laranjeiras. 


Por força do Decreto Lei nº 39, de 10 de abril de 1940, 
criou-se a COMARCA de Laranjeiras, com o têrmo desse nome 
desligado de Lagõa Grande. 


Pelo Decreto Lei Estadual nº 20, de 31 de dezembro 
de 1943, passou a Comarca a denominar-se Alagõa-Nova, 
formada unicamente pelo têrmo de Alagõa-Nova (ex-Laran- 
jeiras). 


Exerceram a judicatura na comarca de Alagõa-Nova os 
seguintes Juizes de Direito: 


Lupércio da Silva Valença — 1947; 

Carlos Augusto Romero — 30-11-1953 a 1957: 
Josias Pereira do Nascimento — 09-09-57 a 1960; 
Gentil da Cunha Lima — 03-03-1960 a 1966: 
Otacílio Cordeiro da Silva — 30-11-1966: a 1967: 
Altamir Milanez Pinto — 1967 a 1968; 

Severino Ramos Maia — 1968 a 1969; 

Marcos Otávio Araújo de Novais — 1969 a 1973; 
Antônio Carlos Coêlho da França — 1973. 
Manuel Paulino da Luz — 1981 a 1982 

Analice Banceira Cavalcante — 1982 a 1986; 
Antônio Luiz da Silva — 1986 a 1989: 

Marcos Bejamim Soares — 1989. 


CAPÍTULO XIV 


A MEDICINA ANTES DA “CASA DE SAUDE E MATERNIDADE 
SANTA'ANA” 


Localizada na região úmida da Borborema, Alagõa-Nova 
oferece um clima ameno. O período de inverno se caracteriza 
por frequentes aguaceiros ou por prolongados dias de chuvas, 
de intensidade pluviométrica discreta. As águas se infiltram 
e empapam a terra. São as denominadas chuvas ''molhadei- 
ras”. Há bastante umidade nos meses invernosos. De junho 
a agosto a temperatura se apresenta em torno de 20º C. No 
verão os dias se mostram cálidos, mas agradáveis. 


De salubridade satisfatória, Alagõa-Nova não escapou às 
epidemias, que grassaram com maior ou menor intensidade, 
dizimando-lhe a população carente de defesas sanitárias. 


Ocorriam durante os períodos de retirada e concentração 
de populações vitimadas pelas secas surtos de varíola, como 
o que grassou de 1844-45, em Areia, e outros pontos de 
agiomeração de famintos (ALMEIDA, 9, p.135). Alagõa-Nova 
se viu também atingida por essa epidemia. Em 1852 ocorre- 
ram casos de febre amarela (ALMEIDA, 6, p.290). 


Endêmica na Índia, a cólera, de quando em quando, 
investia contra países da Europa. Numa dessas incursões da 
década de 1850, a cólera se espraiou numa autêntica pan- 
demia invadindo todos os continentes. O Brasil foi alcançado 
através do porto de Belém. As Províncias procuraram defen- 
der-se. A Paraíba estava alerta quando casos da mortífera 
infecção ocorreram em Lagôa do Monteiro, em dezembro de 
1855, e dentro de pouco tempo se espalhavam por vários 
municípios. 


Alagôõa-Nova não escapou, contribuindo com elevado 
número de vítimas para o obituário da epidemia. Não havia 
assistência médica. As condições de higiene das cacimbas 
fornecedoras de água se mostravam pouco satisfatórias, e 
seu transporte não atendia às exigências recomendáveis, 
sendo a educação sanitária da população bastante deficiente. 
Esse cortejo de circunstâncias favoreceu a disseminação da 
epidemia. Com a destruição dos arquivos da Câmara Muni- 
cipal pelo movimento sedicioso dos Quebra Quilos se perderam 
documentos, que poderiam fornecer esclarecimentos sobre 
fatos daqueles dias de sofrimento e luto. A mortalidade foi 
bem elevada, desconhecendo-se porém as famílias atingidas 
pela epidemia. | 
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O quadro oficial de mortalidade, organizado pela Secretaria 
do Governo, oferece os seguintes dados para Alagôõa-Nova: 
Total de óbitos: 1.281. Pessoas do sexo masculino 652 e 
do sexo feminino 629. Dos mortos 1.201 eram pessoas livres 
e apenas 80 escravos (PINTO, 56, p.248). Esses dados escla- 
recem que a cólera atingiu homens e mulheres e que os: 
escravos se mostraram mais resistentes, apresentando índice 
de mortalidade inferior. 


O surto de cólera de 1862 atingiu novamente Alagõa-Nova. 
Nessa oportunidade estava ali o Padre José Antônio Pereira 
Ibiapina. Em face do elevado número de casos, consegulu 
o Padre-mestre, a expensas de particulares, instalar um hos- 
pital de emergência. Nessa casa, remodelada depois do surto 
epidêmico, se ergueu a Casa de Caridade local, destinado 
ao abrigo e educação de crianças órfãs e pobres (MARIZ, 43, 


p.60-1). Partiu de um levita a idéia de instalação do primeiro 
hospital de Alagõa-Nova. 


O surto de 1862 foi de menor intensidade. Os dados 
estatísticos não são precisos, mas o númeró de óbitos se 
elevou a mais de 130 pessoas (PINTO, 6, p.299). O “Diário 
de Pernambuco” de 8 de abril de 1862, publicou uma corres- 
pondência de Alagõa-Nova sobre a epidemia, mas não ofere- 
ceu dados esclarecedores. 


Ocorriam casos de varíola de quando em quando. Em 
Relatório da Inspetoria de Saúde Pública, referente a 1884, 
informa o Dr. Abdon Felinto Milanez “que a varíola continua 
a vitimar com persistência em várias comarcas inclusive a 
de Campina Grande” (CASTRO, 21, p.168). Alagõa-Nova era 
parte integrante dessa comarca. 


Endêmicas na região, a bouba e as parasitoses intestinais. 
motivavam intensas anemias por carência de ferro e criavam 
o quadro dos opilados. De quando em quando surgiam casos: 
de malárias e de infecções denominadas de febres intestinais. 
Conjuntivites catarrais ocorriam com frequência nas épocas 
invernosas e os mosquitos colaboravam em sua disseminação. 


Nos sítios e engenhos havia verdadeira praga caracteri- 
zada pela presença co bicho de pé (Tunga penetrans) que: 
incomodava, deformava e criava a figura do “cambado”, de 
marcha às vezes claudicante. 


Nos idos de 1865, clinicava em Areia o Dr. Abdon Felinto 
Milanez. Era o médico mais próximo de Alagõa-Nova. Exerce- 
ram clínica, em Areia, nesses tempos recuados, os Drs. José 
Evaristo da Cruz Gouveia e José Elias de Ávila Lins. No início 
do século atual, em Areia clínicava o Dr. Otacílio de Albu-. 
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querque e em Campina Grande Dr. Chateaubriand Bandeira 
de Melo e o Dr. Manuel Morais de Vasconcelos. Em casos de 
doença de gravidade os residentes da Vila e circunvizinhança 
buscavam esses facultativos para solucionar problemas de 
saúde. 


A Vila não possuia Farmácia. Há um recibo, no proceseo 
de inventário de D. Penha, de pagamento de remédios adqui- 
ridos, em Areia, na Farmácia de Simão Patrício, datado de 
30 de abril de 1864 (79). E possível que alguém iridicasse 
homeopatia ou tisanas de inter-casca, de raizes da flora 
regional no intuito de atender as emergências locais. 


Sindrome desinteriforme rotulada de câmara de sangue 
determinava surtos epidêmicos, como o que grassou, em 
1904 (CASTRO, 31, p.260). Sem assistência médica, Alagõa- 
Nova viu desolada a morte ceifar impiedosamente seus habi- 
tantes. Januário Oliveira aplicava suas homeopatias, mas não 
conseguia debelar o surto de desinteria hemorrágica. 


O Dr. Luiz Galdino de Sales clínicava em Guarabira, e 
quando em visitas a familiares, atendia prontamente os cha- 
mados de pacientes de Alagõa-Nova. Clínicava, em Lagôõa 
Grande, em 1914, o Dr. Francisco Lima Filho, que atendia 
chamados para localidades próximas. Veio nessa época a 
Alagõa-Nova, a chamado, para medicar Graciano Esperidião 
Fernandes, que apresentava uma síndrome de paralisia ascen- 
dente, tipo Landri. O prognóstico do caso era sombrio e o 
paciente veio a falecer ainda bastante moço. 


A epidemia da gripe espanhola de 1918-19 atingiu a 
população violentamente. Os casos se sucediam. Atendiam 
os pacientes o farmacêutico prático Honório Ataíde, que 
aplicava as fórmulas por ele manipuladas. Não conseguimos 
dados estatísticos mas o obituário foi elevado. 


Em 1920, quando se construia a estrada de ferro, cnamada 
de “penetração”, que partia de Alagôõa Grande em busca do 
sertão e passava por Alagõa-Nova, houve necessidade de 
ambulatórios de emergência para atender os trabalhadores. 
Um posto foi localizado em Alagõa-Nova, mas de existência 
passageira, pois em 1922 cessaram as atividades da presti- 
mosa unidade. Nessa oportunidade, prestou serviços médicos, 
em Alagôa-Nova, o Dr. Otávio Gonçalves Oliveira. Foi o pri- 
meiro médico a residir e clínicar na então Vila de Alagõa-Nova. 


Não escapou ao Dr. Otávio a observação de que a ausên- 
cia de médicos nas localidades interioranas levavam os práti- 
cos de farmácia a suprir essas deficiências e traçou esse 
autêntico e mordaz comentário sobre a personalidade de 
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Honório Ataíde, proprietário da farmácia da Vila. “De um 
deles guarda-se memória da imponência e pimponice com 
que, nos intervalos de sua fabricação modesta de vinho de 
caju e jaboticaba, atendia os chamados que lhe eram formu- 
lados por sitiantes de Alagõa-Nova e circunvizinhança e de 
como num calvagar rumoroso e triunfal, em autêntica promo- 
ção, lá se ia o “Dr. Honório” atender de urgência uma partu- 
riente em apuros” (54, p.104). 


Os casos de febre tifóide eram rotulados de paratifo. Os 
pacientes obdeciam rigoroso jejum, mitigado apenas por 
tisanas, água de coco e suco de lima e eram alimentados, 
segundo os conhecimentos de Honório Ataíde, com clister 
de ovos bem batidos, numa tentativa de absorção impossível. 
Dentro de suas limitações prestava o prático farmacêutico 
serviços inestimáveis à comunidade. Prestimoso, na ausência 
de profissional esclarecido e capacitado, oferecia a segurança 
de sua presença e de sua pseudo-sabedoria. 


Mantinha a Diretoria de Saúde um Posto Médico em Areia. 
Funcionava, em dias determinados, em Alagõa-Nova um sub- 
Posto, que atendia de preferência pacientes portadores de 
bouba e verminose. Embora se tratasse de assistência médgica 
precária, servia a uma faixa da população deveras carente. 

Havia necessidade de um médico residente. O tráfico 
rodoviário se estabilizava e os casos médicos de urgência 
buscavam Campina Grande, que possuia destacado corpo 
clínico. 


Chegou para conhecer o meio e suas possibilidades o 
doutorando de medicina Alfredo Severino de Araújo. Era um 
descendente de Teodosio de Oliveira Ledo, do ramo de “Casa 
Grande” (ALMEIDA, 4, p.369). Permaneceu em Alagõa-Nova 
durante as férias. Atendeu casos clínicos e concluiu que o meio 
demonstrava possibilidades. Terminou o curso, em 1930,, voltou 
e instalou seu consultório. Era conhecido por Dr. Alfredo 
Candóia ou simplesmente Dr. Candóia. 


A farmácia existente possuia razoável sortimento de espe- 
cialidades e satisfatório estoque de sais para manipulações 
prescritas. Seu proprietário, o prático licenciado Santos 
Gondim, era competente e muito criterioso. Alfredo Candóia 
foi o primeiro médico a enfrentar a problemática clínica num 
meio pobre e de limitadas possibilidades. Adquiriu experiên- 
cia, prestou bons serviços à população e se casou com 
Cirene Caldas Oliveira, filha de Joaquim Eustaquio de Oliveira 
e Cléia Caldas de Oliveira. Em 1932, depois de seu casa- 
mento, transferiu residência para Areia e posteriormente para 
Campina Grande. 
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A Vila estava novamente sem médico. Em 1933 instalou 
consultório o Dr. Clóvis Baracuhy. Criatura humana de des- 
tacadas qualidades, estudioso da medicina regional, Clóvis 
Baracuhy formou conceito, adquiriu confiança e já residente 
em Alagôa Grande, sempre atendia chamados de sua vasta 
clientela da Vila. 


As experiências dos Drs. Alfredo Candóia e Clóvis Bara-. 
cuhy demonstraram sobejamente, na época, a impossibilidade 
de um médico sobreviver em uma região de possibilidades 
econômicas limitadas. Ocorria ainda que pacientes residentes 
em Alagõa-Nova se dirigiam à Campina Grande, em busca 
de médicos especializados e esclareciam seus casos clínicos 
com a colaboração de exames de laboratório e de Raios X. 
Restava ao médico residente o precário e inconstante movi- 
mento de consultas e casos de doenças transmissíveis. 


No início de 1938, José Borges de Sales, recém-formado 
pela Faculdade de Medicina da Bahia, numa nova tentativa, 
instalou seu consultório. Parecia promissor o movimento da 
clínica. Consultas, chamados a domicílio se sucediam. A 
rentabilidade era animadora. Nesse ínterim veio para se 
estabelecer o Dr. Alceu Colaço. O meio clínico não oferecia 
possibilidade para dois profissionais. Dentro de meses, voltava 
Alagõa-Nova a não contar com médico residente. 


Em 1949, durante o governo do Presidente Eurico Gaspar 
Dutra, o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) firmou 
convênio com a Diretoria de Saúde Pública do Estado para 
prestar assistência médica a determinados municípios da 
Paraíba. Propunha o plano instalar hospitais regionais em 
centros populosos e ambulatórios em localidades próximas. 
Na distribuição das unidades, coube um Hospital Regional 
para Lagôa Grande e um Posto de Assistência Materno- 
Infantil para Alagõa-Nova. Construido o prédio, em amplo 
terreno da rua Manuel Paulino, o Posto do SESP, atualmente 
FSESP, foi instalado no dia 1º de abril de 1950. Era Prefeito 
Municipal, Antônio Leal da Fonseca. 


Localizado em zona de elevada taxa de mortalidade 
infantil, o serviço se voltou para profilaxia de doenças trans- 
missíveis próprias da infância, cuidados de puericultura e 
assistência maternal. Os médicos da Fsesp não faziam clínica 
privada, mas sempre atendiam aos pacientes que necessita- 


vam de assistência. Essa prestação de serviço não era remu- 
nerada. 


Os problemas de saúde se enquadraram e se orientaram 
dentro de princípios básicos bastantes salutares. De 1950 a 
1979, dirigiram o Posto Médico da Fsesp os seguintes facul- 


— 145 — 


tativos: Dr. Jorge Jabur, 1950-51; Dr. Francisco Carvalho, 
1951-52; Dr. Pedro Mármore, 1952-53; Dr. Murilo Coêiho 
Cintra, 1953-55; Dr. Paulo Iran, 1955-56; Dr. Roberto Alcântara 
de Farias. 1956; Dr. Glacy Pereira, 1956; Dr. Luís José de 
Oliveira, 1957-58; Dr. Laércio de Holanda Cardoso, 1958: Dr. 
Edson Pereira Martins, 1958; Dr. Gíldo Lago de Melo, 1959-62; 
Dr. Raimundo Gomes, 1962-63; Dr. Nelusho Torres Bandeira, 
1963-66; Dr. José Rodrigues Lopes, 1966-68; Dr. Lirian Cardoso 
Xavier, 1968-71; Dr. Alcides Onofre, 1971-72; Dr. Antônio 
Rangel dos Santos, 1972-73; Dr. Djalma Marinho, 1973-76; 
Dr. Roberto Antônio dos Santos, 1976-77; Dra. Carmésia Borba 
Chaves, 1977; Dr. Luís Aires, 1977. Dr. Tomé dos Santos Vieira. 
A atual lotação do Posto é de dois médicos: Drs. Gileno 
Fernandes Xavier e João Bosco Meira. 


A igreja se voltava para problemas de assistência social. 
O plano da construção de um abrigo para migrantes e idosos 
carentes, acalentado durante algum tempo, foi abandonado, 
sendo os alicerces da construção, iniciada posteriormente, 
cedidos ao Ginásio. Pretendeu Mons. José Borges de Car- 
valho, vigário da freguesia, instalar um ambulatório e pequena 
enfermaria no sub-solo da sacristia da matriz. Discutidos os 
estatutos da Sociedade Mantenedora, o projeto da nova ins- 
tituição se encaminhava para uma possível concretização. 


A vetusta “Casa de Caridade”, construida pelo padre 
Ibiapina, no local da antiga enfermaria dos coléricos, osten- 
tava fachada de janelas envidraçadas, e falava de antigos 
serviços prestados à educação e ao abrigo de crianças órfãs 
e pobres. As irmãs já não existiam e a mão destruidora do 
tempo mostrava que o casarão entraria brevemente em ruinas. 


O Prefeito Rogério Martins da Costa (1963-67) adquiriu 
a velha “Casa de Caridade” e residências vizinhas com a fina- 
lidade de construir o prédio para a Prefeitura e alargamento 
das ruas. As obras estavam avançadas ao término do man- 
dato do prefeito Rogério, tendo sido concluídas na adminis- 
tração do seu sucessor. 


O Prefeito Alípio Bezerra de Meio encaminhou ao Con- 
selho Municipal projeto acompanhado de exposição de 
motivos, de que resultou a Lei Municipal nº 318/69, autori- 
zando a doação do prédio à Sociedade Mantenedora do 
Ambulatório, com a finalidade de instalar um hospital. A 
sociedade Mantenedora, dirigida pelo Mons. José Borges de 
Carvalho, modificou seus estatutos e a 19 fevereiro de 1970 
instalava a “Casa de Saúde e Maternidade Santa'Ana”. De 
um segundo levita surgiu a idéia que se concretizava. 
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Seu primeiro diretor médico foi o Dr. Severino Waldemar 
de Medeiros. Os serviços de enfermagem contavam com os 
cuidados de Sofia de Castro Costa. A “Casa de Saúde” presta 
larga folha de serviços. Sua estatística clínica e cirúrgica é 
bastante promissora. 


A Casa de Saúde e Maternidade Sant'Ana mantinha 
convênio com o Funrural e Inamps. Compunha seu corpo 
clínico os Drs. Sebastião Martinho Ribeiro e Maria do 
Socorro Pereira de Oliveira. Surgiram problemas e a dire- 
ção não conseguiu supera-los. Em 1988 a Casa de Saúde 
foi desativada e o prédio devolvido à municipalidade. 


Em face dessa crise o Governador Wilson Braga construiu, 
em colaboração com a Fundação do Serviço Especial de 
Saúde Pública, um hospital com capacidade para 25 leitos, 
que foi inaugurado pelo Governador Tarcisio Burity, em 27 
de agosto de 1988. Constitui o nome de Sofia de Castro, 


dado a instituição, homenagem justa a essa abnegada 
enfermeira. 


Além do Dr. José dos Santos Vieira, seu atual diretor, 
conta o mesmo com os serviços dos médicos, Belmiro 
Ramalho Ferreira, de Almeida, Gustavo Gonçalves Guerra, 
Maria de Lourdes Jacinto, Lúcia Maria Lima de Sousa, de 
um dentista, quatro enfermeiras, auxiliares de enfermagêm, 
visitadoras, atendentes e escriturária. 


São atendidos casos clínicos, cirúrgicos e obstétricos. 
Possui, ainda, serviço pré-natal, assistência aos lacténtes 
e seção de vacinação. Colaboram para o custeio o Governo 
do Estado, a Fsesp e Município. 
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CAPITULO XV 


DO PROFESSOR DE PRIMEIRAS LETRAS DE ENSINO | 
VULGAR AO COLÉGIO ESTADUAL 


Data de 13 de outubro de 1831 a criação da primeira 
escola pública de Alagõa-Nova. Para ocupar a cadeira foi 
nomeado José Soares Alves de Almeida que tinha a missão 
de ministrar as primeiras letras de ensino vulgar. O ordenado 
do mestre era de quinhentos e cinquenta mil réis anuais, 
moeda da época. | 


Essa cadeira foi ocupada sucessivamente pelos profes- 
sores: José Joaquim Tranca (10 de setembro de 1862); José 
Carlos de Ataide Melo, (1891); Miguel Germano da Costa 
Maia, (1903) e Miguel da Rocha Filho, (1906-13). | 


O presidente Henrique de Beaurepaire Rohan criou em 
23 de setembro de 1858 a cadeira de ensino primário para o 
sexo feminino. Exerceram atividades nessa cadeira as pro- 
fessoras Maria Carolina Alves Pequeno (pelo casamento Maria 
Carolina Cabral de Vasconcelos); Dircéa Augusta da Silva 
Melo, (1879); Eulalia Josefina de Luna Freire (12-4-1887); 
Córdula Augusta de Lima, (1889) Ana Carolina de Paiva Lima, 
(1894); Maria Umbelina de Arruda Lira, (1896); Josefa de 
Almeida e Albuquerque, (1902); Maria Gabínio da Costa Ma- 
chado, Maria Eulalia Lins, Joviana Augusta de Farias, Ana 
Fernandes da Silva (1913) e Ricardina Batista (NÓBREGA, 
51, p.87-8). 


Os nomes dos professores Miguel Germano e Miguel da 
Rocha são recordados por antigos alunos, que relembram a 
dedicação que os mestres votavam aos problemas do ensino. 


Possuia Ana Carolina de Paiva Lima renome como edu- 
cadora. Durante sua permanência em Alagõa-Nova houve 
grande procura de matrículas. Chegavam meninas de vários 
locais. Delmiro Dantas, casado com Ana Martins Torres Brasil, 
veio com as filhas para Alagõa-Nova. O Major Matias Fran- 
cisco Fernandes, comerciante em Banabuié (Esperança), 
transferiu também a residência da família para Alagõa-Nova, 
a fim de que as filhas frequentassem o curso da exímia 
educadora. Possuia Donana moderna metodológia de ensino, 
sabia comunicar-se e além de ensinar, educava e transmitia 
requintes de novo estilo da convivência social. Ana Carolina 
se casou com Antônio Francisco Borges, comerciante esta- 
belecido em Alagõa-Nova e anos depois foi removida para 
Areia. Quando se transferiu para a Capital, manteve durante 
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anos, um educandário à rua Duque de Caxias, onde lecionava 
primário e o secundário. Contava com um corpo docente 
seleto e o Curso Ana Borges impôós-se à estima da sociedade 
paraibana e por ele passaram centenas de alunos de ambos 
os sexos. (MELO, 45, p.180). 


Os nomes dos que se dedicaram ao ensino foram retira- 
dos do esquecimento por Humberto Nóbrega (51, p.89). Num 
trabalho de pesquisa, bem elaborado, relembrou ele os 
nomes de Umbelina Matias, Belides Clementina de Almeida, 
Umbelina Sobreira, Ana Cândida de Farias Leite, Gervásio 
Bonavides, Antônio Moura, Antônio de Luna Freire, Antônio 
Rabêlo de Oliveira, Manuel Gomes de Araújo Sobreira e 
Ernesto Antônio Vila Seca. 


O professor e Latinista Gervásio Bonavides, em 1898, 
residiu em Alagõa-Nova. Ocupou na oportunidade o cargo de 
primeiro Prefeito Municipal e se dedicou ao ensino, 


A “Casa de Caridade”, construida sob a orientação do 
Padre Ibiapina, abrigava crianças óritãs e pobres, ensinava 
as primeiras letras e proporcionava dentro da conjuntura da 
época muitos benefícios. 


Um melhor aperfeiçoamento de conhecimentos era mar- 
cado de inumeráveis dificuldades. Foi o caso de Rachel 
Olegária, moça de feições delicadas, filha de João Martins 
Torres Brasil e Maria do Carmo Aquino Mendonça, que, em 
1867, estudava no Colégio das Irmãs Vicentinas, em Recife. 
A viagem para o educandário realizava-se em liteira, carre- 
gada por dois animais. Nessa viagem, de 240 quilômetros, a 
liteira gastava 5 dias (JOFFILY, 33, p.20). Era assim que se 
podia adquirir conhecimentos nesses tempos recuados. 


Havia na sede do município escolas particulares como a 
de José (Zuza) Guimarães. A escola do professor Nogueira, 
localizada no sítio Camará (Areia), possuia muito conceito 
e foi procurada por alunos de engenhos e sítios do município 
de Alagõa-Nova. Em Guaribas lecionava o professor Francisco 
Silvestre de Maria. A mensalidade era de 2$000 (dois mil 
réis) moeda da época. Romão Olegário relembra a austeri- 
dade e os conhecimentos desse velho professor primário. 
Em época mais próxima manteve uma aula particular, no 
sítio Juá, Antônio Leal Ramos, que cobrava uma mensalidade 
bastante limitada para atender às disponibilidades da popula- 
ção. 


As salas de aulas eram localizadas nas residências das 
professoras e não ofereciam satisfatórias condições de esco- 
laridade. Sensível ao problema, O Dr. João Tavares, quando 
Prefeito Municipal (1905-10), construiu um prédio destinado 
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“Sales de Albuquerque e Luiz Alexandrino. 


O ensino noturno era ministrado por Celita Gondim no 
Prédio das Escolas Reunidas e pelo professor Clodomiro Leal 
no Educandário Epitácio Pessoa, de Sua propriedade. 


Clodomiro Leal foi um mestre escola à antiga. De aspecto 
doentio, descarnado, rosto anguloso e expressão amargurada, 
apresentava deformidade física de possível etiologia rema- 
tismal anquilosante, que limitava sua capacidade de andar e 


datas de acontecimentos históricos, acidente geográficos e 


pedagógico provocava angústias e frustações nos tímidos, 


terror instituido tolhia possíveis rasgos de criatividade. A 
meninada memorizava uma vasta série de conhecimentos e 
se não apresentasse falhas ocasionadas por eventuais lapsos 
de memória, era apontada como inteligente e muito respon- 
sável. 


Influenciado por poetas arcádios usara Clodomiro durante 
certo tempo uma cabeleira comprida e ondulada, que lhe 


as matérias que lecionava, sabia comunicar-se dentro dos 
limites da didática e metodologia. De lastro cultural super- 
ficial, jamais se afeiçoara à leitura de autores consagrados. 


Colaborava nos pequenos jornais que circulavam durante 
a festa da padroeira. Vibrava nesses momentos de vivência 
intelectual. O homem sádico, amigo da palmatória se revelava 
então um sentimental. Em pinceladas de matizes cromáticos 
buscava se libertar do prosaismo de sua vida de torturado 


e esboços de poemas numa temática de deslumbramento 
pelo belo. 
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Os períodos de férias eram de intensa solidão. Raras 
visitas de antigos alunos, que juntos recordavam O período: 
de formação. 


Alagõa-Nova muito lhe deve. Os propalados pecados 
cometidos, se ocorreram, merecem Ser esquecidos. É justa ho-: 
menagem recordar-lhe a atuação e dedicação aos problemas. 
do ensino. Foi um batalhador intimorato. Numa justa e merecida 
homenagem o Grupo Escolar de Bayeu ostenta o seu nome. 
Alagõa-Nova lhe dedicou uma de suas ruas. 


O espaço existente já não comportava o número de alunos 
matriculados nas Escolas Reunidas. Em 16 de agosto de 
1945, inaugurou-se o Grupo Escolar Professor Cardoso, reali- 
zação do Interventor Rui Carneiro, quando era Prefeito Mu- 
nicipal Arlindo Colaço. 


O Grupo Professor Cardoso funciona em três turnos, 
ocupando seis salas de aulas em cada expediente. Dirigiram 
o Grupo Escolar as professoras Anita Costa Colaço, Celina 


Carneiro, Vicentina Alves Lima (Naninha), Nilza Soares de 
Alencar Maia, Daura Costa de Sousa Leite e Maria Guimarães: 


de Brito (Sila), Duvani Neri Costa e Alcidite Araújo Cunha. 


O turno da noite era dedicado aos adultos e se denomina- 


va “Escolas Integradas Noturnas”. Dirigiram-no as professo- 


ras Helena Colaço Fernandes e Joadiva de Lourdes Costa 


Caldas. O arquivo do Grupo Escolar se apresenta bem pobre. 


Não existem anotações curriculares do seu quadro docente 


e os dados estatísticos se apresentam falhos. 


O ensino do 1º Grau na área rural é ministrado por 
unidades mantidas pelo Estado e por escolas municipais.. 


Essa rede escolar se distribui por engenhos e sítios, cobrindo 


áreas de toda a comuna. A política é erradicar o analfabe- 


tismo dessas populações. 


As facilidades de transporte possibilitam que estudantes 
frequentem os cursos de Ginásio e Colégio, em Campina 
Grande. Havia prejuizos em horas de estudo. Numa tentativa 
de contar com transporte que atendesse às limitações econô- 


micas dos estudantes, ocorreu um movimento para obter do 


poder público um veículo, no sentido de baratear o custo do 
ensino. Obtido o meio de transporte, a Prefeitura assumiu: 


a responsabilidade de remunerar O motorista e fornecer O 


combustível. Dentro de meses o serviço de manutenção 
apresentou deficiências e com O decorrer dos anos essa pres- 


tação de serviço acabou desativada. 
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Clodoaldo dos Santos Muniz, idealista e decidido lutador, 
possuia formação humanística conseguida com lutas e can- 
seiras. Dedicado ao ensino, sonhava com soluções para o 
problema educacional de sua, terra e de sua gente. Foi assim 
que fundou, em 1959, o Colégio Comercial Tabajaras, poste- 
riormente denominado Colégio Comercial Cenecista. A comu- 
nidade colaborou na luta pela sobrevivência da iniciativa. Era 
necessário uma sede. As aulas funcionavam em salas empres- 
tadas. Havia muita improvisação e muita vontade de servir. 
Autorizado pelo Conselho Municipal, em 1961, o Prefeito 
Lourival Carvalho Costa cedeu para sede do Colégio o antigo 
prédio das Escolas Reunidas, onde funcionava a Prefeitura. 
O ato foi de larga visão, apesar de criticado. . 


Com a colaboração do Conselho Municipal e de um 
grupo de cooperadores, o Prefeito Alípio Bezerra de Melo, 
sempre sensível aos problemas de ordem educacional, ela- 
borou um plano para construir, às custas dos cofres munici- 
pais, um prédio que atendesse a demanda sempre crescente 
de solicitações de matrículas do Colégio. 


A planta projetada atendia às disponibilidades municipais 
e Se construiu na rua Odilon Lima, antiga rua do Sertão, a 
sede do Colégio. Numa justa homenagem ao seu idealizador, 
recebeu o nome de Colégio Municipal Clodoaldo dos Santos 
Muniz, sendo inaugurado em 1971. 


Dirigiram essa unidade educativa o Professor Clodoaldo 
dos Santos Muniz, Dr. Antônio Carlos Coelho da França e o 
Dr. Geraldo Paulino da Costa. 


O Decreto Lei nº 6.248, do Governador Ernane Sátyro e 
Sousa, modificou a estrutura da instituição. Em 6 de setembro 
de 1974, passou a denominar-se Colégio Estadual. O Curso 
Profissionalizante foi criado pelo Decreto Lei nº 6.882, de 24 
de fevereiro de 1976. Ocuparam o cargo de diretor do Colégio 
os professores Dr. Geraldo Galdino da Costa, Sebastiana de 
Sousa (lrmã Maria José) e Carlos Antônio de Morais. A 
Secretaria está a cargo de Raimunda Camilo Diniz. 


As instalações do prédio do Colégio Estadual não aten- 
diam as necessidades da marcha do ensino. Solucionou essa 
deficiência o Governador Wilson Braga, ao inaugurar, em 
1986, a Escola de 1º e 2º Grau Mons. José Borges de Car- 
valho, foram seus diretores os professores Clodoaldo Santos 
Muniz e Edmilson Souto Sobral. 


Além do “Professor Cardoso”, na sede municipal, man- 
tém o Estado os Grupos Escolares “Dr. Ascendino Moura”, 
em Matinhas, o “Santarém” e “Camará” nos sítios de iguais 
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nomes. Conta o Estado, para manter essa rede escolar, com 82 
professoras e uma supervisora de ensino. 


O Município dispensa muita atenção aos problemas da 
alfabetização e possui apreciável quadro de pessoal inte- 
grado em questões do ensino. Conta com os Grupos Esco- 
lares Abdias Leal, Professor Clodomiro Leal e Rogério Martins. 
Distribuidos em sítios e engenhos, nove Grupos Escolares e 
quarenta e duas Escolas Municipais constituem essa rede de 
ensino que conta com 156 professores. 


Mantém a Prefeitura, em convênio com a Universidade 
Federal da Paraíba o Centro Artesanal. Instalado, em prédio 
da municipalidade, proporciona aulas de bordados, tricô, 
crochê, arte culinária e uma lojinha para comercialização das 
peças confeccionadas. 


Mestres do passado, do porte de Donana Borges, Miguel 
Germano, Miguel da Rocha e Clodomiro Leal abriram cami- 
nhos para o Colégio Estadual, meta alcançada com muita luta. 
As necessidades educacionais locais se voltam para o ensino 
profissionalizante e para o setor horti-fruti-grangeiro. A de- 
manda do mercado consumidor, sempre crescente, propor- 
ciona rentabilidade satisfatória para o desenvolvimento eco- 
nômico e social da comunidade. 
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CAPITULO xvi 


“DATAS E NOTICIAS 


1930 — O ano de 1930 foi de intensa agitação política. 
Os problemas de eleições para Presidente da Répública e 
renovação da Câmara Federal e de um terço do Senado 
chegavam a Alagõa-Nova. Havia coesão e apoio à Aliança 
Liberal. Dr. Manuel Tavares era o candidato à renovação do 
Senado. O pleito de 3 de março de 1930 decorreu dentro da 
normalidade. Os candidatos aliancistas foram sufragados 
quase por unaminidade. Os votos discordantes se revelaram 
insignificantes. A depuração dos eleitos determinou autêntica 
repulsa e Alagôõa-Nova acompanhou a marcha dos aconteci- 
mentos sempre solidária ao epitacismo. 


"* Veio o movimento sedicioso de Princesa, o assassínio do 
Presidente João Pessoa e a Revolução de 1930. Durante esse 
agitado período ocupava o cargo de Prefeito Municipal o 
Padre Abdias Leal. | | 


1931 — O Carnaval de 1931 marcou época. Mobilizado 
pelo Dr. Brasil, Fiscal de Consumo residente: em Alagõa-Nova 
e pela família de Emídio Gusmão, comerciante local, o movi- 
mento carnavalesco disparou. As festas dançantes se pro- 
longavam até alta madrugada. Havia intensa animação e os 
foliões pulavam e cantavam numa autêntica fuga da realidade. 


Começou a circular, em 1931, “O Momento”, hebdoma- 
dário dirigido por José Leal. Impresso em formato pequeno 
era muito noticioso e bem redigido. Comentários sobre as- 
pectos locais da administração municipal produziram impli- 
cações e o semanário deixou de circular. José Leal se 
transferiu para João Pessoa (35, p.57). | 


Em 1931 ocupava o cargo de Prefeito Municipal Joaquim 
Eustáquio de Oliveira. Seu Secretário, Euclides Carneiro, 
buscou colecionar velhos documentos dispersos nos arquivos 
da edilidade. o o 


— 1938 — Transmitiu Joaquim Eustáquio de Oliveira, em 
1933, o cargo a Antônio Leal da Fonseca. Para o cargo de 
Secretário foi nomeado Elias Mariz Maracajá, que iniciou a 
atualização da escrita da edilidade dentro de padrões da 
escrituração mercantil. | ? 


1937 — Em face do golpe de Estado de 1937 o interven- 
tor Rui Carneiro nomeou para ocupar as funções de Prefeito 
Municipal, o agrônomo Benedito Barbosa de Sousa. A Se- 
cretaria ficou aos cuidados de Antônio Leal Ramos. . 
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Transmitiu o Dr. Benedito Barbosa de Sousa, em março 
de 1940, o cargo ao Dr. Ascendino Virgínio de Moura. No 
período de 1940 a 1947 ocuparam a Prefeitura Múnicipal os 
Prefeitos: Em agosto de 1940 assume o cargo Temistocles 
da Fonseca Morais, que em 21 de maio de 1941 transmitiu 
as funções a Francisco Lucas de Sousa Gurgel. Em agosir 
de 1941 entrou em exercício o Dr. Sebastião Araújo, que 
transferiu o cargo a 22 de março de 1942 ao secretário 
Antônio Leal Ramos. Em sua rápida permanência na direção 
dos problemas municipais o Dr. Sebastião Araújo se voltou 
para os problemas sanitários, não foi bem compreendido pela 
população. 


1942 — Assumiu Arlindo Colaço o cargo de Prefeito e 
dirigiu os negócios municipais até 4 de março de 1945. 
Transformou a área adquirida com a demolição da antiga 
matriz em praça ajardinada. Essa reforma determinou a 
demolição do coreto, que devia ter sido conservado. Instalou 
a Biblioteca Municipal, e em homenagem ao criador do 
esperanto, denominou-a de Biblioteca Zamenhof. Transmitiu 
o cargo ao secretário Luís Borges de Sales, que, em 8 de 
abril de 1945, deu posse a Adelson Barbosa de Lucena. Em 
novembro Adelson Barbosa de Lucena transmitiu a função a 
Artur Virgínio de Moura. Em março de 1946 avocou o cargo 
de Prefeito Elias Mariz Maracajá. 


| 1947 — Assumiu Heráclito Ribeiro dos Santos o cargo 
de Prefeito em março de 1947. Em novembro deu posse ao 
Prefeito eleito pela UDN, Antônio Leal da Fonseca. O vice 
era Santos Evaristo da Costa Gondim. Data dessa adminis- 
tração o início do calçamento das ruas de Alagôa-Nova, que 
foi autorizado pela Lei nº 8 de 27 de outubro de 1949. Cuidou 
o edil de ligar a sede da comuna ao serviço telefônico de 
Campina Grande. Essa realização foi autorizada pela Lei nº 
18 de 3 de março de 1950. 


1951 — Em 31 de dezembro de 1951 assumiu Rogério 
Martins da Costa o exercício de Prefeito Municipal. Oscar Ve- 
loso Freire era o vice eleito. O Conselho Municipal se compu- 
nha de cinco vereadores do PSD e dois da UDN. Faziam parte 
do Conselho os seguintes vereadores: Clementino Cavalcante 
Leite, Maurício Barbosa de Sousa, Alípio Bezerra de Melo, 
Manuel Pereira da Cunha, Alfredo Cavalcante de Andrade, 
Severino José Cardoso e Apolônio Borges de Sales. Em agosto 
de 1955, faleceu Clementino Cavalcante Leite e assume a 
vereança o suplente do PSD, Aluísio de Almeida. Era Secre- 
tário da Prefeitura José Casado de Oliveira. Durante seu 
mandato Rogério Martins fez prosseguir o calçamento de 
várias ruas da cidade. . 
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1955 — Conseguiu a UDN eleger o Prefeito para o novo 
quatriênio e o PSD o vice-prefeito. Assumiu o cargo de Pre- 
feito em 30 de dezembro de 1955, o Dr. Ascendino Virgínio 
de Moura. O Conselho Municipal estava assim constituido: 
Severino Vieira da Costa, Sebastião Fernandes Leite, Genival 
Donato de Lima, Apolônio Borges de Sales, Inácio Donato de 
Araújo, Severino José Cardoso e Rogério Martins da Costa. 
Em agosto de 1956 faleceu Ascendino Virgínio de Moura, 
-acometido de mal súbito. Assumiu o cargo Manuel Pereira da 
«Cunha. Os trabalhos de calçamento do largo da antiga igreja 
do Rosário foram concluídos na administração do Prefeito 
Ascendino. A nova administração pavimentou as ruas Manuel 
Paulino do Leite e Vitorino Barbosa. 


A população do município era estimada pelo Departa- 
mento Estadual de Estatística em 33.638 habitantes. Constituia 
a agricultura e a criação de gado, juntamente com as indús- 
Arias de transformação de produtos alimentares, as essênciais 
atividades da população local. A cana de açúcar era a prin- 
cipal cultura agrícola, seguida de mandioca, agave e cereais 
(milho, feijão e fava). Em 1956 o valor total da população 
agricola atingiu a importância de Cr$ 59.460.000,00. Existiam 
no município 36 engenhos de fabricação de rapadura e aguar- 
dente e 341 fábricas de cordas de agave. A receita arrecadada 
"em 1956 foi de: Cr$ 1.831 958, 00; e realizada uma despesa 
de Cr$ 1.566.966,00. 


1959 — São eleitos para o novo quatriênio Lourival de 
“Carvalho Costa pela UDN e Alípio Bezerra de Melo pelo PSD. 
Em 30 de novembro, assumiu o cargo de Prefeito Lourival 
de Carvalho Costa, que designou para seu Secretário Luís 
Borges de Sales. Compunham o Conselho Municipal os ve- 
readores: Geraldo Frutuoso, Severino Pereira da Cunha, Clo- 
doaldo dos Santos Muniz, Severino Itamar, Pedro Sudério da 
“Silva, Apolônio Borges de Sales e Manuel Pereira da Cunha, 
Entre os serviços realizados se constata a ampliação da área 
do cemitério e construção de lavanderia pública. Houve aqui- 
sição de máquinas para construção e conservação de estra- 
das municipais e permanente serviço de assistência social 
:à população carente. 


Em janeiro de 1961, assinou o Prefeito convênio com a 
'SANASA (CAGEPA) e em junho de 1962 instalou o serviço 
de abastecimento d'água da cidade. A Lei nº 186 de 28 de 
'dezembro de 1962, autorizou a subscrição de ações da 
Codebro e a inauguração do serviço de energia elétrica de 
Paulo Afonso ocorreu durante a administração do Prefeito 
Lourival Costa, que inaugurou ainda luz elétrica em Matinhas. 
Era Governador do Estado Pedro Moreno Gondim. 
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1963 — Assumiu as funções de Prefeito, em 30 de novem- 
bro de 1963, Rogério Martins da Costa. Era vice-prefeito 
Manuel Pereira da Cunha. Constituiam o Conselho Municipal 
os vereadores: Manuel Martins de Oliveira Filho, José Venân- 
cio Duarte Barros, Protásio Carlos Moreno, Sebastião Pereira: 
de Melo, Pedro Sidério da Silva, Ivaldo Medeiros de Morais: 
e Clodoaldo dos Santos Muniz. O falecimento de José Ve- 
nâncio determinou o exercício de Aluísio Vieira de Ataide. 


Construiu Rogério Martins durante sua administração o 
Mercado Municipal Joca Torres. Utilzou a área de antigo 
galpão, desapropriada e de velhas residências, incluíndo o 
antigo sobrado de dona Emília Pereira da Costa (Dona Miuca). 
Calçou as ruas Eufrásio Câmara e João Freire Mariz. Desa- 
propriou a antiga Casa de Caridade e residências anexas: 
Alargou e abriu ruas nessa área e iniciou a construção de 
um prédio para sede da Prefeitura Municipal. 


1968 — Em 31 de janeiro de 1968 assumiu as funções 
de Prefeito Municipal, Alípio Bezerra de Melo. Era vice-pre- 
feito Clodoaldo dos Santos Muniz. Elegeram-se vereadores: 
Manuel Martins de Oliveira, João Venâncio Duarte, Genival 
Batista Cardoso, Manuel Geoval Veloso Fernandes, Protásio 
Carlos Moreno, Pedro Sudério da Silva e Manuel Martins da 
Costa. Durante sua gestão o Prefeito concluiu o edifício da 
edilidade. O prédio foi doado, de acordo com a Lei Municipal 
nº 318/69, para que se instalasse uma casa de Saúde e Ma- 
ternidade. Ampliou o edil a pavimentação da cidade, ajardinou' 
praças e construiu grupos e escolas na zona rural. Edificou' 
o Ginásio Municipal. Fez o calçamento de Matinhas e o 
abastecimento d'água. 


"1973 — Assumiu o cargo de Prefeito, em 31 de janeiro, 
Geraldo Frutuoso. O vice era Manuel Geoval Fernandes: 
Colaço. O Conselho Municipal estava constituido pelos verea- 
dores: Pedro Sidório da Silva, Jaime Floro Ramos, Silvano 
Rodrigues da Costa, Dionísio Cândido, Otávio Leite Sobrinho, 
Roberto Colaço Maracajá, e Carlos Antônio Mendonça. Du- 
rante o quatriênio se construiu o Grupo Escolar Rogério 
Martins na rua João Freire Mariz. Adquiriu a Prefeitura uma 
máquina moto niveladora para serviço de estradas municipais 
e paralelepipedos para as obras de calçamento. 


1977 — Em 31 de janeiro assumiu o cargo de Prefeito, 
Alípio Bezerra de Melo. Foi eleito para o cargo de vice o Dr. 
Severino Waldemir de Medeiros. Compunham o Conselho Muni- 
cipal os seguintes vereadores: Severino Martins Costa, Aluisio: 
Vieira de Ataide, Silvano Rodrigues da Costa, Martins Luiz 
Correia, Heleno Vieira de Ataide, Dionísio Cândido e Protásio 
Carlos Moreno. 
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1984 — Assumiu Otávio Leite Sobrinho, o Prefeito eleito. 
Era um 5º neto do sesmeiro do Olho d'Água da Prata. 
Caracterizou a administração atividades no setor da instrução 
pública, com construções de Grupos Escolares nos engenhos, 
sítios, da escola Manuel Martins, em São Tomé e uma Creche 
na sede municipal. Intensificou a eletrificação de comunidades 
rurais e construiu postos telefônicos em Alagõa-Nova, São 
Tomé, Geraldo, Urucú e Gameleira. Equipou a quadra espor- 
tiva da cidade e preparou campos nos distritos. Colaborou 
com a mocidade estudantil cedendo veículos da edilidade 
para, durante o período escolar, transportá-la à Campina 
Grande. Ampliou a área calçada com paralelepipedos da sede 
municipal, em 25.000m2. 


1989 — Tomou posse no cargo o Prefeito eleito Roberto 
Colaço Maracajá. Roberto é um 5º neto do sesmeiro do 
Olho d'Água da Prata. 


OSCAL VELOSO FREIRE — 


Não concluiu, em Timbauba (Pe), sua cidade natal o 
primário e a escola da vida revelou sua vocação ao trabalhar 
nos estabelecimentos de Oliveira Uchôa, em Lagôa Grande e 
de Manuel Souto, em Campina Grande. 


Conseguia, ao atender um freguês, com habilidade e 
sutileza, vender maior quantidade de mercadoria e estreitar 
laços de confiança e estima. Observou Clementino Leite, essa 
qualidade, e convidou-o, em 1930, para trabalhar como bal- 
conista, em Alagõa-Nova. Veio, conseguiu ampliar os negócios 
da firma e confirmar seu predicado de bom vendedor. 


Possuia visão e, em 1936, aceitou a proposta de Manuel 
Pereira da Costa (Manuel Nico) e constituiram uma sociedade 
comercial, numa parceria de dez contos de réis por três contos 
de réis de Oscar Veloso. As quotas eram diferentes, mas os 
lucros ou prejuízos seriam divididos, em partes iguais. Contava 
O sócio minoritário com pró-labore e a direção das atividades 
dos negócios. O majoritário acompanhava discretamente a 
marcha ascendente da empresa. 


Passaram-se nove anos. Em face da mudança residencial 
de Manuel Nico, desfizeram a firma. Confirmou o balanço um 
lucro líquido superior a quarenta contos de réis para o maior 
cotista. Dissolveram o negócio e continuaram amigos. Essa 
amizade é preservada pelo Dr. Luiz Pereira Diniz, filho de 
Manuel Nico e desembargador aposentado, que dedica ao 
antigo sécio de seu pai uma estima fraternal. 
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-— Estabeleceu-se, então, Oscar Veloso por conta própria e 
já com idade provecta encerrou suas atividades de grande 
vendedor. Vive, hoje, das saudades de sua inesquecível Prima 
Paiva Veloso, dos carinhos de seus filhos Maria Coeli, Celeide, 
Areoaldo, da amizade do Dr. Luiz Pereira Diniz, do Dr. Pédro 
Moreno Gondim e da estima da comunidade. 


É estranhavel, que a Câmara Municipal, tarde em conceder- 
lhe o título de cidadania alagonovense, que é merecedor por 
muitos titulos. 


— 160 — 


ha 
E] 


sd 


- CAPÍTULO XVII 
VERSÕES E FATOS | 


A história é a análise crítica e científica de fatos ocorri- 
dos enquanto que a versão encerra erros e distorções. Cabe 
à história interpretar documentos e rever crônicas, que se 
afastaram do ocorrido e buscar a autenticidade dos fatos. A 
gesta de Alagõa-Nova encerra certas inexatidões tranquila- 
mente consagradas e repetidas por seguidores incautos. 


A SESMARIA PRIMITIVA 


Deduziu Coriolano de Medeiros, com sua autoridade de 
mestre, que a sesmaria concedida, em 1718, a Francisco 
Falcão, Marçal de Sousa e Simão Ferreira da Silva em 
Copaóba, começando na serra dos Torrões, correndo pela 
serra da Lagôa Nova e buscando o Curimataú, se referia a 
então Vila de Alagõa-Nova. Em seu Dicionário Corográfico do 
Estado da Paraíba, quando cita os acidentes orográficos. de 
Alagôa-Nova não refere, por não existir, as serras dos Torrões 
e Alagôa-Nova. Menciona que ao pé da cidade se encontra 
uma lagõa que originou o nome do Município (Medeiros, 44, 
p.9). aa | | | a 


- De Alagõa-Nova, partindo para oeste, não se encontrará 
o Curimataú. O exame dos acidentes referidos nos. animam 
a afirmar que houve equívoco por parte do mestre Coriolano. 


Averiguemos a descrição da sesmaria Olho d'Água da 
Prata concedida, em 28 de fevereiro de 1763. Os rumos se 
ordenam precisos: ao norte, terras que foram do mestre de 
campo Matias Soares Taveira, chamadas de Bruxará; ao nas- 
cente terras que foram do mesmo mestre de campo no 
sertão do Paó; ao poente, com terras de João da Rocha 
(Banabuié) e ao sul, com terras dos Índios Cariris (TAVARES, 
66, p.312). tg! 


O toponímio Olho d'Água da Prata é bem conhecido. 
Nessas notícias acompanhamos a saga do sesmeiro e de seus 
descendentes. | 


ALAGÕÔA-NOVA E LARANJEIRAS 


Informa Euclides Carneiro em seu trabalho “Um pouco 
da história de Alagõa-Nova” que há quem afirme que Alagõa- 
Nova teve anteriormente o nome de Laranjeira. Assevera no 
entanto que nada se encontra de positivo de onde possa tomar 
em consideração esta afirmativa (CARNEIRO, 19, p.115-121). 
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A referência mais recuada que encontramos com o nome 
de Alagôa-Nova é de Luís Barbosa da Silva, em 28 de novem- 
bro de 1778, ao mencionar a estrada que vindo de Areia 
para Alagõa-Nova, cruza o Riachão, nas proximidades do 
Jardim (5). 


Em exposição de motivos enviada ao Governador Tomaz 
José de Melo, os habitantes de Campina Grande pleiteiam 
elevação à categoria de Vila e alegam “plantar lavouras 
junto aos melhores brejos daquela freguesia, Alagõa-Nova e 
seus arrabaldes com abundância grande de farinha para sus- 
tentar aquele sertão e outros circunvizinhos” (ALMEIDA, 6, 6, 
p.380). 


Elevada à categoria de Vila, em 6 de abril de 1790, o 
povoado de Alagõa-Nova passou a constituir distrito da Vila 
da Rainha-Campina Grande (17). Segundo dados do inventário 
do capitão José de Abreu Tranca, houve missa em sufrágio 
de sua alma, na capela de Alagõa-Nova, celebrada pelo padre 
João Barbosa de Góes, em 1798 (72). 


Segundo Pizarro e Araújo, dentre as povoações de Cam- 
pina Grande a mais notável era o brejo de Alagõa-Nova (12) 
Pela Lei nº 6, de 22 de fevereiro de 1837, ficou erecta em 
freguesia a capela de Sant'Ana na povoação de Alagõa-Nova. 
A Lei Provincial nº 10 de 5 de setembro de 1850, elevou à 
categoria de Vila a povoação de Alagõa-Nova. Nomeava a 
portaria Imperial de 30 de agosto de 1873, o bacharel Inácio 
Silva Coelho para exercer o cargo de Juiz Municipal do 
Têrmo de Alagõa-Nova. 


Em nossas buscas em velhos traslados de inventários 
existentes no Cartório de Ofício Único de Alagõa-Nova, não 
encontramos nos documentos examinados nenhuma referên- 
cia ao nome de Laranjeiras. 


Em cumprimento a Decreto Lei Federal, que determinava 
que mesmo em Estados diferentes, duas localidades não 
podiam ter a mesma denominação, o Interventor da época 
publicou o Decreto-Lei nº 1.164 de 15 de novembro de 1938, 
e mudou o nome de Alagõa-Nova para Laranjeiras. Descônhe- 
cemos as razões alegadas para a escolha do nome, mas a 
falta de base histórica era tão gritante que outro Decreto 
Lei nº 520 de 31 de dezembro de 1943, determinou que 
Laranjeiras voltasse a se chamar Alagõa-Nova. 


A versão do nome de Laranjeiras se perde na legenda. 
Não encontramos documento que comprove o fato. 
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ALDEIA VELHA — BULTRIN — LAGOA DE ROÇA 


Em divisas interdistritais do verbete Alagôõa-Nova, do 
Dicionário Corográfico do Estado da Paraíba, Coriolano de 
Medeiros Localiza com precisão o lugar Aldeia Velha na 
bifurcação das estradas de Alagõa-Nova — Campina Grande 
e Alagõa-Nova — Esperança. Fica Aldeia-Velha entre o enge- 
nho Geraldo e o Bonito. Foi o local do primitivo aldeamento 
dos Bultrins. (MEDEIROS, 44, p.10). | = 


Lagôa de Roça era um sítio da Sesmaria de Campinote. 
Sebastião José Araújo proprietário do lugar doou terreno 
para patrimônio de uma capela e Frei Joaquim da Santíssima 
Trindade — 11º vigário de Campina Grande solicitou e obteve 
licença do Bispo de Olinda, para construir a capela sob a 
invocação de São Sebastião. O incipiente lugarejo ficou co- 
nhecido por Lagõa de Roça ou São Sebastião de Lagõa de 
Roça (UCHÔA, 68, p.44-47). 


O Decreto Lei nº 1.164 de 15 de novembro de 1938, mudou 
:a denominação de LAGÕA DE ROÇA para BULTRIN, elevando- 
a à categoria de Vila. Essa troca de nome foi bastante estra- 
nha. A comissão que estudou a substituição de nome pretendeu 
homenagear os esquecidos Bultrins, mas criou versão errônea 
e confusão com Aldeia-Velha. A denominação correta seria 
'Campinote. O Decreto Lei nº 520 de 30 de dezembro de 1943, 
restaurou o nome de Lagôõa de Roça. o 


COOPERATIVA DE CRÉDITO AGRÍCOLA DE ALAGÓA-NOVA 


A Cooperativa de Crédito Agrícola de Alagõa-Nova, 
fundada a 29 de agosto de 1926, contribuia com suas ativi- 
dades para o fomento da produção do município. Era sólido 
seu crédito bancário, animador seu movimento monetário e 
os balancetes e balanços mostravam satisfatório crescimento. 


Durante o exercício financeiro de 1966 ocorreram desa- 
certos. Verificada a ocorrência, solicitou o Gerente abertura 
de inquérito administrativo para apurar as irregularidades. A 
Solicitação foi indeferida pelo Presidente, que usou do arbítrio 
do poder e de documento de origem espúria para mover 
processo judicial contra o Gerente. 


A marcha do feito foi prolongada. O processo formou um 
dossiê volumoso. O juiz desprezou provas periciais precisas 
e os próprios Estatutos da Cooperativa e redigiu longa sen- 
tença, condenando o Réu. Malsinou o direito de defesa e 


esqueceu os vários defeitos do processo. o 
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O TRIBUNAL DE JUSTIÇA reformulou a sentença em 
ACÓRDÃO: 


“Yistos e bem examinados os presentes autos de recurso: 
apelatório nº 1058/72, figurando como partes, de um lado, 
a COOPERATIVA DE CRÉDITO AGRÍCOLA DE ALAGÕÔA 
NOVA, do outro LUIS BORGES DE SALES, admitido o 
relatório de fls.: 

ACORDA A SEGUNDA CAMARA DO TRIBUNAL DE JUS- 
TIÇA EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓ- 
RIO INTERPOSTO PELO RÉU, ADMITINDO COMO PRE- 
JUDICADA A APELAÇÃO MOVIMENTADA PELA AUTORÁ, 
TUDO À UNANIMIDADE. 

Acionado o Réu para que prestasse contas, a A. promoveu- 
lhe a citação. O Réu contestou a lide, levantando do preli- 
minar, ao mérito, repelindo os ditos da inicial. O doutor 
Juiz proferiu logo despacho saneador, ao longo, determi- 
nando que as contas fossem pagas pelo Réu e no prazo 
de 48 horas. A decisão contraveniu o disposto na legis- 
lação processual aplicada à espécie. De se ver, deveria 
o Juiz analisar o problema, pelo mérito, e em Resolução 
adequada. O Réu, como se viu, contestou a lide. E poderia, 
inclusive embargá-la. Veja-se a lei fala em rejeição de 
embargo. Como fora posta a questão, malsinado o direito 
de defesa do Réu, que lhe era deferido por lei. Assim 
entendendo, a Câmara deu provimento a apelação do Réu 
para anular o processo a partir do despacho saneador, 
consequentemente admitiu por prejudicada a segunda 
apelação. João Pessoa, 29 de abril de 1975. Des. Anísio 
Maia Neto - Presidente, Des. Arquimedes Souto Maior 
Filho e o Juiz Walter Sarmento”. 


As imputações, assacadas contra a honorabilidade de 
Luís Borges de Sales Gerente da Cooperativa, foram sacia- 
doramente destruídas pela inteireza da sentença da douta 
Câmara do Tribunal de Justiça. 


| 
a 


As decisões do Judiciário, quando tomadas por unanimi- 
dade dos membros da Côrte, não devem ser comentadas e sim 
acatadas. Existindo votos discordantes, o costume autoriza a 
análise das opiniões da maioria e dos vencidos, As sentenças 
unânimes são preservadas por uma aura de respeitabilidade = 
semelhante à da lei. 


A apregoada versão da culpabilidade de Luis Borges de 
Sales foi simplesmente destruída. Esse é o fato. 


| 
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CAPÍTULO XVIII 


ESBOÇO DE UMA BIBLIOGRAFIA DE ALAGÕÔA NOVA 


Entendiam certos moradores abonados de Alagôa Nova 
“que o melhor partimônio que podiam oferecer aos filhos seria 
“uma educação bem orientada. Esta meta foi alcançada por 
-alguns, que viram os filhos se sobressairem no mundo das 
letras. Não há nomes nacionais que assinalar. Os destaques 
são de ordem regional, de escritores que se impõem pelo 
lirismo de seus versos, pelo apurado de sua prosa e pela 
importância de suas pesquisas. 


Legaram contribuições de realce: Manuel Tavares de Melo 
“Cavalcanti, Eudes de Luna Freire Barros e João Lélis de Luna 
“Freire. 


A Academia Paribana de Letras numa merecida e justa 
homenagem escolheu o nome, insigne por muitos títulos, de 
Manuel Tavares para patrono da Cadeira 36 de seu quadro 
“de membros efetivos. Essa magna distinção eleva o nome 
"desse alagoanovense a uma posição consagradora. 


Embalado pelo ritmo modernista de seus versos, Eudes 
“Barros, de formação autodidata, se dedicou ao jornalismo 
tendo atuado em vários periódicos. Escreveu respeitadas pá- 
ginas de críticas e análise literária e publicou um romance 
"histórico. 


Abraçou João Lelis a vida de imprensa e hos legou en- 
'saios de crítica literária e social, tendo ocupado uma cadeira 
“da Academia Paraibana de Letras. 


Conquistou Epaminondas Câmara, natural de Esperança, 
uma cadeira na Academia e da qual é membro efetivo Samuel 
Vital Duarte, nascido em Lagôa de Roça. Esperança e Lagôa 
de Roça, hoje cidades florescentes, eram povoações do muni- 
-cípio de Alagôa Nova e por essa razão consideramos os ci- 
tados acadêmicos como conterrâneos. 


A presente lista bibliográfica recolhe trabalhos, que con- 
“seguimos catalogar de autores alagoanovenses. A relação é 
incompleta. Escaparam muitos títulos, ocorrência natural num 
levantamento dessa natureza. 


Destacamos, por se achar esquecido, o nome de Manuel 
Pereira Diniz, nascido em Alagõôa-Nova 10 de fevereiro de 
1887 e titulado em Direito pela Faculdade do Recife em 1911. 
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Residiu na Amazônia e depois em Juazeiro do Norte, Ceará, 
e ali fundou um colégio e exerceu a advocacia. Faleceu em 
28 de agosto de 1949. Transcrevemos um soneto de sua au- 
toria, para conhecimento de seus conterrâneos. 


NEM SEI 


Glaura me estima côm ardor sublime 
E eu amo-a a parecer loucura; 
Hilda, porém meu coração oprime 
Sob o calor de sua formosura. 


Amo a primeira, como não se exprime 
A segunda com a alma em tal ternura. 
Desprezar uma fora desventura, 

Amar a ambas, hediondo crime... 


Neste dilema, às vezes abismado, 
Digo, julgando o peito estilhaçado 
E a alma e o peito, uns grandes estilhaços... 


Quase nem sei (o mal é tão profundo) 
Como é que há gente viva, neste mundo, 
Com o coração partido em dois pedaços. 


,. O esboço bibliográfico é de Alagõa-Nova e por essa razão 
agasalha escritos de filhos de outros municípios, mas que 
aqui residiram em algum tempo. No tocante, assinalamos O 
nome de José Leal, pela sua alentada bagagem de publica- 
ções, por suas referências à história da cidade e de José 
Borges de Sales, autor dessas notícias. 


Incluimos Gervásio Bonavides que residiu, em 1893, em 
Alagôõa Nova e escreveu um opúsculo, conservado por seus 
familiares, que constitui o mais recuado trabalho literário ela- 
borado nessa cidade. 


Relacionamos as publicações de Euclides Carneiro, Hum- 
berto Nóbrega e João Lira Tavares, que contribuiram com in- 
formes, detalhes com certa cor local dos dias idos e vividos. 
pela comunidade alagoanovense. 


ARAÚJO, José Saldanha de — A Sombra das Oiticicas, Pa- 
raíba, 1926. 

— — . Ao Canto das Seriemas. Paraíba, Imp. Oficial, 1927. 

—— — . Maio. Teixeira, Pb. 1928. p. 31. 

—— — . Lita Niae Virginis. (Inédito) 

BARROS, Analice Caldas — Jubileu. Aprendiz-Jornal. João: 
Pessoa, 23 set. 1934. 
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BARROS, Eudes de Luna Freire — Fontes e Paús. Paraíba, 
Imp. Oficial, 1920. 116 p. | | 

— — . O Lírio do Cabaret. Paraíba, Imp. Oficial, 1924. 

—— — . Canticos da Terra Jovem. Paraíba, Imp. Oficial, 
1928. 126 p. | | 

—— —.. - Nova Edição. Rio de 
Janeiro, Graf. Ouvidor, 1962. 231 p. 

—— — . Dezesseie. Rio de Janeiro, Pongeiti, 1938. 231 p. 

—— — . Eles Sonharam com a Liberdade. Rio de Janeiro, 

* Graf. Ouvidor, 1962. 374 p. 

— — . O Fenômeno Estético de Carlos Dias Fernandes. 
João Pessoa, A União, 1965. 25 p. 

— — . À Paraíba e a Indepedência. João Pessoa, Imp. 
Universitária, 1872. 

— — . À Poesia de Augusto dos Anjos. Rio de Janeiro, 
Graf. Ouvidor, 1974. 138 p. 

—— — . Repercussão na Paraíba da Revolução Praieira. 
Rev. Inst. Hist. Geog. Paraibano, 19:19-38, 1971. 

BONAVIDES, Gervásio Fernandes — Genealogia com um 
pouco de Biografia. Alagõa-Nova, 1893. (Maunscrito). 

CAMARA, Epaminondas — Os alicerceres de Campina Grande. 
Campina Grande, Liv. Moderna, 1943. 107 p. 

—— — . Datas Campinenses. João Pessoa, Imp. Oficial, 1947. 
237 p. 

—— — . Do cientista Ireneo Joffily ao poeta Mauro Luna. 
Rev. Acad. Paraíb. Letras. 2:97, 1947. 

— — , À igreja na Paraíba. Rev. Acad. Paraíb. Letras. 
0:177, 1949. João Pessoa, 8:115-121, 1933. | 

CAVALCANTI, Amélio Tavares de Melo — Hemeralopia. Tese 
doutoramento. Fac. Med. Rio de Janeiro, 1912. 

— — |. Ensaio sobre o Tracoma. Tese docência livre. Fac. 
Med. Rio de Janeiro 19183. | 

CAVALCANTI, João Tavares de Melo — Tratamento das gas- 
tropatias nervosas. Tese doutoramento. Fac. Med. Rio de 
Janeiro, 1910. 

—— — . Ácidos aminados — teor normal no Rio de Janeiro. 
Tese de livre docência. Fac. Med. Rio de Janeiro, 1915. 

CAVALCANTI, Manuel Tavares de Melo — Memória da Fun- 
dação da Paraíba. Paraíba. Imp. Oficial, 1906. 18 p. | 

—— — . Discursos paraninfo. A União, 20 fev. 1906. | 
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COMO VIRAM ALAGÔÓA-NOVA 


m 
a 


ENTRADAS. A CONQUISTA DO INTERIOR. 
GUERRA DOS CARIRIS 


O que é inegável é que a conquista do sertão paraibano 
foi levada a efeito pela família Ledo, parenta ou aliada da 
célebre casa da Torre da Bahia. Parece certo que ela partiu 
das margens do S. Francisco e por ignorados roteiros atingiu 
o sertão da Paraíba. Descendo o rio desse nome, chegou ao 
Boqueirão (hoje município de Cabaceiras), onde se constituiu 
uma fortificação e o primeiro núcleo colonial do Cariri. Deste 
ponto se estendeu a conquista para os demais, onde se 
foram fundando as fazendas de criar gado e as povoações. 
Parece certo que o fundador de Boqueirão foi Antônio de 
Oliveira Lêdo a quem sucedeu seu sobrinho Theodosio de 
Oliveira Lêdo, o mais celebre e ousado conquistador do sertão 
paraibano. |. o o 


Após as suas entradas e descobertas memoráveis, recebeu 
Theodosio o título de Capitão-mor de Piranhas e Piancó. A 
ele se deve a fundação da cidade de Campina Grande, pois 
foi ele que ali colocou o aldeiamento dos Ariús, gente tapuia, 
que tinha por principal um indigena chamado Cavalcante, que 
muitos bons serviços prestara já aos conquistadores. Parece 
que foi nesse ponto que se encontraram as duas linhas da 
conquista da Capital e a que vinha do ocidente. Ao norte 
de Campina, em lugar hoje pertencente ao município de 
Alagôõa-Nova, foram aldeados os Bultrins, oride hoje existe 
O engenho em que nasceu o autor destas linhas. 


A ação impertinente dos bandeirantes, a fereza com que 
se portaram para com índios, determinaram da parte destes 
a reação sanguinolenta que teve o nome de guerra das Cariris. 


Manuel Tavares Cavalcanti — Epitome de História 
da Paraíba. Paraíba, Imprensa Oficial, 1914, p.62 
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A VILA MATERNA 


Minha vila materna de casinhas brancas, 

— Ovelhinas de cal que o sol, lá do alto pastoreia... 
Senhora da Borborema, irmã de Areia, 

— Suiça brasileira e tropical. 

Em teus montes — abriu-se-me o Destino; 

e o teu filho, o teu poeta ainda menino, 

te deixa; é o filho prodigo do ideal. 


Tive do irmão Virgílio a mesma vida; 

e em nova Mantua à Borborema erguida, 

vivi um canto das Bucólicas na serra da Beatriz. 

Quando as manhãs lá surgem — há uma festa luminosa 
e terna. 


Uma festa de sol no Espaço e na Floresta, 
com bandas musicais de anus e bem-ti-vis. 


Minha aldeia é um sonho mágico de Maria Borralheira. 
É a própria Borborema — a cordilheira, 
sua dama granítica de honor... 


Não sei como os seus filhos não nasceram todos poetas. 
porque das outras vilas ela é a medieval princesa: 
porque lhe presta — todo dia a Natureza 


ma 
a homenagem da Luz, do Som, da Cor. - 
(Lá deviam nascer todos os Poetas.) | 
Eudes Barros — Cânticos da Terra Jovem. -" 
Paraíba, Imp. Oficial, 1928, p./7. 
= 
” 
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POEMA LÍRICO DA TERRA NATAL 


“A minha terra é um sítio público de mangueiras, 

A rua é toda arborizada de mangueiras | 
que já tem frondes quase à altura das casas altas... 
A minha terra é fora de moda: o | 
Não tem comércio nem indústria nem trem de ferro. . 
Em vez do apito estridulo e laborioso das fábricas, 
lá só se ouve O apito longe, interminável das cigarras 
— O Som de muito longe das cigarras dolorosas... 


Sobre ela, o sol no acaso é uma rosa dourada . 
que mãos invisíveis despetalaram, 

pulverisassem | 

numa homenagem lenta e maravilhosa, 

“Mas o que torna a minha terra ingênua e lírica 
é o vôo branco dos pombos 

que a cruzam de beiral para beiral... 


Com fronte às vendas, há sempre uns grupos que 
conversam mas que se Calam se passa alguém por perto: 
O prefeito, o vigário, o juiz municipal, | 
o marido da professora... | 

- Ou qualquer um de nós 

que vá a sós 

silenciosamente 

a passear... Depois, quando já vamos longe, 


a nossa orelha esquerda fica ardendo... 
fica vermelha... (é natural) 


Mas o que torna minha terra ingênua e lírica 
é o vôo branco dos pombos 
que a cruzam de beiral a beiral. 


Eudes Barros — Cânticos da Terra Jovem. 
Paraíba, Imp. Oficial, 1928, p.79. 
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RECORDAÇÕES DA OUTRA VILA 


Da amplitude reduzida se nos afigura o horizonte que de 
Alagõa-Nova se descortina, o desfile das criações lendárias 
e as projeções visuais das suas tradições; no entanto O meio 
demonstrou favoráveis 'ao rebentar das aspirações poeticas 
dos seus filhos, dos quais Eudes Barros constitui o paradigma 
e o professor Clodomiro. Leal, emerge como feiticeiro, que 
de mãos fortes proporcionou a eclosão das inteligências, 
incutindo conhecimentos científicos, desbastando a selva, lu- 
xuriante do analfabetismo, preparando para os êxitos da vida 
prática as sucessivas gerações dos nascidos nesta terra 
bonançosa. | 


A natureza desmanchou-se, prodigalidade de seus dons, 
situada nesta latitude paradisíaca, com clima propício às 
meditações dos espíritos, às manifestações do convívio social, 
estimulador dos gestos de bondade, da humana compreensão 
e de muita fraternidade. | 


Coincidindo tantos fatores positivos, era de esperar a 
existência de uma comunidade ideal. Entretanto, a formação 
social e o comportamento das gerações que vão repontando, 
trazem a marca de nefasta influência ancestral, que seja O 
ascendente feminino nos negócios públicos, no convívio da 
vizinhança, formando um complexo, que somente tardiamente 


se libertou a comunidade. 


Desejaria escrever coisas belas, emocionantes, sobre uma 
terra onde vivemos, fremindo de intima satisfação, mas tam- 
bém, amargurados momentos de decepcionante incompreen- 
são. Contactos afetivos, liames sentimentais, apesar de tudo, 
nos aproxima da cidadezinha; plantada, à margem "da lagôa, 
onde os batráquios não executam os seus programas . poli- 
fônicos. a o o 


Revendo-se o passado de Alagõa-Nova, destacava-se à 
figura lendária de D. Penha, que impunha à sociedade inci- 
piente a sua vontade de ditadora em potencial. Correm os 
anos, passam as gerações, modificam-se os regimes políticos, 
a localidade ostenta as cicatrizes recebidas em razões das 
situações que vivem. Tudo se modificou e tomou novas di- 
mefisões, mas o espírito de D. Penha continuou tendo suces- 
sivas reincarnações, a última das quais corporificada na 
figura de venerada matrona romana. 


Dezenas de anos com a vida gravitando em torno da 
senhora do Engenho Geraldo, esposa e depois viúva do notá- 


— 180 — 


ma 
“mM 


Rá 


alé 


e 


vel paraibano, encarnando a figura respeitável à prestigiosa 
do chefe político, que nestes dias de irreverência é objeto 
dos risos de mofa das comunidades rebeldes. o 


canti, cujo predomínio no município foi então disputado pelo 
impetuoso Eufrásio Câmera, sem êxito, entretanto. 


A influência da família expandia-se. Um deputado federal, 
dois estaduais, ambos genros da Castelã do Geraldo, repre- 
sentavam a família nos altos círculos da vida pública estadual 
e federal, até a Revolução de 1930, na ânsia da destruição 
de “tabus”, políticos também investiu contra o predomínio 
“absoluto, alicerçado por tantos anos de direção do município, 
cercando-lhe as muralhas roqueiras. o 


Persistiu, porém, a tradição e conservou-se intacto o res- 
peito dos contemporâneos dessa mulher, que parece ter ser- 
vido de modelo para a canção; “Paraíba mulher macho, sim 
senhor”, porque ao lado das virtudes do sexo, reunia a for- 
taleza e as decisões de apanágio dos homens de fibra. 


Velho, trilhando a senda onde perpassa vacilante a corte 
valetudinária dos anciões, no dia que o Governador Pedro 
Gondim, inaugurou o imponente “Forum Tavares Cavalcanti”, 


A justiça local estava concentrada teoricamente na pessoa 
do Juiz Galileu Belli, na realidade O tabelião Feliciano Caval- 
cante, réplica do “Maracuja”, da “Chanaan”, de Graça Aranha, 
era a mola mestra do movimento forense local. 


O papel do aglutinador local da população católica 
estava confiada a essa notável vocação de sacerdote que, 
foi o padre Abdias Leal, cedo arrebatado pela morte. Era 
um espírito susceptível de entusiasmo pelas boas causas e 
graças a sua influência, nos encontramos convertido em co- 
mandante dos voluntários, que vieram se juntar ao exército de 
Trinta. 


— 181 — 


“--" Nossa modesta residência, vizinha do agiota João de 
Veras, a princípio e, mais tarde, à sombra da igreja, que já 
não existe, era, entretanto O local da agradável tertúlia em que 
pontificava o saudoso Inácio Gondim, senhor do engenho 
Capim-Açu que, aos domingos preenchia as horas de regres- 
sar ao “mato”, comentando os fatos contemporâneos ou 
rememorando acontecimentos passados, com a cooperação e 
sugestões de Graciliano Baracuhy. 

Os dias correram com a placidez dos lagos plantados 
entre montanhas, mas se incresparam, entretanto ao sopro 
da intolerância, quando o nosso semanário “O Momento”, 
decidiu quebrar a rotina a fim de focalizar aspectos das coisas: 
locais. Esse, é um período de nossa permanência naquela terra 
que relembraremos noutra oportunidade, se esta se me deparar 
favorável, podendo também evocar as implicações da atitude 
do jornalzinho, inclusive salto do cimo de uma casa, praticado 
por figura de prôa do meio, cujo desvário foi atribuido à 
depressão provocada pela ação dos pequenos periódicos como 
se impulsos suicidas precisassem de estímulos, quando cor- 
rem no íntimo do indivíduo com inclinações para O cometi- 
mento de gestos incontroláveis. 


Entretanto, a principal curiosidade local consiste na mudez 
da saparia, pululantes das águas frias da lagõa. Conta-se que 
certa vez um pregador ambulante, no momento da invocação 
dos castigos divinos para amancebados de nova seita, inter- 
rompido pelo coaxar estridente de toda sorte de batráquios, 
enfureceu-se e bradou: Calai-vos malditos. Mal estas palavras 
foram pronunciadas e o silêncio absoluto se fez. E desde 
esse dia os batráquios do lago natural ao pé da cidade. 
nunca mais abriram a boca para entoar O coro característico: 
dessa classe de indivíduos. | | 


LEAL, José — Assim eram as coisas... 
João Pessoa, A União, 1971, p.73. 
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"ALAGÕA-NOVA 


A vila de Alagõa-Nova está situada sobre a serra da 
Borborema. Dista 168 quilometros da Capital e 18 de Lagôa 
Grande e de Areia. - | 


Foi criada paróquia do termo de Campina Grande pela 
Lei Provincial nº 6 de 22 de fevereiro de 1837; elevada à 
categoria de vila pela lei nº 10 de setembro de 1850, e 
instalada em 27 de fevereiro de 1851. | 


A Lei provincial nº 551 de 5 de setembro de 1874, des- 
membrou Alagõa-Nova da comarca de Areia incorporando-a 
a comarca de Lagôa Grande, resolução que foi depois revo- 
gada, constituindo atualmente aquela vila termo judiciário da 
comarca de Areia. 


As leis nº 27 de 29 de novembro de 1855: nº 105 de 11 
de dezembro de 1863, e nº 132 de 22 de outubro de 1864 
estabeleceram os seus limites. 


O município de Alagõa-Nova, em sua sede, está situada 
a 520 metros acima do nível do mar, conforme verificação 
feita com aneroide. 


Compõe-se, além da vila, das povoações: Esperança, S. 
Sebastião e Matinhas, além das propriedades agrícolas, que 
a cercam em grande número. | | | 

As oscilações da temperatura variam de 18 a 28 graus à 
sombra, conforme a estação. O território do município é pe- 
queno: tem de leste a oeste seis léguas e de norte ao sul 
quatro. As estações habituais do município são duas: a inve- 
nosa de março a agosto e a seca de setembro a fevereiro. 


A vegetação em geral é tão numerosa e variada como 
difícil mencionar cada espécie. Há poucas matas e estas 
muito estragadas. As suas principais madeiras são: o cedro, 
a barauna, o pau d'arco, a aroeira, o jucá, a jurema, o gonçalo 
alves, e outras. Produz todas as frutas, sendo as mais abun- 
dantes: banana, laranja, lima, cajá, abacaxi e jaca. 


O terreno do município divide-se em brejos e caatingas, 
sendo as caatingas menos extensas que os brejos. Não são 
terrenos incultos nem terras devolutas. Os principais rios que 
cortam o município são: o Mamanguape que, ao sul, serve de 
extrema aos municípios de Alagõa-Nova e o de Campina 
Grande, o Riachão que ao norte limita de um extermo a outro 
esse município e o de Areia. Existem também córregos que 
cortam o município servindo uns de afluentes do Mamanguape 
e outros do Riachão. - 
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Existem diversas lagõas quase todas, porém, só conser- 
vam água durante o inverno, mas, a principal é a que, próxima 
à vila, é de servidão pública, conservando água nos anos 
regulares e nos de seca descobrem- -se nela fontes abundantes. 


Há no município muitos açudes, sendo os principais o do 
engenho Queira Deus pertencente ao capitão Benedito Galdino 
Oliveira e o do sítio Riachão, pertencente ao capitão Manuel 
de Cristo Pereira da Costa. Todos os açudes, à exeção de um 
de servidão pública da povoação de Esperança e outro da 
povoação de Matinhas, são de propriedade particular. 


“As vias de comunicação do município são diversas estra- 
das e caminhos, franqueados ao trânsito público, por meios 
de cavalo ou a carros de bois. 


As principais estradas são, a que parte de Lagõa Grande 
para os sertões do Estado, cortando Alagõa-Nova de leste a 
oeste, e a que, vindo de Campina Grande para Areia, corta 
o município de sul a norte. A primeira estrada sobe a serra 
da Borborema no lugar denominado Beatriz, por uma gar- 
ganta de serra que na estação invernosa serve de escoadoro 
às águas pluviais, o que fazia ficar obstruida e inteiramente 
intransitável. De dois anos a esta parte tem sido beneficiada 
pelo Prefeito do município, Dr. João Tavares, que, mandando 
alargar seu leito tornou-a em condições de dar passagem a 
dois carros que por ventura nele se encontrem e mandando 
construir 11 boeiras, (algumas duplas) facilitou escoadoro às 
águas sem prejuízo do trânsito. É lamentável que serviço tão 
grande exceda as forças do município que não pode prolongá- 
lo até outros pontos que devem ser melhorados. Merece espe- 
cial menção outra estrada que, partindo de Lagõa Grande, atra- 
vessando Jacú, Sapé e Juá seguindo em direção do sertão. 


"Os pontos que mantém transações comerciais com Alagõa- 
Nova, para sua exportação e importação, são as praças das 
capitais da Paraíba e Pernambuco. Os principais artigos de 
produção do município são a cana, o café, o algodão e o 
fumo. A quantidade produzida de cada um destes artigos, 
varia muito, conforme o inverno, e nos últimos três anos não 
tem sido abundante devido a escassez de chuvas. Entretanto, 
pode ser calculada a produção de cana em 10 mil cargas 
de rapadura, quatro a cinco mil fardos de algodão, quatro a 
cinco mil arrobas de café e outras tantas mil varas de fumo 
em corda. O município também produz em alta escala man- 
dioca, milho, feijão, fava e semente de carrapateira. Os preços' 
desses produtos têm sido mais ou menos os da praça da 
Paraíba e Recife. 
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ciliano Baracuhy: Buraco d'Agua de Mininéia Viana: Buraco 
d'Água de José Inácio da Silva; Buraco d'Agua de Joaquim 
Maduro; Boa Vista de Francisco Eloi de Albuquerque; Geraldo 


Antônio Belizário e Inácio Leite; São Tomé de Adelino Sampaio 


Tavares, João de Lyra — A Paraíba. Vol. Il 
p. 633-637. | o 
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UM POUCO DA HISTÓRIA DE ALAGOA NOVA, ANO DE 1932 


— Alagõa-Nova atual e suas possibilidades econômicas — 
A extensão territórial de Alagõa-Nova atualmente é de cerca 
de quatro léguas quadradas em terreno largamente aciden- 
tado, limitando-se com OS municípios de Campina Grande, 
Esperança, Areia e Alagõa Grande. . O 


A sede está urbanizada com 450 casas mais ou menos 
confortáveis, dividida em ruas e praças pouco regulares, sendo 
as principais: Avenida Presidente João Pessoa, Rua Juarez 
Távora, e Praça Dr. João Tavares. Os edifícios importantes 
são: palacete da Prefeitura, Escolas Reunidas e as Casas dos 
Srs. Joaquim Estáquio de Oliveira, Pedro Pereira Pinto, Feli- 
ciano José Cavalcante, Cícero Guimarães e residência paro- 
quial; a sua arborização é regular e composta de árvores 


adaptáveis ao clima, na maioria mangueiras. 


—Afastadas doze e dezoito quilometros, respectivamente, 
da sede se erguem as povoações de Matinhas e S. Sebastião, 
sendo esta a mais importante com 67 casas e aquela com 63. 


—- Existem mais cerca de 3.000 habitações rurais distribuidas 
pelas fazendas e sítios, na maioria de boa construção. 


A população do município é calculada em 25.000 almas. 


Na vila e nos povoados realizam-se feiras semanais com 
avultada frequência e grande afluência de gêneros de sua 
produção. 


A vida comercial é pouco intensa, na vila e nos povoados, 
apesar da grande capacidade produtiva, na sua quase tota- 
lidade os generos de produção do município são escoados 
diretamente das fazendas para OS municípios vizinhos, espe- 
cialmente Campina Grande e Esperança, localizados em 
pontos de mais fácil acesso aos consumidores da zona ser- 
taneja. | 


Para as feiras dessas duas localidades, afluem sema- 
nalmente durante a safra, cerca de mil cargas de rapadura, 
entretanto, esses municípios tem reduzida cultura de cana 
possuindo Campina Grande apenas três engenhos que pouco 
produzem e Esperança não tem nenhum. 


E não é somente essa mercadoria que vai dar incentivo 
ao comércio dessas localidades oriundas de Alagôõa-Nova, 
outros gêneros de todas as espécies e em grande quantidade 
são largamente exportados. 
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É convicção geral que a vida comercial de Esperança, 
“6 dependente, quase in totum da produção de Alagõa-Nova. 


Merece encômios a capacidade agrícola de Alagõa-Nova. 


Dotada de terras fertilissimas produz tudo que se cultiva, 
"especializando-se em cultura de cana-de-açúcar, mandioca, 
fumo e cereais, já tendo conseguido avultada cultura de café 
atualmente nula, em consequência da praga que inutilizou 
por completo os cafezais da zona serrana. 


Com o desaparecimento do café, desenvolveu-se a cultura 
“da cana-de-açúcar que estava quase esquecida, em conse- 
-Quência do excesso de vantagens lucrativas que aquela 
cultura oferecia. o 


Entretanto parece que o progresso de Alagõa-Nova é 
uma consequência do maior ou menor incremento no cultivo 
«da herva sacarina, o que se nota desde seus primórdios. 


Essa cultura vem de época remota e foi dai que partiu 
'O Seu progresso. Da revista “Paraíba Agrícola”, verifica-se 
que em comentários da lavra do Dr. Diógenes Caldas, Inspetor 
Agrícola Federal, que a safra de açúcar de Alagõa-Nova, no 


ano de 1862, era estimada em 25.000 arrobas, ou sejam 
350.000 quilos. 


Tomando-se em consideração o número de engenhos 
atualmente que é de quarenta, sendo apenas 17 movidos a 
“animais, vê-se claramente o desenvolvimento que tem tomado 


esta lavoura, a maior sucedânea do café nos terrenos ocu- 
-pados por este, 


Calculadamente a safra de cana do ano de 1931, produziu 
“mais de 2.000.000 de quilos de rapadura e segundo apanhado 
feito no Posto Fiscal do Estado, as vendas de aguardente se 
elevaram a soma de 55.000 litros. 


De par com a cana de açúcar marcha a cultura da man- 
-dioca cuja capacidade de produção vai muito além da expec- 
tativa, bastando citar o fato de existirem no município, 407 
aviamentos para a fábrica de farinha. Muito embora de tração 
“manual esses aviamentos têm capacidade para 400 litros 
diários; dando-se mesmo uma média reduzida de sessenta 
dias de função anual, para cada um, teremos independentes 
“de erros para menos, uma produção de 162.000 litros. 


Outras culturas sucedem-se figurando em destaque o 
fumo, o algodão, o milho, o feijão, a fava e o abacaxi. 
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Os principais engenhos do município são os seguintes: 


Nova Horta, Geraldo, Olho d'Água, Serra Preta, Bonito, Pedra. 
d'Água, Santo Antônio, Cajueiro, S. Miguel, Genipapo, Enge-. 
nho Velho, Mazagão, Engenho Novo, e São Tomé, respecti-: 
vamente dos Srs. Joaquim Eustáquio de Oliveira, D. Maria 
das Neves Tavares Cavalcanti, Odilon Lima, Graciliano Bara-. 
cuhy, Arlindo Colaço, viúva Inácio Leite, herdeiros de Cosme: 
Ferreira dos Santos, José Luiz de Andrade, João Gomes de: 
Lima, D. Felismina Maria da Conceição, Mascelino Virgínio: 


de Moura, João Alípio Torres, João Ferreira de Veras e Félix 
Silvano da Costa. 


As rendas do município no ano de 1931, atingiram a cifra: 
de Rs. 40.034$639, a maior arrecadada pela municipalidade 


desde sua fundação. 


Euclides Carneiro — Um pouco da História: 
de Alagõa-Nova, GEGHP, 8, 115-121-1933.. 
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ALAGÕA-NOVA 


Depois que havíamos mergulhado no teu passado, pesqui- 
sado a tua evolução histórica, estudado a vida de alguns de 
teus marcantes descendentes, o cumprimento de um dever 
afetivo ensejou-me varássemos, de avião, os teus campos. 
Vimos um rendilhado de engenhos de rapadura, culturas de 
sisal, bananeiras, pomares, lavouras outras, sem uma nesga 
de terreno devoluto. Sobrevoamos, também, a tua linda cidade 
vôo baixo, quase na altura do campanário de Nossa Senhorã 
Santana. 


A seguir, a pé, vaguemos pelas tuas ruas largas, algumas 
bem pavimentadas de paralelepípedos. Desfrutamos da tradi- 
cional hospitalidade da terra. Tuas modernas vivendas, dis- 
pondo de todo o conforto dos grandes centros, assegurado 
pela energia de Paulo Afonso e a água encanada de Vaca 
Brava. Vimos o teu Grupo Escolar, o teu Ginásio. Percorre- 
mos, demoradamente, o palácio que a “vaidade conterrânea”, 
como disse Pedro Gondim, aqui edificou e ora nos abriga. 
Visitamos a tua Cooperativa de Crédito Agrícola, que no exer- 
cício passado movimentou cerca de setenta milhões de cru- 
zeiros, e o serviço de assistência médico-social que a perti- 
nácia do teu vigário vem mantendo em dependências da 
própria igreja matriz. 


E quanto mais nos assenhoriávamos das tuas nobilitantes 
tradições, em consonâncias com o teu atual surto de pro- 
gresso, mais ficavamos te admirando e querendo. 


— mm 


Agora, Alagõa-Nova, em que te saúdamos no elogio pós- 
tero dos teus entes queridos; agora, em que levantamos com 
prazer a saga multicor de tão variadas e curiosíssimas per- 
sonagens e fatos históricos pelo exemplo e pela capacidade 
dos teus filhos varões, pela abnegação e Právura de tuas 
mulheres; agora, que te abraçamos pelo abraço dog teus 
filhos vivos que te querem servir: agora, que vimos reverente 
e compungida, molhar os teus olhos na fonte do agradeci- 
mento, ao teu mais destacado filho que te escolheu como 
paisagem do seu crepúsculo. 


Eis-nos, pois, ao teu lado pequena cidade amiga, pisando 
com respeito o teu solo e recitando como uma oração a 
poesia de um dos teus melhores poetas, Eudes Barros, que 
cantou, em sua mensagem, o teu pérfil antigo, hoje desfi- 
gurado e morto pelo tempo. 


Humberto Nóbrega — Alagõa-Nova. Rev. Inst. 
Hist. Paraibano, 20, 75-91, 1974. 
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Alagõa-Nova era, como ainda é hoje, uma terra sem crimes, 
a não ser as pequenas fraquezas facilmente perdoáveis no 
confessionário. Essas de desejar a mulher que passa ou de 
pecados infantis da solidão, mais por culpa da solidão, que 
dos meninos. 


De crime mesmo, falo de ouvir dizer na morte do Coronel 
Eufrásio, na surra do tabelião Feliciano, no fim do ano do 
finado Cassiano e numa tragédia de amor e morte, ocorrida 
recentemente. Fora disto, é a paz, a bicada e o cheiro morno 
e doce de mel nas caldeiras. Cheiro de bagaceira, de cana 
penduando e de pó de arroz da missa das dez nos domingos 
de Santana. 


“De tumulto mesmo recordo um banho de urinó que D. 
Lica despejou, do primeiro andar, na cabeça da rival que 
lá em baixo lhe assediava o marido. 


De crime contra o alheio, furtavam-se as jacas de Joca 
Patrício, pertinho da rua. 


“Uma terra sem crimes contra a vida e de pequenos pe- 
cados contra a propriedade. De uma paz tão impertubável que 
as notas de Chopin, do consumo exclusivo do Juiz Carlos 
Romero, davam para ser ouvidas pela rua inteira, de uma 
ponta a outra. 


Gonzaga Rodrigues — Notas de meu lugar. 
João Pessoa, Acauã, 1978. p.195. 
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APONTAMENTOS COROGRAFICOS 


A 


ALAGOINHA — Engenho do município de Alagõa-Nova que, 
em 1909, pertencia a Pedro Ferreira. Os atuais proprietários 
são os herdeiros de José Venâncio Duarte de Barros. 


ALDEIA VELHA — Nome de Sítio situado no local do primitivo 
aldeamento dos Índios Bultrins. Fica nas proximidades da 
bifurcação das estradas Alagôõa-Nova - — Esperança, entre o 
engenho Geraldo e o Bonito. Ss | 


ALGODÃO — Sesmaria concedida, em 1731, num dos con- 
trafortes da Borborema, distando 45 quilômetros de Areia. 
Num alcantil dessa serra existe uma Caverna de entrada difícil 
e ao abrigo da chuva. Há no interior da caverna traçados 
indeléveis e indecifráveis. Os esqueletos humanos encontra- 
dos no interior da necrópole pertenciam a uma raça de elevada 
estatura. | | 


ANTAS — Nome de sesmaria referida nos limites de conces- 
são de outras datas de terra. Fica a oeste de Campina Grande 
e pertenceu ao patrimônio da paróquia. Suas terras se pres- 
tam muito bem para o cultivo de mandioca e outros gêneros 
de manutenção. Monsenhor Sales comprou a propriedade e 
em 1925 vendeu ao Monsenhor João Borges de Sales, que 
em testamento doou essas terras ao patrimônio da Diocese 
de Campina Grande. Em terras da propriedade Antas, fica 
encravada a localidade de Puxinanã. 


ARAÇAS — Sesmaria concedida, em 1760, a Maria Tavares 
Leitão, viúva do Coronel José de Abreu Tranca. O pião da 
concessão ficava na confluência do riacho do Bé com o rio 
do Peixe, na então comarca de Pombal. 


ARAÇAJI — O rio Araçaji nasce na Lagõa Salgada, em Areal. 


Corre de oeste para leste, atravessa os municípios de Areia, 
Serraria e Guarabira e desagua na margem esquerda do 
Mamanguape. Nas margens do Araçaji foram aldeados os 
Sucurus. | 


AREAL — Sesmaria concedida, em 1736, na região do Curi- 
mataú. Em terras dessa data fica a Lagõa Salgada, que serve 
de nascença dos rios Araçaji, Mamanguape, Santa Rosa e 
Bodocongó. Em Areal se formou um lugarejo, que progrediu 
e se constituiu em Município. | 


ARIUS — Tribo Cariri, aldeada por Teodósio de Oliveira Ledo, 
em 1689, no “Platô” da Borborema e que constituiu o núcleo 
colonial da atual cidade de Campina Grande. | 
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ARNAU — Sítio encravado na sesmaria que pertenceu aos 
índios Bultrins, em Alagõa-Nova. Houve, em 1890, um litígio 
de limites entre Bento Olímpio Torres Brasil e José André 
Cavalcante sobre essas terras. 1 — Traslado existente no 
Cartório de Ofício Unico de Lagõa-Nova, 1890. Pacote D. 
Funcionava, em 1909, um engenho pertencente a Antônio 
Barbosa de Sousa. 


BANABUIÉ — Sesmaria concedida a um certo João da Rocha 
e que foi revalidada em 1753. Situada na zona de agreste, 
entre o brejo e o Curimataú, se formou em torno de 1862, 
como um aglomerado de casas, núcleo inicial da atual e 
florescente cidade de Esperança. 


BARRA — Engenho do município de Alagõa-Nova. Em 1909 
pertencia a Francisco de Paulo. 


Bé — Riacho afluente do Rio do Peixe, que vinha da região 
de São João. Constituia a barra de confluência de pião da 
sesmaria, Araçás concedida, em 1760, a Maria Tavares Leitão, 
viúva do Coronel José de Abreu Tranca. 


BEATRIZ — Serra no município de Alagõa-Nóva nos limites 
com Lagôa Grande. 


BOA VISTA — Serra do município de Alagõa-Nova. Perten- 

ciam suas terras à sesmaria Lagõa dos Veados, concedida = 
ao alferes José de Abreu Tranca, 1786, e revalidada em 1805. 

Havia, em 1909, na região um engenho pertencente a Fran- 

cisco Elói. | 


BONITO — Terras pertencentes à sesmaria dos índios Bultrins. 

Em 1888 eram aforadas essas glebas a Manuel Antôio Colaço, = 
que possuia um engenho e aos cafeicultores Eduardo Fer- 

nandes Chaves, Felismino Fernandes, João Benedito Correia 

Lima e João Vieira da Costa. O engenho pertenceu a Zaca- 

rias Colaço, por sucessão a Arlindo Colaço. Pertence, no 
momento, a Paezinho Carolino. 


BORBOREMA — Cordilheira que nasce entre Touros e Macau, 

corta o Estado do Rio Grande do Norte, penetra na Paraíba 

pela serra do Cuité e cobre os seguintes municípios: Caiçara, 

Picui, Areia, Alagõa-Nova, Esperança, Campina Grande, Sole- 

dade, Joazeirinho, São João do Cariri, Taperoá, Cabaceira, u 
Teixeira, Sumé e Monteiro e penetra no Estado de Pernam- 

buco. O ponto mais elevado da cordilheira é o Jabre. 


BOQUEIRÃO — Solução de continuidade nas serras, em 
consequência da ação das águas e de cataclismos. 
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— Arraial fundado por Antônio de Oliveira Ledo, 
rem 1670, nas proximidades do local em que o rio Paraíba 
rasgou a serra Carnoió, originando a estranha formação. O 
Jugarejo teve sua importância na colonização da região. Seu 
primeiro missionário foi o capuchinho Teodoro de Luce, 
substituido pelo capuchinho Martin de Nantes. A construção 
do reservatório de água para o abastecimento de Campina 


Grande determinou a transferência da vila de Boqueirão para 
Jocal mais elevado. 


BULTRIN — Nome de uma tribo da nação Cariri, que habi- 
tava o “platô” da Borborema. Os índios foram aldeados e 
transferidos para Taipú, nas proximidades de Pilar. Suas 
terras foram aforadas. Pertenciam à sesmaria dos Bultrins 


as seguintes propriedades: Olho d'Agua, Arnau, Geraldo, 
Queira Deus, Verde e Bonito. 


BRUXAXA — Tribo da nação Cariri que habitava o atual 


município de Areia. Nessa serra se formou um núcleo de 
povoamento, que era conhecido por Brejo de Areia. 


BURACO D'ÁGUA — Terras pertencentes à sesmaria Lagõôa 
“dos Veados. Engenho pertencente, em 1892, a Aurea Gouveia 
Torres, filha do Dr. Francisco Gouveia e Maria da Pena 
França. Era, em 1909, proprietário do engenho Mininéia Vieira. 


C 


'CABEÇO — Fazenda de criar localizada na região Curima- 
tauzeira. Fez parte do espólio do inventário de dona Maria 
da Penha França. Por sucessão pertenceu a Francisca Celina 
Brandão e Deodato Francisco de Sales Pessoa. 


CACHOEIRA — Fazenda de criar nas proximidades de Poci- 


mhos e cortada pelo rio Curimataú. Pertenceu a dona Maria 
ida Penha França. 


'CAJUEIRO — Sítio do município de Alagõa-Nova. Atuais pro- 
prietários são os herdeiros de Henrique Leandro. 


'CAMARÁ — Engenho do município de Alagõa-Nova. Pertencia, 
em 1909, a Clementino Andrade Lima. Camará Novo era de 


José Andrade. Os atuais proprietários são os herdeiros de 
Alfredo Cavalcante de Andrade. 


CAMPINA GRANDE — A mais importante cidade interiorana 
do Nordeste. Grande centro comercial, industrial e universi- 
tário. É ligada a Alagõa-Nova por estrada asfaltada. 


'CAMPINOTE — Sesmaria não registrada por Joffily e Tavares, 
mas referida nos limites de outras concessões, No sítio Lagõa 
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de Roça, dessa sesmaria, foi erguida, em 1832, uma capela: 
sob a invocação de São Sebastião. 


CAPIM-AÇU — Constituia essa propriedade patrimônio da: 
paróquia de Santa Ana de Alagõa-Nova. O inventário do Major 
Luís André assinalava terras em Capim-Açu. A área corres- 
pondente ao patrimônio foi vendida pelo padre Jerônimo, 
para conseguir meios e comprar a casa destinada à residência: 
paroquial. O engenho Capim-Açu, em 1909, pertencia a Ma- 
nuel Delgado. Inácio Gondim, durante anos, residiu no engenho 
e em Capim-Açu nasceu Pedro Moreno Gondim, que durante: 
dois mandatos, exerceu o cargo de Governador eleito da. 
Paraíba. Pertence atualmente aos herdeiros de Otávio de. 
Luna Leite.. 


CARIRI — Nação indígena constituida de várias tribos, que 
habitavam o “platô” da Borborema e povoavam os sertões: 
da Paraíba. 


— Região formada pela serra da Borborema. Du- 
rante o período da colonização a região úmida da serra 
integrava o Cariri. No tempo atual o Cariri Velho ou Cariri de 
Fora constitui a área semi-árida da Borborema. 


CARNOIÓ — Serra da cordilheira da Borborema. As águas do 
Paraíba romperam a serra e formaram o boqueirão do Carnóio.. 
Existe hoje no local o reservatório para o abastecimento: 
d'água de Campina Grande. 


CATOLÉ — Fazenda de criar nas proximidades de Pocinhos. 
Pertenceu ao espólio de dona Maria da Penha França. 


CATOLÉ DO ROCHA — Município do alto sertão da Paraíba.. 


CiP6 — Engenho do município de Areia, que além da cana, 
cultivava café e gêneros de manutenção. Temos a impressão: 
de que suas terras eram integrantes da sesmaria Olho d'Água: 
da Prata. Foi seu proprietário no século passado Francisco 
de Sales Coelho. No momento pertence a João Borges de 
Carvalho, bisneto do referido proprietário. 


CIPOAL — Fazenda de criar gado, localizada nas caatingas 
do município de Mulungú. Pertenceu ao Dr. Luiz Galdino de 
Sales. | o o | | 
CONCEIÇÃO — Fazenda de criar da região Curimatauzeira. 
Pertenceu ao espólio de dona Maria da Penha França. 
COPAOBA — Serra do sistema da Borborema. Na época do 
descobrimento a região era rica em pau brasil. No momento: 
atual é denominada de Serra da Raiz. . 


CUMBE — Localidade no município de Campina Grande. 
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CURIMATAÚU — Rio que nasce nas proximidades de Pocinhos 
é corre para o norte e vai desaguar no Rio Grande do Norte. 
Banha na Paraíba uma região semi-árida. 


E 


ESPINHARAS — Rio que nasce na serra da Viração com o 
nome de Farinha e banha a cidade de Patos. É afluente da 
margem direita do Piranhas. 


E 


FORNO — Sesmaria concedida a Matias Soares Taveira, no 
sertão do Paó, em 1727, entre os rios Araçaji e Mamanguape. 


FLORES — Município do Rio Grande do Norte. 
GARROTE — Localidade do município de Piancó. 


GENIPAEIRO — Sesmaria requerida pelos índios Bultrins, 
aldeados em Pilar. A concessão ficava nas ilhargas do sítio 
Bultrin, no atual município de Alagõa-Nova. 


GERALDO — Engenho existente em terras da sesmaria dos 
Bultrins e que em 1888 era aforado a José Henrique Mendonça. 
Os direitos do aforamento foram transferidos ao Dr. João 
Tavares de Melo Cavalcanti. 


GRAVATA — Sesmaria concedida em 1714, em terras do atual 
município de Campina Grande. Em 1865 essa propriedade 
constituia parte do espólio de dona Maria da Penha França. 


GUARIBAS — Engenho do município de Alagõa-Nova. É ba- 
nhado pelo Riachão. Era seu proprietário, em 1909, Claudiano 
Eusébio de Almeida. Posteriormente foi vendido a Francisco 


Borges de Sales. Pertence atualmente a Luiz Teixeira de 
Barros. 


Icó — Tribo Cariri que habitava a bacia do rio do Peixe e 
terras do Rio Grande do Norte e Ceará. 


IMPERATRIZ —- Nome antigo da cidade de Martins, no Rio. 
Grande do Norte. 


INGA — Município da região da caatinga do Estado da 
Paraíba. | 
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ITAPUÁ — Localidade do município de Pilar. Foi engenho e 
antiga aldeia de índios. 


J 


JARDIM — Sesmaria concedida a João Morais Valcácer, situa- 
da à margem esquerda do Riachão, afluente do Mamanguape, 
e se limitava com terras então devolutas do sertão de Bruxaxá. 
Luís Barbosa da Silva comprou essas terras, em 1672. Per- 
tencia no início do século XX a Félix de Oliveira. Foi seu 
sucessor o filho Francisco Protásio de Oliveira. Pertence no 
momento a Fernando Protásio de Oliveira. 


JARDIM DE PIRANHAS — Município da zona do Seridó, no 
Rio Grande do Norte. 


L 


LAGOA DE PEDRA — Sesmaria concedida no sertão do Paó, 
em 17183. 


— Fazenda de criar nas proximidades de Esperança: 
e que em 1865 fez parte do espólio de inventário de dona 
Maria da Penha França. Em 1909 era a única fazenda de criar 
do município de Alagõa-Nova e pertencia ao cônego José 
Antunes Brandão. 


LAGOA DA ROÇA — Sítio da sesmaria Campinote. Nesse 
Iocal foi construido uma capela sob a invocação de São 
Sebastião, em 1832. O povoado cresceu e no momento é 
sede de município. 


LAGOA DOS VEADOS — Sesmaria solicitada pelo alferes: 
José de Abreu Tranca, em 1786. A concessão foi do Gover- 
nador Jerônimo de Melo e Castro. Eram terras devolutas que 
corriam para o poente até confinar com a data Olho d'Água 
da Prata. Compreendiam áreas da serra da Boa Vista, Uruçu, 
Buraco d'Água, Serra da Paquevira, Preguiçoso e Bacupari. 


LAGOA VERDE — Sesmaria concedida a Matias Soares Ta- 
veira, em 1725, no sertão do Paó. 


LAGÓAS — Sesmaria concedida a um certo João Morais. Não 
é registrada por Lira Tavares, mas referida nos limites da 
sesmaria São Tomé. Entre as Lagõas, as mais importantes 
eram Lagõa do Mato e do Remígio. Lagôa do Mato era resi- 
dência do Capitão Matias Francisco Fernandes, que faleceu 
em 1865. 


LOGRADORO — Fazenda situada no atual município de Re- 
mijio e que pertenceu ao Capitão Matias Francisco Fernandes. 


— 196 — 


ma 
“a 


JJ ———— 


MACACO — Nome do riacho que limitava as terras devolutas 
requeridas por Matias Soares Taveira, em 1725, no sertão de 
Bruxaxá. Nome do engenho banhado pelas águas do riacho, 
nas proximidades da Escola de Agrônomia de Areia. 


MAMANGUAPE — Rio que nasce na Lagõa Salgada, nas pro- 
ximidades de Pocinhos. Separa os municípios de Campina 
Grande e Alagõa-Nova. Banha Lagõa Grande e Mulungú, e a 
cidade do mesmo nome, e se lança no Atlântico. 


— Município e cidade da zona litorânea. Em 1863 foi 
elevada a sede de Comarca e Alagõa-Nova esteve sob sua 
jurisdição até 1865, quando integrou a Comarca de Campina 
Grande. = | no | o 


MUNDAU — Afluente da margem esquerda do Mamanguape, 
no município de Lagôa Grande. Nome de engenho,em Lagôa 
Grande, que em 1909 pertencia a Patrício Medeiros Maracajá. 


MARTINS — Município do Rio Grande do Norte localizado na 
zona serrana. A povoação de Serra dos Martins foi elevada 
a vila com a denominação de Maioridade e posteriormente 
a cidade se chamou Imperatriz. Lei de 1890 mudou a deno- 
minação para Martins. 


MAXIXE — Propriedade relacionada no espólio de dona Maria 
da Penha França, em 1865. | | no 


MAZAGÃO — Sítio com casa de vivenda e casa de aviamento 
que pertenceu a Francisco de Abreu Tranca, em Alagõa-Nova. 


MOCÓ — Sesmaria concedida a Clemente de Abreu Tranca, 
em 1797. As águas da região corriam para a bacia do Espi- 
nharas. 


MONTE ALEGRE — Propriedade, nas proximidades de Alagõa- 
Nova, que em 1895, pertencia a José Freire Mariz Maracajá 
(Zeca). 


MONTE VIDEO — Sitio que limitava ao norte a lagõa existente 
ao pé da cidade de Alagõa-Nova e que, em 1885, pertencia 
a João Freire Mariz e no momento aos filhos de Anibal Araújo 
Moura. | - 


MOXOTÓ — Rio de Pernambuco e afluente do São Francisco. 
O 


OLHO D'ÁGUA — Engenho localizado nas proximidades do 
Olho d'Água da Prata e da sede municipal de Alagõa-Nova. 
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Pertenceu a Tomaz Aquino Mendonça e segundo o codicílio 
de dona Penha, em 1865, pertencia ao padre Bento José de 
Barros Mendonça Posteriormente foi adquirido pela | família 
Lima. 


— Engenho encravado em terras da sesmaria dos 
indios Bultrins. Em 1888 o lugar era aforado pelo Coronel 
Manuel Pereira Araújo de Oliveira. Por sucessão passou pos- 
teriormente ao patrimônio do Dr. João Tavares. Essa gleba 
era conhecida também por Geraldo de Cima. 


OLHO D'AGUA DA JUÇARA — Pião da sesmaria concedida 
a Matias Soares Taveira no ano de 1725, no sertão de Bruxaxá. 


OLHO D'AGUA DA PRATA — Denominação antiga de uma 
fonte perene localizada nas proximidades de Alagõa-Nova, 
entre terras do engenho Cruz e Olho d'Água. 


- — Sesmaria concedida, em 1763 a Maria Tavares 
Leitão e ao seu filho o Alferes José de Abreu Tranca. O pião 
da data estava no Olho d'Água da Prata. A sesmaria se limi- 
tava ao norte com o sertão de Bruxaxá (AREIA), a leste com 
o sertão do Paó (Lagôõa Grande), ao sul com terras dos Índios 
Cariris (Bultrin) e ao oeste com a concessão de Banabuié 
(Esperança). 


OURIQUE — Propriedade do município de Alagõa-Nova que 
pertenceu a João Rocha Pinto. Por compra passou a constituir 
patrimônio de dona Penha. Foi inventariado em 1865. No 
momento pertence a vários pequenos proprietários. 


Pp 


PAÍACUS. — Tribo Cariri que habitava a serra do Cuité. 


PANATIS — Tribo Cariri que ocupava áreas do atual município 
de Patos. 


PAO — Lagôa do Paó o nome antigo da atual Lagôa Grande. 
Sertão do Paó abrangia as terras de circunvizinhança da lagõa. 


PAU D'ARCO — Propriedade da sesmaria Olho d'Água da 
Prata. Fica próximo a Alagôa-Nova. Atuais proprietários: her- 
deiros de José Graciano. 


PAJEU — Rio do Estado de Pernambuco. É afluente da mar- 
gem esquerda do São Francisco. 


FEDRA D'ÁGUA — Engenho do município de Alagõa-Nova. 


Em 1909 pertencia a Delfino Golçalves de Almeida. Seu atual 
proprietário é Sebastião Ataide Leite. 
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PEGAS — Nome de tribo Cariri que Ocupava terras do atual 
município de Pombal. Foi quase exterminada durante as lutas 
de guerra dos Bárbaros. 


— Nome do valente chefe da tribo dos Coremas, 
— Município central do alto sertão da Paraíba, 


PILAR — Cidade e município do Estado da Paraíba. No lugar 
Taipú do município de Pilar ficava o aldeamento dos Índios 
Bultrins, depois de sua transferência. 


PIRANHAS — Rio que tem origem na serra do Bongá. Corta 
vários municípios, recebe O rio do Peixe e o Piancó. Penetra 


no Rio Grande do Norte, é engrossado pelo Espinharas e 
Seridó e toma O nome de Açú. 


PITOMBEIRA — Queda d'Água no ro Mandaú, afluente do 
Mamanguape situada no município de Areia. 


PREGUIÇOSO — Propriedade de sesmaria Lagõa dos Veados, 
em Alagõa-Nova| Áreas do Preguiçoso Pertencem a descen- 
dentes do sesmeiro. 


PRIMAVERA — Fazenda de Criar no município de Mulungú. 


Pertenceu ao Dr. Luiz Galdino de Sales. Seu atual proprietário 
é Adonis Aquino Sales. 


Q 


QUEIRA DEUS — Engenho do município de Alagõa-Nova em 
terras que pertenceram aos Índios Bultrins. Era foreiro da 
área, em 1888, Clementino Cavalcante de Albuquerque. Per- 
tencia, em 1909, a Benedito Galdino de Sousa. 


R 


REMÉDIO —. Fazenda de criar no termo de Soledade e que 


pertenceu aos herdeiros de José Freire Mariz Maracajá (Zeca 
Maracajá). € 


RIACHÃO — Rio que limita os municípios de Areia e Alagõa- 
Nova. É afluente do Mamamguape. 


RIACHO FUNDO — Fazenda de criar na zona curimatauzeira 
é que pertenceu a dona Maria da Penha França. 


RIBEIRO — Propriedade encravada em áreas da sesmaria de 
São Tomé. No momento pertence a Lourival Carvalho Costa. 
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SANTA CLARA — Fazenda de criar No município de Caicó, 
no Rio Grande do Norte. 


SANTA LUZIA — Município situado, na região do Sabujl, do: 
sertão da Paraíba, Nos limites com o Rio Grande do Norte. 


SANTANA DO MATO — Município do sertão central do Rio 
Grande do Norte. Foi habitada primitivamente pelos Janduis- 
e Paiacus, pertencentes as tribos Cariris. 


SAO FRANCISCO — Nome de engenho do município de Areia, 
em terras do Cipó e que pertenceu a Antônio de Sales Pessoa. 


SÃO JOSE DOS CORDEIROS — Nome primitivo da povoação” 
do município de São João do Cariri, que foi elevada a vila. 
com a denominação de Cordeiro. Em 1943 mudou-se Suá 
denominação para Aredicó, nome possivelmente Cariri, do 
riacho que corta O distrito. 


SÃO LUIZ — Engenho do município de Areia, localizado” 
entre o engenho Cipó e O Riachão, nos limites com Alagõa- 
ova. 


SAO SEBASTIÃO — Padroeiro da Igreja de Lagõa de Roça, 
pertencente a freguesia de Alagõa-Nova. 


SÃO TOME — Sesmaria concedida, em 1762, que se limitava 
ao norte com terras das Lagõas de João Morais, ao nascente 
com Matias Soares Taveira, ao sul com à fazenda Tanques 
e ao oeste com Banabuié. Engenho e sítios de agricultura de 
manutenção, em Alagõa-Nova. Pertencente atualmente a 
Aloísio Sobreira. 


SAPE — Engenho no município de Alagõa-Nova que perten- 
ceu a Eufrásio de Arruda Câmara. Seu atual proprietário é Nei 
Arruda Câmara. 


SEIO DE ABRANHÃO — Sesmaria concedida a Clemente de 
Abreu Tranca, em 1778, na região do Cariri. 


SERRA PRETA — Engenho localizado em terras da antiga 
sesmaria Olho d'Água da Prata. Em 1909 era seu proprietário 
Graciliano Buracuhy. 


SOLEDADE — Município do “platô” da Borboremá, localizado” 
na região do Cariri. 


SUCURUS — Tribo Cariri que habitava a bacia superior do 
Paraíba. 
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TAIPÚ — Local do aldeamento dos Bultrins, nas proximidades 
de Pilar. 


TANQUES — Sesmaria concedida, em 1739, nas ilhargas da 
dos Bultrins. Toponímico conhecido na região. 


TAPEROA — Rio da região Caririzeira, afluente do Paraíba. 


— Sede do município do mesmo nome. No local da 
cidade ocorreu, em 1824, uma batalha entre as forças lega- 
listas e as tropas da Confederação do Equador. Durante muito 
tempo o local se denominou Batalhão, em memória ao acon- 
tecimento. 


TRAVESSIA — Nome primitivo da atual cidade de São João 
do Cariri. Foi freguesia em 3 de abril de 1750. Pelo alvará 
de 17 de abril de 1776, foi elevada a Julgado, sob a denomi- 
nação de Cariri de Fora. 


U 


URUCU — Afluente do Mamanguape no município de Alagõa- 
Nova. 


— Propriedade da sesmaria Lagõa dos Veados que 
em 1895 pertencia ao espólio de Maria da Penha França, 
viúva do Dr. Francisco Inácio de Sousa Gouveia. Em 1909 o 
O engenho Urucu pertencia a Tereza Aúrea de Gouveia Torres, 
filha do Dr. Francisco Inácio de Sousa Gouveia. Pertence no 
momento a Severino Pereira da Cunha. 


V 


VARZEA DO FRANCO — Fazenda de criar gado em São José 
dos Cordeiros, que pertenceu a Antônio Freire Mariz Mara- 
cajá. 

VARZEA NOVA — Sesmaria concedida, em 1782, nas proximi- 
dades de Areia. 


VILA NOVA DA RAINHA — Nome dado em 20 de abril de 


1790 a Campina Grande, quando foi elevada a categoria de 
vila. 


VILA REAL DO PRÍNCIPE — O Julgado do Cariri de Fora, em 
3 de abril de 1798, foi elevado a vila sob a denominação de 
São Pedro, em homenagem ao Regente. Recebeu, em 5 de 
maio de 1803, nova denominação de Vila Real de São João, 
em homenagem ao príncipe regente. 


VIRAÇÃO — Engenho do município de Alagõa-Nova. A metade 
das terras do engenho foi doado pelo casal Tomaz Aquino 
Mendonça, como patrimônio, para a secularização do frade 
carmelita Bento José de Barros Brandão. 
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ANEXOS 


TERMOS DE AFORAMENTO * 


Termo de aforamento que faz a Câmara Municipal da Vila 
de Alagõa-Nova, reabilitando o antigo aforamento ao cidadão 
Henrique José de Mendonça dos terrenos do Engenho Geraldo 
sito em terras do Estado por terem sido do extinto aldea- 
mento dos Índios Bultrins. 


Aos dezessete dias do mês de abril do ano do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e oiten- 
ta e oito em sessão da Câmara Municipal compareceu o 
Cidadão Henrique José de Mendonça e disse que querendo 
revalidar o aforamento das terras do Engenho Geraldo entrava 
com a Câmara em acordo a este respeito e entre si estipula- 
ram o seguinte: 1º o terreno do referido Engenho terá os 
limites seguintes pelo lado Sul com o rio Mamanguape que 
separa este termo com o de Campina Grande. Ao nascente 
com o Coronel Antônio Gusmão, pelo Norte com terras do 
Engenho Olho d'Água pertencente ao Tent. Coronel Manuel 
Pereira de Araújo Oliveira de conformidade com o papel 
passado entre eles a cinco de outubro de 1868 e finalmente 
pelo lado Oeste com o foreiro José Carlos Marinho; 2º por 
este terreno pagará o foreiro cento e cinquenta mil réis 
(150$000) anualmente; 3º finalmente o pagamento será feito 
no dia quinze de dezembro de cada ano, e como assim con- 
trataram mandou a Câmara lavrar o presente termo de con- 
trato que vai assinado pela Câmara e o foreiro. Eu France- 
lino Duarte da Silva Guimarães, secretário escrevi. 


Ass. João Tavares de Melo Cavalcante — Presidente da 
Cámara; Teotônio Joaquim Carvalho de Queiroz, Francisco 
Pena Pinto, Belarmino Carvalho de Mendonça, Pio Faustino 
da Costa, João Francisco Regis, Henrique José Miranda. Como 
testemunhas: Francisco da Cunha Cavalcante, Arminio Ge- 
suino Kágado. 


Termo de aforamento revalidado que faz a Câmara Muni- 
cipal da Vila de Alagõa-Nova e o Cidadão Manuel Antônio 
Colaço dos terrenos ocupados pelo Engenho Bonito sito em 
terrenos do Estado por terem sido do extinto aldeamento dos 
Índios Bultrins. 


* Anexamos esses termos de aforamento como subsídios aos problemas fundiários 
ocorridos em terras, que pertenceram ao aldeamento dos Índios Bultrins. 
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Aos dezessete dias do mês de abril do ano do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e oitenta 
e oito em sessão da Câmara Municipal compareceu o Cidadão 
Manuel Antônio Colaço e disse que querendo revalidar o afora- 
mento das terras do Engenho Bonito entrava com a Câmara 
em acordo a este respeito e entre si estipularam o seguinte: 
1º terreno do referido Engenho terá os limites seguintes: ao 
nascente com terras do Engenho Alagoinha e por trás de 
outros herdeiros do Mazagão encontrará com terras do Capitão 
João Maria Torres Brasil; ao sul com Honorato de tal e o 
Capitão Clementino Cavalcante de Albuquerque também 
foreiro; ao poente José Vieira e Francisco de Freitas igual- 
mente foreiros, a sair na estrada a encontra terras do foreiro 
Manuel Benedito; 2º por este terreno pagará o foreiro 
cem mil réis (100$000); terceiro anualmente o foro será pago 
no dia 15 de dezembro de cada ano e como assim concorda- 
ram a estipulação mandou a Câmara lavrar o presente termo 
de contrato que vai assinado pela Câmara e pelo foreiro. Eu 
Franceilino Duarte da Silva Guimarães — Secretário Escrevi. 
Ass. João Tavares de Melo Cavalcante, Presidente da Câmara, 
Beiarmino Casado Miranda, Francisco Pena Pinto. Teotônio 
Joaquim Correia de Queiroz, João Francisco Regis, Pio 
Faustino da Costa, Manuel Colaço. Test. Francisco da Cunha 
Cavalcante e Arminio Gesuino Kágado. 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS * 


Procuradoria do Conselho Municipal da Vila de 
Alagôa-Nova, em 21 de janeiro de 1914. 


Exmº Sr. Prefeito Municipal de Alagõa-Nova, em face dos 
últimos acontecimentos desenrolados no seio desta Vila, que- 
brando o sossego de sua população rural e enchendo de 
pânico as almas das famílias pela distruição a mão armada 
das moradias, lavouras de pequenos agricultores residentes 
em Bonito e Olho d'Água do Braz, a pouca distância da sede 
Municipal, e no fiel desempenho das atribuições que me 
cumpre em virtude de meu cargo, dei-me pressa em examinar 
as escrituras constantes no único livro existente no arquivo 
da Prefeitura sobre coisas respeitantes a seu patrimônio. E 
como me deparasse as páginas 39 reverso e 40 verso e reverso 


* No intuito de esclarecer os incidentes fundiários ocorridos, em 1913, anexamos cópias. 
da Exposição de Motivos do Procurador do Conselho Municipal da Viia de Alagôa 
Nova, Portaria do Prefeito Municipal e Certidão do Termo de revalidação de aforamento, 
em litígio. 
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o Termo de revalidação do aforamanto do Engenho Olho 
d'Água feito por este Município ao Tenente Coronel Manuel 
Pereira de Araújo Oliveira, em dezessete de abril de 1888, 
escritura esta que se infere ao Estado, por haverem sido do 
extinto Aldeamento dos Índios Bultrins, li com muita atenção 
o referido Termo e refletindo sobre os seus dizeres, em busca 
de meios necessários a tutela dos interesses comunais, amea- 
gados de convicção pelos atuais possuidores sucessores, 
afigurou-se-me ser fraudulenta essa escritura porque sendo 
lavrada em 1888, quando era monarquia o nosso regime de 
governo, chama de Estado (a linha segunda da página 40 
verso) a esta então Província do Império do Brasil. Esta só 
anormalidade cronológica põe a descoberto a fraude evidente 
com que se elaborou o dito termo de revalidação, onde se 
encontram além disso, sem a clareza necessária que impõe 
neste particular a doutrina jurídica (vide Correia Teles, Deguto 
Português, pág. 128 livro Ill) os limites respectivos com as 
propriedades limítrofes. 


Acresce ainda que essa escritura de contrato consagra 
a expressão perpétua, que repugna a natureza de tais atos 
jurídicos prejita de ultra limene a possibilidade de compro- 
missos humanos, atestados irrecusavelmente contra os inte- 
resses do Município, por infensa as leis da evolução econô- 
mica, que regulam a valorização das propriedades fundiárias 
nas zonas como esta atingida pelo progresso. E ainda para 
mencionar a doutrina de Correia Telles, no que se refere a 
esse conceito de fropriedade, certamente lesivo ao direito 
do domínio pelas suas grosseiras restrições. Diz aquele fa- 
moso civilista, as págs. 129 e 130 do citado livro Ill “Os prazos 
perpétuos não se renovam. Mas o senhorio passados cinquenta 
anos, depois que a primeira escritura for feita (é o nosso grifo) 
pode requerer a reforma dela fazendo nova medição dos pré- 
dios e declaração dos possuidores atuais e dos confinantes 
modernos; de tudo isto se faz nova escritura confirmatória da 
antiga”. Ora, em virtude dessa corrente doutrina, aquela 
revalidação só podia ser ulterior a uma posse de 50 anos a 
que se não refere e de que cogita a dita escritura, porque 
esta posse nunca existiu. Também não foram observadas no 
Termo questionado as regras respeitantes a nova medição 
dos prédios e declaração dos possuidores atuais e dos con- 
fiantes modernos, mas muito pelo contrário, embrulhados os 
limites com absorção possessória das terras convizinhas, 
criando assim um falso título de posse para o Tenente Coro- 
nel Manuel Pereira de Araújo Oliveira. Era ainda para con- 
siderar o preço irrisório de 1.50$000 anuais porque cedeu 
este Município ao signatário dessa escritura a posse de ter- 
renos tão consideráveis, que dão atualmente uma renda 
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montante de 7.000$000 anuais com enormes lesão ao paupér- 
rimo cofre da Comuna. Esbulhados como foram ultimamente 
outros posseiros confinantes da mesma propriedade pelos 
Srs. Drs. Manuel Tavares Cavalcanti e Pedro Tavares Caval- 
canti, que depredaram as casas e lavouras desses pequenos 
agricultores, deixando ao desabrigo e na mais compungente 
miséria muitas famílias alí domiciliadas; e com todos estes 
lamentáveis sucessos produziram demais dolorosa impressão 
a nossa pacífica e pequenina sociedade, justamente alarmada 
pelos ecos do clamor público que obrigam a nos prestar 
socorro o patriótico governo do Estado. Entendeu esta pro- 
curadoria que não exorbitava de suas atribuições chamando 
a atenção dos poderes competentes para a enormidade do 
documento obrigacional, crivado de vícios e do qual deriva 
a situação de alarme que neste momento nos encontramos. 


Assistindo-lhe precipuamente ao Município a manutenção 
de sua autonomia constitucional, zelo indefectível de sua 
incolumidade pública, o que tudo decorre de sua segurença 
patrimonial e com aquela escritura já mencionada implica 
grandes prejuízos para os cofres da Comuna a um de ser 
convertido numa causa eficiente de perturbação do regime de 
ordem pública e da propriedade pública e privada, venho 
lembrar a V. Sa. o distrato daquele compromisso, em virtude 
dos vícios formais e substâncias com fraude evidente que 
tornam nulo de direito de pleno direito a respectiva escritura 
existente no livro único de nosso arquivo. 


Convicto de haver cumprido um dever implícito aos man- 
damentos do meu cargo, aproveito o ensejo para renovar a 
V. Sa. as afirmações do meu zelo, da minha solidariedade, 
neste aflito momento da nossa vida municipal, que pode ser 
totalmente aniquilada se não tomarem as justas e enérgicas 
providências pelo clamor da situação. E para terminar ilus- 
trissimo Prefeito Municipal, prestando mais esclarecimento de 
natureza jurídica que habilite a V. Sa., instruir a sabedoria 
do Conselho com razões persuasivas, ensopitáveis e claro 
seja-me lícito transcrever do citado Português uma das fontes 
primárias do nosso direito civil, o seguinte número 916 pág. 
113 do livro Ill, referente a concessão de aforamento expresso 
por estes termos. “Havendo reclamação dos povos vizinhos 
contra a concessão do aforamento, a Câmara em ato de 
vesturia os chefes da família e concederá ou negará o afora- 
mento conforme a maioria dos votos”. Justos pois, virtual- 
mente, ouvidos as famíiias pelas suas queixas notórias contra 
os atuais detentores e esbulhadores quer parecer a esta pro- 
curadoria trata-se mutatis mudandis da hipótese supra referida, 
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sobre a qual se faz urgentemente: mister uma deliberação 
do Conselho. o o | 


Procurador do Conselho = 
Ass. Sebastião Athayde Cavalcante 


Prefeitura Municipal de Alagõa-Nova em 21 de janeiro de 1914 


PORTARIA 


Ass. Teotônio Tertuliano da Costa | 


CERTIDAO 


Pereira de Araújo Oliveira, proprietário do Engenho Olho 


de seu Engenho Olho d'Água, sito em terras do Estado por 
terem sido do extinto aldeamento dos indios Bultrins. O 
Presidente da Câmara, o Doutor João Tavares de Melo Caval- 


visto ser genro do referido Tenente Coronel Manuel Pereira 
e passando a Presidência ao Vice-Presidente Belarmino Casado 
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de Miranda passou a Câmara a revalidar dito aforamento, 
fazendo o contrato que Se segue com O referido foreiro. Pri- 
meiro, o terreno aforado terá os limites seguintes: pelo lado. 
do sul se limitará com O foreiro Henrique José de Miranda 
pela maneira entre eles, convencionado por um papel parti- 
cular passado em mil oitocentos e sessenta e oito, ao nas 
cente se limitará no lugar Pedra do Quebra Coco com terras 
da foreira viúva de Pedro Gomes, € dai acompanhando as 
divisas do sítio do Braz incluíndo este até a entrada que vai 
para O caminho, digo, para O Queira Deus; pelo lado da 
norte divide-se pelo caminho que vai do Queira Deus ac 
Bonito, compreendendo OS terrenos em que moram Clementino 
Ventura e Felipe do Nascimento, seguindo dai pela estrada 
que vai atrás da casa do Capitão Felismino Francisco Fernan 
des até a Aldeia Velha até a porta do ftoreiro Eduardo Fer- 
nandes Chaves, compreendendo as terras que ficam à esquerda. 
da dita estrada; pelo poente dividindo-se com as terras pró- 
prias de Manuel Canário, herdeiro de Joaquim Moço e foreiro 
José Carlos Marinho, compreendendo O sítio em que morou 
Manuel Luiz, por este terreno pagará o foreiro cento e cin- 
quenta mil réis (150$000), por cada ano; o foro será pago 
do dia quinze de dezembro de cada ano. E como assim con- 
trataram e estipularam lavrou-se o presente contrato que vai 
assinado pela Câmara e foreiro. Eu Francisco Duarte da 
Silva Guimarães. Secretário escrevi. (Assinados) Belarmino 
Casado de Miranda, Presidente; Francisco Pereira Pinto, Pio 
Faustino da Costa, Teotônio Joaquim Correia de Queiroz, 
João Francisco Regis; Manuel Pereira de Araújo Oliveira. 
Como testemunhas Francisco Cunha Cavalcante Arminio 
Gesuino de Araújo Kágado. Era o que Se continha no dito 
termo que vai por mim copiado do próprio original, ao qual 
me reporto e dou té. Eu Miguel Germano da Costa Filho, 
Secretário do Conselho, o escrevi, como secretário ao mesmo! 
tempo na Secretaria da Prefeitura. 
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GENEALOGIA UM POUCO BIOGRÁFICA * 


“Breve notícias sobre a genealogia dos meus ascendentes, 
Dead até meus filhos e de mais alguns parentes. ? o 


GERVÁSIO FERNANDES BONAVIDES 
"Alagõa-Nova, outubro de 1898. 


A amas 
* Prestamos, com a publicação dessa Genealogia um pouco: Biográfica, escrita em 1893, 
uma homenagem ao seu autor, que foi o Primeiro Prefeito Municipal de Alagôa Nova. 
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GENEALOGIA UM POUCO BIOGRAÁFICA 


Breves notícias sobre a genealogia dos meus ascendentes, 
até meus filhos e de mais alguns parentes. 


GERVÁSIO FERNANDES BONAVIDES 
Alagõa-Nova, outubro de 1893. 


No meio do século passado, pouco mais ou menos, 
vieram de Portugal para o Brasil, três portuguêses ANTÔNIO 
FERNANDES PIMENTA, um irmão e um primo, todos com O 
cognome de “PIMENTA”. O irmão procurou a Bahia, onde 
viveu, deixando, com a morte, grande número de descenden- 
tes. O primo fez sua residência no Ceará, onde deixou família. 


ANTÔNIO FERNANDES PIMENTA, procurou O Rio Grande 
do Norte ou Paraíba, onde casou duas vezes, sendo uma 
delas, ou ambas, em uma família já existente no Brasil, deno- 
minada “Família dos Casados”. Desses dois consórcios teve 
ele muitos filhos, dos quais não alcancei nenhum, mas tive 
tradição de alguns. Destes são: o Padre conhecido por “Pe. 
Pimenta”, que tendo sido casado, depois de viúvo tomou 
ordens, teve filhos legítimos, que segundo dizem moraram e 
fizeram família em Lagóa Grande deste Estado. Manuel Fer- = 
nandes Pimenta, que deixou família entre Seridó (Acary) e 
Serra do Cuité. Duas mulheres que cásaram com dois irmãos 
(creio que em Mamanguape): o Cap.-Mor Sebastião Nobre, 
que deixou família no termo de Areia e de quem descende 
os chamados “Macambiras”, ignoro a família do irmão de 
Sebastião Nobre. Uma ou duas outras mulheres, que casaram 
e residiram em Olinda, onde deixaram família, que não co- 
nheço. ANDRÉ FERNANDES PIMENTA (1) que foi casado com 
uma mana do Senador Pe. Guerra (Francisco de Brito Guerra), 
teve dois filhos, Pe. Visitador Manuel José Fernandes e o 
Major Cosme Fernandes Pimenta, que casou-se com uma filha X 
de Felipe de Araújo. Teve porção de filhos, entre eles O Pe. 
Raphael, o Bacharel Manuel Fernandes Pimenta e outros que 
constituem a família de FERNANDES e PIMENTA GUERRA do 
Seridó. Os outros Pimenta fizeram família no Upanema, Apody, 
Caraúbas, Serra dos Martins. 


14 — Foi casado primeira vez e teve filhos, mas nem sei a ftamílis, nem conheci os 
filhos. A segunda vez é que foi casada com a irmã do Pe. Guerra. 
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Meu avô paterno é João Francisco Fernandes Pimenta, 
de cuja família me vou ocupar agora. JOÃO FRANCISCO 
FERNANDES PIMENTA (filho do referido português ANTÔNIO 
FERNANDES PIMENTA) nasceu em 1760 e morreu em 1820. 
Foi casado com FLORÊNCIA NUNES DA FONSECA, de uma 
importante família da Serra dos Martins (Rio Grande do 
Norte) e criou nove filhos, os quais são LUZIA (nasceu em 
1787), ANTÔNIO FERNANDES PIMENTA (1789); JOÃO FRAN- 
CISCO FERNANDES PIMENTA (em 1790); ANNA CAÂNDIDA, 
JOSE FERNANDES PIMENTA. MANUEL FERNANDES PIMENTA, 
MARIA, JOAQUINA e JOANNA. Todos estes foram casados 
e tiveram filhos. Vou dar noções das famílias desses nove 
irmãos. 


LUZIA, foi casada com um primo, de nome JOÃO FER- 
NANDES, filho do Capitão-Mor SEBASTIÃO NOBRE, e teve 
OS seguintes filhos: RAIMUNDO (casado com uma prima, GUI- 
LHERMINA, filha de ANA CÂNDIDA e teve filhos); MARIA 
(casada com ANTÔNIO CALIXTO BEZERRA e teve muitos 
filhos); CÂNDIDA (foi casada com um homem de Cariris-Novos 
e teve muitos filhos); LUZIA casou com LUIZ MANOEL FER- 
NANDES PIMENTA e criou dois filhos um fomem e uma 
mulher. TEREZA casou com um parente chamado LUIZ CAM- 
POS, não teve filhos: JOANA (casou com MIGUEL ALVES do 
termo de Areia e teve muitos filhos); Depois LUZIA, mãe 
ficando viúva de JOÃO FERNANDES, casou com ALBERTO, 
de uma família de Piranhas e teve um filho, JOÃO BATISTA 
DE QUEIROZ, que também Casou com uma filha de ANNA 
CÂNDIDA, conhecida por “BIBI”, teve filho. 


ANTÔNIO FERNANDES PIMENTA (2) casado com MARIA 
irmã de ANTÔNIO CALIXTO BEZERRA, teve muitos filhos, dos 
quais conheci alguns que são: JOSÉ BEZERRA, BERNADINO, 
VALDEVINO, ILDEFONSO, BEVENUTO, MANOEL FERNANDES, 
ROSA, FRANCISCA e MERCÊS (creio que se chamava MARIA 
ROSA), foi casada com JOÃO DO REGO (família MAIA). 
FRANCISCA (3) casou na família “OLIVEIRA” de Piranhas e 
MERCES casou com um nosso parente MANOEL LUIZ (da 
serra do MARTINS). 


“ANNA CÂNDIDA, casou com JOSE FELIPE BEZERRA, 
irmão de ANTÔNIO CALIXTO BEZERRA, teve muitos filhos 
dos quais conheci alguns: BELARMINO, LUIZ, MANOEL, AN- 
TÔNIO FERNANDES, GUILHERMINA e BIBI. 


Dime À 


2 — No tempo de solteiro teve um filho chamado Alexandre, que foi criado em casa de 
minha avó paterna: foi casado e teve filhos. 
3 — Francisca foi casada primeiramente com parente da mãe chamado Francisco; 


ignoro se dele teve filhos. 
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JOSÉ ALEXANDRE PIMENTA, foi solteiro até a idade de 
52 anos (em quanto viveu sua mãe FLORÊNCIA NUNES DA 
FONSECA, que morreu em fim de 1849 ou princípio de 1850, 
de bexiga) casou-se com ALEXANDRINA, sua parenta mater- 
na (da serra do Martins) criou duas filhas gêmeas em con- 
sequência de cujo parto morreu à mãe destas; eu nunca as 
vi e ignoro seus nomes. 


MANOEL FERNANDES PIMENTA, casou-se com ANTÔ- 
NIA, mana do Pe. JOSÉ FERREIRA DA MOTA, criou três filhos 
LUIZ, MANOEL e FLORÊNCIA. LUIZ foi casado com SIDROLI- 
NA, sua prima paterna, MANOEL não sei com quem casou, € 
FLORÊNCIA casou com JOSÉ FERREIRA, primo paterno e 
materno. 


MARIA: foi casada com MANOEL ALVES FERREIRA MAIA, 
viúvo e teve oito filhos: LAURENTINO ALVES FERREIRA, 
FRANCILINA, SIDROLINA, JOSE PAULINO, LUIZ PEDRO, 
JARDILINA, ANNA e FLORÊNCIA. Creio que teve mais um 
chamado ANTÔNIO. 


JOAQUINA, foi casada com ALEXANDRE FERREIRA FIL- 
GUEIRAS, filho de MARIA DA ROCHA, (a cuja família O 
Catolé deve o nome de Rocha) e do Cap. ROMÃO FILGUEI- 
RAS (de Cariris-Novos) teve uma porção de filhos dos quais 
me recordo de JOSÉ, ALEXANDRE e FRANCISCA. 


JOANA, toi casada com ANTÔNIO FERREIRA DA MOTTA, = 
também mano do Pe. MOTTA, teve vários filhos, sendo do 
meu conhecimento JOSÉ FERREIRA, JOSÉ DA MOTTA FER- 
REIRA (ZUZA), ANTÔNIO e FRANCISCO. 


JOÃO FRANCISCO FERNANDES PIMENTA, nasceu em 
1790 e foi batizado na Vila da Penha (Rio Grande do Norte) = 
e morreu no dia 26 de novembro de 1873, em Piancó, sendo 
sepultado no cemitério do povoado GARROTES. Foi casado 
com MARIA BRASILIANA CAVALCANTI, filha de GONÇALO 
CAVALCANTI e da mulher ANNA, moradores no Jardim de 
Piranhas (Rio Grande do Norte), casou-se em 1818. Teve 17 = 
filhos, mas criou 10 os quais são: LUIZ MANOEL FERNANDES 
PIMENTA, TRISTÃO FERNANDES BONAVIDES, GERVÁSIO 
FERNANDES BONAVIDES (sou eu), FLORÊNCIA FLORIPES 
FLOR, BRASILINO (no crisma mudou o nome para ALEXAN- 
DRE), MANOEL FERNANDES PIMENTA, JOÃO (JOCA), FRAN- 
CISCO FERNANDES BONAVIDES, RAIMUNDA e TRAJANA ' 
(gêmeas). Esta última mudou o nome para EMÍLIA (no crisma). 


“LUIZ MANOEL FERNANDES PIMENTA, nasceu em 1828, 
casou em 1843 ou 1844, com uma prima LUIZA, filha de nossa 
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tia LUZIA e deixou a mulher em 1855, deixando também: dois 
filhinhos, LAURIANO e RAIMUNDA, a qual é casada com um 
Primo filho de ANTÔNIO CALIXTO BEZERRA e tem filhos; 
LAURIANO casou-se com uma sobrinha de ANTÔNIO CALIXTO 
BEZERRA. o = - 


TRISTÃO FERNANDES BONAVIDES, nasceu em 1827, 
Casou em janeiro de 1851, com dona JACINTA, filha de AN- 


que outro de nome MISAEL, PHILOMENA, JOVELINA e SIN- 
DAURA. É | | | 


no sítio “Olho d'Água” no Inhamum, o marido é conhecido 
Por “Senhor Alves”; MATHILDE casada com um viúvo chama- 
do José Lopes, mora no Pio-Nono:; FLORÊNCIA, que morreu 
inupta; GALDINA que casou na Capital do Ceará, com o 
negociante Joaquim Emygdio de Castro; IZABEL e JOSEPHINA. 


BRASILINO nasceu em 1831 no Quixadá do Ceará 


acompanharam o irmão LUIZ MANÕEL (LULU) para o Mara. 
nhão donde teve-se a última notícia em 1864 “Supoe-se que 
assentaram praça 


- JOÃO (Joca) nasceu no Catolé e, 1836, casou com sua 
Sobrinha PHILOMENA e não tem filhos. | o | 
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— EMÍLIA, que nasceu no Jatobá (Catolé do Rocha) em 
1842, casou-se com O primo JOSE DA MOTTA PEREIRA (ZUZA): 
em Santa Cruz do Apody, tem alguns filhos (ignoro o nome. 
de batismo) Raimundo Nonato, Henrique e outros. 


RAIMUNDA, nunca casou (5). 


Eu, GERVÁSIO FERNANDES BONAVIDES, nasci em 30' 
de agosto de 1828, na fazenda Sta. Clara a margem do rio: 
Piranhas, freguesia de sta. Ana do Caicó, onde fui batizado 
pelo Pe. Manoel José Fernandes, aos 15 de junho de 1840. 
comecei os estudos de latim em Catolé do Rocha, com o Pe. 
José Ferreira da Motta (meu padrinho de crisma), em 1842 
fui continuar com ele na aula pública do professor Francisco: 
Emiliano Pereira (português) na vila de Maioridade, hoje 
Imperatriz, na serra do Martins, onde os conclui no princípio 
de 1844. Aos o9 de novembro de 1860, em Sta. Luzia do 
Sabugy, Estado da Paraíba do Norte, casei com Maria Sidulina: 
de Medeiros, filha legítima de Antônio José de Araújo e Ana 
Medeiros, sendo celebrado O Sacramento pelo vigário Antero 
Estanislau Ourique de Vasconcelos e enviuvei no dia 12 de: 
agosto de 1883, na povoação de Soledade, hoje vila, em 
Cariri, Estado da Paraiba do Norte, ficando eu com oito 
filhos a saber: ANNA, MASSILON, ELVIRA, MARIA, IZABEL.. 
FENELON, HENEDINA e MABILLON. Os cinco primeiros nas- 
ceram em Sta. Luzia; FENELON na cidade de Areia, HENE- 
DINA na Chãân do Jardim, termo de Areia e MABILLON no 
Cumbe termo de Campina Grande. Tivemos mais uma filhi- 
na chamada ADELIA que morreu no Cumbe a 17 de setembro: 
1876 com 30 meses de idade. . 


ae 


Mais alguns esclarecimentos sobre à família paterna e 

materna de meu pai. Quando em 1842, 1843 e 1844 estudei 
latim na serra do martins, tomei vários conhecimentos com 
parentes meus paternos dos quais mencionarei aqueles que 
nada sei classificar na ordem genealógica. Ali morei algum 
tempo em casa de uma mulher bastante idosa chamada 
MARIA DE JESUS, conhecida por “NANA”, era prima legítima: 
paterna de meu pai, mana do Pe. João Francisco (o primeiro: | 
Pe. que houve nã família Pimenta) e mãe de um célebre Pe. 
Gonçalo Borges € de algumas filhas das quais conheci LUIZA. 
e JOANNA, esta casada com Antônio José de Lemos, não: 
tinha filhos e aquela foi casada e era viuva de JOAQUIM 
POMBO, que tinha sido casado com outra filha de Maria de: 
Jesus e tinha bastante filhos, formando assim uma parentela. 
com a denominação de “POMBO”. 


Ds ER 


6 — MANOEL, nasceu em 1834. Joca nasceu no catolé. 
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Conheci também um primo de meu pai, chamado VICENTE, 
conhecido por VICENTE CORUJA e era pai de um meu colega 
de nome Silvério. E mais duas primas legítimas maternas dé 
meu pai: ANNA então viúva de um português, conhecido por 


Joanna, era mulher de um português, conhecido por “MARI- 
NHEIRO' GALÉÊGO”, tinha alguns filhos, mas lembro-me apenas 
do nome do Pe. JOÃO FELIPE e de ANTÔNIO, creio que 
ANTÔNIO FRANCISCO. o 


Vou agora tratar de um ramo da família “PIMENTA”, 
enlaçada com a família materna de meu pai, estabelecida no 


companheiros e decorrido alguns dias sem encontrarem dito 
olho d'áaua, começaram a arguir o cabocio de embusteiro 
e ao ameaçar com pena, se por ventura fosse mentira aquela 
história ao que disse O índio “Eu não temo, porque sabe 
muito”. Com efeito não tardaram muito em deparar com o 
olho d'água a que ficaram chamando de olho d'água do Sabe 


ANTÔNIO FERNANDES PIMENTA (NETO), foi depois 
possuidor das terras que compreendem o olho d'água “Sabe 
muito” e morou mesmo junto delas e foi senhor de enorme 
fortuna em gados, escravos e dinheiro. Houve muitos filhos dos 


Alexandre Magno (também parente). Teve um filho padre 
chamado Bento que não conheci. 


CATOLÉ DO ROCHA 


Além da família que deixaram meus avós em “Riacho 
dos Porcos”, a maior parte dos Maias, ali existente são enla- 
gados com os Pimenta, assim como os Lobos e os Saldanhas, 
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por procederem de uma prima de meu pai, casada com 
Francisco Alves Ferreira Maia, irmão de Manuel Alves, de 
quem já falei. 


PAU DOS FERROS 


Existe em Pau dos Ferros (Rio Grande do Norte) a grande 
família Pinto e que se assina — Fernandes de Queiroz. À 
maior parte dos membros desta família é descendente de uma 
ou duas primas legítimas paternas de meu pai. Conheci desta 
família os seguintes filhos: o padre Pedro de Queiroz Sá 
(Cônego), Cel. José Fernandes, Major Antônio Fernandes, 
Agostinho Fernandes, uma mulher casada com o Major Vi- 
cente Borges Gurjão, Domingos Jorge e outros; e netos: Major 
Epiphanio, Pe. Bernardino, Pe. Clementino, Antônio Vicente, 
João Viriato, Hilderica, Agostinho e outros. 


Houve entre a Serra dos Martins e Catolé do Rocha, um 
homem chamado Manoel Ferreira Santiago, que foi casado 
com uma prima legítima paterna de meu pai e morador no 
sítio Serrinha, o qual deixou muitos descendentes, dos quais 
só conheci Gonçalo de Paiva Cavalcante e O Bacharel Manoel mm 
de Paiva Cavalcante, filho de João Paiva, genro de Manoel 
Ferreira Santiago. ? 


No Quixadá (Estado do Ceará) havia também a descen- 
dência de um tio materno de meu pai, suponho que se cha- 
mava Manoel Luiz. m 


SERIDO 


Além dos Pimentas de que já falei, houve em Caicó, uma 
prima paterna de meu pai (do ramo “casados”) a qual foi casada = 
com o Cel. José Teixeira, deixou descendentes: chamava-se 
Theodora. E outra prima legítima paterna a quál foi casada 
com um mano de Thomás de Araújo e mãe de Thomás 
Casumbá e Joaquim Fernandes (do Estreito). 


Os Guerras do Seridó descendem de uma prima de = 
minha avó Florência e de um homem que tinha o cognome 
de “GUERRA”. O Pe. Guerra (Francisco Brito) e irmãos eram 
filhos desse casal. 


DESCENDENTES MATERNOS DE MINHA FAMILIA 


Meu avó, Gonçalo José Cavalcanti, morador no Jardim 
de Piranhas, Estado do Rio Grande do Norte, era casado com 
uma sua parenta em 4º grau, mas não naturais, dai sendo 
porém da família “CAVALCANTI” de Pernambuco, Paraíba OU 
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Rio Grande do Norte. Tiveram muitos filhos, dos quais cria- 
ram os seguintes: Bartolomeu Soares de Brito, Maria Brasi- 
lina Cavalcanti, Rodrigo Soares de Brito, Gonçalo José Ca- 
valcante, Cordula (conhecida por Cordinha), José de Barros, 
Francisco de Paula, Amaro, Guilherme (este morreu inupto), 
Ana e Joaquina. o 


Bartolomeu, foi casado com Clara, mana de José Felipe 
Bezerra, teve muitos filhos, mas eu pouco os conheci. Rodrigo 
foi casado com Maria sua Prima, filha de portugês, casada 
com uma mana de meu avô Gonçalo, teve dois filhos: Fran- 
cisco e Jeracina, esta casou-se e dizem que depois prosti- 
tuiu-se, e aquele buscou para o Caratiu e dai para o Mara- 
nhão e não houve mais notícias suas. Gonçalo José foi casado 
com Leocádia sua prima paterna, mas não teve filhos. ANNA 
foi casada com Antônio Saraiva, parente de seu pai, teve 
quatro filhos: Maria (Mêrcez), Anna (Dondon) Antônio e Fran- 
cisco. Mêrcez casou e teve filhos. Dondon casou-se com Bento 
José de Medeiros Pás (de Alagõa Grande) Antônio e Fran- 
cisco não sei que destino tiveram. 


João de Barros casou-se com uma parenta de Pe. Motta, 
mas ignoro se teve filhos Córdula e Francisco de Paula nunca 
casaram mas este consta ter deixado família bastarda. Amaro 
Casou-se no “Pelo Sinal” Caratiu (Piauí) com uma filha do 
Major Lauriano (ou Aureliano) da família “Moquecas”, morreu 
de cólera e deixou filhos, mas não os conheço. Joaquina foi 
casada, mas não teve filhos, viveu separada do marido e 
sempre em companhia de Francisco de Paula e Cordinha, 
criaram Guilherme e Virgílio, um filho de José de Barros e 
outro filho de Amaro, ambos naturais. | 


Meu avô GONÇALO JOSE, teve em Piranhas, vários pa- 
rentes assim como duas manas Ursula (conhecida por Gaurza) 
e Quitéria (Quiterinha) — Ursula foi casada e teve três filhos: 
Leandro, que foi rábula: Esmeraldo, que foi casado com uma 
mulher de uma família de Piranhas e Leocádia que foi casada 
com meu tio Gonçalo José Cavalcante. Leandro e Esmeraldo 
tiveram descendentes, mas creio que os de Leandro foram 
bastardos. Quitéria, ignoro se foi casada e se teve filhos. Os 
parentes que conheci de minha mãe em Piranhas foram estes: 
Antônio Soares (6) e Manoel de Barros, mano que se casou 
lá para o pé da serra de Luiz Gomes, com uma viúva, ignoro 
se eram maternos ou paternos, mas sei que eram primos 
legítimos de minha mãe. Antônio (José de Barros) morador 
no Logradouro, casado com uma prima de minha mãe, em 


6 — Talvez fosse Antonio de Barros e não Antonio Soares. Estou. intoiramente esquecido. 


— 219 — 


2º grau lateral, sendo ele primo de meu avô materno, eram 
avós do Dr. Amaro Cavalcanti e pais de muitos filhos. No 
Pilar do Catolé do Rocha, houve um português cunhado de 
meu avô materno, era o sogro de meu tio Rodrigo. Houve 
também em Piranhas um mano de minha avó Ana, chamado 
Antônio de Miranda, casado com uma mulher de uma família 
“Gama”, chamada Córdula, conhecida por “Cordinha”, mu- 
daram-se para Icó (Ceará) e lá tiveram família. 


“Meu avô materno teve também um mano na Malhada 
Comprida, no Curimatau o qual foi casado e teve filhos, dos 
quais descendem o bacharel Luiz Rodrigues de Albuquerque, 
pai de João Rodrigues, Afonso e outros. Senhorinha mana de 
Luiz Rodrigues e mulher de Dr. Serapião Eusébio de Assump- 
ção e Clementino (também neto) (7) que ultimamente foi dono 
de Malhada. 


Tese mais uma mana casada com um mano de minha 
avó materna chamado Joaquim Ferreira, que foi assassinado 
em 1824 pelos realistas em Sta. Clara de Piranhas, deixando 
muitos filhos dos quais conheci: Manoel Atayde, José de 
Barros e Maria (mãe de Bento da Cunha e outros). Eu conheci 
muitos netos de Joaquim Ferreira como fossem Antônio de 
Atayde, Luduvivo e outros manos destes filhos de Pedro de 
Atayde. 


MARIA SEDALINA DE MEDEIROS, foi a mãe dos meus 
filhos. 


ANTÔNIO JOSÉ DE ARAÚJO, viuvo de ANA, casou se- 
gunda vez com D. Córdula, filha de Manuel Antônio de Me- 
deiros, irmão de seu primeiro sogro. Teve duas filhas: Izabel 
e Maria (Branca). Izabel casou com Francisco de Sales e 
teve muitos filhos: Izabel, Manuel, Emerintina, Senhorinha, 
Inácia, Alcibiades e João. BRANCA casou com o Luiz Aroncio mu 
e teve também muitos filhos. 


| Dos irmãos de meu sogro conheci José Freire, Anástacio 
(8), Malaquias, (pai do bacharel José Perigrino de Araújo) e 
duas mulheres, uma casada com João da Silveira, era a mãe 
do padre Gil Braz e de Luiz da Palma 2º sogro do Dr. José 
Peregrino de Araújo) e Josefa. 


Meu sogro teve muitas outras irmãs, que deixaram família 
na Várzea do Sabugy e outras paragens. 


Os avós maternos da parte de minha mulher tem grande 
parentela no Sabugy, Espinharas, Seridó e na cidade de Areia 
e tem muitas denominações, como sejam Araújo, Medeiros, a 
Garcia, Nóbrega, Figueiredo, Leitão, Silveira e Tavares. 


7 — Este irmão de meu avô chamava-se Rodrigo Soares de Brito. 
8 — O 1º sogro do Dr. José Peregrino de Araúio. 
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Minha avó materna teve também em Alagõa-Nova (vila) 
uma mana Joana casada com Inácio Leite Ribeiro a qual teve 
.estes filhos: Carolina, que casou-se com Francisco da Cunha 
.e teve uma; porção de filhos, morou no Ourique; eis os filhos: 
Sebastião, João Leite, Francisco da Cunha, Maria (Dondon), 
Delfina, Joana, Semirames e: Joaquina. Uma outra filha de 
de Inácio Leite, foi casada com Pedro “da Cunha morreu dei- 
xando dois filhos Ignácio Leite, (conhecido por Vigário Leite) 
e Rita a quem chamavam Freira. Teve também Izabel segunda 
mulher de Pedro da Cunha, a qual teve muitos filhos, mas 
não os conheci. Teve também Francisca (SINHA) casada com 
Antônio Vicente, a qual teve um filho e uma filha. E Gertudes 
que foi casada com o velho Renovato da família Barbosa da 
Lagôa do Remígio e teve um filho e uma filha. Francisco da 
Cunha e Pedro da Cunha eram irmãos. | o 


Notícias sobre a família materna de meus filhos | 

JOSE DE MEDEIROS ROCHA, mano de Manuel Antônio 
de Medeiros (conhecido por velho Gaúcho) de Sebastião de 
Medeiros e outros homens e mulheres, foi casado com D. 
Luzia, sua prima (conhecida por Dadá) morou e morreu na 
Quixaba de Santa Luzia do Sabugy, deixando quatro filhos: 
Manuel Joaquim de Medeiros, José de Medeiros, Maria (Dona) 
e Ana. . o | | 

MANUEL JOAQUIM DE MEDEIROS, foi casado com uma 
prima chamada da família dos Macenas, morou na Cachoeira 
além de Santa Luzia e teve seis filhos: José Calazans, Luís 
Inácio, Francisco de Sales, Luzia, Maria e Justina. 

JOSÉ DE MEDEIROS, foi casado com uma parenta, filha 
de um ricaço morador no Riacho de Fora, termo de Caicó, 
donde vem ser denominada Família do Riacho de Fora. Teve 
três filhos: José, Inácio e Ana. | 

MARIA (Dona) não casou. 

ANA, foi casada com Antônio José de Araújo, morou e 
morreu na Quixaba deixando quatro filhos: José Luiz, Maria 
“Sedalina de Medeiros, Salviano e Manuel Florêncio de Me- 
deiros de Araújo. JOSÉ LUIZ foi casado D. Emília, morreu 
em 1883 e não deixou filhos. SALVINO foi casado com D. 
Antônia, filha de Antônio Batista, morador no Papagaio, 
entre Patos e Santa Luzia e morreu em 1873, deixando quatro 
filhos: Anna, Manuel, Maria e Izabel. MANUEL FLORÊNCIO 
casou no dia 15 de janeiro de 1875 com a viúva do mano 
SALVINO e morreu em 1886 deixando estes filhos: Clotilde 
(Yaya). Adelia, Josefina e Antônia. 


Cópia para meu sobrinho Neóphito Fernandes Bonavides 
Campina Grande, 5 de março de 1908. 
As. Gervásio Fernandes Bonavides. 
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Santo, 1851. Cartório de Ofício Unico, Alagõa-Nova. 

| Pacote A. 

89 — Autos de Inventário de Izabel Caetana de Sant'Ana 
Freire, 18. Cartório de Ofício Único, Alagõa-Nova. 
Pacote M. 

90 — Autos de Inventário de A. Diniz da Penha, Cartório 
de Ofício Único. Alagõa-Nova. Pacote D. 

91 — Traslado de Escritura de Compra e Venda. Outorgante 
Izabel Caetana de Sant'Ana Freire. Outorgado Cô- 
nego José Antunes Brandão, 1887. Cartório de Ofício 
Único, Alagõa-Nova. Pacote M. 

92 — Traslado de Escritura de Doação. Outorgado Cândida 
Maria Pessoa, 1887. Cartório de Ofício Único, Ala- 
gôa-Nova. 1. 

93 — Traslado de Requerimento do tutor de Antônio Gabínio 
de Almeida Lessa, 1879. Cartório de Ofício Unico, 
Alagõa-Nova. Pacote J. | 

94 — Traslado de Requerimento do Procurador do Padre 
Manuel Januário Gabínio de Cartório de Ofício 
Único, Alagõa-Nova. Pacote A. 

96 — O Norte, Paraíba, 6 de janeiro 1914. 

97 — O Norte, 10 de maio de 1914. 

98 — Jernal do Comércio, Paraíba, 5 de abril de 1914. 

99 — A Untão, Paraíba, 22 de março 1915. 

100 — A União, Paraíba, 30 de abril de 1914. 
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